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APRESENTAÇÃO

O quinto volume desta série de Cadernos Técnicos, produzida pela ANTP com apoio do BNDES, tem por tema a 

integração, um assunto que consegue, paradoxalmente, estar sempre presente nos discursos de planejamento 

de transporte e, ao mesmo tempo, ausente da realidade da maioria das cidades brasileiras.

A sua escolha não foi casual. Ao contrário, demonstra a sua afirmação, pela ANTP, como um atributo 

fundamental para a constituição de uma política de mobilidade urbana e para a caracterização efetiva de uma 

rede de transportes urbanos.

No seu conjunto, a maioria dos textos aqui apresentados trata da integração em seu sentido mais co-

mum, dentro dos serviços de transporte coletivo urbano, porém, não foram deixados de lado outros aspectos 

relevantes como a necessidade de uma gestão integrada das políticas de transporte coletivo, de trânsito e de 

planejamento urbano e os problemas institucionais de coordenação entre distintos órgãos gestores, princi-

palmente nas regiões metropolitanas.

Alguns dos pontos abordados nos 12 artigos que compõem este Caderno merecem destaque. Nos dois 

primeiros textos são apresentados os princípios fundamentais que permeiam o pensamento defendido pela 

ANTP ao longo dos seus 30 anos de existência, de maneira incipiente, no início, e explicitamente em um pe-

ríodo mais recente.

Antes de tudo, o conceito de rede de transporte, a forma física como um serviço público deve ser colocado 

à disposição de toda a sociedade, conectando todos os pedaços da cidade e oferecendo a máxima possibilidade 

de deslocamento das pessoas pelo espaço urbano. A idéia de rede unificada nega a visão liberal de organização 

do transporte apenas como um negócio, com seus operadores em permanente disputa pela ampliação de sua 

participação no mercado, e reafirma o direito da sociedade ao transporte e a obrigação do Estado, em todas 

as suas instâncias, de provê-lo com qualidade e modicidade de preços.

A afirmação do papel do Estado se coloca, inevitavelmente, em contraposição ao dos agentes privados 

interessados na exploração das diversas atividades econômicas associadas ao serviço. O destaque na opo-

sição entre serviço público e atividade econômica e entre Estado e mercado, não pretende a solução desses 

binômios pela eliminação de qualquer uma de suas partes; ao contrário, visa a compreensão das suas especi-

ficidades, dialeticamente contraditórias porque mantêm sempre relações de conflito e interdependência, para 

o estabelecimento de sínteses que retratam, em cada local e a cada momento, a melhor articulação possível 

entre interesses até antagônicos.

Além do conflito de interesses, a organização dos sistemas de transporte também evidencia a valorização 

de dois atributos distintos, ambos essenciais mas nem sempre facilmente compatíveis: a eficiência e a eqüi-

dade. A eficiência, entendida como uma característica operacional, é fundamentalmente econômica, isto é, 

produzir o melhor serviço pelo menor custo. Já a eqüidade deriva de um pressuposto político, que a cidade e 

as atividades nela desenvolvidas estejam acessíveis, da forma mais equilibrada possível, para todos.

O entendimento de que a integração dos sistemas de transporte em uma rede é um importante instrumento 

na busca tanto da eficiência quanto da eqüidade, é o segundo princípio fundamental defendido pela ANTP.

A partir destas duas afirmações, os artigos do Caderno procuraram abordar, sem a pretensão de esgo-

tá-los, diversos aspectos relativos à constituição de sistemas integrados: a intermodalidade, inclusive com 

modos de transporte não-motorizados, a essencialidade da política tarifária, a importância da infra-estrutura 

urbana, a tecnologia etc., à luz de experiências vividas em diversas regiões do país. Muitos temas deixaram de 

ser contemplados, assim como ainda há muito para ser explorado em análises mais aprofundadas de soluções 

adotadas na prática, com maior ou menor êxito. Também falta a incorporação nos debates do setor privado, mais 

notadamente dos operadores de transporte coletivo, mas também das empresas que estão desenvolvendo os 

sistemas de bilhetagem eletrônica e outras, para que os obstáculos para a construção de redes de transporte 

efetivamente integradas, de modo a contribuir para a oferta de um transporte público de melhor qualidade.

Marcos Pimentel Bicalho

Superintendente da ANTP
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SUMÁRIO INTRODUÇÃO

O transporte urbano é elemento fundamental das economias modernas e, no entanto, encontra-se diante de 

uma contradição permanente da sociedade, que  exige mais cada vez mais facilidades para se deslocar mas, 

ao mesmo tempo, suporta cada vez menos os elevados custos, a lentidão do trânsito, a degradação ambiental 

e a qualidade do transporte público. 

A importância particular do setor e seu papel determinante no crescimento econômico, intrinsecamente 

ligado a produtividade nas grandes cidades,  torna prioritária a concentração de esforços para ações de melhoria.   

A integração dos sistemas de transportes é um passo necessário para eliminar as dificuldades enfrentadas no 

deslocamento das pessoas para os mais variados desejos de viagem.

A ANTP, atenta a este problema, vem estudando através da sua Comissão de Integração de Sistemas de 

Transporte e Desenvolvimento de Terminais de Passageiros os mais adequados modelos de integração para  

os sistemas de transporte das metrópoles. Um dos frutos desse trabalho é a edição deste caderno técnico. 

Uma rede integrada de transportes proporciona mais qualidade, redução de tempo e custo da viagem, 

principalmente pela sinergia provocada no conjunto das linhas de transporte, permitindo eliminação de so-

breposições e acesso a locais com mais competitividade em relação ao transporte individual.

A integração é capaz de reorganizar os sistemas de transporte público. Também pode ser vista como 

eficaz forma de ordenar a ocupação do solo urbano, de estabelecer prioridades no uso do sistema viário e de 

fiscalizar a operação do sistema de transporte público.

Para que seja completa e harmônica, a integração deve se dar na sua forma física, operacional, tarifária e 

institucional, o que a torna cada vez mais complexa, pois quanto mais ampla, maior será o número de entidades 

e atores envolvidos, muitas vezes com interesses distintos.

A ANTP também realizou pesquisas para retratar a integração intermodal dos sistemas metroferroviá-

rios no país.  Através dessas pesquisas, foi constatado que, em maior ou menor grau, é evidente a falta de 

planejamento integrado nos transportes nas grandes cidades, o que se manifesta em diversos níveis: desde 

a própria concepção das infra-estruturas, que não favorecem a integração entre os meios de transporte, até 

a superposição de linhas de ônibus com o metrô ou trem, que não constituem um leque de opções para os 

usuários, mas apenas sistemas concorrentes. 
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A concepção destes sistemas é racional apenas quando analisados separadamente, mas completamente 

desordenados em seu conjunto. Essa situação com freqüência resulta do modelo institucional adotado nas 

áreas metropolitanas, onde se têm duas esferas independentes de Governo (estado e municípios) ou até três 

(União, estado e municípios) atuando no setor, e, muitas vezes, com divergências políticas que impedem um 

maior entendimento. A integração institucional é a base para uma boa integração física, operacional e também 

tarifária. 

A sedimentação dos conhecimentos sobre a integração de sistemas de transporte permite identificar os 

principais pontos que dificultam a integração inter e intramodal:

•	 Implantação de sistemas de bilhetagem automática com tecnologias incompatíveis nos distintos 

modos de transporte.

•	 Uso restrito dos bilhetes para um único modo de transporte.

•	 Necessidade de investimento elevado para substituição dos equipamentos existentes nos sistemas 

metro ferroviários.

•	 Custos elevados para implantação e manutenção de terminais de integração.

•	 Políticas tarifárias que não incentivam o uso do bilhete integrado.

•	 Falta de planejamento integrado entre as diversas esferas de governo.

•	 Concorrências entre os diversos modos e serviços de transporte.

Fica mais claro com as informações sobre o assunto, a importância da integração dos sistemas de 

transporte nas metrópoles e a necessidade de aperfeiçoamento de modelos de gestão para que as redes de 

transporte, operadas por vários agentes e esferas de governo, se tornem uma verdadeira REDE INTEGRADA 

DE TRANSPORTE. Quanto maior o número de entes envolvidos, maior é a complexidade institucional e mais 

difícil compatibilizar interesses políticos e econômico-financeiros. 

Crê-se que um novo marco institucional, como a criação de uma autoridade única de transportes em áreas 

metropolitanas, poderá unificar as políticas de transporte e garantir uma integração que beneficie os usuários 

e minimize os custos de operação e suas externalidades.

Entende-se que as vantagens obtidas pela integração advirão, entre outros, dos seguintes pontos:

•	 Racionalização dos custos de transporte.

•	 Otimização do espaço viário.

•	 Reorganização espacial da cidade.

•	 Redução da interferência com o trânsito;

•	 Redução dos índices de poluição ambiental.

•	 Redução do número de acidentes de trânsito.

•	 Melhoria do conforto para  o usuário.

•	 Ampliação da acessibilidade.

Avaliando as experiências existentes de modelos de integração de sistemas de transporte, verifica-se que 

as principais vantagens obtidas decorrem da:

•	 Unidade na tomada de decisões.

•	 Maior racionalidade na aplicação de recursos.

•	 Garantia e padronização da qualidade dos serviços.

•	 Sintonia com os objetivos urbanísticos.

•	 Eficiência no uso dos recursos tecnológicos.

•	 Atendimento unificado ao usuário com identificação da autoridade responsável.

As análises realizadas pela Comissão levam a indicar para as regiões metropolitanas a criação de um 

organismo que ressalte a idéia de cooperação entre as administrações e, portanto, tenha a participação dos 

governos estadual e municipais. Participação esta que implique numa gestão coordenada das atividades de 

planejamento estrutural do sistema de transporte urbano, de definição da política tarifária e da política de 

investimentos. Isto não quer dizer acabar com a autonomia dos municípios para gerir e operar seus sistemas 

de transporte, mas significa que o planejamento deve ser realizado em conjunto, de modo a eliminar as irra-

cionalidades do sistema; e se necessário, criar um instrumento legal  de responsabilidade de gestão, para que 

os sistemas não sejam integrados apenas nos projetos, mas também na sua implantação e operação, imunes 

às mudanças tempestivas das administrações.

Para contribuir com um necessário e amplo debate, que propicie desenvolver o  planejamento integrado 

dos transportes públicos, este caderno técnico contém uma análise multidisciplinar do tema e traz novas idéias 

e propostas além de  organizar e enriquecer o estudado até então.

Alberto Lima

Presidente da Comissão de Integração de Sistemas de Transporte 

e Desenvolvimento de Terminais de Passageiros da ANTP
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1. A CIDADE COMO AMBIENTE CONSTRUÍDO

A cidade, como ambiente construído, compõe um espaço de vivência e convivência no qual as pessoas precisam 

realizar atividades de várias naturezas para a sua reprodução econômica e social. As principais atividades a 

serem realizadas dizem respeito ao trabalho (ou negócios), ao estudo, às compras, ao atendimento de saúde e 

ao lazer. O pressuposto político mais relevante do ponto de vista da mobilidade e do transporte é que a oferta 

de atividades esteja acessível igualmente a todos os habitantes, para que eles possam escolher o que mais 

lhes convém. Portanto, o sistema de transporte deve garantir a acessibilidade plena no espaço, para todos. 

É evidente que este nível de acessibilidade não está igualmente distribuído entre as pessoas, principal-

mente em países com elevada disparidade de distribuição de renda, como o Brasil. As principais diferenças 

de acessibilidade estão ligadas a fatores individuais e sociais. 

Dentre os fatores individuais, podem ser citados a renda (que limita, total ou parcialmente, o acesso a 

meios pagos de transporte), a idade (que pode trazer alguma limitação física) e a existência de deficiências 

inatas ou adquiridas, mentais ou físicas, que limitam o deslocamento das pessoas. Dentre os fatores sociais, 

o principal é a distribuição física, no espaço, da oferta de oportunidades de emprego, estudo, compras, aten-

dimento de saúde e lazer. Esta distribuição é definida pelo poder público – no caso de equipamentos públicos 

– e pela iniciativa privada, no caso de atividades privadas. 

No caso do setor público, a distribuição dos equipamentos é condicionada por fatores políticos ligados 

à distribuição de poder, pelos recursos financeiros existentes, pela existência de equipamentos anteriores e 

pela disponibilidade de terra e serviços públicos de água, esgoto etc.

No caso do setor privado, a oferta de equipamentos é condicionada pela legislação de uso e ocupação do 

solo (quando existe) e por fatores de mercado que indicam a maior ou menor rentabilidade dos investimentos. 

Desta forma, a oferta espacial de equipamentos termina sendo sempre fisicamente irregular, e desigual 

na qualidade, reproduzindo, no espaço, as desigualdades sociais e econômicas da sociedade. Se a elas forem 

somadas as desigualdades individuais de renda, de informação e de capacitação física e mental, o quadro 

resultante é de grande disparidade no acesso às oportunidades de reprodução social e econômica das pessoas.

CONCEITOS GERAIS

1.1. A DIMENSÃO POLÍTICA DA INTEGRAÇÃO: O ACESSO AO ESPAÇO

1.2. TRANSPORTE COLETIVO COMO REDE

1.3. SISTEMAS INTEGRADOS NA AMÉRICA LATINA

CAPÍTULO 1

1.1

Eduardo A.  Vasconcellos
Assessor  da ANTP

A DIMENSÃO POLÍTICA 
DA INTEGRAÇÃO – 
O ACESSO AO ESPAÇO

8  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS  V O L U M E  5
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2. O ESPAÇO E OS MEIOS DE TRANSPORTE

2.1. Espaço e uso dos meios de transporte

Dadas estas características da distribuição espacial das atividades, como se comportam os meios de trans-

porte no atendimento das necessidades das pessoas? No caso de um espaço de dimensões reduzidas, o 

deslocamento da maioria das pessoas pode ser feito a pé, tornando potencialmente democrático o acesso ao 

espaço. Neste caso, ficariam prejudicadas apenas as pessoas com restrições físicas, mentais ou de coordena-

ção motora. No tocante à infra-estrutura, a rigor bastaria a existência de uma rede de caminhos ou calçadas, 

capaz de conectar todo o espaço. 

Quando as dimensões do espaço construído impedem o atendimento das necessidades por meio da cami-

nhada, torna-se necessário utilizar algum tipo de veículo, que supere os limites físicos individuais e aumente a 

velocidade de deslocamento. Este veículo pode ser apenas mecanizado, como a bicicleta, ou motorizado, como 

a motocicleta, o ônibus, o automóvel e os trens e metrôs. No que tange à infra-estrutura, torna-se necessária a 

existência de vias de escoamento. O acesso a estas formas de transporte também é altamente diferenciado em 

termos sociais e econômicos, na medida em que os diferentes modos implicam em custos muito diferentes entre si. 

Considerando que a infra-estrutura de vias assim criada é um equipamento de uso público, a enorme 

diferença na capacidade de deslocamento revela uma profunda iniqüidade: as vias só podem ser utilizadas 

em toda a sua extensão por aqueles que têm acesso a formas individuais de transporte, como a bicicleta, a 

motocicleta e o automóvel. A partir de uma certa dimensão da cidade, apenas a moto e o automóvel podem 

ser considerados viáveis. As pessoas que não têm acesso a estas formas motorizadas individuais necessitam 

usar o transporte público. Como ele é sempre limitado em sua cobertura espacial e nas suas possibilidades 

de integração, cria-se uma grande diferença de potencial de utilização do espaço, e conseqüentemente do 

usufruto das oportunidades de reprodução social e econômica. O espaço assim construído é inerentemente 

injusto. Portanto, a integração dos meios de transporte público reveste-se de uma importância política enorme: 

é ela que pode reduzir e, no limite, eliminar esta iniqüidade. 

2.2. Como o acesso ao transporte molda as oportunidades de reprodução

Para entender como o acesso diferenciado ao transporte molda o grau de acesso às oportunidades, vamos 

fazer um exercício simples, estimando a distância e a área circular que podem ser atingidas no tempo, por 

cada modo de transporte, para três tempos de viagem (Tabelas 1 e 2). 

Tabela 1 – Distância percorrida por cada modo de transporte.

Modo                                                       Distância percorrida no tempo (km)

10 min 20 min 30 min Índice (30 min=1)

a pé 0,7 1,3 2,0 1

bicicleta 2,0 4,0 6,0 3

moto 6,7 13,3 20,0 10

ônibus 0,0 3,3 6,7 3

auto 4,0 9,0 14,0 7

Nota: considerando, para os ônibus, um tempo de caminhada e espera de 10 minutos e, para os carros, de 2 minutos (caminhada).

Observa-se que, quando comparados à caminhada em um tempo de viagem de 30 minutos, a bicicleta e 

o ônibus conseguem percorrer uma distância três vezes maior, ao passo que o auto vai sete vezes mais longe 

e a moto 10 vezes mais longe.

Tabela 2 – Área coberta por cada modo de transporte.

Modo  Área circular (km2) atingida em 

10 min 20 min 30 min Índice (30 min=1)

a pé 1 6 13 1

bicicleta 13 50 113 9

moto 140 559 1.257 100

ônibus 0 35 140 11

auto 50 254 616 49

Observa-se que, quando comparados à caminhada em um tempo de viagem de 30 minutos, a bicicleta e 

o ônibus conseguem percorrer uma área nove e 11 vezes maior, ao passo que o auto atinge uma área 49 vezes 

maior e a moto uma área 100 vezes maior. A Figura 1 resume os resultados para uma viagem de 30 minutos.

Figura 1 – Distância e área relativa por modo de transporte (viagem de 30 minutos).

Estes dados, conforme mostrado por Ivan Illich (1972), em seu livro seminal sobre energia e eqüidade, 

demonstram como o acesso diferenciado à energia introduz iniqüidades profundas no acesso ao espaço 

(além de gerar fortes externalidades negativas contra os usuários mais vulneráveis, na forma de acidentes de 

trânsito e poluição do ar).

Figura 2 – Formação do padrão de demanda de viagens.
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Analisando o padrão de deslocamentos das pessoas no espaço, a Figura 2 mostra o encadeamento de 

oportunidades e obstáculos que conformam a demanda final de viagens (Vasconcellos, 2002). A demanda 

potencial é conformada pelas necessidades de reprodução das pessoas, pelos sistemas existentes de trans-

porte e trânsito, pelos recursos individuais e familiares e pela divisão de tarefas interna ao núcleo familiar. Da 

concordância ou concorrência destes elementos, formam-se os campos das viagens possíveis e das viagens 

impossíveis, como aquelas das pessoas dependentes do transporte público e que não têm serviços adequados 

ou que não podem pagar o custo das viagens necessárias. Em decorrência destas barreiras, três resultados 

podem ocorrer. Em primeiro, a pessoa pode optar por atividades alternativas, como ver televisão ao invés de 

ir ao cinema. Em segundo lugar, podem surgir viagens adaptadas, como no caso de pegar apenas um ônibus 

e fazer o percurso adicional a pé ou então mudar o horário do deslocamento para conseguir chegar a tempo 

no destino. Finalmente, a pessoa pode simplesmente desistir de deslocar-se, que é o caso de milhões de pes-

soas nas cidades brasileiras, a maioria com dificuldades para pagar os custos do transporte ou de coordenar 

os horários em que podem viajar com os horários de disponibilidade dos serviços procurados. Esta demanda 

reprimida está na essência da discussão do transporte público como forma de democratização do espaço e 

de garantia da reprodução social e econômica. 

3. O PLANEJAMENTO DA INTEGRAÇÃO 

3.1. Transporte público como serviço público essencial

Considerando que a integração é uma decisão primordialmente política, de democratização do acesso ao 

espaço, ela deve estar inserida na política pública de mobilidade como parte da agenda do Estado democrá-

tico. Para que isto ocorra, o transporte público deve ser considerado e planejado como serviço de utilidade 

pública, o que no nosso caso já consta da Constituição Federal. Esta visão opõe-se claramente à visão do 

transporte público como um problema “de mercado”. O transporte público não pode ser visto como um serviço 

oferecido para consumidores livres em um ambiente de mercado livre e sob condições ótimas de competi-

ção. Os consumidores não são livres, a competição perfeita não existe e o risco do negócio é normalmente 

baixo. Além disso, provedores individuais e independentes de transporte público – como os operadores de 

transporte informal na América Latina, na África e em muitos países Asiáticos de renda baixa – vêem o seu 

trabalho como um negócio particular, que não deve ter interferência do poder público. Suas resistências a 

regras e obrigações emanadas do governo são permanentes e freqüentemente exercidas de forma violenta. 

Conseqüentemente, mercados desregulados ou fracamente regulados são incompatíveis com a organiza-

ção de sistemas de transporte público coordenados, integrados e de alta qualidade. Assim, mesmo que o 

serviço seja operado pelo setor privado, a regulação pública permanece essencial e insubstituível. Isto é 

reforçado pelo fato do transporte implicar na produção de externalidades, como congestionamento, poluição 

e acidentes, que precisam ser controladas e minimizadas com a interferência do poder público. O mercado 

pode prover apenas transporte coletivo, limitado aos que podem pagar. Apenas o Estado democrático pode 

garantir a provisão de transporte público, com acesso universal.

Finalmente, os sistemas de transporte público podem precisar de apoio financeiro para atender as ne-

cessidades de grupos sociais em desvantagem, o que jamais será feito caso o transporte seja visto como uma 

questão de mercado. 

3.2. Eficiência e eqüidade 

O planejamento e a implementação de um sistema integrado de transporte público precisam lidar com a 

tensão permanente entre eficiência e eqüidade. A busca da eficiência concentra-se em obter o melhor re-

sultado dos recursos disponíveis e, no limite, eliminar serviços de transporte que se mostrem deficitários. 

A eqüidade, por seu lado, concentra-se na tentativa de preencher as necessidades de todos, independen-

temente das condições individuais de renda, gênero, idade, raça e habilidade física. A eficiência está mais 

ligada à visão do transporte como um serviço de mercado, ao passo que a eqüidade está mais ligada à visão 

do transporte como um serviço público essencial. No entanto, esta separação não é excludente, uma vez 

que a procura da eficiência pode admitir a existência de serviços deficitários em determinadas condições. 

Por outro lado, a procura da eqüidade pode aceitar limitações econômicas ou tecnológicas, específicas de 

cada sociedade em cada momento. Assim, o objetivo geral é obter um balanço entre eqüidade e eficiência. 

No caso específico da organização do sistema integrado de transporte público, o objetivo é obter a eqüidade 

dentro de condições mínimas de eficiência.

4. COMO OS CUSTOS DA INTEGRAÇÃO DEVEM SER COBERTOS

A proposta de privilegiar a eqüidade, para garantir a integração dos meios públicos de transporte, não significa 

que ela deva ser implementada de forma desregrada e incondicional. A integração também deve ser estudada 

tecnicamente, para ser a mais eficiente possível. Esta obrigação se torna mais forte ainda quando o sistema 

implica na cobertura de custos que não podem ser pagos por parte dos usuários. A busca da eqüidade, con-

forme comentado, requer que o transporte seja acessível a todos. A decisão de pagar o custo desta provisão 

deve ser tomada pela sociedade, dentro de procedimentos democráticos. Há duas formas de viabilizar a 

implementação e a continuidade do sistema integrado: usando recursos externos e otimizando o pagamento 

por parte dos usuários.

A primeira forma de usar recursos externos é cobrar os custos causados por quem usa o transporte indivi

dual e causa externalidades negativas como a poluição, os acidentes de trânsito e os congestionamentos. A 

segunda forma é utilizar recursos orçamentários, dedicados ao transporte público.

No campo da otimização do pagamento por parte dos usuários, deve-se reorganizar o sistema tarifário, 

de modo a eliminar fraudes e descontos ou gratuidades indevidas. No Brasil, os descontos para usuários va-

riam de 12% a 40% (este, no caso do Rio de Janeiro - Gomide 2003), sendo que os custos extras são cobertos 

pelos demais usuários, o que não é justo. Uma decisão crucial, portanto, é de onde deverão sair os recursos 

para cobrir estes custos. A primeira possibilidade é cobri-los com recursos dos setores governamentais que se 

beneficiam dos descontos sem pagar por eles, como a educação (estudantes) e a previdência social (idosos 

e portadores de deficiência). 

5. AS CARACTERÍSTICAS DESEJÁVEIS DE UM SISTEMA INTEGRADO  
DE TRANSPORTE PÚBLICO 

a)	 Acessibilidade: as vias são um patrimônio público que só podem ser utilizadas em toda a sua extensão por 

aqueles que têm acesso ao transporte individual. Os veículos de transporte público usam apenas parte 

do sistema viário, sendo subdivididos em linhas, o que limita muito o acesso dos usuários ao espaço 

urbano. Portanto, o maior objetivo de um sistema integrado é aumentar a acessibilidade no espaço, o 

mais próximo possível daquela obtida por quem tem acesso ao transporte individual. Esta acessibilidade 

ampliada aumenta muito o acesso ao emprego, à saúde, à educação, às compras e ao lazer, tornando o 

espaço urbano muito mais democrático. 

b)	 Maior eficiência e confiabilidade: isto pode ser conseguido com a reorganização das linhas existentes e 

a manutenção de altos níveis de qualidade na operação.
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c)	 Maior qualidade: isto pode ser obtido com a provisão de calçadas adequadas, pontos de parada e estações 

bem construídas, veículos melhores e boa informação para os usuários.

d)	 Menor custo operacional: isto pode ser conseguido reduzindo as distâncias percorridas pelos veículos e 

aumentando sua velocidade operacional. Sistemas bem projetados podem levar a economias de 15% a 

30% nos custos. Os impactos modelados da reorganização em linhas troncais e alimentadoras do sistema 

Transantiago mostraram que os custos anuais de operação seriam reduzidos entre 23% a 35% (BID et al., 

2005). A regularidade do serviço é também essencial para obter um sistema confiável e sustentável, o 

que depende das condições de tráfego dos veículos e da existência de um sistema eficiente de controle. 

O estudo do Transmilenio em Bogotá mostrou que se a velocidade dos ônibus caísse 10%, a demanda 

cairia entre 5% a 7% e se a velocidade caísse 30%, a demanda cairia entre 27% e 32% (www.transmilenio.

gov.co 2005). 

e)	 Melhores condições ambientais: isto pode ser obtido reduzindo as emissões dos veículos e os acidentes 

de trânsito. A emissão de poluentes pode diminuir quando as distâncias rodadas pelos veículos diminuem, 

quando as velocidades aumentam ou quando veículos menos poluentes são utilizados. No Brasil, se a 

reorganização de um sistema de ônibus leva à redução de um veículo na frota necessária, haverá uma 

economia de 2,2 toneladas de poluentes locais e de 79 toneladas de CO
2
 por ano (baseado em Cetesb, 

2004). Aumentos de velocidade dos ônibus de 15 para 25 km/h podem levar a uma redução de emissões 

entre 25% e 50%, dependendo do poluente em causa (IPEA/ANTP, 1998). Os melhores resultados são 

obtidos quando as três mudanças citadas ocorrem ao mesmo tempo. Os acidentes de tráfego podem ser 

reduzidos pela organização de um ambiente de circulação seguro, com proteção especial para pedestres 

e ciclistas e gestão adequada do tráfego de veículos. 

f )	 Ter sucesso na competição com os carros: enquanto o principal objetivo de um sistema integrado de 

transporte público é prover acessibilidade para aqueles que precisam do serviço, um objetivo adicional, 

principalmente nas grandes cidades, é atrair os usuários de automóvel. A experiência internacional mos-

tra que esta é uma tarefa difícil, dadas as grandes diferenças em qualidade e conveniência entre estes 

dois modos e os incentivos e subsídios dados aos automóveis em muitos países. No caso do Brasil, os 

grandes sistemas integrados de transporte público parecem ter conseguido evitar a queda na demanda 

do transporte público (NTU, 1999), mas parecem ter tido pouco efeito no sentido de convencer usuários 

de automóvel a utilizar o transporte público, o que mostra que não ofereceram as qualidades desejáveis 

para atingir este objetivo. No entanto, sistemas de alta qualidade como o metrô e vias exclusivas de ôni-

bus têm atraído parte dos usuários de automóvel. Adicionalmente, está se tornando cada vez mais claro 

no plano internacional que criar restrições para o uso inadequado ou indesejado do automóvel é uma 

atitude necessária e socialmente eqüitativa para garantir um sistema sustentável. O uso do automóvel 

em larga escala é claramente insustentável.

6. CONCLUSÕES

O pressuposto político mais relevante do ponto de vista da mobilidade e do transporte é que a oferta de ati-

vidades na cidade esteja acessível igualmente a todos os habitantes, para que eles possam escolher o que 

mais lhes convém. Na prática, o sistema viário público só pode ser utilizado plenamente pelas pessoas que 

têm acesso a formas individuais de transporte, como o automóvel e a motocicleta. Os demais ficam limitados 

aos espaços que podem ser atingidos a pé e à rede de transporte público, mediante pagamento de tarifa. 

Portanto, o sistema de transporte deve garantir a acessibilidade plena no espaço, para todos. Em conse

qüência, o transporte público, dados seus impactos sociais e econômicos e a sua relevância para a maio- 

ria da população, deve ser visto como serviço público essencial, requerendo regulação e controle por parte  

do poder público. Deve, igualmente, ser integrado de forma a ampliar o máximo possível a acessibilidade 

universal para quem não tem acesso ao transporte individual. Esta ação implica em custos econômicos que  

nem sempre podem ser cobertos pela tarifa paga pelos usuários, requerendo aportes adicionais de recursos 

para que possa ser operado com qualidade. Os investimentos neste sistema integrado devem procurar balan

cear a eficiência e a eqüidade, todavia privilegiando a eqüidade dentro de condições mínimas de eficiência,  

a serem definidas pela sociedade. 
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	 •	 Horários – padrão de intervalos entre viagens sucessivas que determinam a seqüência temporal 

	 de circulação dos veículos pelo trajeto definido.

	 •	 Veículo – tipo de veículo especificado para a realização de cada viagem (ônibus comum, articulado  

	 ou biarticulado, tróleibus, microônibus, trem, etc.).

	 •	 Via – base física que dá suporte à circulação dos veículos, pode ser uma via normal de tráfego com- 

	 partilhado com os demais modos, um sistema viário de uso exclusivo e ou compartilhado pelo trans- 

	 porte coletivo ou ainda uma via permanente construída especialmente para os veículos do modo de  

	 transporte empregado.

A qualidade do atendimento é dada pela melhor relação entre o serviço ofertado e as necessidades dos 

passageiros e pela correspondência com um padrão urbanístico, destacando-se: (i) atendimento dos locais de 

origem e de destino; (ii) directividade dos trajetos; (iii) rapidez do deslocamento; (iv) conforto do veículo; (v) 

conforto na circulação do veículo no sistema viário; (vi) menores impactos de vizinhança; (vii) menor emissão 

de poluentes; (viii) acessibilidade à cidade.

Os parâmetros operacionais são resultantes diretos das características das linhas, tais como: extensão, 

tempo de viagem (atributo associado à extensão e às características de circulação pelas vias que compõem o 

trajeto), quantidade de viagens e extensão percorrida por unidade de tempo (dia, mês, ano), frota de veículos 

necessária à produção de viagens e horas de operação dos veículos.

Na definição das linhas, sempre se estará diante do conflito de compatibilizar a necessidade individual, 

de ter um deslocamento porta-a-porta com a maior directividade possível, com natureza coletiva do serviço, 

buscando uma solução que seja a mediana dos interesses individuais.

1.1. As linhas de transporte e seu desenho no espaço urbano

O trajeto definido para uma linha resulta um “desenho” no espaço urbano que confere importantes carac-

terísticas urbanísticas, funcionais e operacionais, tanto à linha em si como a todo o conjunto de linhas que 

atendem uma determinada localidade.

Há dois aspectos que podem ser destacados: primeiro, a relação entre o trajeto da linha e os pólos de 

atração de viagens na área urbana, especialmente a área do centro comercial e de serviços; segundo a cobertura 

espacial, portanto da acessibilidade que proporciona. Enquanto o primeiro está relacionado à macrofunção 

da linha na cidade, o segundo está associado às questões locais.

As linhas de uma rede de transporte podem assumir várias formas: radial, diametral, intersetoriais e 

locais (ou setoriais); podem ainda apresentar um trajeto igual ou com poucas variações nos dois sentidos de 

operação ou serem circulares.

A linha radial é o tipo mais comum nas redes de transporte, estabelecidas em decorrência do processo clás-

sico de ocupação e expansão das cidades a partir de um núcleo central concentrador de atividades econômicas. 

Com poucas variações, apresenta um ponto terminal periférico, nos bairros, onde se concentra a produção de 

viagens, um trajeto, que utiliza o sistema viário principal arterial (corredores de transporte) servindo, de passagem, 

aos pólos de atração de viagens ao longo destas vias, e um terminal na área central, onde se encerra o trajeto.

As linhas desenhadas com esta forma oferecem algumas vantagens em razão de agregar atendimentos, 

tanto nos corredores viários como na área central, em um mesmo trajeto e, às vezes, por facilitar o controle 

operacional, e conseqüente a regularidade, ao concentrar os terminais centrais de várias linhas em um mesmo 

local (ou área).

Por outro lado, apresentam como desvantagens a dificuldade de atendimento de locais de atração de 

viagens distantes dos corredores viários radiais, implicando em elevados fluxos de transferência e a concen-

1.2

Este artigo apresenta uma conceituação sobre redes integradas de transporte coletivo, vistas sob o enfoque 

do projeto de soluções de organização do atendimento das múltiplas necessidades de deslocamento da po-

pulação em áreas urbanas por modos coletivos de transporte. 

São apresentados, ainda, comentários e observações sobre a implantação de sistemas integrados, parti-

cularmente daqueles projetados no modelo tronco-alimentado, acompanhados de recomendações.

1. LINHAS EM REDES DE TRANSPORTE

Uma linha de transporte coletivo urbana corresponde à organização de um conjunto de viagens realizadas por 

um modo de transporte coletivo (ônibus, microônibus, trens...), atendendo ao deslocamento de pessoas, de 

forma a configurar um trajeto ou itinerário que pode ser repetido com regularidade.

Uma linha é, então, a unidade básica de organização da “produção” do transporte coletivo, enquanto a 

viagem é a unidade básica do “produto” do transporte. Uma linha se caracteriza por alguns elementos que 

tanto definem a qualidade do atendimento proporcionado (atributos do produto), como os seus parâmetros 

operacionais (atributos da produção):

	 • 	 Trajeto (ou itinerário) – seqüência de vias urbanas que são percorridas para ligação entre os locais 	

	 de origem e de destino dos deslocamentos das pessoas.

	 • 	 Terminal de linha – local físico estabelecido em seu trajeto para servir de ponto básico de controle das  

	 atividades operacionais necessárias a organização das viagens; uma linha pode ter um ou dois ter- 

	 minais, dependendo de seu tipo, extensão e outras particularidades operacionais.

Arlindo Fernandes
Diretor da Oficina Engenheiros Consultores Associados Ltda

TRANSPORTE COLETIVO 
COMO REDE
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As cidades cada vez mais contam com locais de atração de viagens dispersos no território, fruto de mu-

danças no padrão de comércio e serviços, de alteração na localização dos estabelecimentos e de políticas 

urbanísticas de descentralização. Esta dinâmica, adequada do ponto de vista urbanístico, tem efeitos complexos 

na organização do serviço de transporte coletivo. De fato, o modelo histórico de constituição e expansão das 

redes de transporte, mediante linhas para o centro da cidade, atendendo de passagem os corredores viários, 

passou a ser insuficiente para esta nova condição urbana, gerando uma pressão social para a criação de novas 

linhas que, em muitos casos, geram sobreposições de trajetos.

A integração da rede de transporte tratada de forma funcionalmente adequada, isto é, com locais ade-

quados para a troca de veículos, com meios tecnológicos que permitem o controle de uso de várias linhas em 

viagens integradas, se for o caso, e com uma política de tarifas também adequada, constitui uma condição 

necessária para o equacionamento dos múltiplos desejos de viagem que a sociedade demanda, ao mesmo 

tempo em que se respeitam os objetivos de uma rede de linhas de fácil leitura, com hierarquia no uso das vias 

de bairro, com menor saturação de corredores viários e maior economia para a prestação do serviço. 

1.3. As linhas de transporte e o controle operacional

A operação adequada de uma linha requer uma regulagem dos horários de viagem, realizada nas extremida-

des do trajeto, de forma a poder ser observado um plano operacional previamente definido. Além do controle 

operacional, essa parada serve para a realização de atividades básicas dos motoristas e cobradores, como 

de breve descanso, alimentação e sanitárias. Porém, nem sempre há condições físicas para isto, por falta de 

locais adequados para as atividades operacionais que resultem na permanência dos veículos durante maior 

tempo. Esta situação ocorre com freqüência nas áreas centrais e nos pólos regionais, em virtude da maior 

intensidade de uso das vias e da exigüidade de espaço.

O controle operacional pode ser realizado em ambas as extremidades do trajeto da linha (operação dire-

cional), ou apenas em uma extremidade (operação circular). A segunda condição pode ser um fator gerador de 

problemas de regularidade na operação, que é um dos maiores problemas do serviço de transporte coletivo 

por ônibus, fortemente sujeito às impedâncias da circulação viária. Tal situação é particularmente problemá-

tica em linhas de elevado tempo de percurso e se manifesta com maior intensidade quando o maior fluxo de 

passageiros tem origem na extremidade que não possui controle operacional.

1.4. As linhas de transporte e as jornadas de operação

A jornada de operação de uma linha é o período em que as viagens são ofertadas ao longo do dia, em função 

de necessidades da demanda, conveniências operacionais e viabilidade econômica.

O horário de operação varia de acordo com a característica da cidade mas, a maior parte das linhas opera 

com uma jornada que cobre o pico da manhã e o de retorno, à tarde, normalmente com 16 ou 19 horas de 

operação. Linhas noturnas, que operam no período das 22:00 às 5:00 horas, são raras nas cidades brasileiras, 

mesmo nos grandes centros, mas podem ser um elemento qualificador do serviço de transporte coletivo e de 

valorização urbanística do uso de determinadas áreas da cidade que podem ter maior utilização em períodos 

noturnos em dias específicos da semana, pelo menos cobrindo os trechos principais da malha viária e principais 

pólos de atração para este período.

Linhas de reforço, também conhecidas como especiais ou extras, oferecem atendimento de demandas 

específicas que ocorrem em horários de pico ou em condições especiais, para atendimento a uma demanda 

concentrada, como de um estabelecimento de ensino, industrial ou uma área de maior densidade de empregos 

de outra natureza; normalmente têm trajeto com algumas diferenças em relação à linha a qual está associada.

1.5. Paradas intermediárias para embarque e desembarque

Usualmente uma linha de transporte pára em locais definidos previamente para o embarque e desembarque, 

tração de viagens em determinados corredores viários e na área central, causando forte impacto urbanístico 

e acarretando problemas de circulação e de comprometimento ambiental.

A linha diametral cruza a área central, ligando pólos de produção de viagens (bairros periféricos) e seus 

corredores viários passando pelo centro. É constituída, portanto, por dois tramos (cada uma das partes do 

trajeto entre o terminal extremo da linha e o centro).

Uma das maiores dificuldades de redes de transporte com linhas diametrais é o equilíbrio de demanda, 

sendo comum que estas linhas apresentem um tramo com maior demanda, que define a quantidade de via-

gens, causando ociosidade no outro, de menor demanda. Por decorrência, a frota empregada é maior do que 

a necessária e há perda de produtividade. Por outro lado, este tipo de linha facilita o atendimento de deter-

minadas demandas, diminuindo a necessidade de transbordos. O problema é que nem sempre a proposição 

de uma linha diametral está associada à identificação dos interesses de viagens mas sim é produto da fusão 

de duas linhas radiais com o objetivo de reduzir pontos de controle na área central.

As linhas intersetoriais, ou transversais, atendem outros movimentos da população, estabelecendo 

ligação entre bairros através de corredores secundários ou deles com pólos descentralizados de atração de 

viagens regionais.

A importância deste tipo de linha tem crescido nas grandes e médias cidades dada a natureza do processo 

de urbanização. Seu estabelecimento, entretanto, de modo racional e econômico, depende da existência de 

fluxos que justifiquem sua implantação, bem como de uma malha viária adequada à circulação dos ônibus.

As linhas setoriais atendem as ligações entre bairros e pólos regionais ou estações de integração da rede 

de transporte, portanto com um alcance mais local em relação à cidade. Nesta categoria, incluem-se as linhas 

conhecidas como alimentadoras de terminais de ônibus ou de estações ferroviárias.

Sob o ponto de vista geográfico as linhas circulares são aquelas que têm um ponto de início (controle) 

comum e estabelecem ligações entre dois corredores viários, podendo atender à área central ou a um pólo 

regional. Atendem fluxos parciais que se alternam ao longo do percurso, caracterizando uma maior rotativi-

dade da linha, e, normalmente, são estabelecidas em par, com percursos complementares no sentido horário 

e anti-horário. 

1.2. Desenho das linhas e acessibilidade

Um dos principais atributos de qualificação de um serviço de transporte é a sua acessibilidade às áreas urba-

nas, que se manifesta pela cobertura espacial das linhas e pelo atendimento aos pólos de atração.

A cobertura espacial determina a distância que as pessoas têm que caminhar para alcançar algum trajeto 

de linha, na origem ou no destino de sua viagem. É natural que esta cobertura sofra impactos das caracte-

rísticas do relevo e do sistema viário, no entanto, mesmo em condições mais favorecidas pode haver déficits 

de cobertura. A realidade da maior parte das médias e grandes cidades aponta deficiências de cobertura em 

áreas de baixa densidade demográfica e excesso de linhas e sobreposições.

Ao se projetar ou se reformular uma rede de linhas de transporte o tratamento da questão da cobertura 

espacial deve ser adequadamente considerado em razão dos seus efeitos sobre a qualidade do serviço de 

transporte, sobre os tempos de viagem, sobre o custo do serviço e sobre os impactos de vizinhança.

Com efeito, em cidades com maior dispersão territorial e menor densidade, o tratamento da questão da 

acessibilidade pode resultar em desenhos de linhas sinuosos nos bairros ou a utilização de várias vias pró-

ximas como suporte para a passagem de linhas distintas. Em tal situação, as viagens de transporte coletivo 

apresentam maiores tempos (“os passageiros passeiam pelos bairros”) e várias vias que apresentam pouco 

volume de tráfego, propícias para serem aproveitadas pela população com usos de vizinhança (para caminhar, 

para o lazer e convívio de vizinhança) perdem esta condição pela passagem de veículos de transporte coletivo 

sem uma adequada hierarquia.

A outra dimensão da acessibilidade é o tipo de ligação territorial que é oferecida.
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uma linha. Somente quando estes eixos assim formados conduzem a uma mesma ligação é que temos uma 

superposição de linhas. Redes como estas apresentam menores custos de operação, mas geram um maior 

número de conexões onerosas para os usuários e maiores desembolsos tarifários.

Em uma rede em árvore há um maior número de viagens diretas, ligando diretamente os locais de produ-

ção de viagens aos locais de atração. Conseqüentemente, o custo operacional é maior e há maiores intervalos 

entre viagens, porém, com um menor número de transferências, se comparada com a rede axial.

Comparando os diagramas acima, enquanto na rede axial há duas linhas para atender quatro potenciais 

pares de origem e destino (A  C; A  D; B  C e B  D), na rede em árvore, são quatro linhas. Naturalmente, 

para uma mesma demanda, a oferta global na rede em árvore se divide em mais linhas do que na rede axial, 

gerando maiores tempos de espera, em contrapartida, na rede axial as viagens entre os pares A  C e B  

D dependem da troca de veículos em qualquer ponto de contato, preferencialmente nos pontos indicados no 

esquema, e, a princípio, onerando os usuários com o pagamento de duas tarifas.

A constituição de uma rede integrada permite conciliar o menor custo operacional, para uma mesma oferta, 

de uma rede axial, com a maior acessibilidade de uma rede em árvore, permitindo ainda, mediante uma política 

tarifária adequada, uma tarifa para as viagens dos passageiros que necessitam utilizar duas linhas inferior à 

simples soma das tarifas individuais ou, no limite, a mesma tarifa.

Com efeito, valendo-se ainda do diagrama de rede axial anterior, podem ser construídos, nos locais indi-

cados para as transferências, equipamentos que ofereçam conforto e informação aos passageiros, na forma de 

pequenas estações ou terminais. A implantação da rede integrada tanto pode se dar mediante a simplificação 

das linhas, como pela implantação de um modelo tronco-alimentado. 

Uma rede tronco-alimentada é aquela na qual concentram-se diversas linhas provenientes de locais dis-

persos na área urbana (linhas alimentadoras) em um local dotado de infra-estrutura, normalmente próximo 

aos locais de origem das viagens, que pode ser um terminal de transferência, uma estação ferroviária ou me-

troviária, ou uma estação de um corredor estrutural de transporte por ônibus; desse ponto de concentração 

da demanda partem linhas com destino aos principais locais de atração de deslocamento de usuários (linhas 

quando há solicitação do passageiro. É o que se denomina operação paradora. Porém, em determinadas si-

tuações de projeto ou reformulação de uma rede, podem ser adotadas soluções operacionais que permitam 

ganhos expressivos no tempo de viagem, utilizando viagens expressas, semi-expressas ou paradoras apenas 

para um determinado movimento (só embarque ou só desembarque).

Nas linhas expressas não há paradas em pontos intermediários do trajeto, oferecendo atendimento direto 

entre os terminais de origem e de destino; as linhas semi-expressas apresentam um determinado trecho do 

itinerário onde os veículos não param nos pontos de parada e outro trecho onde pode haver embarque e/ou 

desembarque de usuários.

Tais soluções operacionais permitem a redução do tempo de viagem, propiciada pela operação sem 

paradas em alguns trechos, com conseqüente redução do tempo gasto pelos usuários, da frota necessária e, 

portanto, dos custos operacionais do sistema. Porém, linhas com operação de natureza expressa necessitam 

um certo grau de concentração de demanda para que possam operar com intervalos reduzidos, de forma que 

o tempo médio de espera não comprometa o ganho de tempo na viagem.

1.6. Atendimentos específicos

Há situações em que, para o atendimento de determinadas necessidades da demanda vinculada a uma linha, 

é necessário realizar viagens cujo itinerário apresenta alguma variação em relação ao trajeto original da linha, 

mas sem que se justifique a criação de uma nova linha. Tal condição é conhecida genericamente pela deno-

minação de atendimento.

Os atendimentos podem ser um retorno antecipado, uma extensão do itinerário apenas em alguns horários 

(prolongamento), um desvio de itinerário para atender a um local específico próximo ao trajeto (derivação ou 

bifurcação), ou ainda uma viagem realizada em condições totalmente diferenciadas (horários especiais). Em 

geral operam em horários restritos (somente nos picos ou em horários específicos) e nem sempre continua-

mente na semana (somente em dias úteis, ou apenas nos domingos).

Estas soluções permitem oferecer viagens específicas com objetivo de melhorar a produtividade do serviço, 

mantendo uma oferta adequada ao carregamento de determinados trechos. Este tipo de flexibilidade, se usado 

desmesuradamente, pode acarretar dificuldade de compreensão do funcionamento global da rede de transporte para 

a população, pela existência de muitos horários especiais com particularidades de trajetos, e uma maior dificuldade 

de controle operacional para a operadora, com reflexos na regularidade dos serviços. Neste particular, uma rede 

integrada permite reduzir a necessidade destes atendimentos, em razão das possibilidades de conexão entre linhas

A rigor, o conceito de atendimento e seu vínculo a uma determinada linha decorrem mais de aspectos 

institucionais e de mercado, decorrentes da forma de delegação do serviço, do que de questões operacionais. 

Muitas vezes, quando as cidades utilizam permissões ou concessões por linhas, são artifícios utilizados para 

criação de novos serviços sem realização de licitações que possam retardar o atendimento das solicitações 

de expansão da rede de transporte ou ensejar conflitos no mercado de transporte.

2. REDES DE TRANSPORTE COLETIVO

2.1. Conceito e tipos de rede

Enquanto a linha é a organização de um conjunto de viagens com mesmas características quanto ao atendimento 

de locais espacialmente distribuídos na cidade, a rede de transporte é a organização do conjunto de linhas 

com a finalidade de atender todos os deslocamentos urbanos. Naturalmente, há uma forte interdependência 

entre o estabelecimento das linhas e a conformação que se queira dar para a rede de transporte.

As redes de transporte podem ser classificadas em dois tipos: axial ou em árvore.

A rede axial tem como modelo a concentração da demanda de modo que em cada trecho circule apenas 
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corredores viários com um excesso de veículos, sem correspondência na ocupação dos mesmos; (vii) emissão 

de poluentes acima do necessário; (viii) consumo de combustíveis também superior ao que seria necessário.

A busca de soluções para resolver os problemas de redes assim configuradas deu espaço à elaboração de 

variados planos de transporte baseados no conceito de “racionalização do serviço de transporte”, conseqü-

ência do esgotamento de um modelo de planejamento da rede e das limitações da ausência de um processo 

estruturado de integração.

As propostas foram desenvolvidas com o conceito básico de implantação de sistemas estruturais a partir 

de pontos notáveis de conexão (terminais de integração) onde se realizam as transferências entre as linhas 

de acesso aos bairros, formando uma rede capilar, e as linhas troncais, atendendo aos principais corredores, 

o centro da cidade e os pólos de atração, cumprindo um duplo papel: racionalização do sistema e ampliação 

da acessibilidade com um menor dispêndio tarifário.

Tal modelo fixou uma nova concepção para sistemas de transporte, permitindo uma alternativa de or-

ganização de sistemas de média capacidade por ônibus, demandando investimentos bem inferiores aos dos 

sistemas ferroviários.

De modo geral são dois os partidos de projeto com que se pode trabalhar o conceito de integração em 

redes existentes: a) por seccionamento de linhas para formação de linhas estruturais ou b) por contato de 

rede, com integração de linhas em pontos dos itinerários comuns ou em suas intersecções.

2.2.1. Sistemas integrados a partir do seccionamento de linhas existentes

Este modelo parte da reorganização da operação das linhas de ônibus em uma determinada região da cidade, 

a partir da interrupção (seccionamento) do itinerário de um conjunto de linhas existentes em um local físico 

(terminal ou pequena estação) com a transferência dos usuários que desejam continuar sua viagem para um 

outro conjunto de linhas que realizam a articulação do terminal com as outras áreas da cidade, com ou sem 

acréscimo tarifário. É o que anteriormente foi denominado sistema tronco-alimentado.

O objetivo é concentrar demandas distribuídas (representada pelo atendimento dos diversos bairros 

periféricos) em um local, redistribuindo-a, em seguida, em um menor número de linhas com maior demanda, 

que permitam maximizar ganhos de escala, constituir linhas com maior freqüência, utilizar veículos de maior 

capacidade e implantar o uso racional dos corredores viários podendo, no limite, permitir o uso de modos de 

maior capacidade.

As redes assim constituídas podem apresentar várias configurações, dependendo das condições presentes 

e/ou de partidos e soluções empregados pelos técnicos que as formulam.

Um primeiro modelo pode ser denominado como clássico ou concentrador, no qual há a completa concen-

tração de demanda originária de uma determinada região (bacia) e sua distribuição em uma ou mais linhas-

tronco de característica radial ou diametral.

troncais ou estruturais). No caso de redes metroferroviárias, são as próprias linhas que definem este serviço, 

como uma linha de metrô ou uma linha de trem.

Com relação aos modelos anteriores, continua havendo quatro linhas, porém com maior racionalidade 

e equilíbrio na oferta na medida em que as duas linhas alimentadoras tanto transportam passageiros que se 

destinam ao local C ou D, além do corredor viário comum que se estabelece a partir do ponto de integração. 

Desta forma, as duas linhas troncais podem ser dimensionadas de forma mais adequada em relação à demanda 

específica de cada destino.

As redes integradas devem oferecer condições adequadas de conforto e segurança para os usuários realiza-

rem as trocas entre viagens. Da mesma forma, os passageiros devem ser informados dos horários de passagem 

das linhas nos locais de integração, de forma a permitir a adequada programação de seus deslocamentos.

2.2. A integração em redes de transporte

Por princípio, toda rede de transporte coletivo deveria ser conectada e coordenada, logo, pressupondo a 

integração, como forma de propiciar uma maior e mais fácil acessibilidade à cidade.

A discussão sobre integração surgiu com os sistemas de transporte de massa metroferroviários. As carac-

terísticas específicas deste modo: a rígida estrutura física da via permanente, dificultando o acompanhamento 

da expansão das áreas urbanizadas, e os elevados volumes de investimento requeridos tornam sua implanta-

ção restrita a poucas linhas e aplicável apenas para elevados carregamentos, exigindo a sua complementação 

por redes de alimentação operadas por ônibus. Em especial, é reconhecido o papel do Metropolitano de São 

Paulo no estabelecimento de um conceito de integração intermodal de transporte urbano na cidade de São 

Paulo na década de 1970. 

No restante do país, no contexto dos sistemas de transporte por ônibus, a estruturação das redes, inva-

riavelmente, seguiu outra lógica de organização, dada a flexibilidade que tal modo permite na fixação de rotas 

de atendimento. O modelo de linhas individualizadas, atendendo a ligação de cada bairro com a área central, 

permitiu um adequado padrão de acessibilidade à população, enquanto confinado a reduzidas áreas urbanas. 

Apenas com o crescimento urbano e complexidade de distribuição das atividades econômicas este modelo 

clássico de projeto de rede de transporte apresentou sinais de esgotamento, com a crescente ampliação da 

quantidade de linhas sobrepostas e, mesmo assim, sem muitas vezes conseguir a pretendida melhoria de 

acessibilidade.

Esse modelo implicou em deseconomias, tanto para o sistema de transporte, quanto para as cidades, em 

vários aspectos: (i) dispersão de linhas utilizando os corredores viários, circulando em sua quase totalidade 

no mesmo percurso; (ii) necessidade de criação de linhas de cada bairro para atender destinos diversos; (iii) 

desgastante processo de discussão entre comunidade, órgãos gestores e operadores pela ampliação do aten-

dimento; (iv) dispersão de oferta nas linhas, gerando elevados tempos médios de espera; (v) inviabilidade de 

utilização de veículos de maior capacidade com conseqüência direta no custo do serviço; (vi) saturação de 
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Em um sistema tronco-alimentado é possível, em razão da concentração de demanda, criar outras op-

ções, além do atendimento ao eixo radial, na forma de ligações intersetoriais. Assim, o terminal passa a ter 

uma função de difusão da demanda, servindo como ponto de conexão e entrelaçamento da rede de linhas. 

Nesse caso, linhas que tenham ponto final próximo ao terminal, e que não seriam objeto de um projeto de 

racionalização, podem ser trazidas para o terminal como forma de ampliar a acessibilidade a outros pólos, 

sem acréscimo de novas linhas.

 

Em algumas situações pode ser conveniente estabelecer, além de um terminal principal de integração 

na extremidade do corredor, um ou mais terminais menores, ou estações, de forma a propiciar a integração 

de outras linhas que não têm origem na bacia de captação do terminal, configurando um eixo de integração.

Este é um modelo que maximiza a concentração de demanda no eixo troncal e que, em determinadas 

circunstâncias, vale-se da própria renovação das linhas troncais para um melhor aproveitamento da frota e 

maior produtividade do serviço. Mesmo nos casos em que isso não ocorre é possível dispor linhas de reforço 

nos horários de pico nos tramos de maior carregamento.

2.2.2. Modelos de sistemas integrados por contato de linhas

Até pouco tempo atrás, as opções de integração intramodal em redes de transporte coletivo por ônibus 

vinculavam-se à implantação de terminais fechados, com controle de acesso, onde o usuário tem direito à 

integração depois de ter pago a tarifa no primeiro ônibus de seu deslocamento ou na bilheteria do terminal, 

configurando o conceito de “área paga”.

Nos últimos 5 anos, vem se assistindo à expansão bastante acentuada do uso de sistemas eletrônicos 

de controle de acesso aos veículos (bilhetagem) no serviço de transporte coletivo urbano, especialmente, nas 

grandes e médias cidades brasileiras. Esses recursos tecnológicos, além de todas as vantagens específicas 

quanto ao controle da cobrança de passagens e da arrecadação tarifária, trouxeram facilidades específicas 

para a integração das redes de transporte, se tornando um importante instrumento à mão das operadoras e 

do poder público para ampliar o alcance da conexão das redes.

Quando o grau de concentração de demanda é elevado, um segundo modelo operacional pode ser imple-

mentado, dividindo a linha-tronco em outros serviços melhor adequados à distribuição espacial da demanda 

ao longo do itinerário da ligação troncal. Podem ser adotadas soluções como: (i) retorno operacional para 

atender a demanda entre o terminal e um determinado ponto intermediário do trajeto; (ii) serviço expresso ou 

semi-expresso, para atender a demanda direta ao destino final com poucas ou nenhuma parada intermediária; 

ou, (iii) um serviço parador, necessário ao atendimento das demandas com origem ou destino ao longo do 

corredor (demanda lindeira).

Nesse caso, a demanda deve ser suficiente para permitir a subdivisão da linha-tronco sem gerar intervalos 

de viagens excessivos. Por isso, em muitos casos, esse modelo somente é aplicável nos horários de pico, sendo 

mantida a operação convencional da linha troncal no entrepico, nos finais de semana ou à noite. 

É importante, para o sucesso da adoção de serviços semi-expressos, a existência de condições adequadas 

à operação sem paradas no corredor, seja através de um sistema viário alternativo, com melhor condição de 

fluidez, seja com a possibilidade de ultrapassagem nos pontos de parada ao longo do itinerário.

Outro modelo de estruturação de rede integrada em um sistema tronco-alimentado visa minimizar alguns 

efeitos negativos da integração compulsória para as parcelas da demanda que tenham relativa intensidade e 

destino bem definido. Um modelo de integração flexível, com menor concentração de demanda, é um misto da 

manutenção da situação convencional, com linhas que atendem diretamente a área de captação de demanda 

(bacia de alimentação) e os pólos de atração de viagens, associadas a um sistema tronco alimentado clássico. 

Com isto pode ser mantida a operação existente nos bairros mais populosos, onde as linhas já apresentam 

intervalos reduzidos, e são criadas linhas alimentadoras onde a demanda é menor e onde há garantia de van-

tagens para os usuários na opção integrada.

As linhas remanescentes devem ser coordenadas com o sistema tronco-alimentado implantado, por exem-

plo, permitindo o atendimento da parcela de corredor no trecho próximo ao terminal ou fazendo o atendimento 

direto (sem paradas) ao trecho de maior destino das viagens ou área central. Este tipo de esquema operacional 

pode ser apenas usado nos horários de pico, adotando-se a concentração de demanda nos horários de en- 

trepico e nos finais de semana.
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mação em linhas radiais com ou sem traspasse de trajetos, permitindo a correção de eventuais desequilíbrios 

entre os seus tramos, sem prejuízo para os usuários em termos de acessibilidade.

Outra possibilidade de racionalização é a redução da extensão de linhas ociosas, principalmente em 

trajetos que atendem áreas de menor densidade populacional, seja através de sua transformação em uma 

linha que atenda um pólo atrator local, como é o caso de um hospital, área comercial regional, escola etc., seja 

através da simples criação de uma linha integrada no percurso das linhas principais em pontos de conexão.

De fato, os modelos dependentes do uso de terminais de integração, apresentam algumas limitações, 

entre elas:

• 	 Restrição do aproveitamento dos veículos no embarque nos terminais – com efeito, a característica 

funcional de área paga obriga o usuário a embarcar no veículo pelas portas que são utilizadas no 

percurso para o desembarque, causando ineficiente distribuição dos passageiros no veículo, com 

a concentração de muitos deles junto às portas (ainda mais, quando os locais de desembarque são 

próximos ao terminal), e aproveitamento parcial da capacidade do veículo.

• 	 Equacionamento da integração apenas nas regiões a montante dos terminais – como a integração 

depende do terminal, a incorporação na rede de ligações que acessam os corredores em pontos 

intermediários (integração de percurso) implica em percursos negativos ou na necessidade de se 

implantar um outro terminal fechado (ainda que um miniterminal, parada ou estação), algo que, além 

de eventuais limitações de investimento, pode ser inviável em razão de restrições de espaço físico.

• 	 Impedimento à conectividade da rede em todos os pontos de entrelaçamento ou cruzamento das 

linhas.

Para pequenas e médias cidades estas limitações são maiores, dada as menores distâncias entres origens 

e destinos, que inviabilizam o estabelecimento de terminais com o seccionamento de linhas. Algumas cidades, 

para promover a ampla conexão das linhas, implantaram grandes terminais funcionando como área paga na 

sua região central. 

Com a disponibilidade dos meios tecnológicos de cobrança das passagens se tornou possível a im-

plantação de modelos de integração em qualquer ponto da rede de transporte mediante uma combinação 

de validade temporal, com ou sem matriz de restrição entre linhas integráveis, e com ou sem cobrança de 

tarifas complementares.

A base geral de funcionamento deste modelo é a codificação dos bilhetes ou cartões de modo que um 

equipamento embarcado no veículo (leitora ou validador) registre o horário da primeira viagem e, na segunda 

passagem, compare o tempo decorrido com o intervalo autorizado para a integração, que pode ser um parâmetro 

fixo ou variável com o horário do dia, e, caso este intervalo seja válido, libere o bloqueio. A política tarifária 

vigente determinará se essa segunda parte da viagem terá algum custo para o usuário ou não.

Entretanto, apesar da disponibilidade tecnológica, a integração temporal ainda é muito pouco praticada. 

Possibilidade de fraudes, perda de receita e, principalmente, questões sobre a divisão de mercado entre ope-

radoras, sobre a partição das receitas das viagens integradas e outras de natureza institucional, várias delas 

também presentes nos modelos de integração baseados em terminais, são responsáveis pelo retardamento da 

disponibilização desta funcionalidade, mesmo nas cidades que contam com o sistema de bilhetagem eletrônica.

Mas, a despeito destes problemas, que vêm sendo enfrentados, os estudos e planos de transporte estão 

disseminando esta solução e conseqüentemente de desenhos de redes integradas mais flexíveis. Em particu-

lar, tornou-se factível, acessível e viável a integração em pontos de contato de linhas, seja em pontos da área 

central, seja em cruzamento de corredores, sem a necessidade da construção de terminais fechados, o que 

proporciona uma ampliação fantástica na acessibilidade da população à cidade por meio de modos coletivos 

de transporte.

A rigor, a simples disponibilização da integração eletrônica temporal, de acordo com um modelo de tarifa-

ção e regras para integração, já cria uma rede integrada por contato de linhas, mesmo não havendo nenhuma 

modificação na situação existente. 

A partir daí, inúmeras possibilidades de alteração no desenho das redes se abrem e se destacam algumas 

pelo seu potencial de racionalização. Uma delas é a modificação de linhas diametrais, mediante a sua transfor-
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centro

Centro
expandido

Centro

Situação original

Centro

Centro

Situação modificada
com linha atendendo um
pólo atrator local

Pólo
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no eixo principal em ponto
de conexão
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c)	 Desatendimentos

A rede de transporte que surge de um projeto integrado pode gerar desatendimento de algum segmento 

viário originalmente atendido, em nome da racionalização e da concentração de demanda. De outra forma às 

vezes pode ser inevitável o estabelecimento de linhas com percursos negativos para ter acesso ao terminal. 

Estas situações, às vezes inevitáveis, devem ser reconhecidas e tratadas mediante medidas que podem incluir 

a criação de atendimentos específicos ou a operação direta nos horários de pico.

Esse problema pode ser agravado quando a escolha do local para implantação do terminal não atende a 

melhor condição operacional possível e, ao contrário, é condicionada pela disponibilidade de áreas livres ou 

por medidas de redução de custos.

d)	 Desequilíbrio no mercado

A proposta de uma rede integrada pode gerar alterações no equilíbrio de mercado entre as empresas 

operadoras. Normalmente, um projeto de rede integrada é pensado através de uma leitura global das linhas 

existentes, independentemente das empresas que as operam. A nova rede proposta, invariavelmente, muda 

o desenho original de linhas, criando, extinguindo, seccionando ou alterando serviços, mudando as condi-

ções de oferta e de demanda das linhas e, conseqüentemente, interferindo na divisão do mercado entre os 

operadores privados. Para as novas linhas que surgem deste processo há uma questão a ser resolvida sobre 

quais operadoras deverão operá-las.

Estes problemas ocorrem com freqüência em modelos de delegação do serviço por linha ou com muitas 

sobreposições de bacias de atendimento. Tratar esta questão, seja na fase de projeto ou na de implantação, 

pode se constituir em um elemento-chave para o sucesso do empreendimento. Algumas soluções que incluem 

medidas compensatórias e compartilhamento da operação de algumas linhas podem ser necessárias.

e)	 Desarticulação institucional

A proposta de uma rede integrada pode resultar situações de difícil superação institucional no caso 

de integração de linhas de sistemas geridos por instâncias distintas (municipal e intermunicipal; ou ônibus 

e trens/metrô), ou mesmo no caso da vigência de concessões cujos contratos não preveja a sua possível 

implantação.

Este aspecto, junto com o da divisão de mercado entre empresas operadoras, são questões bastante 

sérias em projetos de redes integradas. Em algumas situações inviabilizam ou retardam a sua implantação e, 

em muitas, “mutilam” um projeto mais amplo e unificado.

Para isso, entretanto, não há solução que não seja o diálogo e, no momento do projeto, o reconhecimento 

dos papéis dos atores envolvidos.

f )	 Exposição operacional

Um sistema integrado gera concentração de demanda, notadamente nos terminais, aumentando nesses 

locais a possibilidade de ocorrência de problemas operacionais, como os que decorrem de flutuações da 

demanda em níveis não previstos e irregularidades da oferta. Esses problemas são normais em qualquer 

modelo operacional, mas quando diluídos em sistemas convencionais não integrados passam muitas vezes 

desapercebidos. A concentração de linhas e de usuários em um mesmo local pode resultar situações de tensão 

e risco em maior dimensão.

Sobre este aspecto, os planejadores e projetistas devem entender que um sistema integrado não é uma 

somatória de linhas convencionais. Trata-se da implantação de um novo ambiente que requer outras posturas 

de controle e operação por parte do poder público e das operadoras.

Com efeito, os aspectos relativos ao planejamento da operação, ao controle cotidiano da oferta, à existên-

cia de soluções de contingência, à disponibilidade de equipes de apoio nos terminais e estações, bem como 

O emprego da integração por meios eletrônicos permite ainda estabelecer modificações mais profundas, 

fortalecendo os nós de articulação de uma rede estrutural, isto é, gerando uma maior concentração de demanda 

em menos linhas, como ilustra o esquema a seguir.

2.3. Problemas de redes integradas e cuidados a serem observados

O recurso da integração no transporte coletivo, seja por meio de terminais e ou uso dos sistemas eletrônicos 

de cobrança de tarifas, constitui, de fato, uma importante solução para equacionar vários problemas de aces-

sibilidade e mobilidade motorizada da população. Entretanto, há aspectos importantes a serem avaliados no 

momento em que se projeta uma rede integrada, principalmente se o modelo incorrer na modificação de linhas 

existentes, com seccionamentos, supressões ou alterações de trajeto.

a)	 Acréscimo no tempo total da viagem

A implantação de um sistema integrado pode gerar acréscimos no tempo total da viagem em função de 

uma ou mais das seguintes razões:

	 •	 Estabelecimento de uma localização para o terminal distante da rota que é atualmente percorrida 	

	 pelas linhas que servem à região.

	 •	 Projeto físico do terminal que implique em tempos excessivos de circulação dos ônibus com passa-

gei-		  ros a bordo e ou dos passageiros no caminhamento entre o desembarque e o embarque.

	 •	 Modelo operacional da rede que não melhore a oferta das linhas.

É importante considerar que em uma integração, via seccionamento de linhas, os passageiros que pas-

sam a utilizar a integração despendem dois tempos de espera – um na linha alimentadora e outro na linha 

troncal – aos quais se soma ao tempo de caminhada a pé dentro do terminal e ao tempo em circulação no 

veículo no acesso e na saída do terminal. Este tempo se constitui em um acréscimo no tempo total da viagem 

que deve ser mitigado mediante melhor oferta e maior velocidade na circulação dos ônibus, especialmente 

nos corredores das linhas troncais.

b)	 Desconforto

O transbordo entre linhas gera desconforto em relação a uma viagem direta. Há de se aguardar em fila, 

logo, em pé, em duas ocasiões; há de se caminhar dentro do terminal, às vezes subindo e descendo escadas, 

e há o comprometimento da viagem realizada sentado.

Estes desconfortos devem ser mitigados através de um bom projeto arquitetônico e funcional do terminal 

ou estação, que ofereça um espaço agradável, com uma boa circulação dos pedestres e que reduza o tempo 

de caminhada, aproximando os desembarques dos embarques entre linhas complementares.

Estações de
conexão

Situação original

Situação modificada com
linhas mais concentradas
e estações de conexão
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ples que se valham apenas do oferecimento da integração através dos meios eletrônicos, ou maiores, quando 

associadas a uma infra-estrutura de maior porte (terminais e corredores).

É necessário um dimensionamento adequado dos investimentos requeridos, principalmente em relação 

às soluções propostas para a infra-estrutura. É usual, em nome da redução de custos, a adoção de soluções 

ditas provisórias, que se tornam permanentes, ou soluções simplificadas que desqualificam os equipamen-

tos. Uma ou outra situação podem comprometer premissas básicas que foram assumidas para o sucesso do 

sistema integrado proposto.

Além da infra-estrutura, os investimentos em frota também podem ser um problema mal equacionado. 

Quase sempre de responsabilidade privada, estes investimentos podem ser inviabilizados em razão da incom-

patibilidade dos recursos necessários com as condições financeiras das operadoras. Tal situação é mais grave 

quando está envolvida a aquisição de veículos de maior custo unitário ou que sejam pouco flexíveis para uma 

aplicação generalizada e, portanto, com menor facilidade de revenda.

j)	 Custeios adicionais

A implantação de estruturas de suporte à integração gera novas necessidades operacionais e cria custos 

adicionais de operação e manutenção. Há de se dar manutenção aos edifícios, pistas e plataformas; há de se 

manter atividades permanentes de limpeza e conservação e há de se dispor de uma equipe de suporte para o 

apoio operacional, administração e segurança. Esse acréscimo de custeio deve ser considerado nos programas 

de implantação e, quando for o caso, nos orçamentos do órgão gestor.

3. BREVE REFLEXÃO SOBRE AS CONDIÇÕES DAS REDES DE TRANSPORTE

Na realidade, em boa parte das cidades, o uso da expressão rede de transporte, assume mais um caráter re-

tórico e de jargão técnico do que algo efetivo no entendimento do cidadão. O conceito de rede, independente 

de sua aplicação em transporte, carrega em si um sentido de interligação, conectividade e possibilidade de 

combinação de caminhos para alcançar um determinado destino; algo articulado e conexo. Não é difícil perceber 

que estes atributos não estão claramente colocados em muitas “redes” de transporte das cidades brasileiras.

Tal situação decorre de vários aspectos: ausência de uma política tarifária que promova o uso combinado 

de várias linhas e serviços em condições de preço mais favorável que o pagamento adicional de duas ou mais 

tarifas; não utilização de meios de pagamento adequados (bilhetes e cartões) para facilitar o uso dos serviços; 

inexistência de infra-estrutura organizada nos locais de conexão dos deslocamentos; e ausência de meios de 

divulgação à população sobre os atendimentos promovidos pelas linhas e de seus horários de passagem em 

pontos chaves da cidade. 

Este quadro é tão mais grave quanto mais complexa for a rede de transporte. De fato, em algumas cidades 

utilizar o transporte coletivo exige um aprendizado, tal é a sorte de detalhes envolvidos. 

A disponibilização à sociedade de efetivas redes de transporte efetivas exige uma mudança de atitude no 

planejamento dos serviços baseada em alguns elementos, entre os quais se destacam:

i.	 Simplificação das linhas disponíveis mediante estruturas de redes integradas, caracterizando eixos 

estruturais principais aos quais se articulam os demais serviços.

	 ii.	 Existência de formas favorecidas de conexão entre linhas mediante estruturas físicas dedicadas  

	 (terminais e estações) e uso de meios tecnológicos de cobrança de passagens.

	 iii.	 Associação da rede integrada com uma infra-estrutura de circulação preferencial dos ônibus no sistema 

 	 viário ou outras soluções tecnológicas que adicionem benefícios de redução de tempo de viagem.

de equipamentos e recursos tecnológicos, deve ser adequadamente considerada, naturalmente na proporção 

da demanda dos sistemas propostos. 

g)	 Insuficiência dos equipamentos de integração

A implantação de sistemas integrados pode ser apoiada na construção de equipamentos urbanos (ter

minais e estações) que, muitas vezes por insuficiência de recursos, recebem tratamento insuficiente, quan

titativamente, ou inadequado, qualitativamente.

A insuficiência dos equipamentos de integração pode se manifestar na forma de plataformas estreitas, em 

áreas de circulação restritas, no mal posicionamento ou ausência de travessias adequadas, na necessidade 

de gradis ou outros elementos de orientação de filas ostensivos ou na ausência de instalações de apoio para 

os passageiros e funcionários. As restrições também podem atingir os espaços operacionais, com extensões 

de plataforma útil aquém das necessidades, subdimensionadas para a quantidade de linhas, a freqüência de 

ônibus ou a quantidade de passageiros.

Tais situações geram atrasos na operação e desconforto para os passageiros, podendo desencadear 

resistência ou oposição ao sistema integrado, independentemente dos benefícios que eles possam propor-

cionar. Esses problemas podem se agravar se, além da saturação do terminal, houver falta de investimentos 

em manutenção, conservação e limpeza, prejudicando ainda mais a imagem global do projeto.

Situação semelhante pode ocorrer quando o modelo de integração está baseado no uso da bilhetagem 

eletrônica. Apesar desses sistemas não dependerem da construção de terminais ou estações fechadas para 

permitirem a integração, estes equipamentos não deixam de ter importância.

O que configura funcionalmente um terminal é a concentração, em um mesmo local, de elevada circu-

lação de ônibus realizando operações de embarque e desembarque simultaneamente, com intensos fluxos 

de passageiros entre as linhas e formação de filas de espera. É este quadro, e não apenas a necessidade 

de constituição de uma área paga, que gera a necessidade de uma infra-estrutura adequada para abrigar o 

conjunto de operações que virão a ocorrer, mesmo que o equipamento projetado funcione de modo aberto. A 

construção de um terminal ou estação não é a razão, mas a conseqüência de um sistema integrado com médios 

ou elevados fluxos operacionais. Naturalmente, há projetos de sistemas integrados que prescindem desses 

equipamentos e as transferências podem ser realizadas na própria via, usando áreas de calçada e canteiros 

existentes como base de apoio para pontos de parada.

h)	 Perda de demanda e receita

Um sistema integrado pode causar perda de demanda para outros sistemas de transporte, principalmente 

se forem mantidos serviços concorrenciais que realizem viagens diretas entre os locais de geração e atração 

de demanda (serviços de lotação, serviço intermunicipal ou linhas de outras empresas).

Além da perda de passageiros pode haver uma redução da receita total arrecadada em razão da redução 

ou até eliminação da quantidade de passageiros que pagavam duas ou mais tarifas na situação anterior à 

implantação do sistema integrado. Esta redução é inevitável, inerente ao objetivo de implantação de uma 

rede integrada, e deve ser compensada no projeto pela redução dos custos operacionais ou pela captação 

de novas demandas, sob pena de provocar desequilíbrio econômico e necessidade de majoração dos va-

lores das tarifas.

Neste particular, deve ser avaliada a sensibilidade do projeto em relação à capacidade de sua implantação 

integral, uma vez que a implantação parcial pode não gerar toda a racionalização pretendida e, portanto, não 

atingir o aumento de produtividade estimado.

i)	 Investimentos

Implantar uma rede integrada requer investimentos, que podem ser pequenos, em situações mais sim-
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	 iv.	 Maximização da utilização dos modos de transporte com maior capacidade (metrôs, trens ou siste- 

	 mas de ônibus de média capacidade) quando já implantados.

	 v.	 Existência de uma política de tarifas que favoreça a integração.

	 vi.	 Forte investimento em comunicação, divulgação e controle operacional enquanto base de dissemi- 

	 nação de informação para o uso do transporte coletivo à toda as pessoas.

Mas, não basta equacionar o problema no projeto. A mudança de patamar das redes de transporte coletivo 

exige mais do que isso.

Primeiro, sua implantação precisa ser viabilizada a partir de uma situação existente. Diversos projetos de 

rede com excelentes resultados teóricos, em termos de benefícios e funcionalidade, não foram implantados, 

ou o foram de forma parcial por não tratarem adequadamente dos problemas de delegação e de distribuição 

de mercado, no campo privado, ou conflitos institucionais e políticos, no campo público. 

A presença, em várias cidades, de operadores individuais regulamentados ou clandestinos é outro fator a 

ser considerado, e esses serviços devem ser incorporados e racionalizados no mesmo contexto de unificação 

e integração das linhas em rede.

No campo institucional público, principalmente em regiões metropolitanas, surge outro tipo de problema 

caracterizado pela necessidade de articulação e integração de serviços de transporte sob gestão de entes 

municipais e estaduais.

Segundo, efetivas redes de transporte exigem muito mais das empresas operadoras e do poder públi- 

co gestor do serviço. A operação de uma rede integrada não é igual à operação de um conjunto de linhas con- 

vencionais; exige custeios adicionais na manutenção da infra-estrutura, controle operacional cotidiano e  

maiores cuidados no planejamento e na programação das linhas pela necessidade de coordenação dos servi- 

ços integrados.

Infelizmente, os projetos de redes integradas não têm sido implementadas com todos os seus elementos  

ou não têm recebido adequada manutenção, mesmo em cidades que dispõem de redes integradas. Portan- 

to, apesar de suas qualidades intrínsecas, eles não têm obtido todos os resultados previstos em suas poten

cialidades e não se afirmam como paradigma de mudança de imagem dos serviços de transporte coletivo.

1.3

Maria Madalena Franco Garcia
Especialista em Transporte pela Universidade Complutense de Madri

O transporte urbano é elemento fundamental do funcionamento das economias modernas. No entanto, se 

encontra diante de uma contradição permanente entre uma sociedade que exige maior mobilidade e que ao 

mesmo tempo suporta cada vez menos o congestionamento, a degradação ambiental, a baixa qualidade dos 

serviços de transporte público e um custo elevado, que grande parcela da população latino-americana não 

consegue pagar. 

A Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP e a Divisão Latino-Americana da UITP (União 

Internacional de Transportes Públicos), atentas a estes problemas, vêem debatendo-os e discutindo-os per-

manentemente. Recentemente realizaram pesquisas com o objetivo de aprofundar os estudos e a discussão 

sobre os mais adequados modelos de integração institucional, operacional, física e tarifária dos sistemas de 

transporte das metrópoles. O resultado da pesquisa da ANTP, que aborda os sistemas integrados de transporte 

em regiões metropolitanas do Brasil, foi apresentado no Caderno Técnico da Comissão Metroferroviária, produ-

zido pela ANTP, com o apoio do BNDES, e lançado durante o 15º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito 

da ANTP, realizado em Goiânia em agosto de 2005 e não será abordado novamente aqui. Neste documento, 

são relatados alguns projetos em curso e outros já implantados em cidades da América Latina, baseados na 

pesquisa da UITP, que foi coordenada pela autora deste artigo.

A América Latina possui 500 milhões de habitantes e pelo menos 35 cidades com mais de 1 milhão de 

habitantes e sete com mais de 5 milhões.

Nos países latino-americanos o sistema de transporte público vai do mais organizado e estruturado, ao 

mais desestruturado e anárquico, aonde o transporte informal vem tomando conta do sistema viário. A deman-

da do sistema formal vem caindo dia-a-dia e os níveis de congestionamento e poluição são cada vez maiores.

São poucas as regiões metropolitanas que contam com uma Autoridade Única de Transporte ou uma Coor-

denação Regional e que possuem redes integradas de transporte. Entretanto, algumas cidades se tornaram 

SISTEMAS INTEGRADOS  
NA AMÉRICA LATINA
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exemplo na reestruturação do sistema de transporte público. Dentre estas, se pode citar Curitiba, com sua 

Rede Integrada de Transporte – RIT, Bogotá, com seu Transmilênio, São Paulo, com seu Sistema Interligado, 

Quito, com seus sistemas Trólebus e Ecovia, Recife, com seu Sistema Estrutural Integrado – SEI, e Goiânia, 

com seu Sistema Integrado de Transporte – SIT. Estas são experiências concretas e exitosas. Curitiba e Bogotá 

têm sido modelo para diversas cidades da América Latina e até mesmo para cidades de outros continentes.

Mas o que chama atenção é a quantidade de projetos que estão em fase de implantação ou quase prontos 

para serem implantados no curto ou médio prazo. Em todos eles o foco é sempre o mesmo: a necessidade de 

racionalizar o sistema, reduzir o excesso de oferta e os custos operacionais, aumentar a acessibilidade e a 

mobilidade, requalificar o espaço urbano, reduzir os congestionamentos, a contaminação ambiental, o tempo 

e o custo de deslocamento dos usuários. Destes projetos, destacam-se:

TRANSANTIAGO em Santiago do Chile, cuja implantação foi iniciada em outubro de 2005 – É um projeto 

ambicioso que prevê uma rede integrada de transporte com a expansão do Metrô, a reestruturação 

radical do sistema de transporte por ônibus e intervenções no sistema viário.

PDTU – Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro – Projeto que 

prevê uma rede integrada de transportes, expansão dos sistemas sobre trilhos e intervenções no 

sistema viário.

PITU 2020 – Plano Integrado de Transporte Urbano para a Região Metropolitana de São Paulo – Foi 

elaborado em 1999, com um horizonte de 20 anos, e encontra-se em andamento; prevê a expansão 

do metrô, a melhoria dos trens metropolitanos e do transporte coletivo sobre pneus, investimentos 

em infra-estrutura e recomendações de ações institucionais e operacionais.

METROPLÚS e METROSIT em Medellín – Sistema baseado nos mesmos conceitos do Transmilênio 

de Bogotá.

METROBÚS-QUITO – Reestruturação do Sistema Convencional para permitir a implantação de corre-

dores de transporte público e integração ao Sistema Metropolitano de Transporte Integrado; consiste 

em corredores exclusivos e sistema tronco-alimentado.

PRÓ-TRANSPORTE – Implantação de um Sistema Integrado de Transporte na área metropolitana de 

Lima, com erradicação do sistema informal, incentivo ao uso de meios de transportes menos conta-

minantes e expansão das ciclovias.

RIT – Rede Integrada de Transporte em Havana – Implantação de um sistema tronco-alimentado.

METROPLAN – Reestruturação do sistema de transporte intermunicipal metropolitano de Belo Hori-

zonte, que irá complementar o BHBUS, rede integrada municipal.

METROPASS da Região Metropolitana de São Paulo – Implantação de sistema único de bilhetagem 

que irá permitir a integração tarifária entre os sistemas de metrô, trens e ônibus em toda a Região 

Metropolitana.

Além destes projetos, estão previstas redes integradas de transporte em Porto Alegre, Brasília, Salvador 

e Fortaleza e expansão dos sistemas integrados de transporte de Montevidéu, do sistema Metrobús no México 

DF, do Transmilênio em Bogotá e do Metrobús em Caracas.

Percebe-se, portanto, uma preocupação em quase todas as grandes cidades da América Latina, quanto 

à reestruturação de seus sistemas de transporte público. Cabe ressaltar que nos últimos anos várias cidades 

latino-americanas passaram ou ainda passam por uma grande liberalização do sistema, o que culminou num 

avanço dos serviços informais, que resultaram sistemas pouco confiáveis, deficientes, irregulares e caros, 

com perda de demanda no serviço regulamentado e aumento da motorização, dos congestionamentos e dos 

níveis de poluição ambiental.

A seguir uma breve descrição dos principais projetos de integração na América Latina.

O MODELO COLOMBIANO

Na Colômbia, o governo federal estabeleceu uma política de transporte de massa em áreas urbanas. As di-

retrizes gerais estão definidas em um Plano de Desenvolvimento do Governo e em documentos do Conselho 

Nacional de Política Econômica e Social – CONPES. O Plano Nacional de Desenvolvimento 2002-2006 – “Rumo 

a um Estado Comunitário” estabelece como prioridade a melhoria do serviço de transporte público urbano 

e reitera a participação do governo federal no desenvolvimento de sistemas integrados de transporte de 

massa, baseados em ônibus de alta capacidade para as grandes cidades. Neste sentido o Plano apóia os 

seguintes projetos: 

•	 Bogotá – Extensão à Soacha – TRANSMILÊNIO

•	 Distrito de Barranquilla e sua Área Metropolitana – TRANSMETRO S.A.

•	 Município de Cali – METROCALI

•	 Distrito de Cartagena – TRANSCARIBE

•	 Área Metropolitana de Bucaramanga – METROLÍNEA

•	 Valle de Aburra (Medellín) – METROPLUS

•	 Área Metropolitana de Centro Ocidente (AMCO) – MEGABUS S.A.

A cobertura geográfica de cada projeto é variável. Em alguns casos está limitada a um único município e 

em outros sua influência engloba total ou parcialmente uma área metropolitana. 

No caso das áreas metropolitanas foram estabelecidas Autoridades Metropolitanas de Transporte 

de Massa. Entretanto, para que estas autoridades possam atuar efetivamente é necessário que os muni-

cípios integrantes da respectiva área metropolitana deleguem suas funções de transporte, situação esta 

que em alguns casos ainda não ocorreu. Nos projetos com cobertura municipal a respectiva Secretaria 

ou Departamento de Trânsito cumpre as funções da Autoridade de Transporte ou estas funções são de-

legadas a outro órgão.

A política de Transporte Urbano do Governo Colombiano propõe: 

	 •	 Fortalecer institucionalmente os entes municipais em atividades de planejamento, gestão, regula- 

	 ção e controle do trânsito e o transporte.

	 •	 Apoiar as cidades na implantação de sistemas de transporte que atendam as necessidades de 

	 mobilidade da população, sob critérios de eficiência operativa, econômica e ambiental.

	 •	 Incentivar a adoção de soluções operacionais de menor custo e maior impacto urbano.

	 •	 Incentivar o uso eficiente do automóvel em áreas urbanas e oferecer alternativas para a utilização  

	 do transporte público em condições de velocidade e conforto adequadas.

•	 Desenvolver um marco regulatório com vistas a otimizar a participação privada e a sustentabilidade 

dos sistemas de transporte de massa.

•	 Adequar os serviços oferecidos às necessidades dos usuários, valorizando a percepção que eles têm 

do sistema.
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Além disso, o Plano de Governo estabelece uma estratégia na qual a Nação e os municípios devem atuar 

coordenadamente. Os municípios atuando em temas como: a eliminação do excesso de frota, a redefinição 

das relações com as empresas de transporte, a execução dos estudos e projetos necessários, a implantação 

dos sistemas integrados, a vinculação do capital privado, a definição das estruturas financeiras adequadas e 

o estabelecimento de mecanismos que permitam a sustentabilidade. A Nação, por sua vez, se encarrega de 

ações que facilitem o intercâmbio de experiências, do apoio financeiro para os estudos e do co-financiamento 

de até 70% do valor das obras.

O governo também definiu pontos de política para fortalecer a capacidade institucional, melhorar o 

planejamento do transporte e ordenar o trânsito urbano nas cidades com mais de 600 mil habitantes, onde 

se prevê a implantação de Sistemas Integrados de Transporte de Massa. Estes pontos vão desde a definição 

do financiamento e do fortalecimento institucional aos mecanismos de apoio e continuidade, e fomento da 

participação cidadã, dentre outros.

Os investimentos previstos, de acordo com o Ministério dos Transportes da Colômbia, são de US$ 4 bilhões 

e espera-se a participação do setor privado.

O SISTEMA INTEGRADO DE BOGOTÁ

Bogotá é uma cidade cuja população supera os 8 milhões de habitantes e o transporte coletivo é responsável 

por 80% das viagens motorizadas. Para restringir os congestionamentos, atualmente funciona a medida de 

restrição veicular de “pico e placa” para transporte particular.

Como forma alternativa de deslocamento, Bogotá conta 

com 297 km de ciclovia em vias principais e secundárias.

Para reestruturar seu sistema de transporte, o governo 

colombiano licitou o Transmilênio (Sistema de Transporte 

de Massa do Terceiro Milênio) baseando principalmente no 

modelo dos “ligeirinhos” de Curitiba. O Transmilênio é um 

sistema de transporte por ônibus tronco-alimentado e é par-

te do SITM (Sistema Integrado de Transporte de Massa) de 

Bogotá, que inclui a rede de ciclovias e os projetos do trem 

metropolitano e da primeira linha de metrô.

Este sistema começou a ser implantado em 1998 e inau-

gurou os primeiros corredores de ônibus em novembro de 2000.

O investimento foi realizado com a cobrança de uma taxa sobre o consumo de combustíveis e aportes de 

recursos do distrito capital, do governo federal e financiamento do Banco Mundial. A construção da infra-es-

trutura e do sistema viário e a manutenção dos mesmos estão a cargo do município.

O Transmilênio possui veículos articulados que, de acordo com seus serviços e rotas, param em estações 

elevadas localizadas no centro da avenida principal, distantes em média 500 metros. A via exclusiva possui 

duas faixas de circulação de cada lado das estações, permitindo que os ônibus articulados expressos ultra-

passem os de serviço regular.

Para o acesso às estações existem passarelas ou travessias semaforizadas em nível e existem quatro 

tipos de estações:

	 •	 Simples: Para embarque e desembarque de passageiros, localizadas a cada 500 metros.

	 •	 Transferência: Permitem a troca entre duas troncais diferentes, através de um túnel subterrâneo  

	 em área paga.

	 •	 Intermediária: Possuem acesso às linhas alimentadoras.

	 •	 Cabeceira (Portal): Localizadas em áreas de entrada da cidade e onde integram as linhas alimenta- 

	 doras e ônibus intermunicipais da área metropolitana. Nestas estações existem bicicletários, ba- 

	 nheiros públicos, lojas e serviços de conveniência e elevadores para pessoas com mobilidade reduzida.

As três últimas possuem áreas de controle e administração do sistema. Em todas as estações existem 

painéis eletrônicos que anunciam o tempo aproximado de espera dos ônibus e mapas das linhas do sistema. 

Há também serviço de informação e apoio ao usuário. 

As linhas troncais contam com dois tipos de serviço: o regular que para em todas as estações e o expresso 

que para apenas em estações prédefinidas. Há também linhas que operam de acordo com o horário e o dia da 

semana, em função da demanda. Esta combinação com os serviços regulares e expressos permite otimizar a 

frota e incrementar a capacidade do sistema.

Os serviços alimentadores são realizados por veículos menores, com capacidade para 70 pessoas, que 

circulam nos bairros periféricos. Em média, fazem trajetos de 4 km, que se encontram permanentemente em 

operação e são sincronizados com os serviços troncais, minimizando o tempo de espera nas estações de in-

tegração. As paradas distam em média 300 metros e contam com sinalização e mobiliário urbano adequado 

às esperas e ao embarque e desembarque de 

passageiros. A integração com os ônibus urbanos 

se faz com livre transferência, e com os ônibus 

intermunicipais ocorre mediante o pagamento de 

um complemento tarifário. Os ônibus alimentado-

res são identificados pela cor verde e a imagem 

institucional do Transmilênio.

O sistema conta com vários estacionamen-

tos, alguns deles subterrâneos, onde também se 

faz a manutenção dos ônibus. 

A implantação do Transmilênio também 

implicou na construção de calçadas, alamedas e 

praças, que contribuíram para melhorar a imagem da cidade e requalificar o espaço urbano. 

Em setembro de 2005 o Transmilênio contava com 94 estações nas seis linhas troncais, construídas em 

cinco anos. Eram 671 ônibus articulados e 362 alimentadores que chegavam a 78 bairros periféricos.

Em maio de 2005 a média de passageiros por hora de operação foi de 103.616. A velocidade comercial das 

linhas troncais foi de 26,06 km/h. O Transmilênio é o segundo meio de transporte com opinião mais favorável, 

superado apenas pelo serviço de táxi.

Espera-se que até 2016 o projeto tenha:

•	 390 km de linhas troncais

•	 4.700 ônibus articulados

•	 5,5 milhões de viagens

•	 85% de cobertura urbana

Para 2020 está prevista a ligação com a primeira linha de metrô e deve-se continuar o desenvolvimento 

conjunto com a rede de ciclovias.

Os ônibus são de propriedade privada, que operam sob concessão. A arrecadação também é feita por um 

ente privado e cobre a remuneração dos operadores, a manutenção das estações, os gastos de funcionamento 

e operação do centro de controle da empresa Transmilênio.

A operação das linhas troncais do Transmilênio é realizada por quatro empresas que se consorciaram, 

adquiriram os veículos e contrataram os condutores, os mecânicos, o pessoal administrativo e demais traba-
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lhadores. A concessão da operação inclui a administração das oficinas de manutenção e pátios de estacio-

namento, construídos pelo Estado. As empresas são remuneradas em função da quilometragem percorrida e 

dos passageiros transportados.

O Transmilênio conta com um Centro de Controle por Satélite que permite supervisionar a cada segundo, e 

de forma permanente, a operação e os veículos do sistema. Isto permite controlar a velocidade, a freqüência, os 

horários e as rotas dos veículos e garante a segurança dos passageiros nas estações e em seus deslocamentos.

Este sistema de monitoração constitui a base do sistema de fiscalização e pagamento aos operadores e 

permite ajustes da oferta para adaptar-se a situações inesperadas da demanda. 

Quanto ao sistema de arrecadação, o Transmilênio utiliza cartões smart card sem contato, o que agilizou 

a operação e eliminou a “guerra dos centavos”. 

Todo o sistema de arrecadação, incluída a produção e venda de cartões, fabricação, montagem e manuten-

ção de equipamentos leitores, processamento de informação e manejo do dinheiro, é realizado por empresas 

privadas, contratadas mediante licitação. O produto da arrecadação é depositado em uma fiduciária que se 

encarrega de realizar o pagamento aos diferentes agentes do sistema.

Apesar do êxito do Transmilênio, ele tem recebido críticas em função da rápida deterioração de vias por 

onde circulam os veículos, conforme revelou um estudo da Universidade Nacional da Colômbia. Além disso, 

há reclamações de usuários quanto à superlotação das estações e dos veículos, mesmo nos períodos fo- 

ra de pico. Comenta-se que os ônibus articulados, com capacidade para 160 passageiros foram subdi

mensionados.

Há críticas também com relação ao combustível utilizado que, apesar de possuírem um nível de contami-

nação menor que os ônibus e microônibus tradicionais, poderia ter sido utilizado o gás natural que não con-

tamina. A contaminação do diesel possui um impacto muito grande em uma cidade com a altitude de Bogotá 

(2.600 metros sobre o nível do mar), sem mencionar o ruído que produzem os motores diesel.

Está em curso o desenvolvimento de um projeto de modernização do sistema de transporte coletivo 

complementar ao Transmilênio. Este sistema apresenta problemas como o excesso de oferta, veículos obso-

letos, rotas e operação inadequada. Como resultado, tem-se: elevados tempos de viagem, baixa qualidade, 

regularidade e confiabilidade, acidentes de trânsito, elevado consumo energético e congestionamentos. 

O projeto em curso tem como objetivos: acabar com a guerra do centavo, evitar o colapso do sistema de 

transporte coletivo, racionalizar e melhorar a eficiência do sistema, articular e complementar os diferentes 

modos e controlar a ilegalidade. 

A ilegalidade em Bogotá se apresenta de diversas maneiras:

	 •	 Veículos particulares que prestam serviço de transporte público.

	 •	 Veículos de transporte público que não estão vinculados a nenhuma empresa ou que prestam um 	

	 serviço diferente do que foi autorizado.

	 •	 Veículos de outras cidades que vão a Bogotá prestar serviços não autorizados.

O SISTEMA INTEGRADO DE MEDELLÍN

Medellín possui 2 milhões de habitantes e desde 1995 conta com um sistema de Metrô com duas linhas. A 

Linha A possui 23,2 km de extensão e 19 estações e a Linha B, 5,6 km e 7 estações. 

Em 1999 teve início o Sistema Integrado de Transporte do Metrô, ou MetroSit, que atualmente é respon-

sável por 20% da demanda do Metrô. 

Além disso, foi desenvolvido o Metroplús – um sistema integrado de transporte de massa de média capa-

cidade, definido dentro dos planos de desenvolvimento dos municípios como um macroprojeto de transporte 

que também envolve projetos de infra-estrutura viária.

O projeto se baseia nos conceitos aplicados ao 

Transmilênio de Bogotá, adaptadas às condições particu

lares das cidades de Medellin, Envigado e Itagui. Estão  

previstos serviços troncais, pré-troncais e alimentado- 

res, assim como sistemas de arrecadação e controle cen-

tralizados.

O Metroplús contempla uma integração física, ope

racional e tarifária com o Metrô e o reordenamento do 

sistema de transporte coletivo, visando melhorar a acessi-

bilidade, ampliar a cobertura do metrô através da integra-

ção e servir de elemento estruturador do desenvolvimento, crescimento e recuperação urbanística da Área 

Metropolitana, dentre outros.

As principais características dos componentes do Sistema Integrado de Transporte – SIT-Metroplús são:

•	 Vias troncais: faixa à esquerda, ultrapassagem nas estações, quando necessário, de acordo com as 

condições da demanda e caso exista espaço no perfil da via existente.

•	 Vias pré-troncais: faixa à direita preferencial em tráfego compartilhado. 

•	 Vias alimentadoras: correspondentes à malha viária existente.

•	 Estações: localizadas no canteiro central para as vias troncais e na faixa à direita para as vias pré-	

troncais, a cada 500 m em média, com controle de acesso pré-pago e com acesso semaforizado.

•	 Estações de integração: localizadas em prédios adjacentes aos corredores, com circulação interna 

de pedestres.

•	 Pátios e oficinas: adjacentes às vias troncais (distância média 1 km). 

•	 Ônibus troncais: veículos novos de alta capacidade (mínimo de 90 passageiros), emissões baixas 	

(GNC ou Diesel Euro III), porta à esquerda. 

•	 Ônibus alimentadores: veículos novos ou de modelo recente (menos de 5 anos) de média capacidade, 

com condições técnico-mecânicas e níveis de emissão adequados.

•	 Sistema de arrecadação: pagamento antecipado usando tíquetes ou cartões (magnético ou eletrôni-

co), validação em estações e ônibus de alimentação, compatíveis com os utilizados no Metrô.

•	 Controle centralizado: com comunicação de voz e dados, localização automática de veículos troncais.

 	

	 Com isso, espera-se:

	 •	 Redução da produção quilométrica diária no centro, realizada pelo transporte coletivo, de 137.000 km  

	 para 79 mil km.

	 •	 Redução do tempo de viagem para usuários e operadores.

	 •	 Otimização dos serviços e melhoria da circulação na área central.

	 •	 Fim da “guerra dos centavos”.

	 •	 Melhoria da qualidade e conforto das viagens.

	 •	 Redução dos acidentes, congestionamentos e poluição ambiental.

	 •	 Profissionalização das empresas de transporte público.

•	 Formação de um fideicomisso metropolitano que maneje o fundo de racionalização, cuja meta é 

reduzir 1.200 veículos em três anos.

O projeto recebeu críticas: cerca de 100 motoristas de ônibus ficariam sem trabalho; e que, como a cons-

trução deste sistema pressupõe a ampliação das principais vias da cidade para a construção dos corredores 

para os ônibus troncais e para as estações, significaria a desapropriação de muitas construções e a retirada 

de mais de 200 árvores.
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No entanto, há que se considerar que novos postos de trabalho surgirão nas estações, na fiscalização 

e controle do sistema, na implantação e manutenção do projeto. A desapropriação, por sua vez, poderá 

resultar em um ganho para a cidade, com a requalificação e valorização do espaço urbano. As árvores 

poderão ser transplantadas para outras áreas e, como medida mitigadora, pode-se exigir o plantio de 

novas árvores.

O SISTEMA METROBÚS-Q DE QUITO

O Equador possui uma população em torno de 12 milhões de habitantes e Quito 2 milhões.

A Autoridade Única de Transporte é exercida pelo Município do Distrito Metropolitano de Quito, que 

recebeu a delegação do Conselho Nacional de Trânsito e Transporte Terrestre. A Direção Metropolitana 

de Transporte e Sistema Viário (DMT) é o órgão regulador, responsável pelo planejamento, gestão, inves-

timentos em infra-estrutura e operação de um corredor de transporte público. Para tanto a DMT elaborou 

um Pano Diretor de Transporte que pretende ser um guia de referência dinâmica para o desenvolvimento 

dos transportes nos próximos 20 anos. Sendo um plano 

integral, abrange todos os componentes do sistema e pro-

põe os programas e projetos de transporte público, trânsito 

e sistema viário e o marco regulatório e institucional em 

todo o Distrito Metropolitano.

A execução e fiscalização dos programas e projetos do 

Plano Diretor de Transporte ficam a cargo da EMSAT – Empresa 

Metropolitana de Serviços e Administração do Transporte, 

bem como a administração do sistema convencional. O 

sistema convencional de transporte, constituído por 134 linhas e operado por 2.624 ônibus, possui nível de 

serviço deficitário, alto custo de operação, impactos ambientais negativos, uso anárquico da via e alto índice 

de acidentes de trânsito. 

A operação está a cargo de pequenas empresas e cooperativas, nas quais o próprio dono do ônibus se 

encarrega de contratar o pessoal com baixos salários e elevada carga de trabalho. A manutenção dos veículos 

é precária e a arrecadação é feita diretamente pelos motoristas e donos dos veículos.

O sistema convencional está em processo de reestruturação para permitir a implantação dos corredores 

de transporte e integrar ao Sistema Metropolitano de Transporte Integrado de Quito – METROBÚS-Q. 

O METROBÚS-Q é um sistema tronco-alimentado formado por corredores de transporte de grande capa-

cidade, operando em faixas exclusivas, com prioridade de circulação e com um sistema de paradas e estações 

de transferência que permitem uma integração física e tarifária.

 Este sistema está constituído pelos corredores de Primeira Geração: Trólebus e Ecovia e atualmente se 

encontram em processo de integração os corredores de Segunda Geração: Corredor Central-Norte e Sul-Oriental.

O Corredor Central Trólebus é operado pela Unidade Operadora do Sistema Trólebus – UOST, empresa 

municipal, com uma frota de 113 trólebus e um sistema alimentador com 78 ônibus-tipo, que atendem os bairros 

mais distantes da cidade. Possui 16,2 km e 49 paradas com distância média de 400 metros. 

O Corredor Norte-Oriental Ecovia é operado e administrado pela iniciativa privada. Sua frota é de 42 ônibus 

articulados (180 passageiros) e 26 ônibus (70 e 90 passageiros) para o serviço de cinco rotas de alimentação. 

Este corredor é resultado de um projeto de saneamento e implantação de via sanitária, proporcionando, além 

das melhorias no sistema de transporte, um importante ganho para a cidade quanto às questões de sanea-

mento, saúde e urbanização. Este Corredor possui 9,0 km de extensão, 18 paradas e portas de embarque e 

desembarque nos dois lados.

Através de um acordo de operação, uma linha alimentadora integra os dois corredores, a partir do ter-

minal norte da Ecovia até o terminal de transferência norte do trólebus. Não existe ainda uma caixa única de 

compensação.

O sistema possui tarifas únicas e integradas. O usuário paga uma única passagem para usar o serviço de 

trólebus no eixo troncal e os alimentadores, fazendo transferência em um dos terminais do sistema.

A arrecadação das linhas troncais é realizada fora dos veículos, nas paradas, estações de transferência e 

terminais, onde existem máquinas arrecadadoras que validam moedas, cartões magnéticos e fichas que são 

utilizadas por usuários com tarifa reduzida.

Nas linhas alimentadoras a arrecadação é interna ao veículo e o usuário recebe um bilhete que poderá 

ser usado para a integração. Nos terminais a integração ocorre com livre transferência.

Os corredores contam com faixas exclusivas de 3,5 m de largura por sentido de circulação, na sua 

maioria construídas no centro da via principal, ou do lado direito, quando a característica da via não per-

mitiu a via central.

As paradas, com uma estrutura de alumínio forrada com vidros e teto de acrílico, possuem duas portas: 

uma de embarque e outra de desembarque. Possuem elementos de acessibilidade e proteção para os usuá-

rios com rampas de entrada e saída e corrimão de segurança facilitando o acesso de pessoas com mobilidade 

reduzida. Os mecanismos de abertura e fechamento de portas nas paradas são ativados automaticamente, 

mediante sensores, com a chegada dos trólebus. 

O sistema de transporte de Quito é do tipo tronco-alimentado, no qual ocorre integração física e operacio-

nal dos ônibus convencionais que alimentam as linhas troncais (articulados) em cada corredor. A alimentação 

ocorre ao longo dos corredores com linhas transversais e nos sete terminais com livre transferência, aonde 

também chegam táxis.

Os terminais foram construídos pela municipalidade, mas são mantidos pelos operadores que os 

utilizam. 

Não existem sistemas concorrentes e a integração promoveu a racionalização do sistema, com redução na 

produção quilométrica e, de aproximadamente, 30% nos custos operacionais. A redução no tempo de viagem 

foi de aproximadamente 45%. A avaliação do serviço pelos usuários é bastante favorável.

O sistema não é subsidiado e os serviços são remunerados através da arrecadação de tarifas. As linhas 

alimentadoras são remuneradas por passageiro transportado e produção quilométrica. O operador de cada 

corredor é único.

Pontos positivos Pontos negativos

Economia para o usuário Falta de organização dos operadores

Diminuição do tempo de viagem Falta de unidade de controle do sistema de transporte

Diminuição dos quilômetros percorridos Unidade reguladora fraca

Menor contaminação Falta de modernização para a operação e controle

Segurança para o usuário

Maior confiabilidade dos horários de serviço

A integração física entre os corredores de transporte; a formação de uma Câmara de Compensação (caixa 

único) administrada por um fideicomisso e a administração com um conceito empresarial moderno, são ações 

que poderiam ser implementadas para melhorar o sistema integrado de Quito.

O sistema convencional ainda responde por 83% dos deslocamentos, enquanto o Sistema Integrado 

Trólebus por 13% e o Sistema Integrado Ecovia por 4%, de um total de 1,6 milhões de viagens/dia.
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O SISTEMA METROBÚS NO MÉXICO (DF)

A população do Distrito Federal é de 8,6 milhões de habitantes enquanto da Área Metropolitana é de 19,37 

milhões, ou seja, o mais populoso aglomerado urbano da América Latina, seguido imediatamente por São Paulo.

O sistema de transporte da Cidade do México é composto por uma rede de ônibus e micro-ônibus, metrô – 

com 201,4 km e 175 estações, trem ligeiro com 16 estações e dois terminais, e trólebus com 453,85 km de rede.

Na área metropolitana são realizadas diariamente em 

média 30 milhões de viagens, das quais 20% em automóvel 

particular e 80% em transporte público.

São características do sistema de transporte público co-

letivo da Cidade do México: a utilização de veículos com difícil 

acesso às pessoas com mobilidade reduzida, a manutenção 

precária, paradas não respeitadas que ocasionam desordem 

no sistema viário e invasão de faixas.

Diante desta realidade foi desenvolvido um novo projeto 

com adoção de um sistema moderno de transporte, operação 

regulada e controlada, arrecadação centralizada, operação em 

faixa exclusiva, paradas pré-determinadas, infra-estrutura de 

estações para embarque e desembarque de passageiros, operadores organizados em empresas.

Este sistema, denominado Metrobús, foi inaugurado em junho de 2005, como uma nova alternativa de 

transporte que prioriza a mobilidade e melhora as condições de deslocamento entre as regiões norte e sul, 

através do Corredor Insurgentes. 

O Corredor possui 20 km, com 34 estações intermediárias e duas estações terminais, localizadas nos seus 

extremos, onde os usuários podem realizar a integração com outros serviços. Além disso, foram adaptados 

39 km de via com faixa exclusiva junto ao canteiro central da Av. Insurgentes, foram adquiridos 80 ônibus 

articulados de grande capacidade e tecnologia avançada.

São características do Metrobús:

	 •	 Estações distantes em média 550 metros, com plataforma elevada.

	 •	 Ônibus com portas à direita e à esquerda.

	 •	 Integrações seguras com outras linhas.

•	 Política tarifária que permite o pagamento de uma única passagem, independente da distância per-

corrida.

	 •	 Integração operacional, com planejamento das linhas que compõem o Metrobús, permitindo um 	

	 atendimento racional da demanda.

Com a implantação do Metrobús foram substituídos 265 ônibus e 87 microônibus e houve vários bene-

fícios, dos quais se destacam:

	 •	 Menor tempo de viagem.

	 •	 Mais conforto e segurança.

	 •	 Requalificação do espaço urbano.

	 •	 Redução da emissão de poluentes e da poluição atmosférica.

	 •	 Melhoria da imagem do transporte coletivo.

	 •	 Baixos investimentos, se comparados a outras alternativas.

	 •	 Maiores garantias contratuais e financeiras para os empresários.

	 •	 Negócio mais competitivo, ordenado e rentável.

	 •	 Mais profissionalização do setor.

O Metrobús é parte de um Programa Integral de Transporte e Sistema Viário que prevê ainda:

	 •	 A implantação de 33 corredores e melhorias no sistema viário.

	 •	 A compra de carros de metrô para aumentar a sua capacidade.

	 •	 Um programa de substituição de táxis e micro-ônibus.

	 •	 Renovação da frota de ônibus.

	 •	 Modernização do sistema de fiscalização veicular.

Há também um projeto de trens suburbanos para a área metropolitana. É uma solução de transporte de 

massa para a crescente demanda de usuários do Distrito Federal e do Estado do México que diariamente têm 

a necessidade de deslocar-se de uma região a outra e que atualmente o fazem utilizando diferentes modos 

de transporte: ônibus, microônibus, kombi, táxis e auto particular.

O SISTEMA TRANSANTIAGO

O Chile possui 15,1 milhões de habitantes e Santiago 5,8 milhões.

Até 1980 existia um sistema onde o Estado regulava as tarifas, os traçados e as freqüências. Entretanto, 

em 1980 foram liberados os traçados, em 1983 foi decretada a liberdade tarifária e em 1988 foram eliminadas 

quase todas as regulações ainda existentes para a prestação dos serviços de transporte público urbano. Atual-

mente os analistas assinalam que as conseqüências positivas da política de desregulamentação (aumento da 

oferta, melhor freqüência e maior cobertura espacial) foram amplamente anuladas e sobrepostas por impac-

tos negativos, tais como: excesso de frota com idade média elevada e precária manutenção, que agravou os 

problemas de congestionamento e a contaminação ambiental; 

elevação dos custos operacionais e conseqüentemente da tarifa 

e redução da demanda.

Entre 1991 e 2003 o mercado foi novamente regulado e 

em 2004 a maioria dos ônibus já era regida por Resolução 

Ministerial e outros por licitação, como o Metrobús (serviços 

de integração ao metrô). 

Hoje, existem mais de três mil  microempresários agrupa-

dos em 120 organizações, que provêem 323 serviços de trans-

porte. A frota é de setem mil ônibus em circulação. 

A integração física e tarifária é muito parcial e ocorre entre o Metrô e o Metrobús, que conta com mais de  

27 rotas traçadas para complementar a acessibilidade ao Metrô, com característica tronco-alimentadora.  

Esta integração representa menos de 10% do total de serviços da cidade.

Existem quatro terminais de integração, sendo três para integração intermodal e um intramodal. Todos 

foram construídos pelo Metrô e são mantidos por ele, com exceção de um terminal construído com a partici-

pação da iniciativa privada e em seguida transferido ao Metrô para sua operação. 

A integração ocorre também fora dos terminais e ainda não existe um sistema de bilhetagem automática 

que permite a integração entre os sistemas. O Metrô utiliza bilhetes tipo edmonson e smart card sem contato, 

que já está em fase de testes também no Metrobús. 

O sistema convencional de ônibus concorre diretamente com os serviços Metrô e Metrobús. Desta forma,  

a integração, que possui uma cobertura limitada em relação ao sistema global de transporte, promoveu  

uma racionalização muito reduzida. Por outro lado, houve uma redução no tempo de deslocamento dos usuá-

rios que optaram pela integração Metrô-Metrobús e a avaliação dos usuários em relação ao serviço integrado 

é bastante alta.
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O sistema integrado opera com tarifas diferen-

ciadas por serviço, não há Câmara de Compensação 

Tarifária, nem subsídios, e o serviço é remunerado por 

passageiro transportado. Na caso da tarifa integrada, 

cada modo fica com uma parte correspondente a seu ser-

viço. Na soma das tarifas do Metrô e do Metrobús há um  

desconto de $80 pesos, sendo que o Metrô subsidia  

$50 pesos e o Metrobús $30 pesos.

O sistema global de transporte público de Santiago 

tem experimentado uma deterioração crescente nas 

últimas duas décadas, manifesta no incremento do uso do automóvel particular em detrimento dos meios de 

transporte público, na existência de serviços e infra-estrutura congestionados, no aumento dos tempos de 

viagem, nos altos índices de acidentes e nos problemas ambientais relacionados com a operação do transporte. 

Parte dos serviços de transporte público por ônibus ainda opera sobre a base de uma organização empre-

sarial desestruturada e informal, com uma ordenação inadequada de traçados. A forma em que se estruturam 

os pagamentos de salários dos motoristas (comissão por passagem vendida) fomenta a concorrência pelos 

passageiros entre os ônibus, já que os condutores se vêm forçados a tentar pegar e transportar o maior núme-

ro possível de passageiros com o objetivo de melhorar sua renda. Uma das conseqüências disto é o elevado 

número de acidentes de trânsito envolvendo os ônibus.

Recentemente o governo federal elaborou o TRANSANTIAGO, um projeto concebido com o marco da 

Associação Público-Privada, cujos objetivos são: o aperfeiçoamento da regulação, tanto do ponto de vista 

normativo, quanto contratual, incorporando uma visão sistêmica que englobe a operação dos sistemas de 

transporte e a administração financeira dos recursos envolvidos. Prevê a transformação dos atuais serviços 

em um sistema integrado de transporte público, em que os diferentes modos se complementem e operem em 

rede. O Programa inclui ainda a ampliação da rede de Metrô, a criação de um Centro de Informação e Gestão 

encarregado de centralizar e fiscalizar (GIG Transantiago).

Além disso, deverão ser adotadas as seguintes medidas:

	 •	 Reestruturação das rotas de ônibus e da forma de operação.

	 •	 Adoção de sistema de pagamento automático e arrecadação centralizada.

	 •	 Modernização da estrutura empresarial.

	 •	 Incorporação de novas formas de gestão.

	 •	 Construção de infra-estrutura especializada.

	 •	 Profissionalização e capacitação de condutores.

	 •	 Comunicação, participação e diálogo com a comunidade.

	 •	 Redução dos impactos ambientais do sistema de transporte.

O projeto deveria ser implementado em duas etapas, entre outubro de 2005 e fevereiro de 2007. A pri-

meira etapa teve início em 22/10/05.

Na primeira fase, denominada Fase de Transição, o transporte público começou a operar através das 

concessionárias, o que garante um tratamento melhor aos usuários e um novo regime trabalhista para os con-

dutores. Isto significa o início da profissionalização do transporte e deverão ser incorporados gradativamente 

mais de mil ônibus novos de alto padrão. 

Na segunda fase deverá continuar a incorporação de ônibus novos, serão inseridos o Cartão Multivia como 

o meio de pagamento para acesso aos serviços; os serviços troncais e locais; a integração tarifária; o Sistema 

de Informação e Atenção aos Usuários, que proporcionará a informação aos operadores do serviço e usuários 

sobre o funcionamento e a operação do Plano, além de responder a consultas e sugestões. 

O Transantiago possui três pilares básicos que irão garantir seu funcionamento e sustentabilidade no 

tempo: a operação, a administração financeira e o serviço de informação e atendimento ao usuário.

Com o Transantiago desaparecerá o conceito de “empresário do transporte” – uma pessoa dona de um 

ônibus ou vários que administram seu próprio negócio. Os mais de três mil empresários passarão a fazer parte 

de 10 concessionárias, encarregadas de prestar os serviços de transporte.

Deverão ser construídas 35 estações de transbordo, melhorados e realocados os pontos de parada e 

implantados 14,4 km de vias segregadas, que somadas às existentes, totalizarão 25,2 km. O serviço será 

formado por cinco linhas troncais e as alimentadoras, que cobrirão 10 agrupamentos de comunidades, sem 

superposição de linhas.

As ampliações do Metrô serão básicas para o funcionamento do Transantiago que, junto à criação da Linha 

4, permitirá uma cobertura de 82,4 km, mais do que o dobro do existente hoje. 

O SISTEMA DE CARACAS

A Venezuela conta com uma população de 23,2 milhões de habitantes, sendo 4,7 milhões na Região Metro-

politana de Caracas.

Embora não exista uma Autoridade Única de Transporte, foi criado o Instituto de Vialidade (Sistema Viá-

rio) e Transporte Metropolitano de Caracas – INVITRAMETRO, instituto autônomo com personalidade jurídica 

plena e patrimônio próprio, distinto e independente da Fazenda Pública Metropolitana. Até o momento não foi 

possível exercer com propriedade seu papel como Autoridade Única de Transporte, em função das restrições 

de recursos técnicos e orçamentários.

Este Instituto Autônomo foi criado a partir da vigência da Constituição da República Bolivariana da Ve-

nezuela (15/12/1999) e da Legislação do Distrito Metropolitano de Caracas (08/03/2000), pelas quais nasceu 

o Distrito Metropolitano de Caracas como uma unidade político-administrativa e a Prefeitura Metropolitana, 

como órgão executivo deste nível de governo.

Na ausência funcional da Autoridade Única e de uma política de transporte para o Distrito Metropolitano 

de Caracas, cada município executa a gestão do seu transporte público urbano para atender suas próprias 

necessidades. Os municípios seguem a Política Nacional de Transporte Urbano, ditada pelo Executivo Nacional 

e implantada através do Fundo Nacional de Transporte Urbano (FONTUR).

O financiamento da política de transporte se sustenta em créditos com bancos multilaterais e no imposto 

sobre o consumo de gasolina.

Os principais investimentos em matéria de serviços e infra-estrutura de transporte público são realizados 

pelo governo federal, através do Ministério da Infra-estrutura. Cabe destacar que nos últimos anos têm havido 

maior participação dos governos regionais e locais, através de parcerias estratégicas (fórmulas de co-gestão), 

na construção de infra-estrutura de transporte.

Na área metropolitana de Caracas operam de forma regular 493 linhas, das quais 108 são metropolitanas. 

Do total de linhas, 250 são convencionais, 223 periféricas e 20 do Metrobús (integração com o metrô). A maioria 

das linhas se sobrepõe nos principais corredores.

De acordo com o censo de transporte de 2001, existiam 11.500 unidades em operação, das quais 61% 

são microônibus. Das 3,67 milhões de viagens diárias em transporte público, 27% são realizadas pelo Metrô 

e 73% pelos outros modos de transporte.

A integração formal entre modos de transporte público no Distrito Metropolitano de Caracas ocorre apenas 

entre o Metrô e seu alimentador Metrobús, o qual cobre todas as fases de integração: institucional, física e tari-

fária. São 24 rotas de transporte urbano e suburbano, que chegam às áreas não atendidas pelo Metrô. O Metrô 

de Caracas, empresa do governo federal, possui três linhas e conta com 42,5 km de extensão e 39 estações.
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Em relação aos demais modos de transporte (“por puestos” e ônibus) a integração com o Metro acontece 

de forma espontânea e progressiva. Não existem facilidades para a integração entre o automóvel particular e 

o transporte coletivo (“park and ride” e “kiss and ride”).

Não existem terminais para a integração dos diferentes modos de transporte, mas encontra-se em processo 

de construção as estações de transferência entre a linha 2 do Metrô de Caracas com o Metrô Los Teques e a 

estação de correspondência entre a linha 3 do Metrô e o Trem Los Valles del Tuy.

O bilhete integrado Metrô-Metrobús permite uma integração temporal com prazo de quatro horas e a 

tarifa é única em todo o sistema.

Não existe Câmara de Compensação Tarifária, mas como parte da Política Nacional de Transporte Urbano 

ditada pelo Executivo Nacional, existe uma compensação econômica ao transporte público terrestre urbano e 

suburbano, que se outorga aos operadores de transporte público a fim de evitar o impacto que os aumentos 

de tarifa possam ocasionar sobre a população de baixa renda. Além disso, existe um subsídio dirigido direta-

mente aos estudantes, o que representa 70% da tarifa real.

O PROJETO DE LIMA

O Peru possui 25 milhões de habitantes e Lima Metropolitana (Lima e Callao) oito milhões.

A autoridade encarregada do sistema de transporte é a Municipalidade Metropolitana de Lima, através 

da Direção Municipal de Transporte Urbano. 

No início dos anos 90, o parque automotor de transporte público de passageiros de Lima e Callao era 

de 10.700 unidades. Atualmente este chega a 61.037 unidades. Se, no início dos anos 90 23% dos veículos 

eram Kombis (ou caminhonetes rurais), atualmente estas representam 55%, com uma idade média de 11 

anos. Os 45% restantes estão constituídos por microônibus e ônibus com idade média entre 15 e 19 anos 

respectivamente. No serviço de táxi, o panorama é similar. No início dos anos 90 existiam 10 mil unidades 

prestando o serviço e hoje se estima que existam 210 mil táxis e 45 mil moto-táxis. Estima-se que 49% da 

frota de transporte público de passageiros circulam sem autorização municipal.

O crescente congestionamento e a deterioração, cada vez maior, da qualidade do ar e do serviço de trans-

porte público estão tornando insustentável o sistema de transporte atual. Por esta razão, o Fundo Nacional de 

Meio Ambiente – FONAM criou a área de transporte, a fim de enfrentar, decididamente, este problema urbano e 

promover políticas e projetos de transporte público ambientalmente sustentáveis, assim como para fomentar 

o uso de veículos não motorizados e suas respectivas indústrias. 

Em 2001, com o apoio do Fundo para o Meio Ambiente (GEF) do Banco Mundial e com a participação 

direta do FONAM, foi formulado um programa destinado a melhorar o transporte urbano de Lima e Callao. 

Seu objetivo principal foi estabelecer um sistema de transporte público de massa e diminuir as emissões de 

gases de efeito estufa.

Recentemente, foram iniciados dois projetos com financiamento do Banco Mundial: “Projeto de Transporte 

Urbano de Lima – Subsistema Norte-Sul”, a cargo da Municipalidade de Lima e denominado PRÓ-TRANSPORTE 

e o Projeto “Humanizando o Transporte: Lima e Callao com Qualidade de Vida” (Projeto GEF-FONAM), sob a 

responsabilidade do FONAM.

O Projeto “Humanizando o Transporte: Lima e Callao com Qualidade de Vida” iniciado em 2004, tem por 

finalidade melhorar a qualidade de vida na cidade, através da redução da contaminação local e das emissões 

de gases de efeito estufa. O projeto tem uma duração de quatro anos e prevê, principalmente, o incentivo ao 

uso da bicicleta, como meio de transporte alternativo não poluente em Lima e Callao.

As medidas a serem implementadas são:

	 •	 Estabelecer vias exclusivas para ônibus nos centros urbanos.

	 •	 Fiscalizar e monitorar as revisões técnicas.

	 •	 Implementar um Programa de Controles de Emissões Veiculares.

•	 Integrar os projetos de transporte (nove eixos viários, ciclovias, trem urbano) para permitir o desen-

volvimento de um sistema integrado.

	 •	 Definir a quantidade e as características dos táxis.

	 •	 Promover e impulsionar o desenvolvimento de empresas sólidas com capacidade técnica e econômica.

	 •	 Eliminar os veículos obsoletos e poluentes.

	 •	 Implementar um sistema de semáforos inteligentes.

	 •	 Definir pontos de parada de ônibus devidamente acondicionados.

	 •	 Implementar medidas de redução de congestionamentos (restrição veicular, tarifação viária etc.).

	 •	 Estabelecer medidas de controle de acesso a veículos de acordo com sua atividade (trabalho,  

	 comércio, escolas).

	 •	 Projetar ou reprojetar o espaço público a favor dos pedestres, com o objetivo de reduzir o tráfego  

	 de veículos.

	 •	 Implementar um programa de manutenção viária.

	 •	 Promover a profissionalização e capacitação dos profissionais do setor.

	 •	 Organizar campanhas de sensibilização para os usuários.

	 •	 Fomentar o uso da bicicleta como meio de transporte alternativo.

O PRÓ-TRANSPORTE – projeto de ligação 

Norte-Sul, que conta com o apoio do Banco 

Mundial – BIRD e Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID, é parte da primeira 

etapa de um sistema integrado de trânsito 

urbano rápido. O projeto prevê a construção 

de 28,6 km de corredores troncais exclusivos 

para ônibus articulados, 35 paradas de ônibus 

elevadas, dois terminais intermediários, 50 km 

de vias alimentadoras que conectam bairros 

periféricos, ciclovias e passarelas de pedestres.

O sistema reduzirá o tempo de viagem e 

os congestionamentos, melhorará a competiti
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2.1. GESTÃO INTEGRADA DA MOBILIDADE URBANA

2.2. ASPECTOS INSTITUCIONAIS DA INTEGRAÇÃO METROPOLITANA

2.3. A BUSCA DA INTEGRAÇÃO COMO CRITÉRIO DE APOIO DO BNDES NO 

FINANCIAMENTO AO DESENVOLVIMENTO URBANO

CAPÍTULO 2
ASPECTOS INSTITUCIONAIS

vidade econômica, aumentará a segurança do transporte e diminuirá a poluição. O projeto reflete a estratégia 

do BID de apoiar investimentos em infra-estrutura pública com alto rendimento econômico, e ainda reduzir os 

custos de transporte de pessoas de baixa renda e melhorar o meio ambiente.

CONCLUSÃO

Após uma grande liberalização dos sistemas de transporte urbano na América Latina, percebe-se agora uma 

movimentação no sentido de regulamentar e qualificar os serviços. A liberalização culminou num avanço do 

transporte informal, resultando sistemas de baixíssima qualidade e tarifas elevadas, com perda de demanda 

no serviço regulamentado e aumento da taxa de motorização. Embora no Brasil não tenha ocorrido a libe-

ralização na forma como ocorreu e ainda ocorre em cidades da América Latina, muito pouco se tem feito no 

sentido de mudar o quadro atual. As iniciativas são pontuais e não se vê políticas públicas capazes de impor 

a racionalização e reorganização dos sistemas. Desta forma, o País caminha para o aumento da informalidade 

e desestruturação do transporte urbano.
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poluição e dos acidentes. A política nacional proposta, formulada para o enfrentamento da insustentabilidade 

e da iniqüidade do atual modelo, aponta para os diversos aspectos da integração já no bojo do conceito de 

mobilidade como também na definição de sistema de mobilidade. 

O Sistema de Mobilidade Urbana foi definido como sendo o conjunto organizado e coordenado, física e 

operacionalmente, dos meios, serviços e infra-estruturas, que garante os deslocamentos de pessoas e bens 

na cidade. Os meios de transportes urbanos, são, por sua vez, divididos entre motorizados e não-motorizados. 

Os serviços de transportes urbanos se dividem em transporte de passageiros e de cargas. São consideradas 

infra-estruturas de mobilidade urbana as vias e logradouros públicos, as metroferrovias, hidrovias e ciclovias, 

os estacionamentos e os terminais, as estações e demais conexões, os pontos para embarque e desembarque 

de passageiros e de cargas, a sinalização viária e de trânsito, os equipamentos e instalações e os instrumen-

tos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e de difusão de informações (MCidades, 2006b).

A definição do sistema de mobilidade pressupõe coordenação, integração e equilíbrio entre todos os 

modos, sendo que nenhum deles é considerado isoladamente capaz de resolver os problemas de mobilidade 

das grandes cidades. Todos os meios devem, portanto, se complementar e se equilibrar de forma a se cons-

tituírem em um sistema, organizado em uma rede única, cuja característica principal está na interação de 

todas as suas partes e não no desempenho individual de seus componentes. Por exemplo, não é suficiente ter 

veículos confortáveis e acessíveis de transporte público coletivo se não existe integração intra e intermodal, 

se as tarifas são caras e excludentes, se as vias são congestionadas, se as calçadas são impróprias para os 

pedestres e pessoas com deficiência, e se o desenvolvimento urbano conduz a distâncias de deslocamento 

cada vez maiores e à dependência também cada vez maior do veículo privado individual.

Em decorrência disto, a política de mobilidade urbana é sistêmica por natureza, já que se desenvolve com 

base em vários agentes, vários processos e vários níveis de decisão. A sua implantação, portanto, exige a con-

certação de vários componentes e, em decorrência, não pode prescindir do equilíbrio e de uma boa integração 

e articulação das partes (meios, serviços e infra-estrutura). A gestão integrada deste sistema, encontra-se 

subjacente a estas condições e é essencial para que a implantação da política seja percebida pelos usuários 

como um real incremento na qualidade dos serviços.

2. A INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS E DA GESTÃO DA MOBILIDADE 

A estrutura do espaço territorial decorrente do modelo urbano de desenvolvimento constitui elemento condicio-

nador das políticas de mobilidade urbana. A localização das atividades econômicas e sociais, a morfologia e o 

desenho urbano, as densidades de ocupação do solo, condicionam a estruturação das redes de infra-estrutura 

e os padrões de mobilidade. Portanto além da necessidade de uma gestão integrada do ponto de vista de dar 

suporte à característica sistêmica da mobilidade, deve-se seguir uma política coerente e articulada com as 

políticas urbanas, particularmente de ordenamento do território.

A superação dos limites para a elaboração de políticas urbanas integradas tem sido enfrentada pelo Mi-

nistério das Cidades na interlocução direta com a sociedade por meio da participação desta na sua formulação, 

utilizando como espaço privilegiado para discussão desses temas, o Conselho das Cidades. O próprio modelo 

do Ministério já sugere a integração das mais importantes áreas do desenvolvimento urbano e o Conselho das 

Cidades é parte integrante de sua estrutura organizacional e também principal canal de interlocução deste 

com os vários setores que atuam no planejamento do desenvolvimento urbano.

As ações direcionadas à superação desses limites têm se dado também no processo de elaboração de 

Planos Diretores Participativos e mais recentemente no apoio iniciado pela SeMob à elaboração dos Planos 

de Mobilidade Urbana, integrados e submetidos às diretrizes do planejamento urbano expressas nos Planos 

Diretores Participativos.

2.1

1. INTRODUÇÃO 

O fenômeno mobilidade urbana, responsável por milhares de deslocamentos diários, por diferentes modos, por 

diversos motivos em diferentes horários e com diferentes freqüências, é extremamente complexo e representa 

um alto custo para a sociedade. 

Para enfrentar as condições desafiadoras da mobilidade nos grandes centros brasileiros, que apresentam 

altos níveis de congestionamento, dispersão cada vez maior das cidades, impactos no meio ambiente, inefi-

ciência e baixa qualidade do transporte público coletivo e da adoção cada vez maior do transporte individual, 

o Ministério das Cidades (MCidades) por meio da Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana (SeMob) formulou 

uma política nacional para o setor, cujos princípios, diretrizes e instrumentos estão expressos no Anteprojeto 

de Lei da Mobilidade Urbana1. 

O conceito de mobilidade urbana adotado pela SeMob incorpora os preceitos de sustentabilidade econô-

mica, social e ambiental à capacidade de se atender às necessidades da sociedade de se deslocar livremente 

a fim de realizar as atividades desejadas, visando em última análise a melhoria da qualidade de vida urbana 

desta e das futuras gerações (MCidades, 2006a). 

A promoção da mobilidade sustentável requer a ênfase ao transporte público coletivo em detrimento 

ao transporte individual objetivando a redução dos custos dos deslocamentos, dos congestionamentos, da 

Carlos A Morales 
Diretor de Regulação e Gestão da Secretaria de Transporte e Mobilidade Urbana - Ministério das Cidades

Márcia Helena Macêdo
Gerente de Desenvolvimento da Gestão da Secretaria de Transporte e Mobilidade Urbana – Ministério das Cidades

1 Disponível em www.cidades.gov.brsecretariassemobbiblioteca
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para o sistema (infra-estrutura e serviços), à gestão eficiente e à estabilidade regulatória, à definição clara de 

responsabilidades, regras justas e mecanismos de monitoramento, e a mecanismos para gestão e elaboração 

de contratos de serviço público. 

As definições dos vários atributos relativos à qualidade ocorrem em níveis de planejamento diversos e com 

o envolvimento de agentes também diversos. Por isso, é importante que esses níveis estejam devidamente 

articulados para que haja consistência entre eles. Por exemplo, a definição estratégica da mobilidade ocorre no 

nível dos agentes políticos (prefeitos, vereadores, secretários de transporte e trânsito etc.), a tradução desses 

objetivos nas características do serviço ocorre no nível tático (gestores do transporte coletivo e do trânsito) e 

a operacionalização desses objetivos se dá no nível operacional (empresas operadoras públicas ou privadas).

A integração trás inúmeras vantagens para o sistema de mobilidade e normalmente resulta em benefício 

global positivo para a sociedade. Por isso, pode e deve ser considerada como um instrumento de melhoria da 

qualidade dos serviços. 

Adicionalmente, a integração, na medida em que imprime mais racionalidade ao sistema, pode contribuir 

para aumentar as quotas de mercado do transporte coletivo e estimular a transferência modal em seu favor; 

permite também obter vantagens adicionais em termos de eficiência, uma vez que evita a duplicação de ser-

viços onde esta não traz benefícios para os usuários.

O que se espera, portanto, de um sistema de mobilidade integrado é que ele seja capaz de garantir os 

deslocamentos diários de pessoas e bens na cidade e que, apesar de ser complexo na sua concepção e organi-

zação, se apresente simples no seu funcionamento, para facilidade de entendimento e utilização por parte dos 

usuários, permitindo assim que os usuários organizem a sua própria cadeia de mobilidade, de forma eficiente 

e mais racional possível sob o seu ponto de vista.

Para garantir um serviço atraente que proporcione aos usuários economias de escala na utilização do 

sistema de mobilidade, devem ser consideradas três dimensões visíveis: a) integração física e operacional: no 

espaço, tempo e tecnologia; b) integração lógica: envolvendo um sistema de informação global e c) integração 

tarifária: envolvendo integração e harmonização do sistema de preços, bilhetagem, bem como as regras de 

partilha de receitas.

Subjacente a estas dimensões está a integração organizacional ou de gestão, condição indispensável 

para que as anteriores sejam viáveis, envolvendo processos de decisão e atribuição de responsabilidade 

entre autoridades de diferentes setores (ex., uso do solo, transportes e meio ambiente), entre autoridades de 

transporte e operadores e entre operadores de diferentes modos (MCidades, 2006d). 

2.3. A integração na gestão das vias 

A infra-estrutura viária é construída e mantida pelo poder público e utilizada pelo transporte coletivo urbano, 

pelo transporte de cargas e principalmente pelo transporte individual, ou seja, a construção e manutenção 

são públicas e a utilização é predominantemente privada (Banco Mundial, 2003).

O aumento constante da motorização privada pressiona por expansão da capacidade das vias, com 

duplicação e melhoria das já existentes e construção de novas. Essas medidas visam basicamente a redução 

de congestionamentos e, via de regra, não fazem parte de uma política ou estratégia viária no sentido de 

estabelecer uma alocação mais equilibrada do espaço viário entre os diversos modos.

Do ponto de vista da implantação da política de mobilidade, a gestão das vias deve refletir uma de suas 

principais diretrizes, a prioridade ao transporte público coletivo e aos meios não-motorizados para permitir 

uma utilização mais eqüitativa da infra-estrutura viária pelos usuários do sistema. 

Atualmente a apropriação do espaço viário se dá de maneira extremamente desigual e está diretamente 

relacionada com a renda. Os mais pobres, aqueles que se deslocam por transporte coletivo, a pé ou de bicicleta, 

são expulsos do sistema viário na medida em que a expansão da infra-estrutura prioriza o veículo particular e 

não leva em consideração que a maioria da população utiliza outros modos para o seu deslocamento.

Tem também relação direta com a mobilidade urbana, devendo seguir as diretrizes do Plano Diretor, a 

legislação urbanística municipal, em especial a legislação do uso e ocupação do solo, a lei de parcelamento 

do solo e a lei de perímetro urbano. Estas devem detalhar os parâmetros a serem observados em cada área da 

cidade de acordo com as indicações de ordenamento territorial e as formas de regulamentação de instrumentos 

urbanísticos e jurídicos (MCidades & IBAM, 2005).

2.1. Mobilidade e desenvolvimento urbano: a integração na origem dos deslocamentos

O desenvolvimento urbano no Brasil se deu de forma acelerada e a ocupação do espaço urbano foi irracional 

e descontrolada. O grande contingente de pessoas que deixou o campo e veio para os centros urbanos, inver-

tendo o perfil da população de rural para urbana em apenas meio século, não contou com políticas públicas 

capazes de acolher e acomodá-las de forma planejada e orientada.

A estrutura territorial urbana formada a partir dessa ocupação desordenada, caracterizada pela con-

centração populacional nos grandes centros, pelo crescimento urbano horizontal de baixa densidade – com 

grandes áreas vazias ou subutilizadas – e pela ocupação das franjas urbanas, com infra-estrutura inexistente 

ou precária, passou então a ser fortemente condicionadora da mobilidade nas grandes cidades. O crescimento 

urbano desordenado, atendendo a interesses particularistas e à maximização dos rendimentos privados, e o 

espraiamento urbano, que repercute os custos da terra urbana estocada com finalidade especulativa, provo-

caram baixas densidades habitacionais e o aumento constante das distâncias.

O declínio da produtividade da rede de transporte gerado por estas duas variáveis associadas se traduz 

em serviços precários e tarifas elevadas no sistema de transporte coletivo, quer seja pelas longas distâncias 

a serem percorridas, quer seja pela dispersão da demanda. Por sua vez, tarifas elevadas e serviço de baixa 

qualidade tendem a promover a transferência modal em favor do veículo privado individual, contribuindo para 

o aumento dos congestionamentos e das conseqüentes pressões para a expansão de infra-estrutura para 

aliviar esses congestionamentos. 

A integração entre políticas de mobilidade e desenvolvimento urbano é, portanto, fundamental tendo 

em vista que a estrutura urbana, caracterizada por elementos como a dimensão, a forma e desenho, a 

disposição e função das redes principais de infra-estruturas e a localização das atividades econômicas e 

sociais, condiciona de forma determinante o modelo de organização do espaço urbano e, especialmente, 

o padrão de mobilidade. 

2.2. A integração no transporte público coletivo 

No que tange à gestão da qualidade, a articulação entre os níveis de planejamento é essencial para se garantir 

que a qualidade que foi projetada e contratada para o sistema seja aquela que será realmente entregue aos 

usuários.

Vários são os fatores que influenciam a qualidade de um sistema de mobilidade. Cada cidade tem um 

conjunto de critérios próprios que define qualidade e que, de forma geral, estão divididos em dois âmbitos: o 

individual referente aos usuários, e o coletivo, referente à sociedade. 

O âmbito individual inclui os seguintes atributos: disponibilidade de alternativas para a necessidade de 

mobilidade, acessibilidade física e financeira, confiabilidade, facilidades de integração, conforto, informação 

precisa e concisa, tempo de viagem porta a porta, segurança nas viagens, tratamento amigável, dentre outros. 

O âmbito coletivo inclui: eficiência econômica na produção e no consumo, equilíbrio do sistema, possi-

bilidade de escolhas de alternativas, efeitos distributivos relativos à inclusão social e espacial e cobertura de 

custos das despesas públicas. 

Outro aspecto a se considerar na gestão da qualidade é a figura do gestor/regulador, para o qual a quali-

dade está associada à multimodalidade e à adequabilidade modal, ao desempenho da rede, à integração desta 

com os planos diretores de desenvolvimento urbano, à definição clara de objetivos e à alocação dos recursos 
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e o trânsito e que a cada edificação construída correspondem novas necessidades de deslocamentos, por 

diferentes modos. 

Adicionalmente, não se podem subestimar, enquanto parte integrante da gestão do trânsito, os fatores 

comportamentais. Mesmo em redes fortemente integradas os conflitos de interesse ainda persistem. A falta de 

capacidade dos poderes públicos em sinalizar corretamente uma convivência mais harmônica entre os diversos 

usuários se reflete na falta de punição imediata de motoristas infratores, na precariedade da fiscalização e 

na falta de uma política de preços que agregue os custos sociais gerados, dentre outros. A ausência desses 

elementos estimula um comportamento de desrespeito dos motoristas em relação aos demais usuários, e 

historicamente tem produzido um trânsito ruim, tanto do ponto de vista da fluidez quanto da segurança.

Um último componente de uma gestão integrada do trânsito é regulação da demanda como forma de 

garantir uma melhor distribuição do tráfego entre as diversas modalidades de transporte e a cobertura dos 

custos sociais gerados por eles. Essas medidas condicionam ou restringem o acesso e a circulação ao sistema 

viário (espaço público) segundo os objetivos pretendidos para a política de mobilidade urbana. Podem incluir, 

por exemplo: proibição dos estacionamentos nas vias centrais de maior movimento ou controle e definição 

de preços de estacionamento na via pública, inclusive implantação de estacionamento rotativo; estipulação 

de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados; controle do uso das vias urbanas 

destinadas a cargas e descargas, concedendo prioridade ou restrições; e cobrança pelo uso das vias em locais 

e horários predeterminados, visando principalmente desestimular o uso do veículo privado individual.

As cidades precisam, portanto, ser dotadas de uma estrutura ou modelo de administração da circulação 

que dê conta, de forma integrada e articulada com a gestão da infra-estrutura, do transporte público e da 

demanda, como forma de garantir a mobilidade sustentável.

3. ESTRUTURA DE GESTÃO DA MOBILIDADE NAS CIDADES BRASILEIRAS

A simples resposta a um questionamento do tipo quem faz o quê na mobilidade urbana traduz a forma diversi-

ficada de como a gestão da mobilidade se estruturou nas cidades brasileiras. A configuração desses modelos 

na maioria das cidades decorre de decisões tomadas no passado e que refletem o processo histórico, técnico, 

político e legal de cada cidade, conurbação ou área metropolitana. 

As diversas funções da gestão da mobilidade se distribuem por várias secretarias e organismos, provocan-

do, na maioria das vezes, situações de sobreposição de competências, por um lado, e de completa omissão em 

relação a algumas questões críticas, no outro extremo, como é o caso do abandono das calçadas nos bairros 

e o descuido com os pedestres.

As municipalidades e os estados têm tradicionalmente criado órgãos de gestão dos serviços de transporte 

coletivo urbano de sua competência, porém são poucas as experiências de gestão associada ou compartilha-

da. Os diferentes modos de transporte público coletivo também mantêm gestão separada, como é o caso dos 

sistemas sobre trilhos que em algumas cidades ainda estão sob a responsabilidade da União. 

Quanto à gestão da circulação urbana, esta atividade esteve sob tutela dos Detrans estaduais até a 

aprovação do novo Código de Trânsito Brasileiro, que transferiu a responsabilidade para os municípios. Em 

áreas conurbadas falta integração entre as administrações municipais e a estadual no tratamento conjunto 

do sistema de circulação.

A gestão da infra-estrutura está a cargo de diversos órgãos, podendo muitas vezes ser dividida entre a 

tutela municipal, estadual e até federal. O planejamento e a administração das obras viárias, quer sejam rela

cionadas exclusivamente ao transporte público ou à circulação de forma geral, normalmente se encontram 

dispersos em secretarias de planejamento, de obras, de serviços urbanos, de habitação, inclusive em diferentes 

esferas governamentais.

Porém, para se estabelecer esse equilíbrio na utilização da infra-estrutura disponível é necessária também 

uma política de gestão da demanda, associada a uma política de preços, que tenha como resultado a inter-

nalização dos custos impostos por cada modo à sociedade. Outra forma de promover o equilíbrio desejado é 

incentivar a transferência de usuários entre modos por meio da melhoria da qualidade e da modicidade dos 

serviços de transporte público.

Um importante elemento a ser considerado na articulação de uma estratégia viária é o estabelecimento 

de objetivos estratégicos no Plano de Mobilidade. A partir da definição desses objetivos, é possível estabele-

cer, a título de exemplo, a participação de viagens por carro e por transporte coletivo pretendida no horizonte 

do projeto, ou seja, que percentagem de viagens por veículo privado individual deve ser transferida para o 

transporte público. Essa orientação pode estabelecer os limites de expansão da malha viária e disciplinar a sua 

utilização por esses dois modos. Exemplo similar pode ser aplicado para aumentar a participação da bicicleta 

e das viagens a pé na matriz dos deslocamentos urbanos e, conseqüentemente, expandir as infra-estruturas 

correspondentes. 

Passeios públicos ou calçadas, outro componente do sistema viário, somente são fiscalizados e norma-

tizados pelo poder público em áreas centrais. É também nos passeios onde se disponibilizam espaço para o 

mobiliário urbano (infra-estrutura de rede elétrica e de comunicação, sinalização viária, pontos de ônibus etc.) e, 

portanto, a sua gestão deverá estar articulada com a gestão desses serviços urbanos. A política de mobilidade 

deve prover dispositivos de acessibilidade universal para as pessoas com deficiência e dificuldades de loco-

moção, ressaltando a importância da padronização da geometria e dos elementos construtivos das calçadas. 

Por fim, deve haver coordenação entre a aprovação de loteamentos e a gestão do sistema de mobilidade 

urbana para evitar a implantação de projetos que comprometam a mobilidade. Um caso particular deste pro-

blema são os projetos habitacionais que muitas vezes desconsideram a acessibilidade universal e apresentam 

um padrão de arruamento que favorece a expansão do transporte motorizado individual.

Vale ressaltar também a importância da manutenção das vias e as possibilidades de financiamento desta 

através de taxas cobradas pelo uso ou abuso na utilização da infra-estrutura. 

2.4. A integração da gestão do trânsito 

Os instrumentos de gestão do trânsito têm sido utilizados historicamente com o objetivo de melhorar a efi-

ciência da circulação viária privilegiando a fluidez dos veículos. Na prática isto tem significado a ampliação 

da capacidade para os carros, a destinação de escasso espaço viário para os veículos de transporte coletivo 

urbano e a expulsão de pedestres e ciclistas.

As decisões sobre como distribuir o uso do espaço viário entre os diversos interesses concorrentes, e 

eventualmente excludentes, devem fazer parte de uma política de gestão de trânsito. A política de mobilidade 

determina a matriz de ocupação do espaço viário pelos diversos usuários, a prioridade dos meios não-moto-

rizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte coletivo sobre o transporte individual, e requer o 

atendimento das necessidades de pedestres, ciclistas e usuários do transporte público coletivo.

A prioridade aos meios não-motorizados deve se refletir na provisão de infra-estrutura adequada para 

esses modos, sem interferências ou descontinuidades que impossibilitem a sua utilização efetiva como meios 

de transporte, integrados aos demais modos. A priorização do transporte coletivo sobre o individual significa 

dar preferência à sua circulação nos sistemas de controle de tráfego, nos cruzamentos sinalizados e nos ciclos 

semáforos, bem como na aplicação dos recursos.

Medidas de moderação de tráfego, que visam desacelerar o fluxo de veículos e aumentar a segurança 

de pedestres e ciclistas, também impõem restrições à fluidez dos veículos e produzem efeitos sobre a sua 

liberdade de circulação.

Além da harmonização entre as políticas de gestão da mobilidade, a integração destas com o uso do 

solo é de extrema importância, tendo sempre em mente que existe uma relação biunívoca entre o uso do solo 
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mobilidade, não estabelece processos ou canais que propiciem a articulação desses vários órgãos. A integração 

de ações, quando ocorre, é realizada quase que exclusivamente através de concertações políticas, que são 

frágeis na sua origem e não asseguram continuidade, pois dependem da vontade política de governantes e 

ocupantes de cargos públicos que podem ser substituídos ao final de cada administração, ou eventualmente, 

até mesmo antes disso.

Além da organização institucional, vale ressaltar também os aspectos relativos à operacionalização da 

gestão, que tem tido um caráter bastante reativo, voltada à resolução de problemas pontuais ou emergenciais, 

não se compatibilizando ou alinhando com objetivos políticos de longo prazo. 

Objetivos políticos e estratégicos para os sistemas deveriam ser estabelecidos na instância de planeja-

mento da mobilidade urbana definindo, por exemplo, que mobilidade se quer para as cidades, que níveis de 

acessibilidade e qualidade são desejados, que níveis de acidentes se quer atingir, que comportamentos devem 

ser induzidos nos motoristas etc. É neste nível que se decide sobre a alocação de recursos para a consecução 

dos objetivos. E, entre o nível estratégico de decisão, que estabelece os objetivos de longo prazo, e o nível 

operacional, onde o serviço é produzido e o contato com o usuário é realizado, existe uma enorme lacuna. 

As demandas por intervenções no sistema ocorrem normalmente por reclamações de usuários e a gestão, 

muitas vezes, se limita a esse tipo de ação imediata, não-planejada. Via de regra, não existem canais de par-

ticipação da sociedade no planejamento e na gestão através de conselhos ou comitês-gestores e esse vazio 

de participação social conduz ao atendimento individual de demandas, sem uma discussão mais ampla do 

que é bom para a coletividade. 

Como resultado, tem-se uma gestão treinada para resolver problemas e as intervenções, além de não 

atenderem aos interesses da população, também não se compatibilizam e não se alinham com objetivos es-

tratégicos de longo prazo, mesmo quando estes são de fato estabelecidos. Esse caráter reativo, que imprime 

uma dinâmica de resolução de questões pontuais, tem levado à incapacidade de avaliação do desempenho 

macro dos sistemas e, conseqüentemente, à incapacidade de avaliar como a resolução dessas questões pon-

tuais se reflete no desempenho global, ou seja, como e quanto está se desviando dos objetivos estratégicos. 

3.1. Principais desafios para a construção de um novo desenho institucional

Considerando o breve diagnóstico da gestão apresentado anteriormente, é necessário identificar e compreender 

quais são as mudanças necessárias para produzir a integração organizacional capaz de garantir o funciona-

mento harmônico e eficiente de um sistema de mobilidade urbana.

A dispersão dos vários setores responsáveis pela gestão da mobilidade, a superposição ou ausência 

de autoridade, as diferentes esferas de governo envolvidas nas decisões políticas e a ausência de objetivos 

estratégicos de longo prazo caracterizam a gestão na mobilidade urbana no Brasil. Estes elementos, quando 

confrontados com a visão sistêmica que é substantiva na política de mobilidade proposta, irão indicar as prin-

cipais mudanças necessárias para a implantação de uma estrutura organizacional integrada. Estes elementos 

criam barreiras à integração e coordenação de ações, quer seja na mesma esfera de governo, quer seja em 

esferas governamentais distintas. 

Uma dificuldade adicional é a ausência de uma visão sistêmica da própria mobilidade urbana, ainda não 

reconhecida pelos setores que atuam direta ou indiretamente sobre ela, como um sistema que deve funcionar 

de forma coordenada, integrada e equilibrada na sua diversidade e adequabilidade modal.

É um grande desafio a readequação da estrutura organizacional vigente para um novo desenho que dê 

suporte ao caráter sistêmico da mobilidade urbana e que seja capaz de conferir consistência entre políticas 

e ações, tanto horizontalmente, em uma mesma esfera governamental, quanto verticalmente, entre distintas 

esferas governamentais, respeitando as atribuições de cada ente federativo. 

Outro importante desafio diz respeito à reconstrução da capacidade institucional dos órgãos gestores, 

tanto em termos de capacitação de técnicos como de modernização de processos.

Medidas relativas às vias para pedestres e ciclistas (passeios, ciclovias e ciclofaixas) ainda são praticamente 

inexistentes e, quando existem, são igualmente fragmentadas e refletem a precariedade da infra-estrutura 

para gestão de modos não-motorizados e também a pouca importância dada a esses modos.

O planejamento urbano e a gestão de uso e ocupação do território urbano, também sempre estiveram 

dissociados do trânsito e do transporte, na prática das gestões locais.

Se os problemas de coordenação anteriormente descritos são típicos da gestão da mobilidade na maioria 

dos municípios, mais graves se tornam nas áreas e regiões metropolitanas. 

Entre 1973, origem da instituição das primeiras nove regiões metropolitanas, e 1988, ano de promulgação 

da nova Constituição, houve forte centralização da regulação e do financiamento no Governo Federal, cabendo 

aos estados a responsabilidade de implementar políticas metropolitanas. Inicialmente foram criadas empresas 

metropolitanas de planejamento, com o objetivo de desenvolver planos e coordenar ações nas regiões metro-

politanas. Estes planos foram produzidos sob a égide dos estados, porém a coordenação metropolitana nunca 

se efetivou na prática, por não refletir as diferenças e peculiaridades das cidades envolvidas.

No que diz respeito à organização do transporte público urbano nessas regiões, ainda na década de 1970 

foram criadas as Empresas Metropolitanas de Transporte Urbano (EMTUs), com a proposta de integrar a rede 

de transportes metropolitanos nos aspectos físicos, operacionais, tarifários e institucionais. 

Alguns dos principais obstáculos à organização metropolitana do transporte, verificados desde a criação 

das EMTUs, persistem até os dias de hoje (MCidades, 2004a):

a)	 Conflitos de competência no exercício da coordenação dos serviços de transporte metropolitano;

b)	 Permanência da tutela federal ou estadual sobre os trens metropolitanos e metrôs sem coordenação 

com os serviços locais de transporte urbano, faltando mecanismos para que a organização possa ocorrer 

quando os deslocamentos se dão entre municípios.

c)	 Fragilidade da organização metropolitana, que nem sempre dispõe de recursos financeiros próprios nem 

de autonomia administrativa.

d)	 Falta de uma gestão metropolitana compartilhada, que coordene e integre os transportes nessas regiões, 

gerando entre outros problemas:

	 •	 Distribuição heterogênea da rede, com relativo excesso de oferta nas áreas mais adensadas, ou 

mais 		  próximas da região central, e falta de atendimento adequado nas regiões periféricas, 

sem correspon-		  dência com as necessidades e desejos de deslocamento da maior parcela 

da população.

	 •	 Falta de integração física e tarifária entre os modos.

	 •	 Superposição de redes, de interesses e disputas, inclusive políticas.

A gestão da mobilidade urbana é dispersa e fragmentada por questões como a visão tradicionalmente 

fragmentada de trânsito e transporte; do transporte sobre pneus e do transporte sobre trilhos; do planejamen-

to de transporte e do planejamento urbano; pela indefinição de competências e ausência da figura do ente 

metropolitano na Constituição; e pelos conflitos de interesse e disputas pelo poder político.

Essa fragmentação e dispersão na gestão dos componentes da mobilidade urbana foi construída e conso-

lidada ao longo da historia e se constitui, hoje, em um dos grandes desafios para a implantação de uma gestão 

integrada. A inexistência de uma visão sistêmica, associada a condicionantes legais e políticos, conduziram 

à consolidação de arranjos institucionais que são incapazes de pôr em prática ou operacionalizar uma visão 

integrada. 

O quadro institucional vigente, além da dispersão em diversos órgãos que atuam diretamente sobre a 
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De qualquer forma, a implantação ou reforma dos órgãos de gestão visando à integração organizacional 

deve ser objeto de um bem elaborado plano de redesenho institucional que privilegie a perspectiva sistêmi-

ca no desenho da estrutura básica e no seu detalhamento nos diversos níveis e na definição dos processos 

organizacionais e decisórios. 

3.2. Entraves à implantação de um modelo Integrado de gestão

A SeMob realizou em 2005 um estudo com o objetivo de identificar entraves ou barreiras à implantação de 

um novo modelo de gestão que levasse em conta a natureza sistêmica da mobilidade. Algumas das barreiras 

identificadas são relacionadas a seguir (MCidades, 2006c): 

	 •	 Ausência de visão sistêmica.

	 •	 Falta de tradição de planejamento integrado.

	 •	 Falta de tradição de cooperação federativa.

	 •	 Receio da perda de poder político.

	 •	 Dificuldades de estabelecer condições de cooperação entre diferentes esferas governamentais 	

	 parapropiciar a intermodalidade.

	 •	 Falta de objetivos estratégicos de longo prazo e a ausência da compatibilidade destes com os  

	 objetivos políticos eleitorais (formação de agenda técnica-política).

	 •	 Falta da definição de atribuições nos três níveis de decisão e de planejamento: estratégico, tático, 	

	 operacional.

	 •	 Baixa participação da sociedade civil nos processos de planejamento e gestão.

	 •	 Falta de transparência e mecanismos de controle social.

	 •	 Precariedade dos contratos.

	 •	 Marco regulatório superado e insuficiente.

	 •	 Entraves legais, principalmente nas Regiões Metropolitanas.

	 •	 Ausência de modelo de financiamento.

	 •	 Custos da integração.

A primeira destas barreiras, a ausência de visão sistêmica, é bastante preocupante, pois interfere justa-

mente no reconhecimento da mobilidade urbana como sistema, do qual devem fazer parte, de forma integrada 

e complementar, todos os meios e serviços de mobilidade, predominando, na prática, a visão fragmentada 

de atendimento pontual a demandas individuais, favorecimento político etc. Um ponto favorável é que este 

aspecto, inicialmente limitador, foi contraposto pela boa aceitabilidade e grande disposição dos técnicos em 

abandonar a visão fragmentada por uma nova abordagem sistêmica. Nos eventos realizados pela SeMob (apre-

sentações do anteprojeto de lei e nos cursos sobre a gestão integrada da mobilidade urbana), os participantes 

se mostraram bastante receptivos aos novos conceitos e reconheceram a necessidade de mudança na forma 

de organizar e gerir a mobilidade. Apesar da falta de tradição de planejamento integrado, e de cooperação 

federativa, associada ao temor da perda de poder político, aspectos críticos para se instituir uma gestão in-

tegrada com a participação de várias forças políticas, foi demonstrada uma grande maturidade e capacidade 

de discutir estas questões em um nível suprapartidário.

As barreiras impostas pelos aspectos legais também emergiram repetidas vezes, indicando a necessidade 

de instrumentos que sejam capazes de ultrapassá-las. Estas barreiras tornam-se maiores quanto mais complexo 

for o município ou região metropolitana, com incorporação de mais componentes envolvidos na elaboração das 

leis que regulamentam os sistemas de mobilidade, como meio ambiente, planejamento urbano, uso do solo 

(inclusive os empreendedores imobiliários), cidadãos etc. A lei dos Consórcios Públicos, que vem preencher o 

vazio institucional deixado pela Constituição Federal de 1988, e a aprovação do Projeto de Lei da Mobilidade 

Urbana serão importantes passos para ajudar a superar estas barreiras. 

Sumarizando, pode-se destacar alguns importantes vetores de mudança necessários para a construção 

de um modelo organizacional integrado de gestão da mobilidade urbana:

	 •	 Consolidação da visão sistêmica da mobilidade.

	 •	 Formulação de objetivos políticos estratégicos.

	 •	 Participação social no planejamento e gestão.

	 •	 Articulação entre os diversos níveis de planejamento e decisão.

	 •	 Superação de questões legais.

	 •	 Reformulação no estilo de cooperação entre as diferentes esferas governamentais.

	 •	 Reconstrução de capacidade institucional.

Embora não exista uma fórmula única que possa ser aplicada a todas as cidades indiscriminadamente, 

pois qualquer modelo de estrutura organizacional certamente dependerá de como a gestão se estruturou 

historicamente em cada local, ficou demonstrado, tanto nas audiências públicas de discussão do Anteprojeto 

de Lei da Mobilidade (realizado em 12 capitais), como nos cursos de Gestão Integrada da Mobilidade (realizado 

em 11 capitais), que existe o reconhecimento entre os técnicos da necessidade da adoção de uma estrutura 

integrada de entidades ou organismos para se implantar uma gestão abrangente e eficiente.

No caso específico das Regiões Metropolitanas, é necessária uma gestão conjunta ou associada, 

a exemplo das EMTUs que assegure maior eficiência e qualidade na prestação dos serviços públicos 

de transporte urbano. Adicionalmente, uma gestão associada poderia dar maior robustez institucional 

no sentido de garantir uma adequada regulação do setor e estabilidade suficiente para atrair novos 

investimentos.

Para isto, é essencial definir e esclarecer responsabilidades, reconstruir a relação de desconfiança 

predominante entre operadores e gestores, conquistar a cumplicidade dos cidadãos através do permanente 

monitoramento de serviços, com participação social e compreensão das suas necessidades, e, por último, 

estabelecer a concertação política necessária entre os diversos agentes de forma a tornar efetivo e legítimo o 

exercício da sua autoridade pública no âmbito metropolitano.

Um poderoso instrumento de cooperação entre entes federados é a recente Lei dos Consórcios Públicos 

(Lei nº 11.107), que permite a associação entre os municípios, entre municípios e estados e entre estados e 

União para fins de cooperação na gestão de serviços. O consórcio público busca uma solução autárquica, 

considerada uma alternativa mais adequada do que as empresas, como era o caso das EMTUs.

No Rio Grande do Sul, as autoridades se anteciparam na constituição de um organismo unificado de 

gestão, criando o Grupo Executivo de Integração, criado mediante um instrumento de cooperação (convênio) 

entre o município de Porto Alegre, o Estado e a União, mas existe a intenção de que tal instrumento venha a 

se constituir em um consórcio público. 

O Ministério das Cidades é outro exemplo de integração de políticas intra e intersetoriais que reúne as 

áreas de transporte, trânsito, habitação, saneamento e planejamento territorial urbano, antes dispersos em 

diversos órgãos. No modelo instituído pelo MCidades, a integração se dá tanto no nível físico, com a reunião 

das quatro secretarias em um só espaço, como no nível de formulação de políticas e desenvolvimento de 

programas, cujo debate ocorre internamente às Secretarias e no Conselho das Cidades. As políticas setoriais 

já formuladas e expressas nos projetos de lei de saneamento de mobilidade foram pautadas pela sua subsi-

diariedade à política de desenvolvimento urbano. Essa mesma busca pela integração está presente nos pro-

gramas de financiamento da SeMob, cuja liberação de recursos está condicionada à implantação de projetos 

consoantes com as políticas de mobilidade e desenvolvimento urbano. 

Este modelo foi recentemente reproduzido no Estado de Goiás, com a criação da Secretaria das Cidades, 

que tem dado enorme contribuição no processo de elaboração, de forma participativa e integrada, dos Planos 

Diretores de Desenvolvimento Urbano.
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2.2

APRESENTAÇÃO

A palavra integração vem do latim integratione e significa ato de integrar, assimilação, reunião. Genericamente, 

significa combinar partes que trabalham isoladamente, formando um conjunto que trabalha como um todo. O 

termo é amplamente utilizado não só no setor de transportes, como também na informática, na arquitetura, 

na biologia e em outros campos do conhecimento. As dificuldades em construir este significante da integração 

no Brasil estão arraigadas culturalmente e extrapolam os limites das redes de transporte. Surgem quando se 

trata de integrar diferentes governos, direita e esquerda, o norte e o sul, pobres e ricos, negros e brancos, 

pessoas com e sem deficiência.

Nas redes metropolitanas de transporte as soluções precisam integrar vários sistemas que não foram 

criados para trabalhar juntos. A integração assim é difícil por muitas razões, passando pela heterogeneidade 

dos sistemas e das formas de remuneração do serviço, pela diversidade e complexidade de cada sistema de 

negócio individual e pela dificuldade de entender os requisitos da solução integrada resultante.

Este artigo descreve os casos em que uma abordagem voltada para o interesse público conseguiu avan-

ços, solucionando institucionalmente a gestão do transporte no espaço metropolitano. Concentramos a nossa 

discussão no cenário atual brasileiro, marcado pelos interesses corporativos, e na avaliação dos desafios 

institucionais para a implementação de integração dos serviços de transporte público na escala metropolitana.

Jussara Belavinha
Diretora de Desenvolvimento e Implantação de Projetos da BHTRANS

Liliana Hermont
Assessora da Diretoria de Desenvolvimento e Implantação de Projetos da BHTRANS

As barreiras de natureza contratual podem bloquear ou atrasar o processo de construção de uma gestão 

integrada, posto que, apesar da obrigatoriedade de licitação para concessão de serviços públicos, poucas 

cidades fizeram o seu dever de casa, e há ainda muitos municípios com contratos irregulares e precários.

No que tange ao governofederal existe ainda uma barreira na alocação de recursos de investimentos 

federais em transporte urbano e metropolitano, inclusive nos sistemas metroferroviários.

Vale salientar que a superação de várias dessas barreiras está condicionada também à necessidade de 

capacitação e de reconstrução da capacidade institucional. A visão sistêmica, na medida em que encerra a 

quebra de alguns paradigmas há muito vigentes, coloca um grande desafio técnico e gerencial para os órgãos 

locais responsáveis pela gestão de transporte e trânsito urbanos e implica em, pelo menos, três níveis de 

capacitação: técnica, de pessoas, com enfoque nos novos conceitos; institucional, envolvendo configuração, 

desenvolvimento e desempenho; e capacitação para o desenvolvimento de sistemas de avaliação e monito-

ramento da mobilidade urbana. 

Os fatores necessários para a integração sistêmica da mobilidade urbana estão equacionados. Resta a 

tarefa de institucionalizar a Política de Mobilidade Urbana para que as medidas de integração possam ser 

implementadas, um desafio a ser enfrentado pelos três níveis de governo. Cabe aos governos municipais e 

estaduais a tarefa de operacionalizar a política de forma que esta realmente se traduza em melhoria substancial 

na qualidade da mobilidade urbana e na competitividade das cidades. Ao governo federal cabe, respeitando o 

pacto federativo firmado na Constituição de 1988, assegurar a continuidade e o fortalecimento desta política no 

âmbito do território nacional, por meio de políticas de financiamento para o setor, da promoção da capacitação e 

do desenvolvimento institucional e do incentivo e apoio às iniciativas locais que visem a integração de políticas 

intra e intersetoriais e de ações para a operacionalização da mobilidade urbana para cidades sustentáveis. 
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O principal motivo de viagem no país é trabalho, com cerca de 52% das viagens1. Para compreender a 

dinâmica da cidade, é necessário compreender melhor os deslocamentos diários da força de trabalho, atra-

vés de pesquisas que explicitem as conexões entre as atividades econômicas e sua localização no território, 

e a natureza das relações de trabalho na configuração socioespacial das metrópoles. Em uma metrópole, os 

deslocamentos se estabelecem com o município-sede, gerando altos custos no deslocamento diário e uma 

gestão conflituosa dos serviços de transporte coletivo. 

O atendimento à demanda por transporte nas áreas periféricas, somado à demanda relativa à ocupação 

lindeira aos principais corredores, é disputado pelos operadores municipais e metropolitanos. Essa disputa 

de mercado se reflete entre órgãos gestores, pressionados pelos empresários, e no comprometimento da 

operação e do custo dos serviços prestados. Interfere também na integração intermodal, trazendo dificuldades 

para viabilização da integração do sistema sobre pneus nos terminais metroferroviários. Isso porque, com 

os sistemas integrados, o mercado sobre pneus sofre retração e há pressão dos empresários de ônibus para 

não efetuarem a integração, independente dos benefícios relativos à redução do congestionamento, poluição 

ambiental e acidentes de trânsito. Outra dificuldade na estruturação das redes intermodais integradas é a 

definição da repartição das receitas entre os diversos operadores e esferas de governo.

A força do empresariado de transporte não pode ser desconsiderada. A dimensão e a essencialidade do 

serviço prestado, o alto valor financeiro manipulado, o número de empregos gerados, somando-se à força 

política da categoria, abre portas em todos os níveis de governo e muitas soluções de transporte e de plane-

jamento urbano são inviabilizadas.

Outro fenômeno, mais recente, também se espalha rapidamente no território das grandes cidades brasi-

leiras. É o do condomínio fechado, afastado da capital, ou localizado em cidades vizinhas onde é maior a oferta 

de espaço. Esses condomínios, diferentemente dos loteamentos populares, são dotados de infra-estrutura 

exclusiva, cujos custos diretos são arcados pelos proprietários. Porém, os custos indiretos são socializados, 

incluindo o sistema viário e os serviços de transporte.

Nesse caso, o problema que se apresenta é o alto custo de operação das linhas que atendem a esses 

condomínios distantes, sem correspondência com o valor da tarifa. Em cidades em que a tarifa metropolitana é 

única, o custo do transporte para condomínios de alto padrão pode ser socializado com os usuários de todo o 

sistema, inclusive os mais pobres. Temos ainda o uso indevido dessas linhas no corredor por aqueles usuários 

que poderiam ser atendidos por linhas de custo menor, o que pode definir um dimensionamento ainda maior 

desses serviços, refletindo mais uma vez no aumento do custo do serviço. No caso dos itinerários, decisões 

descoordenadas também levam ao superdimensionamento da oferta, com conseqüências negativas para a 

sustentabilidade econômico-financeira dos serviços. Muitas das dificuldades são decorrentes da pressão do 

empresariado do setor. Esses conflitos seriam minimizados se houvesse maior conhecimento do problema e 

uma rede racional, desvinculada dos interesses deste ou daquele órgão.

Mesmo com os diversos registros de problemas, a verdade é que pouco se conhece da dinâmica das 

cidades de uma região metropolitana. É preciso investigar as conexões entre as atividades econômicas, sua 

localização no território, os deslocamentos diários gerados, especialmente da força de trabalho, e os impactos 

decorrentes de tudo isso na mobilidade. 

Os estudos sobre a influência das políticas de transporte na formação das regiões metropolitanas tam-

bém precisam ser aprofundados, para obtenção de planos capazes de aproximar a oferta de transportes às 

necessidades da população, oferecendo serviços de boa qualidade a um custo viável para os mais pobres. 

É certo que as questões da mobilidade nas regiões metropolitanas envolvem a definição de uma política 

que perpassa as outras políticas, com destaque para o uso do solo, a habitação, a geração de trabalho e renda.

1 	 Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos – NTU, Pesquisa Mobilidade da População Urbana,  2006.

DESAFIOS ESTRATÉGICOS

A Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana definiu, como eixo estratégico na Política 

Nacional da Mobilidade Urbana Sustentável, a promoção do aperfeiçoamento institucional, regulatório 

e da gestão no setor, assim como a integração das políticas de mobilidade com as demais políticas de 

desenvolvimento urbano e de proteção ao meio ambiente. As diretrizes gerais incluem a priorização dos 

modos coletivos e não-motorizados de transporte e o incentivo à implantação de sistemas estruturais 

de transporte de grande e média capacidade, em corredores próprios, nas cidades de médio e grande 

portes e nas regiões metropolitanas.

Se essas diretrizes se traduzirem em ações concretas do Ministério das Cidades, exigindo para emprésti-

mos e transferências de recursos a fundo perdido que as instituições se reorganizem e integrem suas ações, 

poderemos nos próximos anos obter uma evolução no país na gestão das metrópoles.

Um novo modelo de relacionamento institucional precisa ser legitimado pelos agentes que atuam na re-

gião metropolitana: gestores públicos, operadores públicos e privados, usuários dos sistemas, trabalhadores 

do setor, sociedade civil organizada e órgãos de financiamento de infra-estrutura. O objetivo é proporcionar o 

acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priorizando os modos de transporte coletivo e os não-moto-

rizados, de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável. 

Historicamente, os governos brasileiros atuam de forma fragmentada e sem uma estratégia indutora, nem 

tampouco uma política de desenvolvimento regional, à exceção das décadas de 1960 e 1970, quando foram 

instituídas 14 regiões metropolitanas e criados órgãos para cuidar do planejamento e implementar algumas 

ações. Porém, após a Constituição municipalista de 1988, a preservação da soberania dos municípios ocorreu 

mediante o estabelecimento de barreiras e restrições, sem o devido foco significante nas condições de cida-

dania da população local, no que se refere à sua interface com a metrópole.

ASPECTOS URBANÍSTICOS E DE MOBILIDADE

A intensa urbanização do Brasil, a partir dos anos 60, levou parte significativa da população vinda do campo 

a se localizar em municípios vizinhos às grandes cidades, em geral limítrofes de capitais. Isso ocorreu devido 

à oferta de terras a baixo custo em loteamentos clandestinos, sem infra-estrutura urbana. Assim, as cidades 

avançaram para além de seus limites políticos, ampliando sua extensão territorial, e surgiram as dificuldades 

de gestão deste espaço conjunto, o aglomerado urbano.

Na maioria dos grandes centros, o desenvolvimento urbano das regiões metropolitanas aconteceu sem um 

planejamento consistente até os anos 70. A especulação imobiliária levou as populações de baixa renda para 

a periferia, em áreas de menor infra-estrutura urbana. A área central fortaleceu-se como pólo de atividades 

econômico-financeiras, concentrando empregos.

Parte significativa da população se localizou em uma franja no entorno das capitais. O Censo Demográfico 

2000 investigou a dinâmica espacial da população segundo duas óticas distintas, a primeira relacionada ao 

conceito de mudança do local de residência – migração, e a segunda associada ao deslocamento realizado 

para trabalho ou estudo. A investigação do deslocamento indica que cerca de 6,67% das pessoas no país 

trabalham ou estudam fora do município de residência. A distribuição dos deslocamentos nas regiões metro-

politanas apresenta um padrão ainda mais concentrado. O caso de Belo Horizonte explicita um processo de 

periferização, comum a outras regiões metropolitanas do país. Informações da pesquisa Origem e Destino, 

realizada em 2001/2002 pela Fundação João Pinheiro, permitem identificar que cerca de 47,4% da população 

de Ibirité e 51,6% da população de Ribeirão das Neves têm como destino Belo Horizonte, em seu movimento 

diário por motivo de trabalho. 
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Por fim, deve-se considerar ainda a importância que as áreas centrais das cidades-sede têm para a região 

metropolitana como um todo, sendo grande o número de pessoas dos municípios vizinhos que convergem para 

essa área todos os dias. É necessário equacionar constantemente conflitos típicos das áreas centrais, tais como 

os relativos ao tráfego de passagem, aos estacionamentos ou às paradas de ônibus. As linhas metropolitanas 

na área central do município-sede devem obedecer aos padrões e às diretrizes de integração definidas para 

as linhas mais distantes. O município-sede não pode delegar a prerrogativa de planejar, organizar, operar e 

fiscalizar o sistema viário municipal. A gestão do sistema viário envolve uma abordagem ampla, em que deve 

ser considerado o uso e ocupação do espaço viário e do solo lindeiro. 

Para a elaboração de estudos, planos e para a implantação de uma rede de transporte integrada racional, é 

preciso que os órgãos gestores se juntem, prevalecendo o interesse público, e solucionem institucionalmente a 

gestão do transporte no espaço metropolitano. O modelo institucional das áreas metropolitanas apresenta duas 

(estado/município) ou três esferas (União/estado/município) de governo atuando muitas vezes de forma conflitante.

Os projetos de transporte e mobilidade podem concretizar a integração entre municípios metropolitanos, 

na forma de intervenções físicas e melhorias nas estruturas e infra-estruturas urbanas, e através dos arranjos 

institucionais necessários para a gestão.

ASPECTOS LEGAIS

A idéia de autoridade única de transporte é defendida por muitos especialistas. Do ponto de vista econômico, 

a governança metropolitana é uma alternativa que permite a efetivação de ganhos de escala e economias de 

aglomeração na gestão de serviços e atividades públicas. Institucionalmente, é a alternativa que permite via-

bilizar o planejamento estratégico regional, o ordenamento territorial e o estabelecimento de sinergias entre 

programas estaduais e municipais.

A governança metropolitana pressupõe uma gestão compartilhada das funções públicas de interesse 

comum, cuja execução é de responsabilidade do Estado, diretamente ou por meio de concessão ou permissão, 

gestão associada ou, ainda, convênio de cooperação.

Nas grandes aglomerações urbanas, as redes de transporte são cada vez mais complexas. As novas tec-

nologias instrumentalizam a integração tarifária, física e operacional. No entanto, a integração institucional 

ainda é um desafio. 

No Brasil, a Constituição Federal estabelece que os estados federados poderão, mediante lei complemen-

tar, instituir aglomerações urbanas, microrregiões e regiões metropolitanas. Cada Estado-membro define seus 

critérios específicos não só para a instituição, como também para a gestão metropolitana, com a finalidade 

de integrar a organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum dos municípios 

afetados pela conurbação. A Constituição do Estado de Minas Gerais, por exemplo, define uma região metropo-

litana como “o conjunto de municípios limítrofes que apresentam a ocorrência ou a tendência de continuidade 

do tecido urbano e de complementaridade de funções urbanas, que tenha como núcleo a capital do Estado ou 

metrópole regional, e que exija planejamento integrado e gestão conjunta permanente por parte dos entes 

públicos nela atuantes” (art. 45).

A Constituição mineira define ainda a função pública de interesse comum como “a atividade ou o serviço 

cuja realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto nos outros municípios 

integrantes da região metropolitana”. Nesse sentido, a gestão de função pública de interesse comum deve 

ser unificada através do planejamento metropolitano, que tem como principais instrumentos o Plano Diretor 

de Desenvolvimento Integrado e o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano.

A organização política-administrativa do Estado brasileiro compreende a autonomia da União, dos esta-

dos, do Distrito Federal e dos municípios mas, no que se refere às regiões metropolitanas e suas atribuições e 

Torna-se ainda necessário investigar a influência dos custos de transporte e da moradia na ocupação 

das metrópoles, identificando a influência das políticas tarifárias na descentralização urbana positiva ou na 

expulsão da população pobre da cidade legal, com a formação de novas periferias, cada vez mais distantes 

das infra-estruturas instaladas. Não se sabe ainda ao certo se o modelo de tarifa única, implementado em 

muitas cidades, foi o responsável pela periferização sucessiva ou se essa periferização estaria mais vinculada 

ao custo da terra – lotes baratos onde inexiste infra-estrutura básica.

O Censo Demográfico do ano 2000 mostra dados interessantes em relação ao crescimento da população 

nas regiões metropolitanas. Os municípios de núcleo apresentam incremento inferior ao dos municípios da 

periferia. O quadro abaixo apresenta alguns dados de algumas das principais regiões metropolitanas do país.

Taxa geométrica de crescimento anual (1991-2000) em municípios de uma mesma região metropolitana

Município 

sede

Belo Horizonte Rio de Janeiro São Paulo Porto Alegre Recife Curitiba

1,16 0,75 0,88 0,94 1,03 2,13

Outro 

município 

da RM

São José 

da Lapa

Maricá Vargem Grande 

Paulista

Nova Santa 

Rita

Itamaracá Fazenda 

Rio Grande

9,14 5,77 8,44 5,38 3,56 10,90

Outro fato que tem mudado a conformação da oferta de transporte é a implementação, em muitas cidades, 

de políticas de caráter progressista como os orçamentos participativos e a urbanização de favelas.

Também não se sabe ao certo qual é o impacto dos sistemas tronco-alimentados implantados por todo o 

país, a partir do modelo desenvolvido em Curitiba. A integração em terminais virou modismo no país, à revelia 

de estudos mais consistentes. As mudanças causaram impacto na conformação urbana.

Várias cidades buscaram copiar o modelo desenvolvido em Curitiba, com mais atenção para os aspectos 

formais do que para a sustentação institucional e planejamento urbano vinculado implantado naquela cidade. 

Atualmente, modelos internacionais, como o caso do Transmilênio de Bogotá, indicam novas tendências para 

multiplicação em cidades brasileiras. A falta de planejamento e continuidade de ações têm gerado expectativa 

de alguns municípios para implantação de soluções prontas, modelos predefinidos de fácil adaptação. 

Do ponto de vista do desenvolvimento urbano, a possibilidade de implantação de terminais abertos, com 

as integrações tarifárias controladas pela bilhetagem eletrônica, ampliou as perspectivas de criação e valori-

zação dos novos pólos de desenvolvimento junto às estações mais distantes, promovendo a descentralização 

urbana. Isso porque as estações abertas permitem mais trocas entre o equipamento instalado e a vizinhança, 

com grande potencial de valorização e transformação do entorno. Além disso, outras vantagens dos sistemas 

integrados abertos são os menores custos de implantação, operação e manutenção. Esses sistemas são ainda 

mais flexíveis, podendo ser adaptados à dinâmica das cidades.

Outro problema em várias capitais do Brasil é a gestão e operação dos trens metropolitanos por entidade 

federal. Praticamente todas as operadoras metroferroviárias do país estão integradas de alguma forma, mas 

a falta de planejamento geral é evidente e, quase sempre, há duplicidade de oferta entre os sistemas sobre 

trilhos e sobre pneus. Além da dificuldade de integração do sistema sobre trilhos com a rede de transporte 

sobre pneus, na lógica definida pelo planejamento urbano, existem dificuldades na definição de uma política 

tarifária. As tarifas e eventuais repartições tarifárias são definidas na esfera federal, muitas vezes desconhecendo 

a realidade local. Do ponto de vista urbanístico, temos a necessidade de inserção das redes de transporte na 

lógica do planejamento urbano local. Do ponto de vista administrativo e institucional, a premente transferência 

de gestão para os entes locais é uma oportunidade estratégica para apoiar a constituição de sistemas públicos 

de transporte urbano metropolitanos ou regionais.
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Recife

A Empresa Metropolitana de Transporte Urbano – EMTU/Recife, foi criada em 1979 como uma empresa pú-

blica de direito privado, de responsabilidade do Governo do Estado, através de delegação de competência 

dos municípios envolvidos. Desde então, Recife tem avançado na administração de sua região metropolitana. 

Como órgão-gestor metropolitano, a EMTU/Recife foi criada com o objetivo de estruturar, gerenciar e fiscalizar 

o Sistema de Transporte Público de Passageiros na Região Metropolitana do Recife.

Posteriormente, em 1989, também foi criado o Conselho Metropolitano de Transportes Urbanos – CMTU, 

que, através de representantes da sociedade, passou a definir as diretrizes, condições e normas gerais relativas 

ao Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR. O CMTU 

reúne representantes governamentais e de entidades da sociedade civil para definir as políticas de transporte 

coletivo na região metropolitana do Recife. 

Com a instituição do STPP/RMR, gerenciado pela EMTU/Recife, as mudanças surgiram. A partir de um 

zoneamento metropolitano, as empresas (algumas em consórcio) passaram a operar em áreas específicas, 

através de termo de permissão. Assim, foi possível a criação de novas linhas, implantação de corredores e 

faixas exclusivas de ônibus, além de abrigos e paradas seletivas. Ainda foram estabelecidos anéis tarifários 

e estruturada a fiscalização. 

Em 1999, a EMTU/Recife iniciou a implantação do Sistema Automático de Bilhetagem Eletrônica – SABE. 

Atualmente, a bilhetagem eletrônica também é adotada no sistema ônibus. 

Em 2003, havia um diagnóstico de problemas estruturais e financeiros do STPP, com o esgotamento do 

modelo de gestão centrado no Estado. Então foi feita uma reformulação institucional, contratual, operacional 

e financeira do STPP. O novo modelo de gestão institucional estabelece a aliança entre Estado e prefeituras 

da RMR, para compor o Consórcio de Transportes da Região Metropolitana. Este novo gerenciador permitiria 

a reestruturação e modernização institucional e financeira do modelo vigente, através da implementação de 

mudanças na atual rede de transporte e da implantação de uma nova relação contratual com as empresas 

operadoras.

A Prefeitura do Recife, em parceria com o governo do Estado, firmou então o Consórcio de Transporte 

da Região Metropolitana do Recife (CTRM). A implantação do consórcio foi possível a partir da Lei Federal nº 

11.107. Com o consórcio, em nível estadual e municipal, a empresa pública passa a ser de caráter multifedera-

tivo. Dessa forma, o Estado e os municípios participantes da Região Metropolitana terão direitos e deveres a 

cumprir. O Estado terá 45% das ações, o município do Recife 35% e as demais cidades ficarão com os outros 

20%. Cada prefeitura da região metropolitana terá um percentual dos 20% das ações, definido em função de 

sua participação e interferência no sistema de transporte, combinado com sua capacidade financeira. A idéia 

é que o Consórcio venha a definir porcentagens mais equilibradas, ampliando a participação e condições de 

fiscalizar a qualidade do sistema de transporte.

O projeto de lei estadual já foi aprovado pela Assembléia Legislativa de Pernambuco. O projeto de lei 

municipal deve ser encaminhado para a Câmara Municipal do Recife nos próximos meses. A aprovação dos 

projetos de lei nas esferas estadual e municipal, respectivamente, é necessária para que seja implantada a 

estrutura organizacional do CTRM e o pessoal da EMTU/Recife seja transferido para o CTRM. 

As principais funções do Consórcio são planejar, gerenciar e controlar os serviços de transportes; gerenciar 

financeiramente o sistema; buscar recursos externos ao sistema; diligenciar para a universalização do acesso 

ao transporte. Seus objetivos operacionais são a complementação do Sistema Estrutural Integrado – SEI, a re-

gulamentação da integração ao sistema dos Veículos de Pequeno Porte – VPP, e, principalmente, a licitação dos 

serviços metropolitanos, respaldada juridicamente, buscando eficiência e sustentabilidade financeira do sistema 

de transporte público de passageiros. O Consórcio, como novo gerenciador, deverá promover mudanças na 

atual rede de transporte e implantar uma nova relação contratual com as empresas operadoras. Todas as linhas 

integrantes do STPP deverão ser licitadas, garantindo, assim, o cumprimento da Lei de Licitações e Concessões. 

responsabilidades, existe uma lacuna. Portanto, o entendimento entre os poderes na gestão do espaço urbano 

depende da solução local e de legislações específicas.

Leis posteriores à Constituição Federal tentaram avançar na definição de responsabilidades de uma enti-

dade metropolitana por várias ações no espaço urbano. A Lei nº 10.257, de 10/07/2001, que instituiu o Estatuto 

das Cidades, estabelece um conjunto de instrumentos de política urbana a ser usado no planejamento das 

regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. 

O anteprojeto de lei da Política de Mobilidade Urbana avança, definindo como atribuição da União fomen-

tar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas aglomerações 

urbanas e nas regiões metropolitanas. A União ainda apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas 

entre municípios e estados em áreas conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas, destinadas 

a políticas comuns de mobilidade urbana. Define como atribuição dos estados garantir o apoio e promover a 

integração dos serviços nas áreas que ultrapassam os limites do município, podendo delegar aos municípios a 

organização e prestação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano desde que 

constituído consórcio público para este fim. Define, ainda, as atribuições dos municípios de planejar, executar 

e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos serviços de transportes 

urbanos e ainda prestar, direta ou indiretamente, os serviços de transporte público coletivo urbano, que têm 

caráter essencial.

O entendimento entre poderes urbanos para uma gestão metropolitana é difícil e prescinde de legislação 

específica. É necessário organizar as superposições entre poderes e esclarecer as competências. As dificuldades 

aumentam com a incompatibilidade entre as políticas municipal e metropolitana, já que na maior parte das 

vezes são órgãos e interesses distintos. 

A Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, modifica o regime e dispõe sobre princípios e 

normas da administração pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e finanças públicas e 

custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras providências. Define que o artigo 241 da Consti-

tuição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, 

autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.”

A Lei Federal nº 11.107, de 06/04/2005, regulamenta o artigo 241 da Emenda Constitucional nº 19/1998, 

que cria o consórcio em nível estadual e municipal. A lei dispõe sobre normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e amplia as possibilidades de solução da organização para a gestão comum de região 

metropolitana.

SISTEMAS INTEGRADOS NO BRASIL E ESFERAS DE GOVERNO

Em uma região metropolitana é importante a existência de um único comando, do contrário, dificilmente 

haverá unidade no planejamento e na operação. Sem unidade, haverá desperdício de recursos públicos nos 

investimentos, encarecimento dos custos operacionais e um enorme prejuízo aos usuários, que terão de pagar 

duas passagens para atingir o seu destino. O grande desafio é criar uma entidade de comando para coordenar 

o que é comum, preservando a autonomia administrativa de cada ente para o que é específico, independente 

da dinâmica dos arranjos políticos.

No Brasil, quase 20 anos após a promulgação da Constituição Federal, cidades que compõem regiões 

metropolitanas e os governos de alguns estados da federação estão iniciando movimentos no sentido de 

resolver seus problemas. Algumas áreas metropolitanas estão à frente e implementaram novos modelos de 

gestão que passaremos a descrever.
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A reestruturação do sistema envolveu mudanças nas áreas operacional, tarifária e institucional. A reestru-

turação operacional do Sistema Integrado de Transporte – SIT-RMG, resultou em uma nova rede de transporte, 

adotando para cada serviço a tipologia veicular adequada e eliminando os serviços sobrepostos operados por 

ônibus e microônibus. 

A Lei Complementar nº 34, de 03/09/2001, consolidou a metropolização, instituindo: 

	 •	 A Rede Metropolitana de Transportes Coletivos.

	 •	 O Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Goiânia. 

	 •	 A Câmara Deliberativa de Transportes Coletivos (CDTC).

	 •	 A Companhia Metropolitana de Transportes Coletivos (CMTC), subordinada à CDTC.

À CDTC cabe a definição das políticas de transporte, o poder deliberativo, o poder concedente e a fixação 

de tarifas. A CMTC é o braço executivo, a entidade gestora e o responsável técnico.

Em relação às operadoras, os contratos foram transferidos da Transurb para a CMTC com mudança do 

objeto da concessão de linha para área. Quanto à gestão, foram aspectos fundamentais a regulamentação, a 

delegação das novas concessões e a definição de tarifas. 

No que diz respeito à regulamentação, foram redefinidos os papéis dos agentes, com o Regulamento 

do SIT-RMG, a instituição da CDTC e a aprovação de leis municipais para constituição da CMTC, criada para 

coordenar a operação dos autônomos distribuindo o serviço e a receita de forma equânime.

No que diz respeito às concessões, foi implantada a distribuição por regiões, com adequação dos con-

tratos existentes. Quanto às tarifas, foi realizado estudo da estrutura e proposta de metodologia de apuração 

de custos tarifários para cálculo da tarifa do sistema, o que permitiu a instituição da integração temporal.

Alguns dos resultados obtidos foram a eliminação do processo concorrencial e predatório, com maior 

controle efetivo da demanda do sistema, e a ampliação da rede integrada de transportes coletivos, com au-

mento de mobilidade para o usuário. Registra-se ainda o aumento da demanda oficial passando de 16,5 para 

21 milhões de passageiros transportados por mês.

O Estado de Goiás e todos os municípios-membros, na plena atividade de garantias constitucionais, exercem 

seus poderes, direitos, prerrogativas e obrigações inerentes ao serviço público de transporte coletivo, exclusi-

vamente na CDTC. Tanto o Conselho de Administração quanto a Diretoria da CMTC têm seus cargos divididos 

entre o Estado e os municípios, numa arquitetura institucional que distribui poder de decisão e assegura ao 

Município de Goiânia a hegemonia no controle do órgão-gestor metropolitano. 

O modelo foi exaustivamente discutido e desde a sua instituição, em 2001, não foi contestado sob o ponto 

de vista jurídico ou político. Porém, alguns problemas ainda devem ser superados, como a reformulação do 

papel dos agentes no sistema. A meta é garantir a efetiva participação de todos os atores no planejamento do 

sistema e buscar a melhoria contínua do serviço através de processos de avaliação continuada.

Belo Horizonte

Na década de 1970, a região metropolitana de Belo Horizonte já teve uma gestão metropolitana eficiente. 

Atualmente, a gestão do serviço municipal feita pela Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte 

S/A – BHTRANS não é suficiente para garantir a efetividade do sistema como um todo. A inexistência de um 

órgão de gestão metropolitano capaz de unificar diretrizes traz conseqüências negativas para a sustentabili-

dade econômico-financeira, com aumento dos custos e, em especial, para a qualidade do serviço, no que se 

refere aos tempos de viagem. 

A integração envolve as três esferas de governo. Ainda não foi viabilizada a criação de um órgão-gestor 

único, envolvendo as esferas federal, estadual e municipais. 

O sistema metroferroviário é operado e gerenciado pelo governo federal. O órgão estadual que gerencia 

o transporte público metropolitano é o DER/MG. A BHTRANS gerencia os serviços de transporte da capital e 

As mudanças institucionais foram seqüencialmente organizadas. Primeiramente, em outubro de 2003, foi 

iniciado o diálogo com prefeitos, entes envolvidos e sociedade. Em novembro de 2003, teve início o processo 

legislativo no Estado, que foi concluído em janeiro de 2004. Ainda em 2003, teve início o processo legislativo 

nos municípios. 

A participação no consórcio deve permitir a voz ativa dos municípios na gestão do STPP, o acesso ao 

bilhete eletrônico, o suporte técnico na gestão e planejamento dos serviços municipais e a maior facilidade 

para obtenção de recursos para investimentos em infra-estrutura. Espera-se atingir o completo processo de 

transição com a extinção da EMTU/Recife e dos órgãos específicos de transporte das prefeituras e a implan-

tação do Consórcio Metropolitano, no decorrer do próximo ano.

Curitiba

Os municípios da Região Metropolitana de Curitiba e o Estado do Paraná delegaram a gestão do sistema inte-

grado ao município-sede, com a expansão da RIT – Rede Integrada de Transporte.

O sistema integrado da Região Metropolitana de Curitiba conta com 13 municípios, representando um 

total de 73% dos usuários metropolitanos. As especificidades do sistema são a operação privada, com receita 

pública e pagamento por quilômetro rodado. Foi definida uma tarifa única para toda a Região Metropolitana.

Nos últimos 30 anos, Curitiba esteve voltada para o seu planejamento urbano. A RIT surgiu no início da 

década de 1980 com a implantação dos eixos leste e oeste e a adoção da tarifa única. Em 1991 foram implan-

tadas as estações tubo e os “ligeirinhos”. 

Em 1990, a Lei n.º 7.556 dispôs sobre o transporte coletivo de passageiros e instituiu a URBS – Urbanização 

de Curitiba S/A, como gerenciadora e única concessionária do serviço municipal.

Um convênio entre o governo do Estado (Secretaria de Estado do Planejamento/COMEC) e o Município de 

Curitiba (URBS), em 31 de janeiro de 1996, delegou à URBS as atividades de planejamento e gerenciamento 

do transporte metropolitano.

A Secretaria de Assuntos Metropolitanos faz o elo entre Curitiba e as outras 25 administrações, fornecendo 

assessoria aos municípios no desenvolvimento de programas e projetos, promovendo a integração regional.

O Plano de Mobilidade Urbana está sendo trabalhado em conjunto pela URBS, pelo Instituto de Pesquisa 

e Planejamento Urbano de Curitiba – IPPUC e pela COMEC – Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba, 

do governo estadual. O plano envolve transporte de passageiros, de carga, ciclistas e pedestres, o que trará 

melhorias no sistema viário e de transportes. 

O convênio teve um relativo sucesso enquanto houve o alinhamento dos governos municipais e estadual. 

Recentemente, o Estado extinguiu as áreas responsáveis pelo planejamento e operação do transporte coletivo. 

Hoje, está se estruturando novamente, criando uma administração paralela. Futuramente, devem haver algumas 

discussões quanto à alteração do Programa Integrado de Transporte Metropolitano e do acordo coletivo da ca-

tegoria. Alguns analistas acreditam que essas discussões, associadas às disputas eleitorais, podem resultar na 

separação do gerenciamento, o que implicaria em redução da tarifa de Curitiba, subsídio na tarifa metropolitana 

ou elevação da tarifa metropolitana média. Outra possibilidade seria a desintegração da gestão metropolitana.

Goiânia

Na Região Metropolitana de Goiânia, a gestão do sistema integrado é feita por um organismo metropolitano 

com participação do governo do Estado (25%), da Prefeitura Municipal de Goiânia (50%) e das demais prefei-

turas da RMG (25%). Esse organismo resulta da evolução dos conceitos e da observação da prática da política 

de transporte público em face dos diferentes agentes públicos que atuam sobre uma região metropolitana.

O serviço é operado por um conjunto de empresas privadas em regime de concessão (67% do mercado), 

por cooperativas de autônomos integradas em uma entidade central, detentoras de cessão de linhas (21% 

do mercado) e por uma empresa pública, a Metrobus, que opera o Corredor Anhangüera (12% do mercado).
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tem buscado o aperfeiçoamento contínuo do sistema de transporte no município através do Plano de Rees-

truturação do Transporte Coletivo de Belo Horizonte – BHBUS. O BHBUS busca a racionalização da rede de 

transporte coletivo, adotando um modelo de integração do tipo tronco-alimentado, tendo como espinha dorsal 

o trem metropolitano. 

O Plano Diretor do Município de Belo Horizonte dedica, como diretriz da política urbana, especial aten-

ção ao planejamento urbano integrado inserido no contexto da região metropolitana. Vários planos estão 

em andamento visando implementar as diretrizes do Plano Diretor. Porém, existem muitas dificuldades de 

gestão, uma vez que o DER/MG, órgão-gestor do transporte intermunicipal, desconsidera sistematicamente 

as premissas definidas pelo município quanto à integração em estações, regulamentação dos pontos de pa-

rada na área central e nos corredores de transporte. Quando os critérios adotados pelo gestor municipal são 

desconsiderados na gestão do transporte intermunicipal, há comprometimento da operação, com prejuízo 

para todos os usuários do sistema.

A integração do metrô com o sistema de ônibus municipal é plena, com a utilização nos dois sistemas 

do mesmo cartão de bilhetagem eletrônica e da mesma política tarifária com integração temporal. O sistema 

permite a utilização de várias linhas do sistema municipal, no intervalo de 90 minutos, com o pagamento de 

um incremento na tarifa. O usuário pode fazer apenas uma troca, o incremento equivale a cerca de 50% da 

maior tarifa e o benefício não é válido para deslocamentos de ida e volta. A integração ônibus-metrô acontece 

em terminais e fora deles. 

Existe ainda um grande potencial de integração. Algumas das estações implantadas pela BHTRANS foram 

projetadas considerando a demanda metropolitana. No entanto, parte das linhas intermunicipais permanece 

não integrada, com trajetos sobrepostos ao trem e ao sistema municipal, marcando a falta de uma solução 

institucional.

Atualmente, a Prefeitura de Belo Horizonte, algumas das demais prefeituras da região metropolitana, a 

CBTU e o governo do Estado de Minas Gerais iniciaram esforços para a formação de um grupo de discussão de 

assuntos relativos à integração dos sistemas de transporte na região metropolitana. A prioridade inicial é definir 

a especificação e o modelo de contratação de um sistema operacional de cartão de bilhetagem eletrônica para 

os ônibus metropolitanos gerenciados pelo governo do Estado e todos os municípios da Região Metropolitana, 

que possibilite a implantação de uma rede de serviços integrada e uma política tarifária abrangente.

Q
ua

dr
o 

re
su

m
o 

da
s 

ca
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

fí
si

ca
s,

 o
pe

ra
ci

on
ai

s 
e 

in
st

it
uc

io
na

is
 d

os
 s

is
te

m
as

 ô
ni

bu
s/

m
et

rô
/t

re
m

 e
m

 s
et

e 
re

gi
õe

s 
m

et
ro

po
li

ta
na

s 
br

as
il

ei
ra

s



B
el

o 
H

or
iz

on
te


R

io
 d

e 
Ja

ne
ir

o
S

ão
 P

au
lo


Po

rt
o 

A
le

gr
e

R
ec

if
e

Cu
ri

ti
ba


G

oi
ân

ia


Po
pu

la
çã

o 
es

ti
m

ad
a 

do
 m

un
ic

íp
io

 s
ed

e 
(2

00
5)


2.

37
5.

32
9

6.
09

4.
18

3
10

.9
27

.9
85


1.

42
8.

69
6

1.
50

1.
00

8
1.

75
7.

90
4

1.
20

1.
00

6

Po
pu

la
çã

o 
da

 re
gi

ão
 m

et
ro

po
lit

an
a 

em
 2

00
5

4.
26

3.
62

2 
(2

00
2)


11

.3
51

.9
37


20

.5
00

.0
00


3.

71
8.

77
8

3.
59

9.
18

1
3.

18
6.

09
9

2.
01

3.
07

3

G
es

to
r t

ra
ns

po
rt

e 
do

 m
un

ic
íp

io
-s

ed
e

B
H

TR
A

N
S

m
un

ic
ip

al


SM
TR




S
PT

R
A

N
S 

m
un

ic
ip

al


EP
TC


m

un
ic

ip
al


EM

TU
/R

ec
ife


m

et
ro

po
lit

an
a

U
R

B
S

m
un

ic
ip

al


CM
TC

 
m

is
ta

G
es

to
r t

ra
ns

po
rt

e 
na

 re
gi

ão
 m

et
ro

po
lit

an
a

D
ER

-M
G


es

ta
du

al


S
EC

TR
A

N


es
ta

du
al


EM

TU
/S

P 
SA

 
es

ta
du

al


M
ET

RO
PL

A
N


es

ta
du

al


CM
TC

m
is

ta

Em
pr

es
a(

s)
 m

et
ro

fe
rr

ov
iá

ri
a(

s)


M
ET

RO
B

H


pú
bl

ic
a 

fe
de

ra
l

M
ET

R
Ô

 R
IO

  
co

nc
es

si
on

ár
ia


S

U
PE

RV
IA

 
co

nc
es

si
on

ár
ia

CE
N

TR
AL

 
pú

bl
ic

a 
es

ta
du

al


M
ET

R
Ô

 D
E 

SÃ
O

 P
A

U
LO


pú

bl
ic

a 
es

ta
du

al


CP
TM

pú
bl

ic
a 

es
ta

du
al



TR
EN

S
U

R
B


ec

on
om

ia
 m

is
ta


M

ET
RO

R
EC


pú

bl
ic

a 
fe

de
ra

l
-

-

M
un

ic
íp

io
s 

da
 re

gi
ão

 m
et

ro
po

lit
an

a
34


19


39


31


14


26


11



Pa
rt

ic
ip

aç
ão

 d
a 

in
te

gr
aç

ão
 c

om
 s

is
te

m
a 

so
br

e

pn
eu

s 
na

 d
em

an
da

 d
iá

ri
a 

m
et

ro
fe

rr
ov

iá
ri

a
50

%


1,
5%


60

%


50
%


50

%


-
-

A
br

an
gê

nc
ia

 g
eo

gr
áfi

ca
 

do
 s

is
te

m
a 

m
et

ro
fe

rr
ov

iá
ri

o
2 

m
un

ic
íp

io
s

14
 m

un
ic

íp
io

s
22

 m
un

ic
íp

io
s

5 
m

un
ic

íp
io

s
4 

m
un

ic
íp

io
s

-
-

Pa
ss

ag
ei

ro
s 

tr
an

sp
or

ta
do

s 
ôn

ib
us

/m
ês

(o
ut

ub
ro

/2
00

5)


35
.0

01
.6

04


64
.4

25
.2

95


74
.4

05
.7

62


20
.8

09
.8

31


32
.2

41
.0

79


25
.5

96
.9

70


11
.0

00
.0

54


Pa
ss

ag
ei

ro
 p

ag
an

te
 s

is
te

m
a 

ôn
ib

us
(m

éd
ia

 d
iá

ri
a 

di
as

 ú
te

is
) 

1.
45

0.
00

0
(2

00
6)


2.

70
0.

00
0

3.
80

0.
00

0
1.

21
2.

00
0

1.
47

0.
00

0
(2

00
3)


90

0.
00

0
44

0.
00

2

D
em

an
da

 d
iá

ri
a 

m
éd

ia
 d

ia
s 

út
ei

s 
do

 
si

st
em

a 
m

et
ro

fe
rr

ov
iá

ri
o

14
0.

00
0

(2
00

6)


48
0.

00
0 

(M
et

rô
) +

 
40

0.
00

0 
(S

up
er

vi
a)

 =
88

0.
00

0

2.
50

0.
00

0 
(M

et
rô

) +


1.
30

0.
00

0 
(C

PT
M

) =


3.
80

0.
00

0 
(2

00
6)



17
0.

00
0 

(2
00

3)


18
0.

00
0

(2
00

5)


-
-

Te
rm

in
ai

s 
de

 in
te

gr
aç

ão
 in

te
rm

od
al



ôn
ib

us
/ 

m
et

ro
fe

rr
ov

iá
ri

o

3

(1
 e

m
 im

pl
an

ta
çã

o)


-
36


5 

(n
o 

m
un

ic
íp

io
)

7
-

-

Te
rm

in
ai

s 
de

 in
te

gr
aç

ão
 ô

ni
bu

s/
ôn

ib
us


3

24
 –

 a
be

rt
as


20


3 

– 
ab

er
ta

s
4

29


13


In
te

gr
aç

ão
 ta

ri
fá

ri
a 

 ô
ni

bu
s/

ôn
ib

us


si
m


nã

o
si

m


nã
o

si
m


si

m


si
m



Te
rm

in
ai

s 
ôn

ib
us

/t
re

m
/m

et
rô

co
m

 li
vr

e 
tr

an
sf

er
ên

ci
a

1
ou

tr
os

: u
ti

liz
aç

ão
 

de
 b

ilh
et

e
nã

o
nã

o
nã

o
si

m


-
-

In
te

gr
aç

ão
 ta

ri
fá

ri
a 

ôn
ib

us
 m

un
ic

ip
al

 
co

m
 m

et
rô

/t
re

m


si
m


si

m


si
m


si

m


si
m


-

-



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  7372  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS. Operadoras brasileiras. Disponível em: <http://www.cbtu.

gov.br>. Acesso em: 15 out. 2006.

COSTA, H.S.M.; MENDONÇA, J. G. M.; MONTE-MÓR, R.L.M. Novas periferias metropolitanas – A expansão me-

tropolitana em Belo Horizonte: dinâmica e especificidades no eixo Sul. Belo Horizonte: C/Arte, 2006.

GARCIA, Maria Madalena Franco. Sistemas integrados de transporte público no Brasil. In: TRANSPORTE Me-

troferroviário no Brasil: situação e perspectivas. São Paulo: ANTP, 2005. Série Cadernos Técnicos, 2, p. 40-56.

IBGE. Sinopse Preliminar do Censo Demográfico 2000. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/cidadesat/>. 

Acesso em: 20 out. 2006.

IBGE. Regiões Metropolitanas: População e Deslocamento no Censo 2000. Disponível em:http://www.bndes

-exim.com/conhecimento/seminario/cidade_28.pdf>. Rio de Janeiro, 2003. Acesso em: 15 out. 2006.

WIKIPEDIA. Regiões Metropolitanas no Brasil. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi.C3.B5es_me-

tropolitanas_do_Brasil>. Acesso em: 20 out. 2006.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A construção de sistemas de mobilidade urbana sustentável não pode desconsiderar a dinâmica de desenvolvi-

mento de nossas cidades que extrapolam os seus limites político-geográficos. As aglomerações urbanas, princi-

palmente as polarizadas em torno de um município-sede, demandam planejamento integrado e gestão conjunta 

permanente. Para isso, é estratégico promover o aperfeiçoamento institucional, regulatório e da gestão no setor. 

Para a redução das desigualdades sociais e territoriais, é fundamental a construção de identidade metro-

politana reconhecida, capaz de enfrentar os desafios de gestão dos interesses comuns, respeitando as dife-

renças locais. Para tanto, estados e municípios devem exercer colaboração permanente, contribuindo quanto 

às funções públicas de interesse comum. O poder próprio da região metropolitana deve ser regulamentado 

nos limites da lei, reforçando a transparência da gestão e o controle social.

A organização metropolitana dos transportes públicos deve partir do reconhecimento de sua função 

pública de interesse comum. A legislação atual já permite gestão pactuada entre os entes federados. A forma 

institucional a ser adotada dependerá sempre de negociação, respeitando as condições que permitam sua 

viabilidade política. A Lei Federal nº 11.107, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 

públicos, permite um novo arranjo como solução institucional.

Outro desafio a ser enfrentado é solucionar a questão do financiamento, junto ao novo desenho institu-

cional. Os projetos de reestruturação dos sistemas de transporte devem buscar resgatar sua natureza de bem 

público. Dessa forma, devem ser avaliados os benefícios sociais que o sistema proporciona e os custos sociais 

de sua privação. Economicamente, é necessário caracterizar os bens públicos como bens orçamentários, que 

não podem ser determinados pelos sistemas de mercado. A natureza de bem público pressupõe a necessidade 

de financiamento para sua implantação. O transporte público urbano deve ser financiado, em sua implantação 

e funcionamento, por toda a sociedade da área de benefício, cidade ou região. 

Para tanto, cabe ao Governo Federal tornar transparentes as principais diretrizes de sua política, orien-

tando e cooperando, sempre que possível, com as demais esferas de governo e instituindo uma política de 

repasses e financiamento que privilegie as soluções metropolitanas. Aos governos estaduais cabe estreita 

articulação com os municípios para a instituição de organismos metropolitanos que respeitem especificidades 

locais, considerando os seus pontos críticos e as suas potencialidades. Aos municípios, cabe a articulação 

com as demais esferas e seus parlamentos, provendo-os de informação local e sub-regional, fortalecendo e 

provocando a participação da sociedade civil. 

O efetivo controle social das políticas públicas de mobilidade depende da participação dos movimentos 

populares e da sociedade civil organizada. A comunicação das experiências é essencial para a criação de uma 

rede de gestão solidária. 
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A participação do BNDES no financiamento à implantação do transporte coletivo urbano de alta capacidade 

nas principais regiões metropolitanas do país data da década de 1970, tendo sido contemplados especialmente 

sistemas de trens de subúrbio, metrôs e barcas, assim como de tróleis.

Somente a partir do final dos anos 80, as Políticas Operacionais do BNDES passaram a contemplar 

condições de apoio diferenciadas a projetos de transporte coletivo de passageiros de média capacidade, pri-

vilegiando com taxas de juros mais baixas e maior nível de participação àqueles que buscassem a integração 

física, tarifária e operacional dos subsistemas de ônibus e deles com os demais modos de transporte. Um dos 

critérios de diferenciação considerado na análise dos projetos, embora não como condição indispensável, foi 

a regularização jurídica das concessões através de licitação, o que nem sempre foi possível. Em muitos casos, 

embora houvesse disposição do Poder Concedente de realizar a licitação, medidas judiciais impetradas pelos 

operadores ou a simples pressão sobre os legislativos municipais a inviabilizaram. Outras vezes, administra-

ções municipais e operadores chegaram a um meio-termo negociado, estendendo o prazo das permissões, 

sob o amparo de autorizações legislativas, em troca do compromisso dos permissionários com melhorias na 

prestação do serviço e mesmo da realização de investimentos em alguns itens da infra-estrutura de transporte. 

Isto não impediu que, após longas e laboriosas negociações entre os gestores municipais e os detentores 

das permissões, viessem a ser implantados vários projetos que contaram com financiamento do BNDES. Onde 

havia vontade política e capacidade técnica dos gestores para mostrar as vantagens da racionalização para 

usuários e operadores, os projetos foram implantados.

Vem dessa época o aprimoramento dos instrumentos de análise da viabilidade econômica dos projetos 

adotados pelo BNDES.

Para o cálculo da Relação Benefício/Custo e da Taxa Interna de Retorno utiliza-se, em geral, apenas os 

dois benefícios mais evidentes e de mais fácil quantificação, que são a redução do tempo de viagem dos 

usuários e a economia dos custos operacionais do sistema de transportes. A redução do tempo de viagem 

dos passageiros é calculada considerando-se a diferença dos tempos de viagem nas situações com e sem 

projeto e a economia de custos operacionais é obtida pela diferença entre os custos operacionais totais, com 

e sem projeto, tendo em vista a troca de sistemas (implantação de sistemas de média e grande capacidade 

sobre trilhos, de outros sistemas de média capacidade, de vias segregadas etc.), além de redução da frota em 

circulação e da quilometragem percorrida, em conseqüência da racionalização das linhas.

A taxa de retorno econômico do projeto, portanto, será tanto maior quanto mais abrangente a integração 

do sistema, especialmente em função dos benefícios obtidos com a redução dos custos operacionais.  

A disseminação do entendimento dos benefícios da integração assim como da tecnologia de projeto deu-

se com bastante sucesso, não só pelo engajamento da comunidade “transportista”, em grande parte liderada 

por quadros formados nos metrôs do Rio e de São Paulo, mas também pela dispersão dos técnicos que haviam 

pertencido aos órgãos em processo de extinção, pelas empresas de consultoria ou integrando os quadros de 

algumas das principais prefeituras municipais. 

Poderíamos resumir os critérios de apoio do banco a projetos de transporte público de passageiros, numa 

combinação dos seguintes fatores:

•	 Integração física, tarifária e operacional inter e intra-sistemas.

•	 Regularização jurídica e institucional das concessões.

•	 Qualidade técnica dos projetos (tecnologia de equipamentos e sistemas).

•	 Viabilidade econômico-financeira dos projetos.

•	 Sustentabilidade ambiental.

•	 Estruturação do desenvolvimento urbano.

•	 Qualificação dos órgãos gestores.

Neste período, as Políticas Operacionais do BNDES procuraram diferenciar as condições de apoio para projetos 

2.3

O conceito de integração, visto de forma ampla, é uma das principais diretrizes de atuação do BNDES no 

setor de Desenvolvimento Urbano. O primeiro e mais tradicional enfoque dessa diretriz é mesmo o da in-

tegração no transporte coletivo como critério de seleção para efeito de apoio, como veremos a seguir. Os 

demais são complementares e visam dar mais eficiência à nossa atuação, contribuindo para que as políticas 

públicas do governo federal, que tem no BNDES seu principal agente para financiamento de longo prazo com 

recursos do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador, atinjam seus objetivos e tenham os reflexos esperados 

sobre o seu público-alvo.

A INTEGRAÇÃO NOS SISTEMAS DE TRANSPORTE COLETIVO

A integração física, tarifária e operacional nos sistemas de transporte coletivo e entre os diferentes modos, 

tem sido um importante critério adotado para apoio aos projetos, constando explicitamente das Políticas 

Operacionais como condição necessária para a obtenção de taxas, prazos e nível de participação em condições 

mais favoráveis. A importância da integração no transporte coletivo foi também demonstrada em dois estudos 

contratados pelo Banco nos últimos anos: o “Estudo de viabilidade técnica e econômica da implantação de 

trens regionais de passageiros em 11 ramais ferroviários” e o “Estudo da  adoção de transporte hidroviário de 

passageiros em 10 cidades.” Em ambos os casos estudou-se a viabilidade de adoção desses sistemas, tendo 

como premissa a sua integração com os sistemas de média e alta capacidade existentes.

Carlos Henrique R. Malburg
Gerente no Departamento de Desenvolvimento Urbano e Regional, Área de Inclusão Social – BNDES 

A BUSCA DA INTEGRAÇÃO 
COMO CRITÉRIO  
DE APOIO DO BNDES 
NO FINANCIAMENTO AO  
DESENVOLVIMENTO URBANO
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anualmente autorizada era em torno de R$ 1,0 a 1,5 bilhões. Há casos de operações aprovadas pela diretoria 

do BNDES em 2002, para o financiamento a sistemas de transporte coletivo municipal, cuja contratação ainda 

não foi autorizada. Vale lembrar que ao longo desse período, o BNDES dispôs de margem própria de exposição 

ao setor público, dentro do que estabelece o acordo de Basiléia (45% do patrimônio de referência), e que em 

nenhum momento esses financiamentos viriam contrariar a cultura da responsabilidade fiscal, em boa hora 

estabelecida no país, pois os municípios beneficiários dos nossos financiamentos enquadram-se no que es-

tabelece a LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Cabe ao BNDES colaborar numa atuação coordenada entre órgãos financiadores, Conselho Monetário 

Nacional – CMN, Banco Central, Ministério das Cidades e Secretaria do Tesouro, de forma que os critérios 

e margens de descontingenciamento sejam discutidos e levados em conta as razões e o interesse comum, 

permitindo um planejamento de longo prazo – pelo menos 10 anos – para os investimentos prioritários no uni-

verso dos municípios que tenham se mostrados aptos e responsáveis na sua gestão financeira, demonstrando 

capacidade de gestão, de endividamento e de pagamento para a realização dos investimentos pretendidos.

OS PROJETOS MULTISSETORIAIS INTEGRADOS – PMI

O conceito de integração, de forma mais ampla, se pode verificar em um dos produtos que surgiu na Área de 

Inclusão Social do BNDES no final da década de 1990. Trata-se dos Projetos Multissetoriais Integrados – PMI. 

Esses projetos surgiram voltados para o resgate de cidadania das populações carentes vivendo em áreas de 

ocupação irregular. O modelo visa levar a essas áreas a infra-estrutura básica, especialmente transporte e 

mobilidade, saneamento e drenagem e equipamentos sociais, como creches, escolas e postos de saúde, além 

de melhorias habitacionais ou relocação de populações vivendo em área de risco ou de proteção ambiental. 

Como tal modelo de atuação envolve vários setores da administração municipal, a integração desses setores 

entre si, assim como entre a própria administração pública e as comunidades beneficiárias, é essencial para 

o seu sucesso.

Os PMIs costumam ancorar-se no transporte ou no saneamento, já que estes setores costumam ser os 

de maior peso no investimento total. A integração intersetorial, assim como entre gestão municipal e popula-

ção, é que permitirão um planejamento adequado e participativo das diversas ações a serem empreendidas, 

permitindo superar as dificuldades que costumam ocorrer nas obras realizadas em áreas carentes. Essa inte-

gração, além de permitir a participação dos beneficiários, melhorando a qualidade e aceitação das soluções 

adotadas e facilitando a negociação das eventuais perdas, garantirá a utilização adequada e preservação dos 

investimentos realizados.

O modelo de PMI vem sendo adotado também em cidades pequenas e médias, não necessariamente 

em Zonas de Especial Interesse Social, pois em muitos casos as carências são disseminadas em toda a área 

urbana. Eles têm-se mostrado uma fórmula bem-sucedida de integrar os habitantes ao tecido urbano e os 

cidadãos à sua gestão.

INTEGRAÇÃO ENTRE ORGANISMOS DO SETOR PÚBLICO, PRIVADO 
E TERCEIRO SETOR

No caso do BNDES, o início da década de 1990 foi uma época de planejamento da nossa atuação e fomento, já 

que as medidas de restrição ao crédito para o setor público, como acontece agora, reduziam substancialmente 

nossa capacidade de operar.

Voltando ao caso específico do transporte público, as pressões pró-regularização da situação jurídica 

integrados (80% de participação), em relação aos demais (60%), privilegiando também a adoção de veículos de 

maior capacidade e desempenho, como os ônibus padron e articulados, adquiridos com recursos da FINAME. Mais 

recentemente, no início desta década, oferecemos condições especiais para ônibus com acessibilidade universal, 

em conformidade com a orientação do decreto presidencial de dezembro de 2005. Infelizmente, a inexistência de 

equipamento adequado em termos de  qualidade e preço ainda não permite que pratiquemos uma política mais 

agressiva de fomento às tecnologias compatíveis com um serviço competitivo e acessível, única forma de combater 

a concorrência do chamado transporte alternativo ou de atrair a demanda que utiliza veículos particulares e táxis. Na 

maioria das cidades ainda predominam para o transporte de passageiros os desconfortáveis e poluentes caminhões 

diesel encarroçados, inadequados mesmo quando dispõem do luxo de um ar-condicionado.

Em decorrência dessas ineficiências, aonde elas se verificam, fica difícil atrair a participação privada 

nos investimentos exigidos pelo crescimento das cidades, preservando o interesse público e garantindo sua 

sustentabilidade no longo prazo. Ficaram, no entanto, alguns exemplos de relativo sucesso em que, através 

de negociação entre o Poder Público e o empresariado, muitas vezes com participação decisiva do Ministério 

Público, conseguiu-se demonstrar que a racionalização é viável e desejável, e que os benefícios da integra-

ção podem ser apropriados de forma equânime por usuários e operadores. Na maioria dos casos de projetos 

efetivamente implantados, foi possível eliminar ou reduzir expressivamente o transporte clandestino, restrin-

gindo sua atuação a áreas pouco atraentes para os empresários, e desde que devidamente regularizados e 

organizados, de maneira a garantir-se a qualidade na prestação do serviço a preços acessíveis à população.

AÇÃO COORDENADA E INTEGRADA ENTRE INSTÂNCIAS E ÓRGÃOS 
DO PODER PÚBLICO

Uma outra visão da integração em que o papel do BNDES é relevante é o da integração entre as instâncias e 

organismos que compõem o aparato governamental, nas suas diversas esferas. Os investimentos em transporte 

coletivo estiveram sempre, de alguma forma, dependentes de decisões e do apoio do Poder Central, seja na 

fase de planejamento e projeto, seja na fase final de liberação de recursos. É sabido que, ao contrário do que 

acontece no resto do mundo, o transporte de média capacidade no Brasil é quase que de forma generalizada 

operado por empresas privadas, e recebe poucos subsídios diretos. A atuação do Poder Concedente se dá no 

planejamento e na fiscalização do sistema, na definição da tarifa e na execução e manutenção da infra-estrutura 

de circulação disponibilizada, cujo custo é inteiramente assumido pela administração pública, com recursos 

próprios ou de financiamento.

 No final da década de 1990, após um período de relativa facilidade de realizar operações de crédito tendo 

como beneficiários estados e municípios, já eram quase que consensualmente aceitas as vantagens e os bene-

fícios da integração física, tarifária e operacional, da troncalização, com racionalização das linhas e percursos, 

da adoção da tecnologia adequada ao perfil e características da demanda, da acessibilidade universal, das 

câmaras de compensação tarifária, enfim, daqueles conceitos estabelecidos e aprimorados ao longo de mais 

de 20 anos de erros e acertos. 

Novamente, entretanto, voltaram as restrições ao endividamento global do setor público através do con-

tingenciamento dos recursos para investimento, o que colocou na mesma camisa-de-força tanto os repasses  

de Orçamento Geral da União quanto os financiamentos do BNDES e da Caixa Econômica Federal – CEF. As 

consultas apresentadas eram enquadradas e lançadas no Sistema de Registro de Operações de Crédito com 

o Setor Público – CADIP, enquanto o projeto era analisado. Aprovado o financiamento, o que significa que o 

projeto é viável técnica, econômica, financeira e juridicamente, fica-se aguardando a liberação de uma nova 

margem para contratação. Estabelecida a margem pelo Conselho Monetário Nacional – CMN e regulamentada 

pelo BACEN, as contratações são autorizadas pela ordem de entrada na fila, até o limite estabelecido. A margem 
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aprimoramentos no instrumental de projeto disponível, tanto no que se refere à tecnologia de equipamentos, 

com o estabelecimento das especificações do modelo de ônibus PADRON, como no tocante ao controle e 

fiscalização da operação e da sustentabilidade financeira dos sistemas de ônibus, trazido pela planilha de 

apuração dos custos operacionais do manual da EBTU.

DOIS CASOS ATUAIS

Finalmente, cabe citar duas linhas recentemente adotadas de atuação do Banco cujo sucesso está ligado ao 

conceito de integração.

A primeira é a nossa participação no processo de revitalização da área portuária do Rio, numa atuação 

integrada dos governos federal, estadual e municipal, em que um dos principais aspectos considerados é o 

da acessibilidade. Para tal, foi constituído um Grupo de Trabalho composto de representantes dos diversos 

órgãos dessas três instâncias de governo com interesses na área, para definir, compatibilizar, sincronizar e 

viabilizar a implantação de projetos e ações de interesse comum.

Uma dessas ações tem por objetivo a implantação de um subsistema de transporte de alta qualidade, 

a tração elétrica e guiado no solo, que integre os diversos modos de transporte existentes, inclusive o aéreo 

(Aeroporto Santos Dumont) e o aquaviário, provendo acessibilidade aos bens e serviços disponíveis na área  

em condições adequadas de conforto, segurança e sustentabilidade ambiental.

A segunda linha de atuação ora em curso volta-se para os projetos regionais de interesse estratégico, como 

os das refinarias da Petrobrás a serem implantadas em Itaboraí e Suape. Neles, uma ação conjunta e integrada 

em transporte, habitação, saneamento, formação profissional e fortalecimento da gestão municipal dos mu-

nicípios das áreas de influência dos projetos, poderá contribuir decisivamente para  reduzir as externalidades 

negativas historicamente associadas à implantação de empreendimentos desse porte. Além de financiarmos 

os investimentos em infra-estrutura básica e os empreendimentos privados que formam a cadeia produtiva 

das refinarias, podemos apoiar o esforço de modernização das administrações municipais para fazer frente 

aos impactos do crescimento previsto, no âmbito do Programa de Modernização da Administração Tributária 

– PMAT, cujos projetos são descontingenciados em caráter excepcional pelo Senado Federal.

das operadoras, a quase totalidade das quais operando com base em permissões precárias e, muitas vezes, 

ilegítimas, foram reforçadas pela Constituição de 1988, que consagrou a responsabilidade municipal como 

Poder Concedente do transporte público de passageiros, aumentando a pressão dos usuários pela melhoria na 

qualidade da prestação do serviço e o estabelecimento da justiça tarifária, pressão esta apoiada na atuação do 

Ministério Público. A reação dos operadores se deu através da pressão econômica e política sobre as Câmaras 

de Vereadores ou impetrando medidas judiciais protelatórias do cumprimento da lei.

Vale lembrar que desde meados dos anos 80, com o enfraquecimento de órgãos governamentais voltados 

para a formulação e a implementação de políticas públicas focadas no ambiente urbano (BNH, EBTU, Geipot), 

o espaço deixado foi sendo paulatinamente ocupado pelas instituições financiadoras do setor, especialmente 

a CEF e o BNDES, e por entidades que agrupavam os seus principais agentes como a Frente de Prefeitos e os 

Fóruns de Secretários Municipais de Transportes, pelo lado público, e a FETRANSPOR, NTU, ABIFER e SIMEFRE, 

representando os operadores privados e fabricantes de equipamentos, defendendo ambos, legitimamente 

diga-se, os seus interesses, e tendo a Associação Nacional dos Transportes Públicos – ANTP como principal 

mediador, exercendo o relevante papel de qualificar tecnicamente o debate.  

A falta de integração entre essas entidades levou ao erro de não se conseguir focar a discussão nos aspectos 

econômicos e de sobrevivência de longo prazo do empresariado mais competitivo e moderno, enveredando 

por um caminho equivocadamente ideológico que não contribuiu para a definição de uma agenda possível 

de pontos em comum. O resultado foi o espaço do transporte público ser invadido por um novo agente, de 

atuação dispersa e predatória, que são os transportadores clandestinos, também chamados “alternativos”, 

“piratas” etc. As tentativas de reprimi-los nem sempre foram bem-sucedidas, seja por falta de vontade política 

de enfrentar os grupos de interesse, muitas vezes organizados em quadrilhas infiltradas no poder, seja por falta 

de capacidade de oferecer alternativa minimamente compatível com os anseios e expectativas da população.

O insucesso em corresponder a esses anseios e expectativas pode ser atribuído a três principais causas, 

como segue:

1.	 Falta de atratividade e competitividade dos sistemas

	 •	 Custo igual ou maior (não integrado).

	 •	 Menos conforto.

	 •	 Menor adequação ao transporte porta-a-porta.

	 •	 Elevado tempo de viagem.

2.	 Falta de prioridade ao setor, por parte do poder público em suas diversas instâncias

	 •	 má gestão (planejamento, controle e fiscalização).

	 •	 Tolerância em relação a pressões/falta de autoridade.

	 •	 Dificuldade de acesso ao crédito de longo prazo (contingenciamento).

	 •	 Falta de continuidade nas gestões.

3.	 Dificuldades jurídico-institucionais

	 •	 Falta de agilidade do judiciário para fazer cumprir a lei.

•	 Dificuldade dos municípios em implantar mecanismos de apropriação de recursos advindos dos 

beneficiários indiretos do transporte para investir no setor e/ou reduzir seu custo para o usuário.

Os congressos e seminários da época deram destaque às inovações que vinham ocorrendo no setor, desde 

início da década anterior, a partir de experiências nacional e internacionalmente reconhecidas, especialmente 

a de Curitiba, em que transporte e uso do solo passaram a ser associados como principais vetores do desen-

volvimento urbano ordenado. Alimentando e enriquecendo este debate, ocorreram importantes inovações ou 



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  8180  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

3.1

Poucas vezes nos damos conta de quanto nossos conceitos são condicionados pelo estágio da tecnologia 

de que dispomos. Quando ocorre uma inovação tecnológica que pode alterar paradigmas e ampliar nossos 

limites, ainda apegados aos velhos procedimentos, custamos a admitir o benefício da mudança e a incorporar 

a nova amplitude conquistada.

No caso do sistema de transporte, especialmente do serviço de ônibus, a inovação que pode ser propiciada 

pela bilhetagem eletrônica na forma da oferta é um exemplo típico. 

O potencial desta nova tecnologia no serviço de ônibus vai muito além do controle do recebimento de 

tarifas, do combate à evasão de receitas ou da redução do custo da mão-de-obra. Revela-se a possibilidade 

de dar a esse serviço um caráter sistêmico, de operação integrada, propiciando-se a formação de uma efetiva 

rede de transporte urbano.

Serviço em rede: este é o novo paradigma que se apresenta para o sistema de ônibus com a introdução 

da bilhetagem eletrônica. Não se trata de conceito novo. De fato, há muito tempo a busca por um sistema 

de transporte organizado em rede, sistêmico e integrado faz parte do ideário para as cidades. Dispor de uma 

malha de linhas de transporte a que se possa ter acesso de qualquer ponto da cidade tem sido o anseio dos 

planejadores, perseguido com obsessão pelos planos e desenhos dos últimos 30 anos. A bilhetagem eletrônica 

permite concretizar tal sonho — antes vislumbrado apenas nos sistemas sobre trilhos — no serviço de ônibus.

INTEGRAÇÃO E POLÍTICA TARIFÁRIA

O sistema de metrô, em qualquer lugar do mundo, traz já no seu projeto o conceito de serviço em rede. Esta 

forma de oferta no sistema sobre trilhos é tão lógica que nunca foi questionada, e nem sequer se imagina a 

possibilidade de cobrar tarifa por linha utilizada dentro do metrô. Conceitualmente, entende-se que, ao entrar 

Ana Odila de Paiva Souza
Assessora da Presidência da SPTRANS
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POLÍTICA TARIFÁRIA
CAPÍTULO 3

3.1. NOVOS PARADIGMAS DA INTEGRAÇÃO TEMPORAL

3.2. DESAFIOS DA INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA
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Figura 1 – A desorganização do serviço de ônibus.

A penalização das viagens integradas induziu 

a proliferação de linhas de ônibus singelas com 

trajetos longos e sinuosos, criadas normalmente 

por pressão da população pelo atendimento 

direto dos seus bairros aos principais pólos de 

comércio da cidade.

A proliferação de ligações diretas ao centro 

e aos pólos regionais de serviço com origem em 

qualquer ponto da cidade impediu a racionaliza-

ção e a estruturação do serviço de ônibus, tendo 

como resultado enorme sobreposição de trajetos 

de linhas nas avenidas estruturais de acesso ao 

centro, o que elevou o custo do serviço de transporte e contribuiu para a ampliação dos congestionamentos.

Linhas irracionais, alto grau de sobreposição de trajetos, excesso de competitividade, baixa freqüência 

da oferta e custo crescente da prestação do serviço são os atributos induzidos por uma política tarifária não 

sistêmica imposta por um momento tecnológico que, hoje, já pode ser considerado ultrapassado.

Com um emaranhado de linhas sem qualquer lógica compreensível ao usuário, a desorganização do 

sistema de ônibus reflete-se em má qualidade do serviço e em uma espiral sempre crescente de custos na 

maioria das cidades brasileiras.

VANTAGENS DA OFERTA DO SERVIÇO EM REDE

A tarifa temporal, que pode ser implantada nos ônibus por meio da bilhetagem eletrônica, liberta a integração 

dos terminais, propicia a multiplicação das possibilidades de conexão e favorece a implantação de efetiva rede 

estruturada de serviço de transporte, permitindo ao sistema de ônibus a mesma concepção e funcionalidade 

da oferta dos sistemas sobre trilhos, de trem e metrô: o serviço em rede.

O grande desafio (e a resultante conquista a ser feita) é que agora dispomos de tecnologia para a aplicação 

na prática dos conceitos de integração e complementaridade que possibilitam a introdução de soluções mais 

racionais e estruturadas para o sistema de ônibus das cidades.

Figura 2 – Oferta de serviço em rede.
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em uma estação do sistema, o usuário ingressa no metrô; não interessa se usou uma linha, duas ou três para 

chegar ao seu destino. O usuário paga para utilizar a rede de metrô. O fato de operar em infra-estrutura viária 

confinada e exclusiva permite a criação de áreas fechadas para a realização da integração e favorece o conceito 

da oferta do serviço em rede no sistema sobre trilhos.

O serviço de ônibus, ao contrário, opera em ambiente aberto e utiliza a malha viária urbana, onde sempre 

houve dificuldade de espaço para a criação de áreas fechadas que permitissem a integração gratuita sem risco 

de evasão de receitas. A tecnologia disponível para a cobrança de tarifas antes do advento da bilhetagem ele-

trônica dificultava a implantação do conceito de rede integrada. Não se podia falar em integração independente 

de terminais. As conexões gratuitas só podiam acontecer de forma controlada dentro dos terminais fechados, 

em espaços segregados que se conceituou chamar de “áreas pagas”. Dentro deste contexto, os terminais 

eram, portanto, os únicos “nós” da rede de serviço de ônibus.

Os terminais demandam espaço para serem implantados e, na maioria das vezes, não podem ser localizados 

nos lugares mais convenientes para a realização das conexões. A exigência arquitetônica — necessariamente 

fechada, para isolar nas áreas pagas a integração gratuita — dificultava ainda mais sua inserção harmoniosa 

no espaço urbano, gerando grave passivo ambiental nos locais onde eram implantados. Do ponto de vista da 

malha de transporte, a concentração de transbordos em alguns poucos pontos, apenas nos terminais, causava 

estrangulamento e congestionamento destes nós da rede nas horas de pico.

No Brasil, nesse estágio tecnológico, não funcionaram todas as alternativas de viabilizar a integração 

por meio de passes específicos que permitissem a troca de veículo fora dos terminais sem necessidade de 

pagar uma nova tarifa, como ocorria nas cidades européias. O grande número de fraudes e, principalmente, 

o uso indevido do bilhete de integração — por exemplo, com comercialização ilegal nos trechos integrados 

— ocasionaram graves perdas de receita para o sistema, aumentando a pressão por aumentos das tarifas ou 

de subsídios públicos. 

Nessas circunstâncias, o conceito de conexão para o serviço de ônibus e a organização de um serviço 

integrado não se consolidou. O pagamento por linha de ônibus utilizada pelo usuário se impôs e, ao contrário 

do sistema sobre trilhos, onde a oferta em rede é natural e seu benefício inquestionável, a integração no serviço 

de ônibus esteve associada à perda de receita e ao desconforto devido ao congestionamento dos terminais.

A cobrança da viagem por linha utilizada no serviço de ônibus foi ditada, então, não pela lógica de maior 

racionalidade e melhor funcionamento do sistema, mas por ser a forma mais fácil e transparente de cobrança 

no contexto tecnológico da catraca mecânica.

DESORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE ÔNIBUS

Esta forma de cobrança causou várias distorções na prestação do serviço de transporte por ônibus e condi-

cionou procedimentos e mitos que ainda regem a oferta de transporte na maioria das cidades brasileiras.

A cobrança por linha onera duplamente o usuário que não dispõe de linha direta e necessita fazer conexão 

fora dos terminais para atingir seu destino: além de ser obrigado a trocar de veículo, o que já representa em 

si uma dificuldade nos deslocamentos (descer, esperar e tomar um outro veículo), ele deve pagar nova tarifa. 

Ademais, como na maioria das vezes escolhe seu trajeto preponderantemente pelo fator preço, o usuário do 

sistema de ônibus, para reduzir o custo do transporte quando não dispõe de linha direta, opta quase sempre 

pelos trajetos mais baratos e não hesita em realizar percursos negativos que dificultam e alongam sua viagem 

para obter o benefício da integração gratuita nos terminais, realizando caminhos absolutamente irracionais, do 

ponto de vista do tempo e da rede de transporte, de modo a pagar uma única tarifa para completar seu percurso.

Este comportamento cria distorções nos trajetos escolhidos pela população, congestionando ainda mais 

os terminais e gerando conseqüentes deseconomias para o sistema de transporte.

O usuário tem a sua

disposição uma rede

de serviços,

tem mais flexibilidade na

escolha do percurso e

pode acessar qualquer

destino
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O desafio é aceitar essa nova referência de organização, despojar-se de velhos hábitos e dispor a construir 

novo arcabouço metodológico. A tarifa temporal e a oferta do serviço em rede exigem a revisão dos conceitos 

que foram condicionados pela cobrança de tarifa por linha. Será preciso discernimento e disponibilidade 

para separar mitos e preconceitos, condicionados pelo estágio tecnológico anterior, do que é essencial no 

conhecimento adquirido.

Por exemplo: o procedimento para a definição do desenho das linhas de atendimento requer novos 

critérios que favoreçam a compreensibilidade e o entendimento da malha de serviços. Apenas um número 

limitado de ligações de maior demanda deverá ser atendido por linhas diretas, enquanto que, para os outros 

deslocamentos, deverá haver integrações para completar os trajetos. A conexão passará a ser corriqueira, e a 

disponibilidade de informação nos pontos de concentração de integração torna-se essencial. Viagens, antes 

unitárias e que utilizavam um único ônibus, se transformarão em integradas e serão realizadas, na maioria 

das vezes, em mais de um veículo.

O conceito de tarifa paga pelo usuário deve se separar, necessariamente, do conceito de remuneração 

dos operadores que prestam o serviço. Em função disto, é fundamental a introdução de regras claras e trans-

parentes para a repartição de receita entre os operadores do sistema. O tempo passa a ser a base tarifária e 

os indicadores de custo, eficiência, desempenho e produtividade precisam ser repensados.

O serviço em rede exige coordenação entre os diversos agentes operadores do sistema e não pode 

prescindir da liderança do poder público em sua organização e regulação. Do ponto de vista operacional, é 

necessário sofisticar os instrumentos de gestão, monitoração e controle, para viabilizar a coordenação ope-

racional on line dos serviços.

A bilhetagem eletrônica criou as bases da mudança. Cabe agora aos técnicos abandonar velhos mitos e 

dogmas, para de fato encampar e construir a mudança no serviço de transporte coletivo urbano.

TARIFA TEMPORAL E TARIFA ÚNICA

É importante ressaltar ainda que a implantação da tarifa temporal não implica necessariamente tarifa única 

para toda a cidade, assim como não impede a implantação de estruturas tarifárias que considerem a distância 

como parâmetro de cobrança. Entretanto, é preciso distinguir quantidade de serviço utilizado — ou seja, dis-

tância percorrida no transporte coletivo — e número de integrações realizadas. Em um sistema de transporte 

estruturado em rede, viagens integradas não são necessariamente viagens longas, mas, sim, viagens que não 

têm linhas diretas para atender o deslocamento desejado. Medir a distância da viagem por meio do número 

de integrações realizadas pelo usuário é mais um grande equívoco que dificulta a organização do sistema de 

transporte, do que uma aproximação grosseira da realidade.

A defesa do número de integrações como indicador de utilização do serviço de transporte traz em seu 

bojo uma visão da oferta de serviço não sistêmica, viciada pelo estágio tecnológico passado. Tal argumento 

tem justificado soluções tímidas, que não utilizam na íntegra o potencial da bilhetagem eletrônica e desconsi-

deram a nova amplitude que pode ser conquistada. As soluções que condicionam o valor tarifário ao número 

de integrações realizadas, mesmo que o valor cobrado pelas conexões seja pequeno, não consideram em seu 

conceito a oferta do serviço em rede.

Apesar da evolução introduzida pela bilhetagem eletrônica, persiste ainda a dificuldade de medir a 

quantidade de serviço utilizado por usuário, isto é, medir a distância efetivamente percorrida no transporte 

coletivo, o que dificulta a introdução do fator distância na composição tarifária, independentemente de esta 

ser ou não a forma mais adequada e justa de cobrança das viagens.

O tempo estabelecido para a transferência gratuita pode ser utilizado como elemento de restrição da 

distância, mas só será considerado quando o usuário necessitar fazer uma integração. No estágio tecnológico 

Com a implantação da tarifa temporal, o usuário tem à sua disposição não apenas uma linha, mas uma 

malha de linhas, da qual pode dispor durante um período de tempo especificado. Assim, ele pode se deslocar 

da forma que melhor lhe convier e escolher o caminho mais adequado. Ao utilizar o primeiro veículo, o usuário 

ingressa no sistema de ônibus e, a exemplo do que já acontece nos sistemas de metrô do mundo inteiro, tem 

o direito de completar sua viagem, independente do número de veículos que tomar dentro do intervalo de 

tempo especificado, sem necessidade de pagar uma nova tarifa.

A implantação da tarifa temporal traz benefícios para os usuários e facilita a organização dos transportes 

na cidade. Propicia mobilidade em rede, flexibilização do trajeto e ampliação das possibilidades de viagem 

para os usuários, além de racionalização dos serviços, redução do custo da oferta de ônibus e, principalmente, 

possibilidade de organização e estruturação do sistema de transporte por ônibus nas cidades.

A tarifa temporal, se implantada de forma plena, isto é, sem outras restrições para integração além do 

período de tempo, contribui positivamente para a mudança da matriz modal em favor do transporte coletivo, 

pois aproxima os atributos do transporte coletivo das vantagens oferecidas pelos automóveis.

Assim como o usuário do automóvel, o usuário de transporte coletivo, com a implantação da tarifa tem-

poral, pode escolher seu caminho da forma mais conveniente. Se uma linha está cheia ou se demora a passar 

um veículo de transporte, pode utilizar outra ou até alterar seu caminho.

Assim como os motoristas de carro dispõem de uma malha de vias, os usuários de transporte coletivo, 

com a tarifa temporal, podem escolher o caminho que melhor lhes convier na malha de linhas de transporte, 

parar no meio do caminho para fazer um serviço intermediário (por exemplo, comprar pão ou ir ao banco) e, 

posteriormente, continuar sua viagem, sem necessidade de pagar nova tarifa.

Do ponto de vista urbano, a tarifa temporal ajuda a homogeneizar os padrões de acessibilidade do trans-

porte coletivo nas cidades e induz o desenvolvimento e o fortalecimento de novas polaridades regionais e 

centros de bairros, aproximando os empregos dos bairros dormitórios.

Do ponto de vista social, a organização do serviço em rede ajuda a democratizar o acesso às oportunidades 

de trabalho, gerando maior competitividade para as populações habitantes das regiões menos providas de 

empregos e serviços. Com a tarifa temporal, passa a não interessar mais ao empregador recorrer ao local de 

moradia como critério de seleção dos candidatos, ficando o morador de áreas mais distantes com a mesma 

oportunidade dada àqueles que moram perto dos empregos pretendidos.

A tarifa temporal deve também ser utilizada para favorecer a integração do sistema de ônibus com os 

sistemas sobre trilhos de metrô e trem. Desta forma, os ônibus poderão complementar a rede sobre trilhos e 

ampliar a cobertura do sistema de alta capacidade, propiciando a constituição de uma rede única multimodal 

de serviços de transporte, especialmente nas regiões metropolitanas do país.

Excepcionalmente, com a implantação da tarifa temporal, todos podem ganhar: a população, os ope-

radores, os empregadores, as prefeituras e, sobretudo, a cidade. Pode-se ganhar um sistema de transporte 

mais eficiente, com melhor aproveitamento da oferta disponível e melhor nível de serviço oferecido à po-

pulação. Pode-se ganhar ampliação da acessibilidade da cidade, aumento das oportunidades de viagem e 

maior inclusão social.

DESAFIO DA MUDANÇA

A tecnologia da informação disponível pode alterar o paradigma da prestação de serviço de ônibus em todas 

as cidades brasileiras. A organização de uma rede de serviços de transporte de qualidade não está mais condi-

cionada à construção de infra-estrutura específica, como uma rede de metrô. É possível estruturar e qualificar 

o serviço de transporte nas cidades a partir do serviço de ônibus pois a bilhetagem eletrônica propicia a inte-

gração temporal e esta, a criação de uma malha interligada de serviços de transporte em qualquer município.
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permissão, para cooperativas de operadores autônomos, incorporando parte dos operadores clandestinos 

que haviam invadido a cidade.

A assinatura dos contratos de concessão e permissão, no segundo semestre de 2003, deu início a uma 

nova fase de gestão do transporte público em São Paulo e criou as bases contratuais para a profunda reestru-

turação que se procedeu no sistema de ônibus municipal a partir de então.

Ficaram estabelecidas novas regras para a repartição da receita tarifária. O valor da tarifa paga pelo usuá-

rio foi dissociado da remuneração do serviço percebido pelos concessionários e permissionários. Enquanto o  

usuário paga pelo uso de duas horas da rede de transporte, o operador recebe um valor fixo por passageiro que 

passa pela catraca do veículo, independentemente do número de integrações realizadas pelo usuário. O valor 

da remuneração por passageiro transportado foi definido no processo licitatório para determinado volume de 

integrações previstas (índice de integração de referência) e varia por tipo de serviço (local ou estrutural) e por 

área de delegação, refletindo desta forma os custos diferenciados de transporte em cada região da cidade.

A remuneração dos operadores, em cada área de operação e tipo de serviço em um determinado 

período, é calculada por intermédio da seguinte fórmula:

Rm (a,s) = P (a,s) * rp (a,s) * Ci (a,s)

onde

a é a área de operação (de 1 a 8)

s é o tipo do serviço (estrutural ou local)

Rm (a,s) é a remuneração na área a para o serviço s

P (a,s) é o número de passageiros transportados na área a pelo serviço s

rp (a,s) é o valor unitário de remuneração por passageiros transportado na área a pelo serviço s

Ci (a,s) é o coeficiente de correção do índice de integração da área a e serviço s, que corrige o valor 

da remuneração unitária caso o índice de integração realizado (Ir) seja maior em pelo menos um 

centésimo (0,01) do que o índice de integração de referencia da área a e do serviço s.

Nessas condições,

Ci (a,s) = 1, se Ir (a,s) = I0 (a,s) + 0,01, ou

Ci (a,s) = I0 (a,s) / Ir(a,s) – 0,01, se Ir (a,s)  I0 (a,s)

onde

I0 (a,s) é o índice de integração de referência, que estabelece o nível de integração definido para 

as condições em que foi calculado o valor unitário de remuneração por passageiro transportado da 

área a e no serviço s

Ir (a,s) é o índice de integração efetivamente realizado no período em questão.

atual, a implantação de tarifas diferenciadas em função da distância exigiria a segmentação dos serviços em 

subsistemas de longa e curta distância, para cobrar tarifas diferenciadas em cada um de tais subsistemas.

Esse tipo de cobrança poderia ser implantado no serviço de transporte das regiões metropolitanas, por 

exemplo, onde o serviço municipal é normalmente diferenciado do serviço intermunicipal, sendo possível se 

definir uma estrutura de tarifas diferenciadas para as ligações intermunicipais em função da distância entre 

municípios, concomitantemente ao benefício da integração temporal.

A EXPERIÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Buscando resolver a crise econômica em que se encontrava o sistema de ônibus no início do século, a Prefeitura 

paulistana iniciou profunda reestruturação na organização operacional dos serviços de transporte coletivo 

municipal, mediante um plano que ficou conhecido com o nome de Sistema Interligado.

O vencimento dos contratos com as empresas que operavam o serviço de transporte regular de São Paulo 

no ano de 2001 criou a oportunidade da mudança do status vigente, propiciando a recuperação do sistema 

formal de transporte da cidade e a melhoria de suas características, para torná-lo mais eficiente e sustentável.

Com intervenções essencialmente organizacionais, baseadas na infra-estrutura instalada e que não 

necessitavam de grandes investimentos, o Sistema Interligado promoveu uma completa reformulação do 

sistema municipal de ônibus, incluindo: a delegação dos serviços prestados pelas empresas operadoras; o 

redesenho das linhas, para melhor atender os desejos de viagem da população e para solucionar o problema de 

sustentabilidade econômica do sistema; a reserva de espaço no sistema viário para o transporte coletivo, com 

o objetivo de melhorar a velocidade dos ônibus; e a introdução de uma nova política tarifária para permitir a 

utilização do sistema de forma racional e flexível, com integração e complementaridade entre serviços e modos.

O conceito-chave da reestruturação realizada em São Paulo foi a introdução da tarifa temporal com o 

apoio da bilhetagem eletrônica, o que ampliou as possibilidades de conexão entre linhas em qualquer ponto 

da cidade. O cartão eletrônico — chamado em São Paulo de bilhete único — é hoje o instrumento de integração 

da rede de serviços de transporte implantada no município. O bilhete único agregou a tecnologia de ponta da 

bilhetagem eletrônica a uma política tarifária que pôs à disposição do usuário — em vez de uma única linha 

— uma rede de linhas, durante um período de duas horas.

As novas regras estabelecidas

O processo de mudança se iniciou com uma lei que alterou o relacionamento do setor público com as empresas 

operadoras e instituiu a delegação dos serviços por meio de contratos de concessão e permissão. A Lei n° 13.241, 

promulgada em 12 de dezembro de 2001 e ainda hoje em vigor, constituiu o marco da recuperação do papel do 

poder público como organizador e regulador da oferta do serviço de transporte público da cidade e forneceu 

o arcabouço jurídico-institucional necessário à reestruturação do sistema e à implantação do bilhete único.

Em janeiro de 2003, foi aberta a licitação para a delegação do serviço de transporte público do Município de 

São Paulo e, no segundo semestre desse mesmo ano, foram assinados os contratos de concessão e permissão.

A rede de serviços foi subdividida em dois subsistemas, com funções e atendimento distintos. O subsis-

tema estrutural responde pela macroacessibilidade no município, atendendo às demandas concentradas nos 

principais eixos viários arteriais e integrando as regiões da cidade. O subsistema local responde pela microa-

cessibilidade regional e tem a função de distribuir a oferta de transporte na totalidade do espaço urbano, que 

envolve os eixos viários arteriais, atendendo às demandas dispersas e às viagens regionais internas.

Para ordenar os serviços e identificar o território que seria a base para a delegação do serviço de ônibus 

municipal, a cidade foi dividida em oito áreas operacionais. Para cada uma destas áreas, foram delegados o 

serviço estrutural, em regime de concessão, para um consórcio de empresas e o serviço local, em regime de 
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ônibus municipais e o sistema sobre trilhos, mas poderão se beneficiar da integração no Sistema Interligado se 

tiverem cadastrado seu bilhete junto à Prefeitura. Neste caso, o usuário paga sua tarifa em dinheiro e, após o 

cobrador liberar o bloqueio, passa seu bilhete no validador do ônibus para marcar a hora de início da viagem e, 

assim, terá direito às integrações gratuitas dentro do Sistema Interligado nas próximas duas horas. Caso o usuário 

não tenha o cartão eletrônico cadastrado, ele poderá pagar em dinheiro, mas não terá direito à integração gratuita.

Apoiado na tecnologia de informação da bilhetagem eletrônica, o bilhete único permitiu a implementação 

de uma efetiva rede de transporte coletivo no município. A extensão do benefício da integração do bilhete único 

para o sistema sobre trilhos inseriu nessa malha integrada de serviços o metrô e o trem, ampliando a cobertura 

da linhas de alta capacidade. Hoje, São Paulo dispõe de um serviço de transporte em rede, intermodal e ao 

qual se pode ter acesso em qualquer ponto da cidade.

A QUEBRA DOS MITOS E OS RESULTADOS OBTIDOS EM SÃO PAULO

A implantação da tarifa temporal em São Paulo, utilizando integralmente as possibilidades abertas pela 

bilhetagem eletrônica para mudar a forma de oferta do serviço de ônibus da cidade, alterou o paradigma do 

sistema de ônibus municipal.

Os resultados contabilizados a partir da bilhetagem eletrônica mostram que a nova ordem introduzida 

pelo bilhete único quebrou três mitos muito difundidos na comunidade técnica de transporte: que a população 

não gosta de fazer integrações, que as políticas de integração tarifária acarretam diminuição da arrecadação 

e que a demanda de transporte público está sempre caindo.

A população faz integrações para melhorar o seu trajeto

A tarifa temporal mudou o padrão de deslocamento das viagens coletivas no município de São Paulo. As 

informações contidas na Tabela 1 abaixo mostram os padrões de integração das viagens existentes antes e 

depois da implantação do bilhete único.

Os dados utilizados para definir o padrão de integração antes da implantação da tarifa temporal foram 

levantados a partir da Pesquisa Origem/Destino de 1997 e de uma pesquisa sobre integração realizada em 

2001, nos 14 terminais municipais existentes na época.

O padrão de integração depois do bilhete único foi computado a partir dos dados gerados pela própria 

bilhetagem eletrônica, em novembro de 2004, março de 2005 e maio de 2006, e de uma pesquisa de integra-

ção realizada nos 23 terminais municipais em operação em novembro de 2004, quando os terminais ainda 

estavam fechados.

Tabela 1 – Padrão de Integração/viagens que utilizam o sistema sobre pneus  do Município de São Paulo.

Situação

data

Índice de 

integração

Viagem



Trechos 

de viagem

Integrações 

total

milhões

(%) na rua

milhões

(%) nos terminais

milhões milhões milhões (%)

antes



1997 1,15 5,38 6,19 0,81 15 0,25 5 0,56 10

2002 1,17 5,25 6,16 0,91 17 0,35 7 0,56 10

depois





Nov. / 2004 1,52 5,30 8,07 2,77 52 1,97 37 0,80 15

Mar. / 2005 1,52 5,18 7,87 2,69 52 1,89 37 0,80 15

Mai. /2006 1,51 6,06 9,16 3,10 51 2,19 37 0,90 15

Fonte: Pesquisa Origem Destino de 1997 e 2002,  pesquisa nos terminais da SPTrans em 2001 e novembro de 2004  e dados da bilhetagem eletrônica  em 

dias típicos de novembro/ 2004,  março/e 2005 e maio/2006

Para garantir a sustentabilidade econômica e financeira do sistema Interligado, foi introduzido na fórmula 

de remuneração dos operadores um coeficiente de correção do índice de integração. Este coeficiente relaciona 

o montante da receita relativa às tarifas recebidas dos usuários e o custo do sistema de transporte, caracte-

rizado principalmente pelo valor pago para os operadores a título de remuneração dos serviços realizados.

Implantação do bilhete único no sistema de São Paulo

Amparada na bilhetagem eletrônica, foi introduzida, a partir de 2004, a nova política tarifária que estabeleceu 

a cobrança por tempo de uso do sistema — tarifa temporal — e ampliou as possibilidades de conexão entre 

linhas, antes restrita aos terminais de área paga, para qualquer ponto da cidade, configurando assim uma 

efetiva rede integrada de serviços. Sem nenhum outro condicionante além do tempo, o usuário pode utilizar 

até quatro veículos do Sistema Interligado e pode interromper seu trajeto para realizar serviços intermediários, 

e depois continuar a viagem, até para retornar à origem, pagando apenas uma única tarifa, desde que não 

ultrapasse três integrações no período de duas horas.

Este período foi definido a partir da tabulação dos dados da Pesquisa Origem/Destino de 1997, a qual 

apontou que mais de 95% das viagens coletivas internas ao Município de São Paulo que utilizavam o sistema 

sobre pneus realizavam-se em menos de duas horas.

No início da implantação, os terminais de integração existentes no município na época continuaram a 

operar da forma tradicional, ou seja, possibilitando a integração através de áreas pagas fechadas, sem a utili-

zação do bilhete único. A partir de janeiro de 2005, os terminais municipais começaram a ser abertos, e já em 

março todos operavam permitindo a integração somente com o bilhete único.

Em janeiro de 2006, o bilhete único passou a ser aceito também no trem metropolitano e no metrô, reto-

mando a integração tarifária entre o sistema sobre trilhos e o sistema sobre pneus, iniciada com implantação do 

metrô em 1974 e praticamente abandonada nas últimas duas décadas. A aceitação do bilhete único no sistema 

sobre trilhos teve início em janeiro de 2006 na linha 2 (verde) do metrô e na linha C da CPTM; em setembro 

de 2006, todas as estações do sistema sobre trilhos já estavam interligadas ao sistema de ônibus municipal.

A estrutura tarifária vigente na cidade em julho de 2006 com o bilhete único é composta de três tarifas: 

tarifa do sistema interligado (no valor de R$ 2,00), que permite a integração entre até quatro veículos do sis-

tema interligado no período de duas horas; tarifa do sistema sobre trilhos (R$ 2,10), que permite a utilização 

do sistema sobre trilhos, com integração livre entre as linhas que possuem conexão através de área paga; 

tarifa de integração entre ônibus e trilhos (R$ 3,00), que permite até quatro acessos ao sistema de transporte 

no período de duas horas, sendo uma entrada no sistema sobre trilhos e a utilização de mais até três veículos 

do Sistema Interligado. Desta forma, com um único cartão é possível ao usuário adquirir créditos e utilizar 

qualquer um dos modos de transporte operantes na cidade para se deslocar dentro do município de São Paulo.

Utilizando a tarifa integrada do bilhete único, o usuário tem direito a um desconto de R$ 1,10 por viagem 

que utiliza trilhos e ônibus, sem perder o direito à transferência livre entre linhas de metrô ou trem, podendo 

utilizar mais três outros veículos do sistema sobre pneus.

Os validadores instalados nos veículos e nas estações de metrô e trem identificam a tarifa a ser cobrada 

para cada tipo de transporte. Assim, por exemplo, quando o usuário entra pela primeira vez em um veículo do 

Sistema Interligado e passa seu cartão pelo validador, é descontado do crédito armazenado no cartão o valor da 

tarifa estipulada para o modo (R$ 2,00). Em seguida, se o mesmo usuário, no período de duas horas, passa seu 

bilhete em um validador instalado em um bloqueio do metrô, será descontado o valor adicional (R$ 1,00) para 

completar a tarifa integrada. Caso o usuário inicie sua viagem por metrô ou trem, ele terá descontado inicialmente 

o valor da tarifa sobre trilhos (R$ 2,10) e, depois, quando utilizar o ônibus municipal, pagará o complemento da 

tarifa integrada (R$ 0,90). Se usar outro ônibus, no período de duas horas, nada mais será descontado.

Os benefícios tarifários do bilhete único são oferecidos a todos os usuários que tenham crédito no cartão 

na hora do embarque. Os usuários porventura sem crédito no cartão não terão direito à tarifa integrada entre os 



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  9190  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

Figura 4 – Passageiro por dia útil – Sistema Interligado – Município de São Paulo.

A explosão do número de integrações voluntárias após a implantação do bilhete único, sem que tenha 

havido qualquer alteração na oferta de serviço, demonstra que a população não se importou em mudar de 

condução para atingir com mais conforto o seu destino. A preponderância do fator preço na escolha do cami-

nho realizado pelo usuário, aliado à política de integração tarifária existente antes da implantação do bilhete 

único, onde a integração gratuita só ocorria nos terminais, geravam  distorções nos trajetos escolhidos pela 

população nos seus deslocamentos, gerando conseqüentes deseconomias para o sistema de transporte e para 

a cidade. Muitas vezes, para reduzir o custo de transporte, a população de baixa renda, quando não dispunha 

de uma linha direta, optava por caminhos absolutamente irracionais do ponto de vista do tempo  e da rede de 

transporte, fazendo uma verdadeira maratona entre terminais para conseguir atingir o seu destino pagando 

uma única tarifa. 

Os ganhos obtidos com a nova forma de cobrança pelo uso da  rede não se resumiram aos  5% de usuários 

que, na pesquisa de 1997, que pagavam mais de uma tarifa, mas se estenderam a toda população, pois não é 

só no preço que está a economia propiciada. Além de pagar menos, o usuário do bilhete único pode escolher 

a melhor maneira de realizar a sua viagem e segmentá-la como melhor lhe aprouver no período de duas horas, 

de forma a economizar tempo ao fazer percursos mais curtos. Ganharam também aqueles usuários que antes 

tinham que ir até um terminal para poder fazer a integração gratuita e aqueles que antes realizavam um longo 

percurso a pé antes de acessar sua principal condução, apenas para não pagar duas tarifas. 

O bilhete único  aumentou a receita do sistema de ônibus de São Paulo

Contrariando as expectativas dos que acreditavam em um considerável rombo nas contas do sistema de trans-

porte municipal de São Paulo devido à implantação do bilhete único, a arrecadação do sistema não diminuiu, 

mantendo-se estável conforme mostra a figura 5, embora tenha aumentado a receita total do Sistema Interligado.

A receita do Sistema Interligado aumentou de R$ 142 milhões, em janeiro de 2004, para R$ 213 milhões 

em dezembro de 2005, antes do primeiro aumento de tarifa após a implantação do bilhete único. Considerando 

apenas os dados do sistema estrutural, que é operado pelos empresários, verifica-se que a receita se manteve 
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Conceituando-se viagem como o deslocamento completo entre a origem e o destino do usuário, verificou-

se que, em 1997, as aproximadas 5,38 milhões de viagens diárias feitas no sistema municipal sobre pneus 

geravam 6,19 milhões de acessos aos veículos do sistema (trechos de viagem), isto é, 810 mil, cerca de 15%, 

representavam viagens integradas. Destas, 560 mil (10%) aconteciam gratuitamente dentro dos terminais e 

em apenas 250 mil (5%) a integração era realizada na rua, pagando uma nova tarifa.

Os dados da bilhetagem eletrônica, após a implantação da tarifa temporal em novembro de 2004, antes 

da abertura dos terminais, confirmam os 5,3 milhões de viagens, mas já mostram o crescimento do índice 

de integração, que se eleva para aproximadamente 52% do total das viagens . Em novembro de 2004, eram 

aproximadamente 8,07 milhões de acessos aos veículos, com 2,77 milhões de integrações por dia (52% sobre 

o total das viagens), das quais 1,97 milhão (37%) ocorria na rua.

O pequeno crescimento das integrações nos terminais mostrado nas pesquisas realizadas em 2001 e 2004 

não se deve à implantação da tarifa temporal, mas ao crescimento do número de terminais. Em 2001, existiam 

apenas 14 terminais em operação no município; em novembro de 2004, operavam 23 terminais. Verifica-se que 

o grande crescimento das integrações aconteceu de fato na rua, o que indica as vantagens proporcionadas 

pela oferta do serviço em rede para os usuários.

O índice de integração no sistema de ônibus cresceu de 1,15 e se estabilizou em 1,52. Após a extensão do 

bilhete único para o sistema sobre trilhos (a partir de janeiro de 2006), o índice de integração exclusivo entre 

veículos do Sistema Interligado apresentou ligeira queda, mas o índice geral (considerando também os seg-

mentos realizados no sistema sobre trilhos) manteve-se em torno de 1,52. Esta variação mostra que o usuário 

substituiu trechos antes realizados por ônibus por trechos realizados por metrô ou trem.

Figura 3 – Evolução do índice de integração – Sistema Interligado – Município de São Paulo.

O número de integrações registrado pela bilhetagem eletrônica cresceu de 250 mil, em abril de 2004, e 

se estabilizou em  aproximadamente 2,9 milhões, a partir de outubro de 2005. É importante lembrar que os 

terminais só foram abertos em fevereiro de 2005, portanto até esta data os registros das  integrações não 

consideravam aquelas realizadas nas áreas pagas dos  terminais. 

1,15

1,12

1,25

1,35 1,37

1,44

1,50
1,53 1,52

1,44 1,45

1,00

1,10

1,20

1,30

1,40

1,50

1,60

2004 2005 2006

1,541,54 1,51

1,51 1,47

Após a extensão
do Bilhete Único
para o sistema
sobre trilhos,
o índice de integração
exclusivo do Sistema
Interligado caiu,
mas o índice geral
(considerando
também
os segmentos
realizados
no sistema sobre
trilhos), se manteve
em torno de 1,52

ja
n.

m
ar

.
m

ai
.

ju
l.

se
t.

no
v.

ja
n.

m
ar

.
m

ai
.

ju
l.

se
t.

no
v.

ja
n.

m
ar

.
m

ai
.

ju
l.

só ônibus municipal

ônibus municipal e
trilhos



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  9392  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

Figura 6 – Receita mensal x Remuneração – Sistema Interligado – Município de São Paulo.

Pode-se também notar que há uma certa estabilidade entre receitas e custos, garantida pela fórmula de 

remuneração dos operadores, o que desmonta a tese de que a integração temporal, assim como uma bola 

de neve, criaria déficits ascendentes no erário público. Cabe ainda ressaltar que, mesmo nos anos de 2004 

e 2006, a diferença entre custo e receita subsidiadas pela prefeitura, estava em conformidade com a política 

estabelecida pelo Município de São Paulo, desde o início dos novos contratos, de arcar com  as gratuidades 

dos idosos e deficientes e os descontos de meia tarifa para os estudantes. 

Por outro lado, a figura 7 mostra que o crescimento explosivo do número de integrações após a implan-

tação do bilhete único não implicou aumento do custo da oferta. O fato do usuário segmentar sua viagem não 

se refletiu na necessidade de  aumento da frota em operação. Na verdade, a tarifa temporal possibilitou uma 

melhor utilização da frota disponível, induzindo uma distribuição mais racional da demanda sobre a oferta, 

ocupando os lugares vazios nos ônibus,  sem provocar perda na qualidade do serviço oferecido aos usuários. 

Figura 7 – Passageiros transportados x Frota – Sistema Interligado – Município de São Paulo.
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praticamente estável, entre abril, mês anterior à implantação da tarifa temporal (R$ 121 milhões) e novembro, 

último mês típico antes do aumento de tarifa (R$ 124 milhões). O crescimento de R$ 171 milhões na receita total 

do Sistema foi resultado do crescimento da receita do sistema local operado pelas cooperativas de autônomos.

Figura 5 – Arrecadação mensal – Sistema Interligado – Município de São Paulo.

Este aumento expressivo verificado na  arrecadação do sistema operado pelos autônomos, de R$ 50 

milhões em abril para R$ 84 milhões em novembro,  pode não ter significado aumento de receita real, mas 

sim a formalização de uma receita que até então era clandestina e cuja informação era sonegada antes da 

implantação da bilhetagem.

A bilhetagem, portanto, propiciou maior controle do poder  público  sobre a  demanda  transportada 

pelas cooperativas de autônomos que já operavam regularmente no Sistema Interligado e deu o tiro de mise-

ricórdia nos clandestinos que ainda operavam em São Paulo, resgatando para o sistema formal  a demanda 

anteriormente perdida.  

A pequena porcentagem de integração paga existente antes do bilhete único e o provável ganho do sistema 

devido à redução da evasão da receita explicam a estabilidade da arrecadação tarifária após a implantação 

da tarifa temporal.

A  figura 6  mostra mensalmente a receita tarifária e o total pago pelo sistema aos operadores pela remu-

neração do serviço.  Não estão incluídos neste levantamento os custos referentes à manutenção dos terminais, 

comercialização do bilhete único e do gerenciamento da SPTrans.  Pode-se observar que a defasagem entre a 

receita e o total de remuneração percebida pelos operadores ocorreu nos anos eleitorais de 2004 e 2006, por 

decisão política do poder público de não elevar a tarifa que, em ambos os casos, se encontravam há mais de 

um ano sem reajuste. No ano de 2005, quando a tarifa foi reajustada de R$ 1,70 para R$ 2,00 verifica-se no 

gráfico que houve um perfeito equilíbrio. 
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O bilhete único aumentou a receita do sistema sobre trilhos

O conceito de integração em São Paulo nasceu com a implantação do Metrô na década de 1970 que, no seu 

conceito original, deveria funcionar como a malha troncal principal do transporte coletivo da cidade, com

plementada pelos ônibus que, por sua flexibilidade, teriam a função de recolher a demanda difusa. Os 47 

terminais de ônibus implantados junto às suas estações, demonstram a preocupação do projeto original do 

Metrô com a integração intermodal.

A expansão do bilhete único para o sistema sobre trilhos deve ser considerada outro marco na história dos 

transportes da cidade de São Paulo. A integração temporal, estendida por meio do bilhete único para o sistema 

sobre trilhos, resgatou o conceito original do projeto de implantação do Metrô. Os impactos da integração 

temporal entre os ônibus e trilhos, na demanda e na receita dos sistemas envolvidos, também surpreenderam.

A implantação do bilhete único na rede sobre trilhos se deu ao longo do primeiro semestre de 2006. Em 

julho de 2006, apenas a linha F, que atende São Miguel e Itaim Paulista, a linha E e o Expresso Leste da CPTM 

ainda não estavam participando do benefício da integração temporal.

Figura 9 – Impactos da expansão do bilhete único para o sistema sobre trilhos – Metrô – Município de São Paulo. 

Figura 10 – Impactos da expansão do bilhete único para o sistema sobre trilhos – CPTM - Companhia Metropolitana de 

Trens – Município de São Paulo. 
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A figura 8 mostra a evolução do número de passageiros mensais que usaram o  vale-transporte ou  passe 

comum  nos últimos dois anos. A média mensal de uso do vale-transporte, com a implantação bilhete único, 

caiu de cerca de 40 milhões de passageiros por mês, até abril de 2004, para 30 milhões/mês.

Figura 8 - Vale-transporte e Receita antecipada – Sistema Interligado – Município de São Paulo.

A  queda do número de vale-transporte indica uma provável diminuição no custo do emprego da cidade 

pois os empresários, que antes pagavam para grande maioria de seus funcionários pelo menos quatro tarifas 

diárias, passaram a pagar, no máximo, só duas. O baixo índice de integração paga, antes da implantação da 

tarifa temporal,  e a manutenção do número de passageiros pagantes no sistema, depois, mostram que  parte 

significativa do subsídio do empregador ao transporte se transformava em salário, pois o empregado utilizava 

parte de sua cota de vales como moeda de troca, alimentando o comércio paralelo de bilhetes.

A diminuição da arrecadação através do vale-transporte não se refletiu diretamente na diminuição do 

subsídio ao sistema de transporte, mas sim na diminuição do comércio ilegal de bilhetes, e foi largamente 

compensada pelo crescimento substantivo do pagamento através da venda antecipada de créditos no  bilhete 

único ou pagos diretamente em dinheiro dentro dos veículos. Tal fato se explica pela junção de pelo menos 

três fatores:

	 a)	 população, que comprava o passe de ônibus nas bancas de ambulantes encontradas na rua, passou 	

	 a adquirir o  bilhete único comum ou então passou a pagar a passagem em dinheiro dentro dos ônibus;

	 b)	 os empregados que não tinham direito ao benefício do vale-transporte, mas que solicitavam os passes 	

	 através de sua empresa pela facilidade de adquirir  viagens em lote, passaram a comprar diretamente 	

	 créditos de viagem através do bilhete único comum; e

	 c)	 os empregadores de empresas pequenas passaram a subsidiar seus empregados diretamente, 	

	 através do bilhete único comum, devido a facilidade de comprar  créditos nas lotéricas.

2004 2005 2006

ja
n.

m
ar

.
m

ai
.

ju
l.

se
t.

no
v.

ja
n.

m
ar

.
m

ai
.

ju
l.

se
t.

no
v.

ja
n.

m
ar

.
m

ai
.

ju
l.

A diminuição do
vale-transporte
foi compensada
pelo aumento
do crédito comum
no bilhete único

vale-transporte

bilhete comum

receita antecipada

37
32

35

42
40

35

36

32

26

29

28

20

25

19

24

21 21
21 21

9

18 18

31

24

44
47

63

57

60

54

47
48

57

50 49

40

49

45

62

55

48

-

10

20

30

40

50

60

70

(milhões de passageiros)

29

31 30

27 27

31

1,6 4,6



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  9796  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

6,1

6,5 6,6

7,0 6,9

6,1
5,9

6,4
5,9

5,3

4,8

3,8
3,6 3,3

3,8

5,1

5,2

4,1

5,5

8,2

8,6

3

4

5

6

7

8

9

19
83

19
85

19
87

19
89

19
91

19
93

19
95

19
97

19
99

20
01

20
03

20
05

ano

Estrutural total

(milhões)
As teses sobre a
perda de demanda
do transporte
coletivo
do final do
século passado,
foram derrubadas
em São Paulo com
a mudança da
política tarifári.

A demanda volta
a crescer com
a implantação
do bilhete único

Cresce a demanda por transporte coletivo em São Paulo

Com a implantação do bilhete único, recuperou-se pelo menos parte da demanda anteriormente perdida para 

o sistema informal, revertendo o quadro pessimista em que se encontrava o sistema de ônibus da capital. 

Mesmo descontando a incorporação da demanda do sistema local, a recuperação de demanda no sistema 

estrutural é expressiva.

Figura 13 – Passageiros Registrados por Dia Útil – Sistema Interligado de Ônibus  – Município de São Paulo. 

Os mesmos indicadores, que no início do século se apresentavam em queda e apontavam para a falência 

e a decadência do sistema formal, agora se mostram revigorados e em ascensão, devido a grande inflexão na 

curva ocorrida em 2004, principalmente com a implantação do bilhete único.

A figura 13 e a figura 14 mostram a evolução destes dois indicadores nos últimos 20 anos. Pelos gráficos 

nota-se que o ano de 2003 é o fundo do poço e, em 2004, a partir da implantação do bilhete único, inicia-se 

a reversão das curvas, chegando a atingir valores semelhantes aos do início da década de 1990. Em 2005, o 

sistema regular de transporte coletivo do Município de São Paulo chegou a transportar, em média, 8,6 milhões 

de passageiros por dia útil. O IPK do sistema operado pelos empresários cresceu de 1,6, em 2002, para 3,2, 

em 2006.

Nos três sistemas houve acréscimo de demanda e também um aumento significativo do número de viagens 

integradas, conforme mostram as figuras 9,10 e 11. A CPTM é a que demonstra um menor crescimento relativo 

da demanda, uma vez que duas de suas principais linhas, que atendem a Região Leste, ainda não estavam 

integradas ao bilhete único em julho de 2006.

A partir dos dados de demanda, e considerando a parcela de repartição tarifária de R$1,45 para o sistema 

de ônibus municipal e R$ 1,55 para o sistema sobre trilhos metropolitano, levantou-se o impacto diferencial 

de receita por dia útil sofrido pelos três sistemas. No período avaliado, conforme mostra a figura 12, houve 

ganho de receita no Metrô, na CPTM e também no sistema de ônibus municipal.

Figura 12 – Impactos da expansão do bilhete único para o sistema sobre trilhos – Município de São Paulo. 

Figura 11 – Impactos da expansão do bilhete único para o sistema sobre trilhos – Sistema Interligado de Ônibus – Mu-

nicípio de São Paulo. 
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Maurício Cadaval
Consultor de Transporte

3.2

Com a difusão da automação nos processos de venda e arrecadação de tarifas abriram-se novas perspecti-

vas para a integração tarifária das redes de transporte coletivo urbano. Os antigos conceitos cedem lugar a 

concepções de integração mais simples, flexíveis e de menor custo de implantação. O avanço nessa direção 

parece inelutável, entre outros motivos, pela boa aceitação dos usuários e da população em geral. Entretanto, 

a maneira de organizar os sistemas integrados e de lidar com os desafios de sua implantação ainda suscita 

grandes controvérsias entre usuários, gestores públicos e operadores privados. 

Parte da controvérsia deriva da má compreensão de conceitos. Muitas vezes discutem-se os impactos, 

positivos ou negativos, da integração tarifária convencional como se fossem inerentes aos modernos sistemas, 

apoiados na bilhetagem automática, e vice-versa. Isso é o que justifica a introdução, nesse artigo, de alguns 

conceitos básicos, acompanhados dos resultados de uma pesquisa recente que tratou do tema da integração 

nas grandes cidades brasileiras.

Mas, há questões substantivas importantes que nem sempre afloram no debate. Uma delas diz respeito 

aos problemas de manutenção da tarifa única no contexto da integração tarifária. Outra, ainda menos abor-

dada, dá conta de como a integração pode mascarar deficiências na configuração das redes de transporte, 

postergando sua solução ou transferindo seus impactos negativos para os usuários.

Ao tratar o tema da integração, optamos pelo enfoque tarifário, quase sempre crítico e de maior com-

plexidade, sem menosprezar a abordagem física e operacional que, na prática, sempre guarda uma estreita 

relação com as soluções tarifárias. 

Figura 14 – IPK – Sistema Interligadao de Ônibus – Subsistema estrutural  (operado pelos empresários) – Município de 

São Paulo. 

Contrariando as previsões de que a perda de passageiros do transporte coletivo era inexorável, a demanda 

de transporte do Município de São Paulo voltou a crescer em todos os modos onde foi implantada a tarifa de 

integração temporal. Para São Paulo, o argumento da insustentabilidade econômica do sistema com base na 

perda de demanda não mais se sustenta. O problema que se coloca agora é dar conta de transportar todos 

os usuários.

CONCLUSÃO

A experiência do Município de São Paulo demonstra que o problema da perda de demanda do sistema de 

transporte coletivo, que acontece na maioria das cidades brasileiras, pode ser resultado da desorganização 

do sistema de ônibus causado por uma política tarifária inadequada e ineficaz.

O bilhete único, implantado no Município de  São Paulo, utilizou tecnologia de ponta em favor da democra-

tização da acessibilidade e do fortalecimeno do transporte público, transferindo parte dos benefícios gerados 

pela evolução tecnológica para a sociedade e para a cidade. Não foi uma troca de tecnologia em nome apenas 

da modernização e redução dos custos de mão-de-obra, mas sim, uma troca de tecnologia para possibilitar a 

implantação, no mundo real, de uma rede integrada de serviços, qualificando o transporte coletivo, propiciando 

maior inclusão social e melhorando a qualidade de vida da cidade.
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Via de regra, ao tornar a transferência compulsória, o sistema tronco-alimentado induz os usuários a 

percebê-la como penalização. Para eles há vários inconvenientes entre os quais as operações forçadas de 

embarque e desembarque, a perda de conforto sempre que iniciam as viagens sentados em um veículo e 

terminam em pé no seguinte, a não-sincronização de horários levando à formação de filas e a necessidade de 

percursos “mortos” dentro dos próprio terminais, inclusive subindo e descendo escadas.

O novo conceito

Nos últimos 10 anos, a difusão dos sistemas de bilhetagem automática tem possibilitado diversificar as 

alternativas de integração tarifária. O emprego dessas modernas tecnologias permite que as transferências 

não fiquem restritas aos terminais fechados, podendo agora ocorrer em qualquer ponto de parada da rede de 

transporte, possibilitando esquemas muito mais flexíveis de mobilidade e acessibilidade aos vários pontos 

da cidade. Além disso, a bilhetagem automática permite estabelecer regras e restrições variadas para esses 

movimentos, quando necessários.

INTEGRAÇÃO NAS CIDADES BRASILEIRAS

Em 2005, a NTU – Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos realizou uma pesquisa sobre 

sistemas de tarifação no universo dos 253 municípios com população acima de 100 mil habitantes.3 Foi pes-

quisada uma amostra aleatória de 120 municípios, estratificada segundo classes de tamanho da população. 

Na apuração, os resultados foram processados para o conjunto dos municípios (grupo denominado “todos”) 

e para os municípios com população acima de 300 mil habitantes (grupo denominado GR ou “grandes”).

Com base nessa pesquisa verificou-se que:

a) 	 A integração tarifária está presente em 45% dos municípios. Em 59% deles os respondentes4 consi-

deram “importante” a quantidade de passageiros que realizam viagens integradas.

b) 	 Em 65% dos municípios onde há integração ela acontece em terminais fechados; em 34% a integração 

pode ser feita em qualquer ponto da rede, com limite temporal.

3 	 NTU – Novas Tendências em Política Tarifária: Transporte Público Urbano, Brasília, junho de 2005 (76 p.). A supervisão técnica da 

pesquisa esteve a cargo do autor deste artigo. A execução foi da Tecbus – Consultoria e Projetos.

4 	 Dirigentes de órgãos gestores municipais e de empresas operadoras privadas.

Terminal fechado Terminal aberto Qualquer ponto,
com limite de tempo

Qualquer ponto com
bilhete de papel

Condição de uso da integração tarifária

6%
11% 11%

34%

42%

4%

61%
65%

Todos
Grandes

Fonte: Pesquisa de Política Tarifária, NTU – 2005.

Obs. : Respostas múltiplas.

INTEGRAÇÃO: CONCEITO E TIPOS

Na acepção mais simples, duas linhas de transporte são integradas do ponto de vista tarifário sempre que o 

passageiro pode fazer uso de ambas mediante o pagamento de uma só tarifa, que é inferior à soma das tarifas 

de cada linha.  Em outras palavras, as transferências entre linhas são gratuitas ou gozam de desconto. Quando 

se fala de redes a concepção é semelhante: uma vez paga a tarifa de ingresso ou inicial, o passageiro pode 

fazer transferências sem o pagamento de novas tarifas ou fazendo jus a descontos.

Obviamente, a integração tarifária sempre obedece a determinadas condições ou limitações. Por exemplo, 

o benefício só é válido dentro de certo período de tempo após o pagamento da tarifa inicial ou admitido apenas 

quando a transferência se realiza em terminais “fechados”; em alguns casos há limite para a quantidade de 

transferências diárias, restrições direcionais e assim por diante.

O que justifica a integração tarifária? Em termos ideais, para os usuários do transporte público, a cada desejo 

de viagem deveria corresponder uma linha de transporte, de modo que ele não precisasse pagar por mais do que 

uma condução para satisfazer a sua necessidade de deslocamento.1 Como nas grandes cidades os itinerários 

pretendidos são muito diversificados (tendem mesmo para infinito), a definição das redes ou linhas de transporte 

tem de obedecer a critérios de racionalidade econômica, sem os quais os custos dos serviços e as tarifas seriam 

impraticáveis. Assim, apenas são implantadas as linhas e itinerários de maior demanda e viabilidade econômi-

co-financeira (considerando eventuais subsídios). Nesse contexto, a integração tarifária corresponde a certa 

compensação por não existir um serviço direto de transporte, evitando penalizar uma parcela dos passageiros 

que precisam realizar transferências e assegurando, assim, um regime de eqüidade no acesso às várias áreas da 

cidade. Essa justificativa pode ser contestada com base no argumento de que as pessoas podem decidir sobre os 

seus locais de moradia, trabalho, estudo, compras etc. e devem arcar com os custos necessários para atingi-los. 

Mas, nem sempre é assim: numa sociedade marcada por fortes desigualdades de renda, os mais pobres têm 

pouca liberdade de escolha e eles são a maioria dos que usam o transporte público.

Até alguns anos atrás, quando se falava em integração, o modelo era o da transferência livre de tarifação 

em terminais fechados (ou “áreas pagas”), típicos dos chamados sistemas tronco-alimentados. Eles ainda 

podem ser necessários para reduzir custos de operação, mas que tendem a se tornar obsoletos como meca-

nismos de controle de transferência gratuita. Em seu lugar, a bilhetagem automática permitiu sistemas abertos 

de integração, em qualquer ponto da rede, que prescindem dos terminais.2 

Integração convencional

A forma convencional de integração, ainda hoje predominante, é a da realização de transferências de uma 

linha para outra em terminais fechados, gratuitamente ou com desconto nas tarifas. Em última análise, o que 

se visa, nesse caso, é a racionalização da operação das linhas, reduzindo custos. Para evitar muitas linhas 

diretas – às vezes sobrepostas – destinadas a conectar p0los de geração de viagens, são implantadas linhas-

tronco de grande capacidade, articuladas a linhas locais de alimentação/distribuição em terminais periféricos 

ou centrais. A integração tarifária é, assim, apenas uma forma de evitar que o usuário seja penalizado com o 

pagamento de dupla tarifa num ambiente de transbordo compulsório.

A menos que esse tipo de integração proporcione ganhos de tempo muito significativos – nem sempre 

alcançados – os usuários costumam preferir as linhas diretas, evitando-se assim o desconforto das transfe-

rências. Do ponto de vista dos gestores e de alguns operadores esses esquemas são necessários para reduzir 

custos nas situações em que a capacidade de transporte está próxima da saturação. 

1 	 Isso é respaldado pela resistência dos passageiros à integração forçada, tal como constatado em várias pesquisas.

2 	 Os terminais podem ser necessários como abrigos ou pontos de controle da operação, mas não como dispositivos de controle 

tarifário.
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usuários de automóveis na rede viária. Como se verá adiante, essas reações tendem a camuflar os defeitos 

da rede, a protelar sua correção e acabam aumentando os custos generalizados que recaem sobre a clientela 

do transporte público ou sobre a população.

Um problema de eqüidade

Quando a tarifa é única e fixada pelo custo médio por passageiro, como no caso de São Paulo, a integração dá 

margem à seguinte questão: – Por que os passageiros que realizam viagens sem transferência (quase sempre 

a maioria) devem pagar pelos passageiros, geralmente minoritários, que fazem uma ou mais transferências? 

Para que uns não paguem pelos outros, o governo precisaria subsidiar as viagens com transferência, medida 

fora do alcance de muitas prefeituras, e que corresponde a transferir o ônus da compensação para a totalidade 

dos contribuintes. Pode-se argumentar (isso precisa ser provado) que os passageiros que fazem transferência 

têm renda mais baixa do que os que não fazem e nisso estaria uma justificativa social para o subsídio cruzado 

embutido na tarifa única. Mas, a tese do subsídio cruzado tem bases frágeis, pois a população mais abonada 

não costuma usar o transporte coletivo, tudo resultando num subsídio de pobre para pobre.

Para minimizar esse problema de eqüidade e, adicionalmente, os riscos de desequilíbrio econômico-

financeiro do sistema de transporte pela queda brusca da receita, a integração tarifária pode ser vista como 

uma opção de serviço, em vez de ser uma característica inerente à rede e imposta a todos os seus usuários, 

mesmo àqueles que não demandam viagens com transferência. Dessa forma, o passageiro que necessita 

fazer viagens com transferência “compra”, com tarifa incentivada, esse tipo de serviço, cuja validade pode 

se estender por um período de tempo maior, como um dia, uma semana, um mês e assim por diante. Nesse 

caso, o incentivo se justifica pelo pagamento antecipado de certa quantidade de créditos. O uso da rede para 

viagens não integradas continua sendo admitido, com cobrança das tarifas usuais, sem desconto.

Esse conceito de integração tarifária está hoje presente em muitas cidades européias, talvez a maioria 

dos grandes centros. Nas cidades americanas, prevalece o sistema de integração como atributo da rede, com 

tarifa única, mas, nos últimos anos, tem-se constatado uma tendência de retorno ao pagamento por viagem 

ou linha, aliado à oferta de tarifas opcionais para o uso integrado da rede durante determinado período.

Uma alternativa para minimizar o problema da eqüidade é associar medidas de diferenciação tarifária com 

integração, a exemplo das cidades que cobram tarifas menores para deslocamentos locais. Muitas vezes, ao 

se planejar o sistema de transporte público, a integração tarifária está associada à integração física, como no 

caso de redes tronco-alimentadas, em que a integração é uma característica da rede e não faz sentido se cobrar 

mais por ela. Contudo, muitas vezes o terminal de integração está localizado nas proximidades de um centro 

regional, que dispõe de instalações e serviços de utilidade para a comunidade local. A adoção de uma tarifa 

regional pode contribuir para a consolidação desse centro e proporcionar impactos positivos para a cidade 

como um todo, como a reordenação dos deslocamentos (com redução da pressão sobre o uso de corredores 

e áreas centrais) ou a atração de novos usuários, que normalmente se sujeitam a longos percursos a pé ou 

que simplesmente reduziram sua mobilidade em função dos altos custos do transporte no orçamento familiar.

Integração tarifária e aumento de demanda

Um dos argumentos mais freqüentes em favor da integração tarifária das redes de transporte coletivo é o de 

que ela promoveria o aumento da quantidade de passageiros, em conseqüência da maior atratividade dos 

serviços. Não resta dúvida de que a quantidade de acessos6 dentro da rede tende a aumentar. Mas, não é 

sempre que se verifica crescimento na quantidade de passageiros.

6 	 Um passageiro que ingressa na rede pode acessar várias linhas para cumprir o seu objetivo de viagem. Em alguns sistemas esses 

acessos são chamados de “perna” ou “extensão” da viagem.

c) 	 Aproximadamente a metade dos casos de integração em terminais fechados foi implantada nos anos 

90 e a outra metade está igualmente dividida entre antes e depois daquela década.

                                       

                                       Fonte: Pesquisa de Política Tarifária, NTU – 2005

d) 	 Os casos de integração tarifária em qualquer parte da rede, com limite de tempo, são bastante recen-

tes: quase todos (94%) foram implantados depois de 2000. Entre o início de 2004 e meados de 2005 

foram inaugurados mais sistemas de integração temporal do que em todos os períodos anteriores.

e) 	 Em junho de 2005 a integração temporal estava presente em 15% dos municípios pesquisados, sendo 

gratuitas (ou seja, sem o pagamento de tarifa adicional depois do ingresso na rede) em 90% dos casos.

f ) 	 Em média, o limite para utilizar a integração temporal depois do pagamento da tarifa é de cerca de 

73 minutos. Na maioria dos municípios, esse limite se situa entre 60 e 89 minutos.

BENEFÍCIOS E DESAFIOS

Dentro do novo conceito, o principal benefício da integração tarifária é o aumento da acessibilidade às dife-

rentes áreas da cidade atendidas pela rede de transporte.

Em especial, a integração tarifária tem impactos positivos no funcionamento do mercado de trabalho. 

Primeiro, reduz o custo das viagens para procurar emprego e, segundo, os empregadores que concedem vale-

transporte não têm motivos para rejeitar a contratação de pessoas que utilizam mais de uma linha para chegar 

ao local de trabalho, como vem sendo constatado nos últimos anos.5 Para os empregadores, a integração 

tarifária em toda a rede termina por reduzir seus custos com o vale-transporte (a menos que os empregados 

sejam recrutados somente nas imediações de onde se localiza a empresa, não necessitando de viagens com 

transferências).

Outra vantagem é o fato das redes integradas favorecerem a racionalização dos serviços de transporte, 

com supressão de superposições de linhas e criação de serviços alimentadores, sem a necessidade de inves-

timentos em terminais fechados.

Na impossibilidade temporária de revisão das redes inadequadas à distribuição espacial da demanda, 

a maior liberdade de movimentação permite que os próprios usuários “racionalizem” seus trajetos, evitando 

os trechos mais carregados, elegendo os caminhos de menor tempo e assim por diante, tal como fazem os 

5 	 ITRANS – Mobilidade e Pobreza, Relatório Final, Brasília, abril de 2004, p. 14 e 15.

Até 1999 2000-2001 2002-2003 2004-2005

Integração temporal:
Ano de implantação

25%
21%

50%

12% 14%

57%

14%

6%

Todos (média 2003)
Grandes (média 2002)
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Integração e receita tarifária

A menos que haja aumento na quantidade de passageiros pagantes, a integração das redes implica a dimi-

nuição da receita tarifária, uma vez que parte dos usuários não pagará mais pelas transferências. Se antes 

da mudança o sistema estiver equilibrado em termos econômico-financeiros, a opção será entre o subsídio 

governamental ou o rebaixamento da qualidade e do nível de serviço (e custos correspondentes), ambas saídas 

muito problemáticas. Diante dessa perspectiva, a questão é saber se a integração, por si só, é suficiente para 

impulsionar o aumento do número de passageiros pagantes e, se isso não ocorrer, tomar as medidas necessárias  

para reequilibrar financeiramente o sistema.

Nesse sentido, as políticas de diversificação tarifária, na linha discutida anteriormente, parecem ser pre-

feríveis à simples majoração da tarifa única que, dado o alto patamar em que se encontra atualmente, pode 

acarretar impactos negativos importantes no nível da demanda.

Integração tarifária em redes deficientes

A utilização crescente do automóvel está alterando o uso do solo nas cidades brasileiras. Ao longo das últimas 

décadas as estruturas radioconcêntricas vêm sendo modificadas com a criação de subcentros periféricos, mais 

adequados à circulação do veículo privado, quase sempre polarizados pelos shoppings centers e nos distritos 

industriais. Com isso, intensificam-se os fluxos transversais (interbairros) de pessoas e mercadorias. As redes 

de transportes públicos nem sempre respondem a essas transformações na estrutura urbana, tornando-se 

ineficientes para o transporte de grandes volumes de passageiros. Acrescenta-se a isso o fenômeno freqüente 

da superposição de linhas que reduz ainda mais a eficiência dos serviços.

Nas redes de transporte público sem integração tarifária esse desajuste entre os desejos de viagem e a 

oferta de serviços é fonte de tensões sociais que trabalham no sentido de forçar a racionalização da rede. A 

integração, eliminando ou reduzindo custos de transferência, pode, nesses casos, operar como se fosse um 

amortecedor das tensões. Não encontrando um itinerário adequado à sua conveniência, o usuário “constrói” 

seu próprio caminho, compensando as deficiências na configuração da rede. Mesmo sem ônus tarifário apa-

rente, essas reações compensatórias apresentam custos significativos em termos de tempo e desconforto, sem 

contar os custos de ineficiência da rede como um todo que, em última análise, recaem sobre o valor da tarifa.

Obviamente, esse problema não existe nas redes de transporte público bem configuradas e dimensiona-

das, onde a integração tarifária realiza todo o seu potencial de benefícios.

Remuneração dos serviços

Em sistemas de transporte público com a presença de vários operadores, a integração coloca o problema de 

como distribuir a receita tarifária entre eles9 e, exigindo a presença de algum tipo de clearing house, remete 

aos antigos problemas de funcionamento das câmaras de compensação tarifária.

Na década de 1980, um número considerável de sistemas de transporte público abandonou o sistema de 

remuneração direta pelo usuário e adotou a remuneração por serviço prestado com base na quilometragem 

produzida. As câmaras de compensação tarifária (CCTs) assumiram a função de remunerar as empresas, fa-

zendo o ajuste de contas entre elas – que eram reciprocamente credoras e devedoras – mediante a apuração 

das diferenças, para chegar ao ressarcimento dos custos. Alegava-se, então, que isso daria maior flexibilidade 

ao poder público para planejar os serviços de transporte (a tarifa era separada dos custos) e que facilitaria a 

remuneração no caso de integração.

9 	 Esse problema, evidentemente, não ocorre em cidade com operador único ou cujos operadores pertencem a um mesmo grupo 

empresarial e aparece com menor intensidade em sistemas com alguma forma de compensação (CCT) e remuneração com base no 

custo da quilometragem produzida.

As últimas pesquisas7 têm sugerido que, ao menos para as pessoas de menor poder aquisitivo (classes 

D e E, na classificação da ABEP), a substituição do transporte coletivo pela caminhada a pé ou simplesmente 

pela contenção da mobilidade se deve ao alto valor da tarifa única em relação ao rendimento familiar que de-

sestimula as viagens curtas. No sistema de tarifa única, que predomina amplamente nas grandes cidades, o 

aumento da tarifa acima do crescimento da renda – fato facilmente demonstrável – está levando à supressão de 

viagens curtas em proporções nunca vistas. Passageiros que há alguns anos pagavam uma tarifa para viagens 

de 1.000 a 2.000 metros estão cada vez mais propensos a substituir esses deslocamentos por viagens a pé. Uma 

experiência feita na região do Barreiro, em Belo Horizonte, ilustra bem a sensibilidade da demanda à redução  

das tarifas para viagens curtas. 

TARIFAS PARA VIAGENS CURTAS

Na região do Barreiro, uma das mais populosas de Belo Horizonte, os passageiros de linhas alimen-

tadoras podem se transferir para linhas troncais que fazem ligações rápidas com diversas áreas da 

Capital. O transbordo é feito nas estações Barreiro, Diamante e Ponto Milionários. Por esse serviço 

pagam a tarifa única de R$1,65.

	 Para fortalecer o centro regional e beneficiar as pessoas que realizam viagens dentro do próprio 

bairro, a BHTRANS criou uma tarifa reduzida de R$1,20. Foram instalados bloqueios, separando as 

plataformas das linhas alimentadoras, de forma que apenas os usuários que utilizam as linhas tron-

cais pagam o complemento de R$ 0,45.

	 Com essa medida, a quantidade de passageiros pagantes que utilizam as linhas alimentadoras 

passou de 45.029 por dia útil para 52.979, ou seja, um acréscimo de 17,7%. O aumento foi ainda maior 

nos sábados e domingos, de, respectivamente, 22% e 25%. A arrecadação nas estações Barreiro e 

Diamante aumentou em 1,8%.

Sem minimizar a possibilidade de impactos significativos da integração sobre a quantidade de passageiros 

no sistema de transporte coletivo, as políticas de redução do valor da tarifa para viagens curtas podem ser 

mais efetivas nessa direção.8

Ao abordar os desafios de eqüidade e de aumento da demanda nos itens anteriores, quero apenas 

alertar para questões importantes que precisam ser resolvidas nas políticas de integração. Sem dúvida, 

como já foi ressaltada, a integração tarifária é importante para uma parcela significativa de usuários e 

confere maior acessibilidade às diferentes áreas da cidade, com benefícios especiais para a população 

de baixa renda. Mas, é preciso que sua implantação considere uma política de diversificação das tarifas, 

que leve em conta as necessidades e possibilidades dos vários segmentos da população dependentes do 

transporte coletivo urbano.

7 	 NTU – Pesquisa Mobilidade da População Urbana, Brasília, agosto de 2006 (46 p.) e ITRANS – Mobilidade e Pobreza, Relatório Final, 

Brasília, abril de 2004.

8 	 Certa vez, ao colocar essa posição, ouvi a seguinte ponderação: mas a integração temporal, tal como implantada em São Paulo, cumpre 

esse objetivo de reduzir os gastos com viagens curtas (entendendo como tal as “pernas” de viagem com transferência gratuita). De 

fato, isso ocorre, mas de uma maneira muito limitada. Para ter direito a uma redução no preço das viagens curtas, o usuário precisa 

pagar uma tarifa “cheia” no primeiro ônibus utilizado e essa tarifa está cada vez mais cara (atualmente em torno de R$2,00 em São 

Paulo).
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11 	 NTU - Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos, Pesquisa Nacional sobre Planejamento e Tomada de Decisão em 

Transportes Coletivos Urbanos, Brasília, agosto de 2000.

12 	 A mesma conclusão é observada pelo Banco Mundial em trabalho recente, que destaca como uma das principais fragilidades 

institucionais da gestão dos sistemas de transporte a descoordenação espacial e jurisdicional, envolvendo, muito comumente, a 

sobreposição de níveis de autoridade em um sistema hierárquico, com os conseqüentes conflitos institucionais, a multiplicidade de 

autoridades de mesmo nível hierárquico atuando em espaços funcionalmente contíguos, com problemas comuns, sem perspectiva 

de sua articulação/coordenação e o desalinhamento de interesses em política de transporte mesmo dentro de uma mesma cidade. 

Banco Mundial. Cidades em Movimento – Capítulo 11.

13 	 Em Belo Horizonte, as tecnologias de bilhetagem automática do sistema municipal de transporte coletivo por ônibus e do metrô são 

diferentes, mas a integração tarifária está se viabilizando por meio da instalação dos validadores do sistema municipal em catracas 

de 19 estações do metrô, medida formalizada por convênio entre as partes. No Rio de Janeiro, foi prevista a integração intermodal; 

os sistemas de ônibus e de metrô dispõem do mesmo sistema de bilhetagem e integração. 

sistemas locais e metropolitanos, que atuam sem uma visão integrada das políticas urbanas. Destacadamente, 

em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, a coexistência de dois ou três níveis de governo dificulta 

a integração institucional e a gestão integrada de uma rede de transporte.

Pesquisa realizada pela NTU em 2000, sobre planejamento e tomada de decisão no transporte público 

urbano,11 constatou que a ausência de interação e articulação entre as agências de transporte vinculadas a 

diferentes modos e esferas de governo (ou até mesmo em uma mesma esfera), dentro de aglomerações urba-

nas, inibe iniciativas fundamentais de integração intermodal e metropolitana.12

Com relação à integração intermodal e/ou metropolitana, três aspectos devem ser considerados:

a) 	 A integração tarifária metropolitana requer a existência, nesse âmbito, de uma autoridade com 

poderes efetivos para gerir se não todos, ao menos os aspectos mais importantes de uma política 

tarifária. Simples mecanismos de coordenação das decisões não são suficientes.

b) 	 Devido às grandes diferenças de custo operacional entre os modos – sobretudo entre os metrofer

roviários e os rodoviários – a integração com tarifa única pode ocasionar sérios problemas de 

financiamento. Não havendo subsídios, algum grau de diferenciação entre as tarifas de integração 

unimodais e multimodais é necessário. Por extensão, é inútil pensar que os problemas de integração 

multimodal em regime de tarifa única possam ser resolvidos por câmaras de compensação tarifária.

c) 	 Incompatibilidades entre as tecnologias de bilhetagem eletrônica representam um importante obstá-

culo às políticas de integração intermodal e metropolitana. A solução desses problemas pode exigir 

adaptações de custo elevado. O compartilhamento de tecnologias diferentes13 é possível e pode 

viabilizar a integração tarifária.

Com raras exceções, esse sistema estimulou o crescimento da produção quilométrica acima da demanda 

e, segundo a pesquisa realizada, provocou déficit crônico, contabilizado ou não, em 63% das CCTs em opera-

ção.10 Diante dessa situação, prefeituras e operadores têm procurado – muitas vezes sem sucesso – voltar ao 

antigo critério de remuneração por passageiro transportado, mantendo ou não a CCT. Uma solução de com-

promisso, tentada em algumas cidades, foi a de introduzir, no cálculo da remuneração, critérios de estímulo à 

produtividade, mantendo, no entanto, o pagamento pelo custo da quilometragem. Os resultados alcançados 

foram modestos na maioria dos casos.

A integração tarifária das redes de transporte público, além de recolocar a necessidade das câmaras de 

compensação, trás novos desafios à gestão da receita. A questão é de que critérios adotar para distribuição 

da receita tarifária no caso das viagens com transferências (gratuitas ou com desconto) envolvendo mais de 

um operador.

Deixando de lado a repartição da receita tarifária em função da participação de cada empresa no custo 

total do sistema (custo da quilometragem produzida), cujos inconvenientes já foram comentados, duas solu-

ções têm sido apresentadas para o problema:

•	 Repartição da receita tarifária proporcionalmente ao número de usuários atendidos (acessos de 

passageiros) ou sua repartição em partes iguais entre os operadores diretamente envolvidos no 

atendimento a uma determinada viagem de usuário.

•	 Atribuição da receita tarifária ao operador que registrou o primeiro acesso do usuário (de ida), com 

base na suposição de que na viagem de volta ele utilizará um veículo de outra empresa.

A repartição proporcional ao uso apresenta a vantagem da facilidade de aplicação e de controle da medida 

e contribui, ainda, para o acordo entre as partes envolvidas, pois sua lógica se baseia na divisão proporcional 

entre quem efetivamente transportou. Em contrapartida, essa alternativa desconsidera a extensão do des-

locamento do usuário em cada um dos serviços utilizados; a viagem pode ser composta, por exemplo, pela 

combinação de um trecho curto em uma linha com um longo em outra, caso em que os operadores receberão 

a mesma quantia pelos dois usos distintos. 

A alternativa de não haver repartição da receita, por ela ficar com quem efetivamente a arrecada, traz 

como vantagem uma maior simplicidade de aplicação da alternativa (sem necessidade do recurso de uma 

clearing house), além dessa lógica, baseada no pagamento pelo primeiro acesso, ser de fácil entendimento. 

Como desvantagem, aponta-se o fato de que as integrações podem ocorrer com mais de um transbordo, o 

que na prática representa receita para as empresas que operam as linhas de ponta, enquanto as que realizam 

o trajeto intermediário deixam de receber a tarifa. Além disso, há uma desproporção entre o valor arrecadado 

nas linhas alimentadoras (curtas) e o arrecadado nas troncais (longas), já que, para extensões diferentes, o 

valor será o mesmo.

Integração intermodal e metropolitana

Para finalizar essa rápida listagem de benefícios e desafios, vale a pena apontar para algumas questões rela

cionadas com a integração tarifária entre diferentes modos de transporte e para a sua implementação no 

ambiente multi-institucional das regiões metropolitanas. 

No Brasil, muitas iniciativas de integração entre os diferentes modos de transporte ou entre sistemas ad-

ministrados por gestores distintos não foram plenamente consolidadas devido, principalmente, aos modelos 

institucionais vigentes, às grandes diferenças nos métodos de gestão e à fragilidade institucional de muitos 

10	  NTU – Novas Tendências em Política Tarifária: Transporte Público Urbano, Brasília, junho de 2005, p. 29.
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4.1

CAPÍTULO 4
INTEGRAÇÃO FÍSICA  
E OPERACIONAL
4.1. OS DESAFIOS DA BILHETAGEM ELETRÔNICA

4.2. A QUALIDADE DOS TERMINAIS

4.3. SOLUÇÃO EMPRESARIAL INTEGRA SOCIALMENTE

4.4. POTENCIAL DE INTEGRAÇÃO COM O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO

4.5. INTEGRAÇÃO COM TRANSPORTES NÃO MOTORIZADO

A implantação de sistemas eletrônicos de controle de arrecadação no transporte coletivo, que se firmou com 

o nome de bilhetagem eletrônica, é uma realidade nas cidades brasileiras. Os dados de 2003 do Sistema 

de Informações da Mobilidade Urbana da ANTP já indicavam que a cobrança eletrônica estava presente em 

23% das cidades com mais de 60 mil habitantes, sendo que esta participação subia para 55% nas cidades de 

maior porte (mais de 1 milhão de habitantes). Números mais recentes da Associação Nacional das Empresas 

de Transportes Urbanos (NTU) informam que esses sistemas operam em 56% das cidades com mais de 100 

mil habitantes.1

Com cerca de uma década das primeiras implantações no país, a automação dos sistemas de comercia-

lização e de arrecadação já foi testada e aprovada nas mais variadas condições de operação. Combinando o 

desenvolvimento tecnológico, que oferece soluções cada vez mais eficientes a custos menores, com soluções 

de projeto de sistemas adaptadas à realidade brasileira, consolidou-se no país um novo setor, altamente capa-

citado, que comprovou ter desenvolvido capacidade técnica e gerencial e deixou para trás os temores iniciais 

quanto à resistência e confiabilidade dos equipamentos, à segurança dos procedimentos eletrônicos de controle 

das transações e tantos outros aspectos envolvidos na produção dos serviços de transporte de passageiros.

Também parecem estar superadas as fortes resistências dos sindicatos contra a automação, temendo um 

elevado desemprego na categoria, em parte porque muitas cidades entenderam ser conveniente a manutenção 

do posto de trabalho dos cobradores, mesmo após a plena implantação da bilhetagem, em parte porque este 

processo de modernização demonstrou ser praticamente inevitável. Por fim, tampouco há registros signifi-

cativos de dificuldade dos usuários na utilização dos meios eletrônicos de pagamento (cartões e bilhetes).

Enfim, tudo indica que a automação desses processos é um fato consumado e que a bilhetagem eletrônica 

é um novo instrumento disponível para os gestores públicos e operadores para a melhoria da qualidade dos 

serviços, para controle operacional e financeiro e para planejamento dos sistemas de transporte.

OS DESAFIOS DA 
BILHETAGEM ELETRÔNICA

Marcos Pimentel Bicalho
Superintendente da ANTP

1 	 Apresentação do gerente técnico da NTU, Carlos Henrique Carvalho, no 12º Etransport, realizado no Rio de Janeiro entre 8 e 10 de 

novembro de 2006 (Revista Ônibus, ano VI, nº 40, p. 10).
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PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS

Apesar da bilhetagem eletrônica ser utilizada há décadas em cidades européias e norte-americanas e, no Brasil, 

desde 1975, no Metrô de São Paulo, as primeiras experiências de automação nos sistemas operados por ônibus 

surgiram no final da década de 1980 e início da década de 1990, com a substituição dos tradicionais passes im-

pressos por fichas metálicas (Curitiba) ou plásticas (Sorocaba, Campinas, Santos, entre outras), visando basica-

mente combater fraudes e reduzir custos. Não havia, nesses casos, preocupação com a integração tarifária, que 

somente era possível em terminais fechados ou mediante procedimentos operacionais com tíquetes ou bilhetes.

Figura 1 – Fichas plásticas magnetizadas utilizadas nas cidades de Ara

raquara, Petrópolis, Sorocaba, Marília, Piracicaba e Campinas. Como medida 

de segurança cada cidade utilizava uma dosagem diferente de partículas 

metálicas fundidas com o plástico e uma furação também com formato e 

área diferentes.

Em 1986, a ANTP promoveu um Encon-

tro Técnico sobre Bilhetagem Automática 

onde técnicos de empresas operadoras 

de metrôs, trens e ônibus, fornecedores 

de bilhetes e equipamentos, empresas 

de consultoria e projeto e pesquisadores 

debateram experiências sobre projeto, 

implantação, operação e manutenção, até  

então praticamente restritas aos sistemas 

metroferroviários. As principais conclusões e recomendações do Encontro se con-

centraram na perspectiva de redução de custos – principalmente pela dispensa 

da necessidade de construção de terminais, pela possibilidade de eliminação dos 

cobradores e pelo melhor aproveitamento do espaço interno dos ônibus – na neces-

sidade de fortalecimento da indústria nacional e na importância de padronização dos 

bilhetes. A possibilidade de integração intermodal e a melhoria do controle sobre a 

demanda foram apenas citados como potencialidades (ANTP, 1987).

Figura 2 – Controle manual de integração temporal adotado em Rio Claro.

Até então a integração temporal, já praticada 

em diversos países europeus, parecia um sonho distante, apesar de uma curta 

experiência bem-sucedida realizada manualmente em Rio Claro, entre 1992 e 

1993, utilizando apenas uma prancheta e uma régua. Foi em 1993, em Ribeirão 

Preto, que ocorreu a primeira aplicação de controle da integração temporal com 

catraca e cartão eletrônicos, ainda restrita em função da sua capacidade limitada 

de processamento (Silva, Demarchi e Ferraz, 1994).

	

Figura 3 – Cartão indutivo utilizado em Ribeirão Preto.

A rápida evolução tecnológica e o barateamento dos sistemas de informática e de comunicações, com 

ampliação de sua utilização embarcada em veículos, permitiu na década seguinte o desenvolvimento dos 

primeiros projetos de bilhetagem eletrônica em sistemas rodoviários, tal como a entendemos hoje. Nesse 

segundo momento, os principais objetivos declarados passaram a ser: ampliar o controle dos órgãos gestores, 

obter dados confiáveis sobre a operação, permitir a integração tarifária sem a necessidade de construção de 

dispendiosos terminais e reduzir custos principalmente mediante a eliminação dos cobradores.

Na época, as preocupações dos técnicos envolvidos nesses projetos se voltavam para a viabilidade 

econômica e tecnológica da solução embarcada. A primeira ponderava, além dos equipamentos, o alto 

custo dos bilhetes. Os produtos então disponíveis no mercado apresentavam ainda preços elevados para 

uma relativa baixa capacidade de armazenamento de informações limitando, por exemplo, as soluções de 

integração de viagens unitárias. Um outro estudo apresentado no 10º Congresso Nacional de Transportes 

Públicos, em 1995, concluía pela cautela na abrangência dos benefícios a serem incorporados em um projeto 

de automação pois, “... faz-se necessário lembrar que a cada benefício desejado corresponderá um novo 

investimento”, e relacionava uma série de itens que poderiam ou não ser implementados: coleta de informa-

ções em tempo real, integração físico-tarifária com outros modos, possibilidade de uso de propaganda nos 

cartões, por exemplo, e que não seriam atributos inerentes de um sistema de arrecadação automatizado, 

mas deveriam ser condicionados pela sua viabilidade econômica (Fabiano, 1995).

Além dos problemas econômicos, outra grande preocupação dos técnicos era a confiabilidade dos equipa-

mentos embarcados. Com as experiências de uso de cartões praticamente restritas aos metrôs, onde operam 

estacionários e com disponibilidade de diversos bloqueios em caso de falha, questionava-se a eficiência desses 

sofisticados equipamentos eletrônicos embarcados nos ônibus, onde estariam sujeitos a poeira, trepidação e 

outras condições ambientais agressivas. Temia-se que uma elevada incidência de falhas operacionais compro-

metesse a operação do serviço e contribuísse para deteriorar a qualidade do transporte ofertado aos usuários.

O desenvolvimento do projeto para a Cidade de Campinas, por exemplo, um dos pioneiros no país, deman-

dou visitas a fabricantes e cidades que já utilizavam tecnologias embarcadas em ônibus, existentes apenas 

em outros países, e testes práticos de equipamentos para verificar a eficiência operacional dos equipamentos 

e, outra preocupação marcante à época, verificar a reação dos usuários à nova forma de cobrança das tarifas 

(Colares et al., 1995).

Enquanto esboçavam-se os primeiros projetos, surgiam também as resistências à nova tecnologia, prin-

cipalmente no meio sindical, ante a perspectiva de demissão em massa na categoria. Preocupados com o 

impacto da inovação tecnológica na redução da necessidade de mão-de-obra, como já ocorrera principalmente 

no setor bancário, e alarmados pelos argumentos economicistas, muito presentes nas posições em defesa 

da automação, que contavam como certa a eliminação do posto de trabalho dos cobradores, os sindicatos 

representativos dos rodoviários se mobilizaram por todo o país em oposição à “catraca eletrônica”. Em muitas 

cidades, vereadores apresentaram projetos de lei determinando a manutenção compulsória do emprego dos 

cobradores e até proibindo a implantação de sistemas de bilhetagem automática.

Foi nesse ambiente que surgiram as primeiras experiências concretas de automação dos processos de 

arrecadação tarifária, centrados na preocupação dos custos ainda elevados de equipamentos e bilhetes, na 

confiabilidade operacional dos equipamentos e dentro de um quadro de embate político com as entidades 

representativas dos trabalhadores.

Os problemas relativos à integração tarifária, objeto central desta reflexão, apesar da afirmação desta 

potencialidade como um dos principais argumentos em defesa da automação, pouco destaque tiveram, mesmo 

porque, talvez na maioria das cidades, esta condição não acompanhou a implantação da bilhetagem, pelo 

menos em sua fase inicial. Em algumas cidades, sistemas foram implantados visando apenas os interesses 

empresariais, escudados em um discurso público limitado à defesa da modernização e da inovação, comple-

tamente desvinculado de projetos de reorganização do serviço de transporte coletivo (Born, 2003).
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BILHETAGEM E INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA

Já foi comentado que o potencial de utilização da bilhetagem eletrônica para viabilizar a integração intra e 

intermodal sempre foi um dos principais argumentos utilizados em sua defesa, basicamente pela possibilidade 

de realização da integração temporal, dispensando a necessidade de construção de terminais e possibilitando 

o controle das transferências em qualquer ponto de contato de duas linhas ou serviços.

Na prática, a implantação da integração tarifária não acompanhou o ritmo da adoção de sistemas auto-

matizados de cobrança. Uma pesquisa realizada em 2005 pela NTU, em 120 municípios com mais de 100 mil 

habitantes, mostrou que 46% deles já possuíam sistemas de bilhetagem, totalmente implantada em metade 

deles, parcialmente na outra metade. Porém, apenas um terço adotava a integração temporal em qualquer 

ponto da rede, enquanto 65% realizavam transferências em terminais fechados. Resumindo, apenas 56% dos 

municípios que já utilizam a bilhetagem eletrônica adotavam também a integração temporal (NTU, 2005).

Figura 4 – Ônibus com validador (catraca eletrônica) em Araraquara.

Na opinião do setor empresarial, a principal explicação para 

esta defasagem parece ser econômica. O gerente técnico da NTU 

avaliou que “a baixa ocorrência desse tipo de medida entre os 

sistemas de transporte que já implantaram a bilhetagem – e, 

portanto, estariam aptos a efetivá-la –, com certeza, está rela-

cionada com o receio de possíveis perdas de receita por causa 

da redução de deslocamentos pagos” (Carvalho, 2005).

Em um cenário nacional de perda de demanda dos sistemas 

de transporte público, esta preocupação é absolutamente fundamental. O que não deve invalidar, por outro 

lado, os inegáveis benefícios da integração tarifária para a constituição de verdadeiras redes de transporte, 

para ampliação da acessibilidade para todos os usuários e para propiciar maior eqüidade na apropriação deste 

serviço essencial e, por extensão, da própria cidade. O projeto de bilhete único adotado na cidade de São 

Paulo, provavelmente o que melhor retrata uma política de plena integração temporal, aponta a possibilidade 

de racionalização da rede de linhas e a recuperação da demanda como soluções para uma redução relativa de 

viagens pagas. A maior cidade do país também apostou no subsídio 

direto com recursos orçamentários como instrumento de garantir o 

equilíbrio econômico do sistema municipal sem onerar em demasia 

os seus usuários. Outras cidades procuraram minimizar possíveis 

perdas criando restrições para a quantidade ou o tipo de transfe-

rência entre linhas ou com a cobrança de algum adicional tarifário 

na integração, inferior a uma segunda tarifa.

Figura 5 – Bilhete único do sistema municipal de São Paulo utilizando 

cartão smart card sem contato.

Apesar da preponderância da preocupação com a perda de 

receita, outros fatores dificultam a plena integração tarifária. O 

relatório da pesquisa da NTU aponta outros dois: um de natureza 

institucional, dado pela falta de articulação entre gestores públicos 

de diferentes esferas de governo (por exemplo, órgãos municipais e intermunicipais em municípios integrantes 

de regiões metropolitanas ou áreas conurbadas), e outro relacionado às disputas de mercado, quando coexistem 

diversos operadores e é preciso distribuir a receita tarifária entre eles.

Para todos estes problemas existem respostas, que devem ser encontradas no processo de planejamento 

dos sistemas de transporte, e suas soluções expressas em instrumentos adequados (legislação, regulamento, 

contratos etc.). Do mesmo modo que o mercado de fornecedores, hoje consolidado no país, demonstrou ter 

capacidade de responder aos problemas técnicos e às dúvidas quanto à confiabilidade dos equipamentos e dos 

sistemas, a engenharia consultiva vem demonstrando criatividade e competência para desenhar arquiteturas 

institucionais e de sistemas capazes de oferecer soluções para todos esses problemas.

NOVOS DESAFIOS

Passada uma década de experiências concretas de implantação de sistemas de bilhetagem eletrônica no Brasil, 

após a qual ficou garantida a capacidade dos fornecedores de prover equipamentos e sistemas eficientes e 

a preços acessíveis, e foi demonstrada também a capacidade do setor, por meio de seus agentes públicos e 

privados, de prover soluções institucionais para o funcionamento da integração temporal, mesmo em ambientes 

muito complexos, novos desafios (e alguns velhos) estão colocados.

No campo institucional

A formação de uma rede, conceito básico que tem como elemento essencial a integração física, operacional 

e tarifária, pressupõe unidade e coordenação, mesmo que dela participem diversos agentes, gestores ou 

operadores. Contudo, estes requisitos, historicamente, estão ausentes da gestão dos serviços de transporte 

nas cidades brasileiras, possivelmente sem nem sequer uma honrosa exceção.

A falta de coordenação na gestão de sistemas superpostos (municipal e intermunicipal) ou justapostos 

(municípios limítrofes) é um grave problema. Nunca é demais repetir que as necessidades de deslocamentos das 

pessoas não se limitam aos limites territoriais dos municípios, principalmente em regiões conurbadas, e que a 

oferta do serviço público e da infra-estrutura de transporte precisa estar adequada, da melhor forma possível, às 

necessidades desta demanda e aos princípios de uma política de desenvolvimento urbano sustentável econômica, 

social e ambientalmente. É um grande desafio encontrar um arranjo institucional que propicie, simultaneamente, 

a subordinação dos interesses individuais ao interesse público coletivo e o respeito à autonomia municipal. Isto 

significa priorizar o transporte público em detrimento do transporte individual, subordinar os interesses parti-

culares aos do conjunto da região e sobrepor o interesse público aos interesses particulares.

Do mesmo modo, a organização de uma rede integrada precisa conciliar os conflitos de interesses entre os 

diversos operadores, sejam de um mesmo sistema (diferentes empresas de ônibus), de sistemas concorrentes 

(municipal e intermunicipal), de diferentes modos (rodoviário e metroferroviário) e assim por diante. Em geral 

são conflitos econômicos, de disputa por maior participação no mercado de transporte de passageiros, que, 

em tese, podem ser controlados pelos órgãos públicos gestores. Porém, estes órgãos acabam reproduzindo as 

disputas de mercado e tomando partido de interesses privados, muitas vezes em detrimento de uma posição 

mais equilibrada e tecnicamente embasada.

No campo econômico

Já foi abordada anteriormente a necessidade imperativa da manutenção do equilíbrio econômico dos sistemas 

de transporte, condição necessária não apenas para a oferta de serviços de qualidade mas, no limite, para 

a própria continuidade do serviço público essencial. Uma perda relativa de receita é inerente à premissa da 

integração tarifária, pois, por definição, pessoas que utilizavam dois ou mais veículos para completar uma 
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viagem, pagando em cada um uma tarifa, passarão a pagar uma única tarifa ou um valor total inferior à soma 

dos preços das passagens das suas etapas.

Esta perda inicial deverá ser compensada e sobrepujada com medidas de racionalização dos sistemas, 

favorecidas pela própria integração, de estímulo ao aumento de eficiência e de produtividade dos operadores, 

de revisão das políticas de concessão de privilégios tarifários (isenções e gratuidades) e de permanente gestão 

e regulagem da oferta, adequando-a às novas e dinâmicas necessidades da população. Nessa mesma categoria 

se inserem medidas de combate a fraudes e evasão de receitas, sob todas as suas formas, e a perspectiva de 

atração de novos usuários que não utilizam o sistema.

No campo do planejamento operacional

Como regra, os sistemas de transporte se moldaram segundo uma política tarifária sem integração, gerando 

não uma rede, mas um conjunto de linhas que raramente formaram um desenho ótimo frente às reais necessi-

dades de deslocamento da população. A impossibilidade de interconexão entre serviços, intra e intermodal, as 

disputas de mercado entre os operadores e a tendência dos usuários em escolher rotas de menor desembolso, 

produziram sistemas ineficientes, com percursos negativos, superposição desnecessária de trajetos e outros 

problemas que contribuem para baixa qualidade e alto custo da operação.

A bilhetagem eletrônica propicia dois tipos de oportunidade para otimização dos sistemas: primeiro, 

ao transformá-los em verdadeiras redes, possibilitando a racionalização máxima da oferta; e, segundo, ao 

colocar à disposição de gestores e operadores informações operacionais que permitem, cotidianamente, o 

planejamento operacional e a gestão dos sistemas.

Este último aspecto pouco aparece nas avaliações, mas nem por isto é menos importante. Raramente 

gestores públicos e operadores privados conseguem aproveitar sequer uma menor parte do conjunto de in-

formações que um sistema de bilhetagem eletrônica coloca em suas mãos. Geralmente, os primeiros por falta 

de capacitação técnica e gerencial, e os segundos por focarem demasiadamente suas ações apenas segundo 

interesses imediatistas. O fato é que ambos desconhecem realmente o serviço em que atuam e desperdiçam 

oportunidades de melhoria tanto da qualidade do serviço quanto da rentabilidade do negócio.

No campo da gestão financeira

Nunca é demais reiterar que os serviços de transporte coletivo urbano são um serviço público essencial de 

responsabilidade do Estado, mesmo quando sua exploração e operação são delegadas para particulares. Em 

qualquer situação, a responsabilidade pela correta provisão dos serviços é do poder público que, para isto, 

precisa gerenciar seus aspectos operacionais, econômicos, financeiros etc.

A arrecadação tarifária está diretamente associada à prestação dos serviços de transporte propriamente 

dita e sempre constituiu uma atividade natural dos operadores (controlar o acesso aos veículos, receber o 

pagamento da tarifa, registrar as transações etc.), mas está também intimamente ligada a uma outra, a venda 

antecipada de passagens.

Em uma situação tradicional, a maior parte do pagamento das passagens é feito diretamente pelo usuário 

ao cobrador, em dinheiro. Na venda antecipada ocorre uma divisão dessa operação em duas  transações que 

se separam no tempo e no espaço: a venda da passagem e a validação do título correspondente no momento 

de sua utilização no veículo. Isto já ocorria com as vendas de passes impressos, mas a automação amplia a 

participação da venda antecipada, podendo chegar, no limite, a 100% do movimento de recursos do sistema. 

Se nos sistemas metroferroviários isto não constitui novidade, pois são ambientes fechados e as passagens 

não são pagas nos veículos, mas sim nas bilheterias das estações, nos ônibus, operando em ambiente aberto, 

esta mudança abre espaço para profundas modificações.

É de interesse do sistema, sob todos os aspectos, a máxima antecipação da venda de passagens, reduzindo 

o volume de transações de venda dentro dos ônibus: segurança, redução do tempo de embarque, flexibilidade 

na política tarifária são vantagens óbvias dessa ampliação, porém, junto com os pontos positivos, surgem 

também novos problemas.

A atividade de venda antecipada é a mais independente das operações dos serviços e pode ser provida 

em pelo menos três situações distintas: diretamente pelo poder público concedente, delegada ao operador 

ou conjunto de operadores dos serviços e delegada a um terceiro ente privado, como uma unidade de negócio 

específica.

Figura 6 – Em São Paulo, a comercialização e a recarga do bilhete 

único pode ser feita na rede de casas lotéricas.

Em qualquer destas situações, a preocupação com o controle 

das transações de venda, utilização e remuneração dos operadores 

(dos serviços de transporte e da venda antecipada) deveria ser uma 

preocupação central de todos os envolvidos. E, quanto maior for a 

parcela das vendas de viagens realizadas antecipadamente, ou, 

quanto mais complexo for o ambiente dos operadores (múltiplas 

empresas, diferentes modos, etc.), ou ainda quanto mais integrada 

for a rede de serviços mais difícil e estratégico se torna o controle 

dessa atividade.

Entre os municípios pesquisados pela NTU, em 88% das 

cidades que implantaram sistemas de bilhetagem automática a 

sua administração está nas mãos dos próprios operadores privados, em 52% é realizada pela própria empresa 

operadora e em 36% por associação ou sindicato de operadores; apenas em 9% dos casos a administração é do 

órgão público gestor (NTU, 2005). Esta situação pode ter sido inicialmente conveniente, porque na maioria das 

cidades coube aos operadores, de forma isolada ou associada, o investimento na implantação dos sistemas, 

mas isto comprometeu um dos objetivos tradicionalmente associados à defesa da bilhetagem: o aumento do 

controle sobre a receita e a demanda dos serviços.

Figura 7 – Quem administra os sistemas de bilhetagem eletrônica?

Em casos extremos, não há nenhum controle do órgão público gestor dos serviços de transporte sobre a 

bilhetagem. Em muitos municípios, esta situação é reflexo de uma omissão histórica do poder público na sua 

função gerencial, com a total transferência das atribuições de gestão para os operadores; em outros, a trans-

ferência do controle da arrecadação para os operadores ocorreu como uma espécie de troca pelo pagamento 

dos custos de implantação do sistema automatizado.

Órgão gestor

Empresa operadora

Associação ou sindicato de empresas

Outro

36%

2%
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53%



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  117116  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

Sem informações, ou sem confiabilidade nos dados financeiros informados pelos operadores, o poder 

público perde capacidade de gestão, mesmo quando ela é necessária em defesa do próprio negócio, como foi 

o caso das ameaças de desregulamentação do setor quando da emergência dos serviços clandestinos. Porém 

há também um outro extremo, quando o controle da arrecadação ficou exclusivamente nas mãos do poder 

público, e os recursos acabaram sendo utilizados para outras finalidades, causando atrasos nos pagamentos 

devidos aos operadores.

Pelo menos em uma experiência internacional, no caso do Transmilênio, em Bogotá, o sistema de arreca-

dação, como um negócio específico, foi concedido para uma terceira empresa, que gerencia tanto as receitas 

quanto os pagamentos aos operadores. Este modelo não tem encontrado espaço no Brasil.

Qualquer que seja o modelo a ser adotado de gestão da arrecadação do sistema de transporte coletivo, 

o volume de recursos envolvidos não permite que gestores públicos e operadores privados prescindam do 

máximo controle sobre ela. Para garantia de todos, a gestão exige regras claras, eficiência, transparência na 

movimentação dos recursos e atribuição de responsabilidades aos agentes envolvidos.

Operadores, principalmente quando a exploração dos serviços é distribuída entre diversas empresas, 

precisam ter fortes garantias do recebimento do valor correspondente aos serviços prestados, no momento 

e nas condições previamente contratadas, e, também, devem cuidar para que os recursos antecipadamente 

recebidos sejam bem administrados e estejam disponíveis no futuro. Da mesma forma, o poder público, que 

em última instância é sempre o responsável pela prestação continuada dos serviços, precisa ter conhecimen-

to dos dados reais de custo e arrecadação, ser informado de todos os recursos transferidos aos operadores, 

sejam como pagamento por serviços já realizados (passageiros efetivamente transportados), sejam como an-

tecipações de receita (distribuição entre os operadores do total ou de parte da receita da venda de passagens 

antes da sua efetiva utilização), e ter também garantia da disponibilidade futura dos recursos do sistema. Para 

ambos estão em jogo o equilíbrio e a sustentabilidade dos sistemas, a necessária rentabilidade dos negócios 

e a possibilidade de definição de valores justos para as tarifas.

Infelizmente, esta necessidade de transparência na gestão da arrecadação conflita com outro vício his-

tórico do setor. Poucas prefeituras efetivamente praticam uma efetiva gestão financeira dos sistemas sob sua 

responsabilidade, até para justificar a simples decisão de definição do preço da tarifa; por sua vez, é comum 

a resistência dos operadores em fornecer todas as informações relativas à movimentação financeira de suas 

empresas e dos sistemas como um todo.

Com a bilhetagem eletrônica, esses problemas tendem a se evidenciar e diversas situações que estão 

sendo vivenciadas em algumas cidades indicam que esta é uma área muito sensível.

a) Remuneração dos custos de implantação

Por princípio, a automação do controle de arrecadação e da venda antecipada substitui processos antes 

realizados em moldes tradicionais. A legislação e a tradição brasileira exigem que os sistemas de transporte 

coletivo coloquem à disposição dos usuários diversos títulos de pagamento de viagens: vale-transporte, passe 

escolar ou de controle de benefícios e isenções tarifárias.

A modernização destas atividades, a exemplo de qualquer outra inerente à produção dos serviços (ma-

nutenção, controle operacional etc.) pode ser considerada como um simples aperfeiçoamento gerencial, pelo 

qual não deva ser feita nenhuma alteração na metodologia de orçamento de custos (cálculo tarifário), fixação 

de preços (determinação da tarifa) ou de remuneração dos operadores, pelo menos de imediato. Alterações 

significativas na composição de custos obviamente devem ser mensuradas e compensadas.

No caso da bilhetagem eletrônica, dois exemplos são bastante ilustrativos: os novos custos (implanta-

ção e custeio) podem ser significativos, se comparados aos anteriormente praticados (impressão de passes, 

pessoal de recebedoria, por exemplo) e, nesse caso, precisarão ser incorporados na equação de remuneração 

dos serviços. Do mesmo modo, uma eventual supressão do posto de trabalho do cobrador representaria uma 

sensível diminuição do custo operacional que, sem dúvida, deverá ser repassado aos usuários por meio da 

redução proporcional da tarifa.

Técnicos que participaram dos processos de transição da comercialização de passes impressos para bilhe-

tes eletrônicos, na cidade e na região metropolitana de São Paulo, estimam que os gastos com a administração 

do sistema de venda antecipada utilizando passes em papel – com produção, armazenamento, distribuição, 

comercialização e controle – que ocorriam em escala crescente, principalmente pela necessidade permanente 

de desenvolvimento de medidas de segurança contra falsificações, eram na verdade maiores do que os custos 

com o novo processo automatizado.

O problema é que, em muitas cidades em que os custos foram assumidos pelos operadores, as regras 

para tratamento dessas questões não foram previamente definidas no momento da decisão pela automação 

e, passado o momento inicial de implantação, precisam ser negociadas. O transporte coletivo urbano, como 

serviço público de responsabilidade estatal, deve ter suas relações internas regradas por instrumentos públicos 

unilaterais (leis e decretos) ou bilaterais (contratos). Em última instância, cabe ao poder concedente analisar 

as alternativas disponíveis e arbitrar pela solução mais conveniente ao interesse público.

b) Controle da movimentação financeira

A separação dos processos de compra da passagem e de acesso ao veículo demanda maior controle das 

movimentações ocorridas em cada um desses momentos e a sua confrontação permanente, sob risco de criar 

inúmeras possibilidades de fraudes e de evasão de receita, tanto praticada por agentes internos como pelos 

usuários.

Com o aumento, desejável, da participação de passagens vendidas antecipadamente dentro do total de 

viagens realizadas, cresce o estoque de viagens já pagas, que se encontra em poder dos usuários, e o tempo 

decorrido entre a aquisição da viagem e a sua realização. Em tese, a receita correspondente àquele estoque 

deveria estar reservada e apenas ser repassada aos operadores após a efetiva realização da viagem (remissão 

do título utilizado).

Isto ocorre naturalmente quando o controle da arrecadação permanece em mãos do poder público ou 

quando delegado a um terceiro distinto dos operadores. Porém, quando a arrecadação da venda antecipada 

é gerenciada diretamente pela empresa operadora ou por associações ou sindicatos patronais, os recursos 

da venda antecipada costumam ser distribuídos entre as empresas em regime de fluxo de caixa, isto é, toda 

a receita dos postos de venda é transferida antecipadamente às empresas.

Nesses casos, a delegação aos operadores do direito de exploração da nova atividade, a administração da 

venda antecipada de passagens, deveria ser precedida de sua regulamentação e, quando da contratação do 

serviço, deveria ser exigido uma contabilização detalhada dessas movimentações, especificando que parcela 

dos repasses aos operadores (mesmo quando for um único concessionário) se refere o pagamento de créditos 

utilizados nos seus veículos, de sua responsabilidade exclusiva, e que parcela representa uma antecipação 

de receita e que, portanto, a empresa estará sujeita à prestação rigorosa de contas, podendo eventualmente 

ter de devolvê-la ao sistema.

c) Remuneração dos operadores

Novamente, a separação dos processos de venda e de pagamento da viagem também tornou mais complexa 

a remuneração dos operadores, principalmente em sistemas com integração tarifária. A concentração de 

parte considerável da receita em um agente (poder público, empresa operadora, sindicato patronal, empresa 

terceirizada, ou qualquer outro arranjo) cria um tipo de câmara de compensação tarifária que, mais uma vez, 

precisa ter suas regras de funcionamento prévia e claramente definidas.

Primeiro, com relação ao pagamento dos serviços efetivamente prestados. Em sistemas simples, isto é, 

sem integração tarifária, não há nenhuma novidade: as viagens realizadas são gravadas no validador embar-
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cado e, mediante leitura destes registros, a operadora é remunerada dentro do prazo estipulado. Em sistemas 

integrados, definida a política tarifária (com ou sem algum acréscimo nos sucessivos embarques) e o seu cri-

tério de partição entre as diversas etapas da viagem, o pagamento é feito nos mesmos moldes. Neste caso, o 

processo pode incorporar objetivos similares ao de uma câmara de compensação visando equilibrar os níveis 

de rentabilidade dos diversos lotes de serviços delegados.

Quando for praticada a distribuição do total da movimentação financeira entre os operadores, também 

deve ser claramente estabelecido o critério de participação de cada empresa, ressalvada a necessidade co-

mentada no item anterior de separação entre o que é remissão e o que é antecipação.

A distribuição das receitas entre operadores nem sempre é simples, pois, apesar de não afetar o equilíbrio 

geral do sistema, pode alterar a rentabilidade de cada empresa individualmente, favorecendo ou prejudicando 

um ou outro. O poder público concedente, eventualmente envolvendo mais de um órgão gestor, é sempre 

responsável pela arbitragem das disputas privadas e deve buscar formalizar os critérios e procedimentos de 

remuneração e distribuição, bem como fiscalizar a sua prática.

Figura 8 – Frota dos diversos consórcios que 

operam com integração temporal no Sistema 

Interligado da cidade de São Paulo.

d) Garantia  do estoque de viagens em 

mãos da população

A venda antecipada, como já foi dito, gera 

um estoque de créditos de viagem válidas 

em mãos da população. A prática de distri-

buição entre os operadores da receita financeira total faz com que os recursos referentes a estas viagens já 

estejam em poder dos operadores, a título de antecipação de receita. Como os serviços de transporte coletivo 

não deixarão jamais de ser providos, o giro da arrecadação diária permite que os custos operacionais sejam 

sempre remunerados. Exceto se houver uma ruptura na forma de prestação do serviço.

Um exemplo disto ocorre em uma eventual mudança na distribuição do mercado, mediante sucessão (venda 

ou transferência) ou por meio de uma nova delegação. Muitas cidades que estão passando por processos de 

licitação nos seus sistemas de transporte e que já contam com sistemas de bilhetagem contratados pelos ope-

radores privados estão vivenciando este tipo de problema. A operadora original já recebeu a receita da venda 

antecipada, porém é a nova empresa que deverá transportar os passageiros que detém os cartões, correndo o 

risco de não receber nada por isto. Como não se discute que aos usuários deve ser honrado o direito de reali-

zação da viagem pela qual já pagaram, e como não há nenhuma razão para que o poder público assuma essa 

defasagem, é lógico que os recursos referentes a essas viagens devam ser ressarcidos pelo antigo operador.

Para isto, é fundamental um controle rigoroso sobre os fluxos de pagamentos e precisa haver garantias 

contratuais para a devolução dos recursos pagos a mais. Do mesmo modo, é possível que o antigo operador 

precise ser ressarcido pelos investimentos que realizou na implantação do sistema de bilhetagem ainda não 

amortizados.

e) Prevenção de fraudes

Um grande e crescente encargo na comercialização de passes impressos é o contínuo investimento em medidas 

de segurança contra falsificações, a ponto dos sistemas mais expressivos, em termos de movimentação de 

recursos, estarem trabalhando com especificações de impressão que cada vez mais se aproximam da produção 

de papel-moeda.

A automação e a utilização de sistemas informatizados, aparentemente, trouxeram uma solução para 

este problema, com diversos itens de segurança inseridos no desenvolvimento dos equipamentos, cartões e, 

principalmente, dos sistemas. Porém, trata-se ainda de um processo novo, relativamente pouco experimentado. 

A implantação de medidas de proteção virtuais, ao mesmo tempo que amplia as possibilidades de controle, 

pode, se for passível de manipulação, produzir fraudes em dimensão até então inimaginadas.

Como nunca será possível criar mecanismos e procedimentos absolutamente seguros e imunes à violação, 

a preocupação dos gestores e operadores, auxiliados pelos fabricantes de equipamentos e fornecedores de 

sistemas, deve ser de permanente acompanhamento do desempenho dos sistemas, criando controles sobre a 

emissão de créditos, comercialização, uso dos bilhetes etc. O processo de gestão das informações do sistema 

é tão ou mais importante do que a atualização tecnológica e o aperfeiçoamento dos sistemas inerentes aos 

processos de automação.

No campo do desenvolvimento tecnológico

A velocidade no desenvolvimento de equipamentos, sistemas e cartões para implantação da bilhetagem 

eletrônica tem contribuído para que o setor dê respostas muito ágeis aos seus problemas, principalmente no 

que se refere à tecnologia, sem entretanto esgotá-los, já que novos problemas são produzidos pelos próprios 

processos de desenvolvimento (a obsolescência, por exemplo) e de crescimento (interoperabilidade) do setor.

Germani (2003), em seu artigo publicado no Caderno Técnico da ANTP, já apontava o que chamou de 

questões fundamentais a serem consideradas no momento da escolha das soluções tecnológicas, que conti

nuam presentes como desafios para o funcionamento dos sistemas: flexibilidade, dependência, evolutibilidade, 

escalabilidade, segurança, interoperabilidade, multiaplicação e custo.

Flexibilidade, capacidade de evolução e escalabilidade são três atributos bastante próximos e tratam res-

pectivamente da permanente necessidade de adequação dos sistemas às novas necessidades, que nunca são 

estáticas, ao rápido desenvolvimento do setor, sob risco de perda de capacidade de resposta às demandas do 

serviço de transporte, que nunca podem deixar de ser a razão da modernização, e ao potencial de incorporação 

de novas funcionalidades colocadas à disposição dos usuários.

Os aspectos de segurança e de custos já foram tratados anteriormente e, enquanto o primeiro demandará 

permanente atenção e investimentos preventivos e corretivos, o segundo já demonstrou tendência de queda 

em função do desenvolvimento técnico e à ampliação do mercado.

Todos estes, de um modo ou de outro, vêm obtendo boas respostas com a experiência acumulada nes-

tes 10 anos de evolução do setor. Merecem ressalvas negativas os outros dois pontos: interoperabilidade e 

dependência.

Quanto ao primeiro, como a implantação dos sistemas de bilhetagem eletrônica obedeceu ao arranjo 

institucional vigente em cada local, na maioria das vezes, cada cidade adaptou o serviço sob sua responsabi-

lidade de maneira totalmente isolada de cidades vizinhas ou dos 

serviços metropolitanos, ignorando do mesmo modo a eventual 

existência de outros modos (metroferroviário ou hidroviário), 

mesmo quando estes já operavam com algum tipo de sistema 

automático de arrecadação.

Figura 9 – Pela falta de interoperabilidade entre sistemas, os bloqueios 

do Metrô de São Paulo precisam utilizar duas unidades de leitura: uma 

para os bilhetes magnéticos (edmonson) e outra para cartões smartcard 

sem contato (ISO).
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O resultado previsível é que, nos grandes centros urbanos, os usuários diretos e indiretos (como as em-

presas compradoras de vale-transporte) permanecem obrigados a se relacionar com diversos gerenciadores, 

públicos ou privados. A evidente irracionalidade em si desta separação estanque na gestão de diversos ser-

viços que, de forma concorrencial ou complementar, estão colocados à disposição da população, se agrava 

com a perspectiva de integração tarifária e de organização desses serviços como uma rede. Pior, esta gestão 

compartimentada impede a integração pois o usuário não consegue ter um único meio de pagamento que 

possa ser utilizado nos diversos modos ou serviços.

A interoperabilidade é a possibilidade dos diversos equipamentos e sistemas, desenvolvidos por fabri-

cantes e fornecedores distintos, sigam padrões, especificações, protocolos de comunicação e outros atributos 

normatizados de modo que o usuário, com um único meio de pagamento (cartão), possa ter acesso a todos 

os serviços disponíveis e autorizados, garantidos o pleno controle das transações e a segurança contra fraude 

e uso indevido.

Esta medida não se encontra dentro do poder de atuação de um órgão gestor, isoladamente, mas depende 

de um desenvolvimento integrado de todo o setor, até internacionalmente. Contudo, ela pode ser estimulada 

por uma adequada política nacional de normalização e no desenvolvimento dos projetos, principalmente nas 

maiores cidades.

A interoperabilidade também seria solução para os riscos de uma cidade, ao adquirir e implantar o seu 

sistema de bilhetagem eletrônica, se tornar totalmente dependente de um determinado fornecedor e ficar, 

por exemplo, refém de uma política de preços abusiva ou à retirada daquele produto do mercado, em ambos 

os casos sendo forçado a realizar desproporcionais investimentos para manter ou substituir o serviço origi-

nalmente contratado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dois princípios devem ser reiterados para que, a partir deles, se desenvolvam o planejamento dos sistemas 

de transporte e os projetos de implantação de bilhetagem eletrônica.

O primeiro é a reafirmação da integração tarifária como uma condição essencial de organização de uma 

rede de transporte. Integração deveria pressupor o desenvolvimento dos recursos tecnológicos (bilhetagem), 

a construção de infra-estrutura física adequada de suporte à operação (terminais, estações de transferência 

ou simples pontos de parada), a existência de um arcabouço institucional (legislação, regulamentação e con-

tratos), uma política tarifária unificada (o que não significa necessariamente uma tarifa única ou a inexistên-

cia de restrições ou ônus para as transferências) e uma política de remuneração dos operadores eficaz (sem 

descartar a possibilidade de subsídios). Porém, mesmo na ausência de todas estas condições, os sistemas 

podem ser integrados. No limite, a integração não depende da bilhetagem e, mais ainda, a sua implantação 

não garante a operação integrada.

Contudo, inegavelmente o desenvolvimento tecnológico propiciou uma poderosa ferramenta para gestores 

e operadores, não só para viabilizar a integração em condições mais fáceis e mais flexíveis, mas também para 

aprimorar as condições de gerenciamento dos sistemas, em todas as suas dimensões.

E é exatamente esse o segundo princípio que deveria nortear a gestão de todos sistemas de transporte 

coletivo urbano: o controle público, entendido não apenas como o estabelecimento de normas, procedimentos 

e critérios para que o poder concedente fiscalize os operadores, mas também como a criação de mecanismos 

e canais institucionais de controle da sociedade sobre o Estado.

Quanto à bilhetagem eletrônica, ela é um instrumento de apoio à gestão pública que, porém, não prescinde 

de vontade política, competência e capacidade de todos os agentes envolvidos.
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reconhecimento e fortalecimento destas descentralizações, como forma de diminuir a pressão sobre os centros 

tradicionais e, ao mesmo tempo, miscigenar as funções urbanas no território como forma de encurtar distâncias 

entre as áreas de origem e de destino de viagens.

Nesta nova lógica urbana, a distribuição espacial de atividades atratoras e geradoras de demanda passa 

a exigir redes de transportes mais complexas em sua distribuição, tanto no espaço como no tempo. As linhas 

de desejo de deslocamentos que eram atendidas majoritariamente por um único veículo ou modo passam a 

necessitar de um ou mais segmentos motorizados.

Cria-se assim um cenário para transformar qualquer esquina da cidade onde se cruzam serviços de 

transporte coletivo em pontos potenciais de transferências, que passam a necessitar de tratamentos físicos 

específicos, impondo uma nova lógica no planejamento da infra-estrutura das redes de transportes.

NOVOS DESAFIOS PARA ESTRUTURAÇÃO DAS REDES DE TRANSPORTE

Com o avanço da urbanização e da distribuição espacial das atividades econômicas e sociais, para melhor orga-

nização das redes de serviços de transporte coletivo, várias cidades brasileiras adotaram em seus sistemas de 

transportes operações tronco-alimentadas. Este modus operandi, todavia, demandava grandes infra-estruturas, 

de terminais fechados, para realizar transferências entre os vários serviços a serem integrados.

Neste modelo operacional, o confinamento do usuário no ambiente do terminal foi a fórmula adotada 

para controlar o acesso dos usuários aos serviços integrados e garantir o pagamento prévio do valor de tarifa, 

seja na viagem que precedeu o transbordo ou nos bloqueios das áreas de embarque do terminal. Entretanto, 

a implantação de terminais nestes moldes enfrentou uma série de problemas:

• 	 Elevados custos de implantação, difíceis de serem suportados pelas administrações sem recorrer a 

financiamentos externos.

•	 Elevados custos de manutenção.

•	 Geração de aspectos psicológicos negativos nos usuários decorrentes da necessidade do transbordo 

e confinamento e, muitas vezes, com a realização de percursos negativos com acréscimo nos tempos 

de viagem e aumento da fadiga.

•	 Inadequação à complexidade crescente das matrizes de origem e destino, que necessitam de um 

maior número cada vez maior de nós para articular e integrar os sistemas.

Este último aspecto tem se revelado determinante na organização das redes de transportes. Condicio-

nada pela crescente complexidade dos deslocamentos urbanos, a organização das redes exige modelos de 

transportes mais flexíveis, que permitam maior liberdade para articulação dos sistemas em estruturas mais 

simples e de maior distribuição no espaço urbano, lançando novos desafios para integração física e tarifária 

dos sistemas de transportes.

Assim, ao abordar a integração dos sistemas de transportes em rede, o desafio que se impõe, nos aspectos 

ligados à qualificação física das transferências, é atender um novo padrão de transferências, que não podem 

mais depender das estruturas clássicas (terminais abertos ou fechados), em primeiro lugar porque são mais 

flexíveis e espalhadas por todo o território, para absorver a dinâmica dos movimentos urbanos, e em segundo 

lugar porque apresentam, como conseqüência, demandas reduzidas que não mais justificam a construção 

daquelas grandes e caras estruturas.

Para atendimento aos novos paradigmas da mobilidade urbana, devem ser buscados novos padrões de 

Ida Marilena BianMchi
Arquiteta Urbanista, funcionária da Prefeitura Municipal de Porto Alegre e Coordenadora Executiva da ANTP/RS. 

Luis Cláudio Ribeiro
Engenheiro Civil,  funcionário da Empresa Pública de Transportes e Circulação de Porto Alegre 

4.2

Diz-se que os centros urbanos tendem a se esvaziar, pois os escritórios do futuro serão virtuais e 

as pessoas se deslocarão para as periferias, com seus computadores conectados a um espaço cuja 

arquitetura não necessita de dimensões reais. Os sinais do urbano podem estar nos espaços virtuais. 

Mas é o espaço real que ainda convida, convoca, provoca e instiga ... 

Jorge de Campos Valadares 

CONTEXTUALIZAÇÃO

Os grandes centros urbanizados do Brasil, via de regra, se desenvolveram em decorrência da implantação 

das grandes plantas industriais que surgiram no país com a industrialização. Os padrões de deslocamentos 

urbanos característicos deste período e que deram origem às primeiras redes de transportes coletivos urbanos 

demandavam serviços relativamente simples, destinados a atender a grandes contingentes de passageiros 

concentrados em viagens pendulares residências-indústrias, além dos deslocamentos bairro-centro para acesso 

às atividades de comércio e serviços que se concentravam em núcleos centrais ainda restritos.

Com as inovações tecnológicas e transformações econômicas e sociais ocorridas nas últimas décadas, os 

grandes centros urbanos assumiram outros papéis e se transformaram, principalmente, em centros de oferta 

de comércio e serviços. Amparados pela tecnologia da automação e da comunicação, a produção de serviços 

passou a exigir estruturas físicas mais singelas, ao mesmo tempo em que se disseminaram por todo o território 

urbano em escritórios físicos ou virtuais.

Reconhecendo estas tendências de uso e ocupação do solo na formulação de políticas públicas de 

desenvolvimento urbano, os Planos Diretores de Desenvolvimento também passam a ter como tendência o 

A QUALIDADE 
DOS TERMINAIS
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se aproximam. Já o período de espera pode ser mínimo ou de longos e infindáveis minutos, principalmente 

quando realizadas em locais não qualificados.

Apesar de sua crescente importância nas redes de transportes, esses segmentos das viagens formados 

por um deslocamento à pé e um período de espera ainda são pouco ou nada considerado no planejamento 

das redes de transportes quando a integração é realizada a céu aberto.

Assim, ao abordar a qualidade das integrações, estes dois aspectos devem ser tratados de forma independen-

te, ainda que integrada, uma vez que ambos podem ocorrer com intensidades diferentes dentro de uma mesma 

viagem, isto é, uma integração pode demandar um maior deslocamento a pé e propiciar uma integração imediata, 

e vice-versa, ou ter as duas situações acentuadas como agravantes para o desconforto e a fadiga da viagem.

Cada espaço de integração necessita de equipamentos específicos, porém um tratamento conjunto e 

harmonioso contribui para melhorar a qualidade da viagem e ainda para construir uma imagem única do ser-

viço, para que o usuário se sinta efetivamente dentro de um sistema, desde o primeiro embarque até o final 

de sua viagem.

ESTRUTURAS FÍSICAS PARA INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA

Com o potencial de integração tarifária possibilitado pela bilhetagem eletrônica, novos cenários se abrem para 

o planejamento das redes de transportes, que podem ser organizadas em uma nova dinâmica, estruturadas 

em links e articuladas em nós, com diferentes hierarquias, que permitam atender a diferentes volumes de 

passageiros que necessitam viajar sobre esta rede, utilizando-se dos tramos e conexões que ela propicia.

Mas, se a bilhetagem eletrônica com a integração temporal veio resolver a questão tecnológica da integra-

ção, dispensando o auxílio de terminais fechados, as infra-estruturas urbanas continuam sendo um instrumento 

para os planejadores melhorar os aspectos físicos das transferências, que já são penosas por si só, para que 

elas ocorram em condições de conforto e segurança.

A combinação dos atributos físicos das estruturas de transportes e da tecnologia veicular deve produzir 

ambientes externos com padrões de conforto e qualidade que irão motivar o usuário a manter-se no sistema 

de transporte coletivo. 1

• 	 Terminais de Integração:

Os terminais são estruturas de integração, concebidos na forma clássica, indicados para macro

-estruturação dos sistemas de transportes e integração de grandes contingentes de usuários; são 

tradicionalmente utilizados em operações tronco-alimentadas.

Do ponto de vista da qualidade das transferências, estes espaços devem receber os cuidados necessários 

para que as operações de transbordo ocorram em locais que garantam condições máximas de conforto, com 

os requisitos que permitam, se não eliminar, mitigar ao máximo o desconforto da troca de veículos.

Com a bilhetagem eletrônica estas estruturas tendem a ser abertas e mais integradas ao ambiente urbano 

do entorno possibilitando, inclusive, pequenas saídas durante o intervalo de espera para integração. Estes 

empreendimentos também têm o potencial de agregar outras funções aos espaços de transferências, principal-

mente de atividades no conceito de conveniências, contribuindo para a sua sustentabilidade e abrandamento 

do período de espera.

1 	 Todos os desenhos apresentados neste texto foram desenvolvidos para a Cidade de Sorocaba por Oficina Consultores Associados, 

com projeto de mobiliário urbano de Studio5 Arquitetura e Consultoria.

infra-estrutura, adequados a cada ponto potencial de transferência, utilizando como critérios o volume de 

passageiros embarcados e desembarcados e o potencial oferecido pelo sistema viário de suporte da rede. 

Estes aspectos devem estar em consonância com o papel estratégico de cada ponto de conexão, a ser definido 

no planejamento global da rede.

Estes novos paradigmas devem contemplar de terminais clássicos, modais ou intermodais, quando se 

revelarem necessários pelo volume de passageiros ou pela sua localização estratégica, passando por estru-

turas menores, concebidas como estações de conexão e transferência, até o tratamento de um simples ponto 

localizado no passeio público, com potencial de transferência de passageiros (terminais virtuais).

NOVOS CENÁRIOS PARA INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA

Com o advento da bilhetagem eletrônica, que permite o controle da integração tarifária pelos bilhetes de 

ingresso, novas possibilidades se abriram para integração física e tarifária de sistemas e/ou modos. Sua uti-

lização acabou com a necessidade de construção de terminais fechados para a realização das transferências, 

que pode ser realizada em áreas abertas.

Os terminais continuam necessários, mas passam a ter como principal função abrigar fisicamente grandes 

contingentes de passageiros, por exemplo, em uma bacia de captação em operações tronco-alimentadas, para 

posteriormente redistribuí-los em linhas estruturais que irão atender às diferentes áreas atratoras de demanda 

da cidade. Assim, os terminais passam a ter como principal função permitir a macroestruturação dos sistemas 

e a sua articulação com as redes de linhas estruturadoras.

Com a tecnologia da bilhetagem eletrônica, as integrações em menor escala podem ser realizadas em 

uma gama de estruturas menores, distribuídas pelos diversos pontos do território. As integrações realizadas 

nestes pontos é que darão a flexibilidade da rede requerida pelos novos paradigmas de mobilidade gerados 

pelos padrões econômicos, sociais e de relações de trabalho da sociedade moderna.

A integração tarifária temporal é o grande fator a possibilitar uma rede de mobilidade urbana articulada  

em terminais vituais, pois permite que as transferências sejam realizadas sempre que dois ou mais serviços 

se aproximem. Uma rede integrada tarifariamente pela bilhetagem eletrônica possibilita que os usuários, para 

chegar ao seu destino final, construam em seu imaginário a sua rede pessoal de deslocamentos, procurando 

as alternativas que lhes sejam mais convenientes e de menor tempo de viagem, utilizando-se dos links e dos 

nós da rede para sucessivas trocas de veículo.

UM NOVO OLHAR SOBRE A INTEGRAÇÃO FÍSICA

Toda a viagem por transporte coletivo que necessita de mais de um veículo para ser realizada, em um deter-

minado momento necessitará realizar um desembarque, um deslocamento a pé, seguindo de um período de 

espera e de um novo embarque. O desafio da qualidade para a integração física das redes de transporte reside 

no tratamento adequado desses deslocamentos e tempos de espera compulsórios.

 Nos veículos, as operações de embarque e desembarque tendem a ser cada vez mais confortáveis em 

decorrência dos avanços da tecnologia, que vem melhorando a ergonometria, diminuindo ou até eliminando 

os degraus (low entry e low floor) ou melhorando o dimensionamento das portas entre outros atributos. As 

infra-estruturas urbanas têm o mesmo papel.

Os deslocamentos a pé podem ser de apenas alguns passos, quando os serviços forem integrados em linhas 

que se tangenciam, podem demandar a travessia de uma ou mais plataforma nos terminais ou a travessia de 

uma via, quando os serviços se cruzam, ou até de um ou mais quarteirões, quando os serviços simplesmente 
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Estação de conexão para integração de serviços radiais com bicicletas, com construção de bicicletário junto à estação.

•	 Pontos de Transferência:

São os pontos potenciais de integração distribuídos pelo espaço urbano, situados nos cruzamentos, 

pontos tangência ou de aproximação das linhas que compõem a rede de transporte. Apresentam 

baixos volumes de transferências permitindo realizar as conexões no próprio passeio público, no 

passeio oposto ou ainda mediante a transposição de um ou mais quarteirões. São “terminais virtuais” 

e propiciam as integrações quase que personalizadas.

Estas estruturas situam-se em uma hierarquia menor, comparativamente aos terminais e estações de cone-

xão, e permitem que a integração seja realizada sempre que dois ou mais serviços se aproximam, possibilitando 

que o usuário construa em seu imaginário a sua rede pessoal de deslocamento, procurando as alternativas 

mais convenientes e de menor tempo de viagem para chegar ao seu destino final. Podem ser transferências 

que demandem maiores distâncias a pé e maiores tempos de espera, pois as linhas a serem integradas nem 

sempre se cruzam ou se tangenciam.

As integrações realizadas nestes pontos, possibilitadas pela tecnologia da bilhetagem eletrônica e da 

integração temporal, é que darão flexibilidade para a rede, necessária aos novos padrões de mobilidade urbana 

requeridos pelas relações econômicas, sociais e de trabalho da sociedade moderna.

Embora as transferências nestes pontos ocorram em pequeno volume, se consideradas individualmente, 

no conjunto da rede de transportes elas adquirem uma importância ainda não considerada em sua plenitude, 

tendendo a crescer em volume e importância com o avanço da miscigenação de usos do solo urbano.

Apesar de sua importância nas redes de transportes, estes pontos tradicionalmente apenas se acomodam 

sobre o sistema viário das cidades e em seus passeios públicos disputando espaços com outras funções que se 

sobrepõe e se conflitam. Não existe uma cultura técnica consolidada capaz de imprimir uma intencionalidade 

funcional e uma organização espacial que permita que estes locais de transferência sejam reconhecidos como 

espaços físicos estruturantes dos sistemas.

Nos novos paradigmas de mobilidade estes pontos devem receber dos planejadores a atenção devida 

visando reproduzir minimamente nestas estruturas os mesmos cuidados dispensados aos terminais e outras 

estruturas tradicionais de integração.

ATRIBUTOS BÁSICOS DOS PONTOS DE INTEGRAÇÃO

Em uma rápida abordagem, os espaços e os equipamentos urbanos utilizados nesta etapa da viagem em que 

é realizada a integração física, composta pelo espaço de deslocamento e pelo ambiente de espera, devem 

apresentar atributos de funcionalidade, conforto e segurança, com destaque para os seguintes elementos:

•	 Estações de Conexão:

São estruturas físicas que permitem a integração de contingentes menores de usuários, a serem 

utilizados em pontos onde linhas estruturais se cruzam ou se tangenciam. Podem ser na própria via, 

mediante tratamento adequado do espaço físico de transferência, e exigem do usuário, no máximo, 

a travessia de uma via.

Porto Alegre, a partir de uma experiência frustrada de implantação de terminais de integração na década 

de 1980, optou por um modelo de integração mais flexível que prevê a construção de estações de conexão 

nos pontos de cruzamento do sistema radial estruturador de acesso ao centro com o sistema transversal que 

permite a distribuição de passageiros interbairros. Nestas estações, em alguns casos, a resolução da integração 

ocorre com a travessia em nível e integração horizontal e, em outros, onde houve a necessidade de construção 

de obras de arte, ocorre em dois níveis com a conexão vertical através de elevadores e escadas rolantes.

Observa-se em várias outras cidades brasileiras a aplicação da mesma solução operacional, inclusive com 

a integração de linhas alimentadoras e linhas troncais a céu aberto, mediante apenas o tratamento adequado 

do ponto e das travessias.

A implantação das estações de conexão, em relação aos terminais clássicos, apresenta como principais 

vantagens: a necessidade de menor área física, podendo ser implantadas sobre a própria via mediante peque-

nos ajustes geométricos; a possibilidade de repetição sobre o mesmo eixo viário, diminuindo ou eliminando 

a necessidade de viagens negativas; e um menor custo de implantação e manutenção.

Os desenhos a seguir apresentam diferentes situações de implantação de pontos de conexão sobre o 

sistema viário:

Estação de conexão para integração de serviços radiais e linhas alimentadoras.

	

	

Estação de conexão para integração de serviços radiais, projetada no centro da via.
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Estação de conexão com equipamentos de urbanidade 

como abrigos, bancos, lixeiras, iluminação, comunicação 

visual e piso podotátil  para orientação da circulação e 

embarque de deficientes visuais.

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO: UM DESAFIO ADICIONAL

O aumento dos encargos sociais custeados pelo Estado gerou uma redução da capacidade de investimento 

em obras de infra-estrutura destinada aos sistemas de transportes e sua posterior manutenção.

A lei de licitações, que estabelece o menor preço como principal critério para contração, somada à pre-

cária capacidade de fiscalização por parte dos órgãos gestores, têm gerado a construção de obras públicas 

de má qualidade, com padrões de acabamento sofríveis e utilização de materiais de pouca durabilidade que 

em pouco tempo se deterioram.

Posteriormente à implantação, a manutenção da qualidade e, por conseqüência, da imagem destes 

equipamentos de transportes exige do poder público investimentos muitas vezes não previstos quando de 

sua construção. Assim, a manutenção acaba sendo improvisada, chegando a atingir estágios de ruptura e de 

degradação extremas.

Para minimizar e postergar a necessidade de manutenção dos equipamentos destinados a transporte, 

alguns cuidados básicos devem ser adotados:

•	 Propor e especificar materiais de fácil conservação e durabilidade comprovada, que demandem 

simplicidade de execução.

•	 Especificar materiais de fácil reposição e amplo uso no mercado.

•	 Evitar o uso de pisos e revestimentos de difícil lavagem ou que impregnem em sua textura elementos 

residuais de lixo e dejetos.

•	 Fiscalizar a aplicação correta dos materiais especificados e o uso das técnicas de engenharia corretas 

na execução dos obras.

Existem algumas experiências exitosas no país de busca de parcerias para a conservação e manutenção dos 

equipamentos públicos de transporte, com exploração de espaços comerciais em terminais ou de publicidade 

em pontos de conexão e transferência, ou ainda, parceria com as empresas operadoras. Cada empreendimento, 

todavia, deve buscar uma solução de sustentabilidade específica, à luz de estudos de viabilidade econômica 

e base jurídica que promovam o cumprimento dos fins almejados.

• Quanto ao espaço de deslocamento:

Devem garantir a proteção ao longo de toda a área de percurso e buscar, quando as distâncias entre os pontos 

de embarque e desembarque forem muito longas, no mínimo, a pavimentação do espaço de circulação com 

pisos adequados, utilização de material antiderrapante, remoção de barreiras físicas nos locais de passagem, 

regularização de arestas e outros elementos que possam causar acidentes.

Cuidados também devem ser dispensados com relação ao escoamento de águas pluviais para evitar 

acúmulo de água. Neste sentido, o entorno imediato também deve ser considerado, evitando a formação de 

poças no leito da via que possam arremessar água sobre os usuários em seus momentos de caminhada.

As travessias das vias devem ser equipadas com faixas de segurança e dispositivos de traffic calming, 

quando realizadas em vias de grande movimentação de veículos, além de tratamento para garantir a acessi-

bilidade universal com rebaixamento de guias ou nivelamento de passeios para cadeirantes e direcionamento 

de fluxos através de piso podotátil para deficientes visuais.

Como dispositivos de segurança complementares no conflito veículos x pedestres, devem ser construídas 

barreiras físicas para evitar as travessias em locais indevidos, sem que elas se constituam em elementos de 

intrusão urbana, podendo ser equacionadas através de massas vegetais e outros dispositivos que integrem 

urbanisticamente todo o espaço a ser tratado.

Rotas de acessibilidade, evidenciada a padronização de 

pisos, faixas de segurança, canalização de fluxos através 

de barreiras vegetais, rebaixamento de guias e colocação 

de elementos verticais (fradinhos) para impedir o acesso 

de veículos nas áreas de pedestres.

• Quanto ao espaço destinado a espera:

Os pontos de embarque e desembarque são tradicionalmente considerados na cultura técnica, em ações de 

qualificação do transporte público, apenas com preocupação de identificação da parada ou, quando muito, 

de instalação de equipamentos de cobertura. Raramente essa preocupação é estendida aos pisos dos pontos 

que, não raro, se apresentam em chão batido ou com pisos deteriorados.

A qualidade do ponto é formada pelo conjunto dos elementos que o compõe, isto é, cobertura, piso, ve-

dações, equipamentos de apoio etc. Os abrigos devem buscar a proteção contra as intempéries, com respeito 

às peculiaridades climáticas regionais, como as temperaturas mais rigorosas no Sul, no inverno, ou o calor 

excessivo presente em todo o Brasil no verão.

Devem igualmente, dispor de equipamentos de descanso durante a espera com a colocação de bancos ou 

outros dispositivos que permitam apoio, mesmo que na posição de pé, além da colocação de equipamentos 

de urbanidade como lixeiras, telefones públicos, bebedouros, espaço de avisos etc.

A comunicação visual para informação ao usuário também é um item bastante ausente. Com a ampliação 

das integrações a céu aberto, os pontos devem contemplar informações mínimas que permitam ao usuário não 

cativo saber que linhas passam pelo local e quais as possibilidades de integração disponíveis no entorno. Isto 

pode ser feito através da colocação de totens de informação, sinalizações para direcionamento dos fluxos ou 

outros elementos de comunicação visual que possibilitem ao usuário realizar as conexões desejadas.
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Para viabilizar de forma plena a acessibilidade universal, os locais de integração, sejam os terminais clás-

sicos, estações de conexão ou os simples pontos de transferências a céu aberto, devem aplicar os dispositivos 

previstos na legislação específica e nas normas técnicas, com rebaixamento de guais, construção de rampas 

obedecendo as inclinações máximas permitidas e instalação de corrimões e outros dispositivos de segurança.

Com relação as deficientes visuais, colocação de pisos podotáteis, para orientação das rotas de circulação 

e, sempre que possível, informações em braile para conhecimento dos serviços oferecidos no ponto.



Acessibilidade universal criada em plataformas de embarque e desembarque, com rebaixamento dos passeios ao nivel 

do leito viário, elevação das plataformas a altura do 1º degrau do ônibus (30 cm), criação de rampas com corrimão para 

acesso às plataformas e colocação de piso podotátil para orientação de deficientes visuais.

A QUALIDADE ESTÉTICA DOS EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE

O movimento modernista, iniciado em meados do século passado, teve como reflexo na arquitetura das 

edificações a simplificação das formas como fator de minimização de custos de implantação das obras de 

engenharia, visando atingir um maior volume de produção. Com menos custos, mais unidades puderam ser 

construídas, diminuindo o déficit habitacional. Porém, se por um lado ampliou-se a oferta, por outro, houve 

um esvaziamento dos padrões estéticos que se refletiu em todos os elementos contruídos.

Do urbanismo, tido como sinônimo de embelezamento do final do século XIX, evoluiu-se, nesta época, 

para o urbanismo funcional onde o prioritário era o funcionamento da cidade na velocidade que a revolução 

industrial e tecnológica exigiam.

No trânsito e no transporte, o funcionalismo se traduziu na velocidade, onde tudo teria que fluir para 

melhorar os indicadores de progresso de uma cidade. Os novos padrões construtivos também simplificaram 

as obras de engenharia necessárias para dar esta fluidez ao transporte e ao trânsito mas, não raramente, 

ignoraram o seu entorno e a sua inserção urbana causando impactos muitas vezes irreversíveis nas relações 

sociais e no tecido urbano.

Nos equipamentos urbanos de transporte, a preocupação exacerbada com a fluidez colocou ênfase na 

infraestrutura de circulação em detrimento da de espera, excluindo o conforto, a estética dos elementos cons-

truídos e, as vezes, a ética das relações humanas e até a segurança nas situações de conflito entre veículos 

e pedestres.

Entretanto, neste novo século, as tendências sinalizam para uma preocupação maior com os aspectos 

formais e para o reconhecimento de que o sentido estético também faz parte do bem estar do ser humano, 

contribuindo para a sua qualidade de vida. Não por outro motivo, os shopping centers investem tanto no padrão 

de qualidade estética, sendo muitas vezes a razão das pessoas convergirem para estes espaços.

USOS INDEVIDOS: UM PROBLEMA A SER ENFRENTADO

Os terminais de transporte coletivo e estruturas similares, por envolverem uma grande movimentação 

de pessoas, acabam sendo espaços cobiçados para instalação de atividades comerciais, principalmente 

da economia informal, que se aproveitam desta situação para oferecer aos usuários toda a sorte de 

mercadorias.

A oferta de atividades e serviços junto às infra-estruturas de transporte pode ser um fator positivo na 

animação do espaço e, de alguma forma, atende aos desejos de consumo dos usuários e pode trazer alguma 

contrapartida para a manutenção e conservação do local. Todavia, se torna um fator bastante negativo se 

houver obstrução dos espaços funcionais, caracterizando a  privatização de espaços deveriam ser públicos, 

em interesse exclusivo de seus exploradores. A economia informal ou clandestina, por ser quase sempre in-

vasiva e desorganizada, acaba por degradar o espaço, gerando lixo e outros fatores adversos que deterioram 

o ambiente como um todo e subtraem espaços que deveriam ser de uso geral.

O controle destas atividades é um grande desafio para os gestores e, caso seja política pública a libera-

ção destas atividades, devem ser permitidas em espaços minimamente planejados. Ao contrário, se houver, 

por parte do poder público, intolerância com a exploração do comércio informal, alguns cuidados básicos no 

planejamento dos espaços podem minimizar a sua incidência:

•	 Dar destinação para todos os espaços residuais resultantes da implantação das plataformas dos 

terminais ou estações, com criação de espaços de convívio e instalação de equipamentos urbanos 

como bancos, telefones públicos etc.

•	 Utilizar recursos paisagísticos como a criação de barreiras vegetais que constituam obstáculos à 

invasão de espaços livres.

•	 Evitar dimensionamento desnecessário de áreas, além do requerido pelo programa de cada terminal 

ou estação de conexão.

Além destes cuidados básicos na fase de projeto, uma eficiente fiscalização também é necessária para 

que os espaços criados para realização das integrações físicas no sistema de transporte coletivo cumpram, 

acima de tudo, a função para a qual foram projetados.

ACESSIBILIDADE UNIVERSAL

Os equipamentos urbanos são dimensionados para o padrão médio da população. Assim é a ergonometria vei-

cular, que dimensiona os assentos, degraus, altura dos balaústres etc. Em tempos de inclusão e acessibilidade 

universal, os equipamentos de transporte também devem passar por uma releitura, visando a sua adaptação 

para a sua plena utilização, inclusive pelas pessoas não enquadradas nos padrões normais que subsidiam a 

formulação das normas técnicas.

Incluem-se aqui as pessoas com necessidades especiais de locomoção, deficientes visuais, deficientes 

auditivos e outros, para as quais a legislação brasileira contempla uma série de direitos e estabelece requisitos 

físicos e operacionais para os veículos e para as infra-estruturas urbanas.

Todavia, a acessibilidade universal é ainda muito prejudicada nas viagens não motorizadas, seja no acesso 

ao ponto ou nas condições de realização da integração, ausentes na formulação das políticas urbanas e no 

planejamento dos investimentos em infra-estrutura de transferência nos sistemas de transportes, principal-

mente quando estas são realizadas a céu aberto.
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Buscando reproduzir estas mesmas sensações de bem-estar aos usuários nos equipamentos urbanos 

destinados ao transporte, a sua construção deve buscar formas harmoniosas e volumes mais inseridos na 

paisagem urbana, que possam ser valorizados juntamente com os itens de funcionalidade. A inserção harmonio

sa no ambiente, a preocupação de evitar a formação de barreiras físicas e/ou visuais e a descontinuidade do 

tecido urbano, e a preocupação com a mitigação de seu impacto sobre a paisagem passam a ser itens cada 

vez mais presentes nos projetos de arquitetura dos equipamentos de transportes.

A busca de materiais adequados, de maior durabilidade e que permitam melhor manutenção e conserva-

ção, assim como itens de paisagismo que mitiguem a aridez característica dos sistemas de transportes, são 

atributos a serem buscados na construção dos equipamentos de transporte, sejam eles grandes terminais ou 

simples coberturas em pontos de integração sobre a calçada.

Para que o transporte coletivo possa competir com outros modos, principalmente o automóvel particular, 

ele deve apresentar itens de conforto que faça os usuários se sentirem dignos e sem prejuízo de sua auto-es-

tima, sentimentos que, conforme a literatura especializada, necessitam ser continuamente confirmados pelo 

seu ambiente de vivência. 

Os equipamentos urbanos disponibilizados para a realização das transferências também são espaços de 

vivência e, na maioria das vezes, de uso compulsório. A sua construção deve, assim, considerar os aspectos 

psicológicos que propiciam sensações de bem-estar, conforto e acolhimento, para que esta condição básica 

para a dignidade humana seja respeitada. Os espaços de convívio nos sistemas de transporte exigem limites e 

delimitações, construídos de signos, metáforas e alegorias, que façam os usuários, ao realizar as suas viagens, 

se sentirem dentro de um sistema com identidade única, espaços delimitados e equipamentos padronizados, 

desde o momento do primeiro embarque até o final da sua viagem.

4.3

Lelis Marcos Teixeira
Presidente Executivo da Fetranspor e Rio Ônibus

O que faz uma cidade? As pessoas. Mas o que distingue um aglomerado humano de uma urbe? A diversidade 

integrada e articulada em ações coletivas voltadas para o interesse comum. Essa integração dá origem à di-

versidade de usos da cidade: o uso social, o uso econômico, o uso cultural. Toda esta articulação depende da 

mobilidade e acessibilidade das pessoas, o que só pode ser garantido pelo uso eficaz do transporte público.

A eficácia nos transportes públicos depende de uma série de fatores que, como a própria cidade, devem 

ser considerados, para fins de planejamento urbano, como problemas de complexidade organizada.1 Tanto 

a cidade quanto o transporte público demandam métodos analíticos que envolvem muitas variáveis, porém 

mais importante que o número de variáveis é o fato de que elas se inter-relacionam. São problemas passíveis 

de compreensão. Apesar da complexidade de seus vários fatores nada existe de irracional.

Os problemas das cidades e de seus transportes públicos variam simultaneamente e de maneira sutilmente 

inter-relacionadas. Se tratados adequadamente, é possível analisar erros e acertos, avaliar as dificuldades e 

projetar um horizonte de expectativas. Vários urbanistas fracassam em seus planos por adotarem uma abor-

dagem equivocada acerca da natureza do problema urbano.

Jane Jacobs, em seu livro Morte e Vida de Grandes Cidades, afirma que os teóricos do planejamento 

urbano têm constantemente confundido os problemas da cidade com problemas de simplicidade elementar 

e de complexidade desorganizada. A busca por compreendê-los e solucioná-los a partir deste ponto de vista 

resulta em incompreensão da essência da cidade e em erros traumáticos para a comunidade.

Talvez isto explique por que a integração modal e tarifária no Rio de Janeiro demorou três décadas para 

sair do papel e se tornar uma realidade. A integração não responde apenas à necessidade de racionalização 

SOLUÇÃO EMPRESARIAL 
INTEGRA SOCIALMENTE

1 	 Cf o Dr. Warren Weaver sobre as etapas de desenvolvimento na história do pensamento científico em um ensaio sobre ciência e 

complexidade publicado no Relatório Anual da Rockfeller Foundation na edição de 1958.
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Figura 1. Mapa esquemático do sistema de trens com as estações de integração.

A Zona Oeste é a região da capital com o mais baixo IDH e sua população era justamente a mais penalizada 

pela falta de integração, devido à extensão do percurso. A integração tarifária e modal na região representa o 

mais baixo custo quilométrico do Grande Rio, se levarmos em conta o deslocamento total.

Além da economia, a integração funciona de modo a suprir a deficiência de localização da Central do Brasil 

através da criação de uma linha circular ligando a Central aos demais pontos do centro da cidade e retornando 

à Central. Os veículos da conexão trem-ônibus têm identidade visual diferenciada e 12 pontos de parada nas 

principais vias do Centro.

A linha, batizada como Conexão Central, sai da Central do Brasil pela rua Camerino, segue pela avenida 

Marechal Floriano, avenida Rio Branco, rua Almirante Barroso, rua 1º de Março, rua da Assembléia, rua da 

Carioca, praça Tiradentes, praça da República até retornar à Central.

A integração com os trens na Zona Oeste significa uma verdadeira quebra de paradigma, permitindo ao 

usuário do sistema uma economia superior a R$ 1.200 ao ano. Só na estação de Campo Grande são 31 linhas, 

que perfazem 45 itinerários, integradas aos trens.

As linhas que fazem parte da integração foram seccionadas para se integrar às estações de trens, enquan-

to outras linhas que partem do mesmo destino mantém seu itinerário em direção ao centro apresentando-se 

como opção para o passageiro que prefira fazer todo o trajeto sem baldeação, garantindo que a população 

não seja desassistida.

Tabela 2. Cronologia e resumo da integração com a SuperVia.

Estação Início Operação Decreto Linhas

Campo Grande 17/01/2005 Dec. nº 24.920, de 03/12/2004  31 linhas

Carioca  Dec. nº 24.921, de 03/12/2004  Especial Central

Santa Cruz 21/02/2005 Dec. nº 25.070, de 18/02/2005  2 linhas

Bangu 04/03/2005 Dec. nº 25.085, de 01/03/2005  9 linhas

Deodoro 11/04/2005 Dec. nº 25.178, de 29/03/2005  5 linhas

Marechal Hermes 11/04/2005 Dec. nº 25.178, de 29/03/2005  4 linhas

Méier 24/10/2005 Dec. nº 25.519, de 30/06/2005  31 linhas

Madureira 24/10/2005 Dec. nº 25.520, de 30/06/2005  45 linhas

Cascadura 24/10/2005 Dec. nº 25.520, de 30/06/2005  35 linhas

A integração modal e tarifária enfrenta de maneira direta o desafio de integrar uma cidade partida, onde 

a exclusão foi determinada muitas vezes pela dificuldade de acesso aos meios de transporte público, fosse 

pelo preço, pela distância ou pela demora, ou ainda por sua simples inexistência.

que a cidade impõe. É a resposta para a integração das pessoas, integração profissional, cultural, social e 

econômica que é, por fim, o cerne da vida urbana. Através da integração é possível reduzir a distância social 

entre o centro e a periferia, similar à distância entre litoral e sertão já observada por Euclides da Cunha, em 

sua obra definitiva Os Sertões, uma distância medida em séculos e não em quilômetros.2 A rede integrada de 

transporte público é responsável por movimentar a cidade, social, econômica e culturalmente.

A integração nasce, portanto, fruto da percepção dos homens que operam o sistema de transporte público 

no Rio de Janeiro por concessão do poder público, cuja situação particular, com 100% da operação de ônibus, 

trens, metrôs e barcas privatizada, permitiu que a integração surgisse ao mesmo tempo como uma solução 

de negócios e uma resposta à necessidade de integrar socialmente a cidade.

Tabela 1. Tarifas integradas na Cidade do Rio de Janeiro.


Tarifa 
Simples

Integração 
Trens

Integração 
Metrôs

Integração 
Barcas

Integração 
Ônibus

  Ônibus R$ 2,00 R$ 2,60 R$ 2,60 R$ 3,25

R$ 2,60 (*1)

R$ 3,50 (*2)

R$ 4,00 (*3)

  Trens R$ 1,90 - R$ 3,30 – R$ 2,60

  Metrôs R$ 2,40 R$ 3,30 – –

  Barcas R$ 2,70 – – – R$ 3,25

Obs.: (*1) Tarifa para expresso – linhas seccionadas.

	   (*2) Tarifa para rede de linhas municipais integradas.

	   (*3) Tarifa intermunicipal (Pavuna).

Segundo dados de julho de 2006, a integração expressa ônibus-metrô transporta 44.600 passageiros por 

dia, a integração metrô-ônibus na Pavuna contribui com 5.700 passageiros por dia, enquanto a antiga integração 

municipal ainda responde por outros 3 mil passageiros por dia; a integração metrô-trem tem 28.800 usuários 

e sua extensão por mais 23.600 passageiros por dia; a integração ônibus-trem recebe 16.200 passageiros por 

dia; e a integração ônibus-barcas, mil passageiros por dia. Diariamente cerca de 123 mil pessoas deslocam-se 

pela Região Metropolitana do Rio de Janeiro utilizando a rede integrada de transporte.

Para que se tenha uma idéia do impacto da integração podemos tomar o exemplo do Metrô Rio, atuando na 

cidade desde abril de 1998, quando o sistema foi privatizado. Em 2005, pela primeira vez, a empresa registrou 

lucro em seu balanço financeiro, alcançando também a marca de um bilhão de passageiros transportados.

Os executivos do Metrô Rio atribuem os bons resultados principalmente ao programa de integração com 

a rede ferroviária e com os ônibus, que confere a capilaridade necessária a um sistema naturalmente rígido, 

preso em seus trilhos. O Metrô experimentou, de 2004 a 2005, aumento de 10% no volume de passageiros 

transportados, 5% destes passageiros usuários da integração na superfície. Portanto, metade desse cresci-

mento se deve à integração modal e tarifária.

A SuperVia e o Rio Ônibus deram início a uma parceria de sucesso com o lançamento da integração 

ônibus-trem em janeiro 2005, beneficiando milhares de pessoas na Zona Oeste e Zona Norte. As linhas que 

fazem a integração na Zona Oeste são identificadas por meio de adesivos aplicados nas laterais dos ônibus 

e no pára-brisa dianteiro.

2	 [...] mais fundo o contraste entre o nosso modo de viver e o daqueles rudes patrícios mais estrangeiros nesta terra que os imigrantes 

da Europa. Porque não no-los separa um mar, separam-no-los três séculos – Euclides da Cunha Os Sertões.
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Neste sentido os ônibus sempre desempenharam um papel fundamental para o Rio de Janeiro, quando, 

por falta de uma política de transportes, permitiu-se o sucateamento da ferrovia e a estagnação das obras do 

metrô, sendo necessário que os ônibus atendessem à carência de transporte público nas áreas para onde a 

região metropolitana se expandia. Como resultado, muitas das atuais linhas operam itinerários com percursos 

de quase 90 km.

O sistema de transporte integrado permite que este tipo de distorção, que ocorreu ao longo dos anos em 

razão da falta de investimentos públicos, seja corrigido. Agora, neste novo cenário, as empresas de ônibus 

novamente se mobilizaram e buscaram a parceria dos demais modos – metrôs, trens, e barcas – também 

operados pela iniciativa privada, para propor soluções para problemas que, como já vimos, são complexos, 

mas não irracionais.

O seccionamento de linhas foi uma das medidas necessárias à integração que se converteu em redução 

dos impactos ambientais – com menos veículos circulando produz-se menos poluição ambiental e sonora – e, 

simultaneamente, teve reflexos sobre a produtividade das empresas otimizando a relação PMM/IPK, prova de 

que o interesse empresarial pode sim estar em sintonia com os interesses coletivos. A produtividade empre-

sarial é, portanto, compatível com a melhoria da qualidade de vida nas cidades.

Atualmente o sistema de ônibus municipal encontra-se integrado com o metrô, com os trens e com as 

barcas. A integração só é possível utilizando o Cartão Integração, o Vale-Transporte ou o Vale-Rápido. O Cartão 

Integração ônibus-trem e metrô-trem encontra-se à venda em toda a frota integrada, em todas as estações 

do metrô e nas estações da Supervia na Central, São Cristóvão, Cascadura, Madureira, Bangu, Campo Grande 

e Santa Cruz. O Cartão-Integração ônibus-barcas está disponível nos terminais hidroviários. Os cartões são 

carregados com 10 viagens integradas e são reutilizáveis.

Figura 2. Mapa da rede metroviária.

A integração só ocorre quando se utiliza uma linha integrada em uma estação de integração dentro do 

período máximo de transferência. O tempo máximo de transferência do ônibus para o trem em qualquer estação 

é de uma hora, do trem para o ônibus em Santa Cruz o intervalo é de três horas e nas demais estações duas 

horas. Nas barcas este intervalo é de 1h30m no sentido ônibus-barcas e 2h30m no sentido barcas-ônibus. No 

metrô este intervalo é de duas horas.

O planejamento operacional do sistema integrado foi desenvolvido e acertado entre os operadores priva-

dos, a partir de levantamentos realizados por um grupo de estudos formado por técnicos de todos os modos, 

mas tornou-se realidade através de decretos. O poder público desempenhou seu papel como gestor, preocu-

pando-se que o projeto apresentado pelos operadores se adequasse às diretrizes previstas para o transporte 

público na capital, e, como regulador, homologando as ações sugeridas pelo grupo de estudos através de 

decretos que determinaram as condições da operação.

As linhas de integração com o metrô, conhecidas como Expresso-Metrô são serviços de linhas anterior-

mente existentes. Uma parte da frota destas linhas foi seccionada nas estações do metrô e seus veículos 

foram substituídos por veículos de menor capacidade (microônibus) e com ar-condicionado, representando, 

principalmente para o usuário da Linha 1, uma opção ao transporte individual, confortável, com maior privaci-

dade e tarifa reduzida (R$ 2,60). O usuário do metrô pode ainda usar qualquer das linhas da rede municipal de 

ônibus convencionais para fazer a integração com uma tarifa um pouco maior (R$ 3,50) e, na estação Pavuna, 

é possível fazer a integração com os ônibus intermunicipais.

Tabela 3. Cronologia e resumo da integração com o Metrô.

Estação Linha Decreto

Saenz Peña 220 A – Saenz Peña - Usina Dec. nº 24.530, de 17/08/2004 

Saenz Peña 413 A – Saenz Peña - Muda Dec. nº 24.530, de 17/08/2004 

Saenz Peña 226 A – Saenz Peña - Grajaú Dec. nº 24.599, de 08/09/2004 

Del Castillo 634 A – Del Castillo - Fundão Dec. nº 24.676, de 28/09/2004 

Del Castillo 696 A – Del Castillo - Fundão Dec. nº 24.676, de 28/09/2004 

Largo do Machado 422 A – Largo do Machado - Cosme Velho Dec. nº 24.762, de 03/11/2004 

Estácio 401 A – Estácio - Rio Comprido Dec. nº 24.949, de 15/12/2004 

Saenz Peña 217 A – Saenz Peña - Andaraí Dec. nº 25.042, de 25/01/2005 

Estácio 209 A – Estácio - São Cristóvão - Caju Dec. nº 25.069, de 17/05/2005 

Estácio 401 B – Estácio - Rio Comprido Dec. nº 25.163, de 28/03/2005 

S. Francisco Xavier 222 A – S. Francisco Xavier - Vila Isabel Dec. nº 25.375, de 16/05/2005 

Estácio 406 A – Estácio - Rodoviária Dec. nº 25.429, de 31/05/2005 

Cardeal Arcoverde 591 A – Cardeal Arcoverde - Leme Dec. nº 25.477, de 10/06/2005 

Largo do Machado 407 A – Largo do Machado - Silvestre Dec. nº 25.492, de 22/06/2005 

Botafogo 511 A – Botafogo - Urca Dec. nº 25.535, de 11/07/2005 

Cinelândia 214 A – Cinelândia - Paula Matos Dec. nº 25.752, de 21/07/2005 

A integração com as barcas começou em dezembro de 2006 entre as estações Praça XV e Cocotá, na Ilha 

do Governador, e funciona de segunda a sexta-feira. Na estação de Cocotá o usuário encontra à sua disposição 

linhas que integram com as diversas localidades da Ilha do Governador.Siqueira Campos
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Tabela 4.  Localidades e linhas integradas no Terminal Hidroviário Cocotá - Barcas.

Localidade Integrada Linhas

Cacuia, Pitangueiras e Ribeira 322 Ribeira - Castelo

Bananal, Cacuia e Freguesia 328 Bananal - Castelo

Bananal, Cacuia, Freguesia, Jardim Guanabara, Pitangueiras e Ribeira 901 Bananal - Bonsucesso

Aeroporto, Bananal, Cacuia e Freguesia 924 Bananal - Aeroporto

Aeroporto, Bancários, Jardim Guanabara e Tauá 925 Aeroporto - Bancários

Cacuia, Moneró, Portuguesa e Ribeira 934 e 935 Ribeira - Portuguesa (Circular)

Figura 3.  Esquemas das linhas integradas no Terminal Hidroviário Cocotá.

A integração é um dos itens de um conjunto de propostas que envolvem a construção de corredores ex-

clusivos, a operação de terminais, a qualificação de profissionais, projetos de responsabilidade social, entre 

outras. Estas medidas têm por objetivo encurtar a distância física e social entre o centro e a periferia. Não 

se trata apenas de consciência social ou filantropia, mas de uma avaliação empresarial que aposta nestas 

propostas para estimular o crescimento do número de passageiros nos transportes públicos e para a redução 

do número de automóveis.

Pode parecer pretensioso imaginar que a integração possa dar resposta a questões tão fundamentais, mas 

o fato é que o entendimento entre os operadores está se revertendo em favor das camadas mais desfavorecidas 

da população, seja pelo aspecto econômico, seja pelo maior conforto, com a adoção de veículos refrigerados 

e de menor porte, que incentiva as pessoas a deixarem seus automóveis na garagem.

Este é talvez o melhor resultado, o mais animador com certeza, porque qualquer pessoa que goste de sua 

cidade está incomodada com a onipresença do automóvel, com o espaço urbano que ele toma das pessoas em 

estacionamentos, calçadas, túneis, viadutos e vias expressas, onde o transporte público não tem prioridade, 

muito menos exclusividade.

O automóvel é um predador do espaço urbano, abre passagem destruindo ruas e bairros, deixando no 

lugar espaços vazios, imprecisos, destituídos de referências sentimentais. Cada cidade se parece cada vez 

mais com qualquer lugar. 

Esta situação perversa se perpetua na eterna busca de soluções para os congestionamentos, focadas 

sobretudo no automóvel. Esta lógica conduz ao esgotamento do espaço urbano: abrem-se novos túneis, vias 

expressas e viadutos são construídos e não há estacionamento que baste.

Em tese, as vias expressas deveriam desviar os carros de outras ruas e assim conseguir desafogar o trá-

fego, quase sempre desconsiderando o ponto onde este fluxo será reinserido fora da via expressa. Na prática 

esta solução só funciona se o fluxo se mantiver bem abaixo da capacidade da via.

As soluções que priorizam o transporte público, por outro lado, tem efeito imediato na redução de au-

tomóveis e na circulação de veículos e é preciso insistir nelas. Jane Jacobs define a relação entre cidades e 

automóveis da seguinte forma:

“A atual relação entre cidades e automóveis corresponde, em síntese, a uma das peças que às vezes 

a história prega no progresso. O período de evolução do automóvel como transporte cotidiano corres-

pondeu precisamente ao período durante o qual o ideal da anticidade, nos moldes de um subúrbio, 

foi elaborado arquitetônica, sociológica, legislativa e financeiramente.”3

Não podemos deixar de considerar que o trânsito exerce uma pressão sobre si mesmo. Os veículos disputam 

entre si tanto o espaço urbano quanto a conveniência das soluções. É inquestionável que o aumento do fluxo 

de automóveis e seu impacto sobre o transporte público pressupõe um aumento do número total de veículos.

O problema por trás de todas as dificuldades do trânsito urbano é como reduzir o número de veículos 

nas ruas e fazer com que aqueles que permaneçam operem com maior produtividade e eficiência. Também 

aqui a integração modal deixa sua contribuição. Os ônibus são uma importante manifestação da intensidade 

e concentração da cidade. Estimular sua eficiência tem reflexos imediatos sobre a redução de automóveis. 

Os sistemas integrados contribuem ainda para a racionalização dos itinerários e redimensionamento de 

frotas das linhas de ônibus, evitando a superposição de linhas dos diversos modos, reduzindo o percurso 

desnecessário, as frotas superdimensionadas e, por conseguinte, os impactos ambientais.

Quanto maior a pressão sobre o automóvel menos notada seria a presença do ônibus na cidade, pois ele 

não ficaria retido ou ocioso como hoje ocorre. A redução do número de automóveis depende da adoção de uma 

série de medidas que juntas deveriam compor a política de transporte. Portanto é preciso e desejável que os 

ônibus disponham, a exemplo dos trens e metrôs, de uma via de circulação segregada. Desta forma, e com as 

novas tecnologias como o GPS, seria possível realizar a integração com precisão de horários. Os corredores 

teriam um papel significativo na redução da frota nos principais eixos.

Um técnico sinceramente interessado em reduzir o número de automóveis optaria por vias segregadas 

com acesso vetado aos automóveis, estimulando o uso do transporte público, daria preferência à criação 

de ruas de pedestres, ao alargamento das calçadas, incentivaria seu uso, ao invés de reduzi-las para abrir 

novas vagas. Ambas as medidas beneficiariam o sistema integrado como um todo, assim como a instalação 

de bicicletários, e até mesmo medidas óbvias como a construção de baias para os ônibus, um espaço físico 

determinado para a integração, nas estações de metrô.

Do ponto de vista operacional é preciso entender a integração como etapa de um processo que se ini-

ciou com a implantação do sistema inteligente de bilhetagem. Este, por sua vez, permitiu o desenvolvimento 

de um cartão específico para a integração e o gerenciamento da receita, e que seguramente irá seguir seus 

próprios desdobramentos, revelando a cada passo uma necessidade específica, demandando soluções que 

invariavelmente conduzirão ao passo seguinte, e por isso diz-se processo.

Paralelamente conduziu-se a discussão das questões técnicas em grupos formados por técnicos e re-

presentantes de cada modo: caso a caso, cada linha de integração era avaliada para que se determinassem 

estações de integração, valor da renúncia, seccionamento de linhas, itinerários e até mesmo a criação de 

serviços complementares.

Hoje quase 125 mil cariocas e fluminenses podem se deslocar todos os dias de maneira rápida, 

econômica e racional através da integração dos ônibus com o metrô, os trens e as barcas. Mais que uma 

tendência mundial, a integração é uma necessidade. As cidades não suportam mais o crescimento da 

frota de automóveis.

3 	 JACOBS, 2003, p.382
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4.4

“O desenvolvimento do terceiro mundo e a preservação do meio ambiente são considerados os dois maiores 

problemas mundiais que deverão ser enfrentados pela humanidade nas próximas décadas” (COLOMBO apud 

LORA, 2000), e o transporte hidroviário de passageiros se apresenta como uma alternativa para o atendi-

mento dessas duas demandas em regiões subdesenvolvidas que apresentam potencial hidroviário. O modo 

hidroviário possui grandes vantagens ambientais, quando comparado com os outros modos tradicionais. O 

transporte hidroviário é caracterizado pelo baixo consumo energético por passageiro e conseqüentemente 

menor emissão de gases poluentes do ar. A necessidade de reduzidas intervenções no meio físico, tendo em 

vista que normalmente a via é o próprio curso natural d’água, é outra característica que coloca este modo em 

um patamar superior aos demais modos de transporte de passageiros. São também características relevantes 

do transporte hidroviário de passageiros: alta previsibilidade do tempo de viagem; elevada segurança pes-

soal e quanto a acidentes; capacidade de integração e desenvolvimento de regiões litorâneas e ribeirinhas; 

e investimentos em infra-estrutura relativamente baixos e passíveis de serem compartilhados com outras 

modalidades, através de terminais multimodais.

Embora o transporte hidroviário de passageiros apresente, potencialmente, uma série de vantagens com-

petitivas, no Brasil, em especial na Amazônia, o sistema hidroviário de passageiros é ineficiente, com embar-

cações obsoletas e terminais inadequados, desprovidos de integração com os outros sistemas de transporte.

O transporte hidroviário exerceu um papel fundamental no processo de ocupação nacional, em especial na 

região norte, favorecido pela vocação hidroviária local, porém, o primeiro Plano Geral de Viação nacional, elaborado 

em 1934, desconsiderou esta modalidade, e, segundo Peixoto (1977), somente em 1946 o sistema hidroviário bra-

sileiro foi incluído, pela primeira vez, em um plano geral de transporte. A prioridade concedida ao modo rodoviário 

no país, além do ambiente político favorável, foi ao longo do tempo, amparada pelo processo tradicional de pla-

nejamento de transportes, focado na ampliação da oferta, através de “provisão de infra-estrutura para acomodar 

crescimentos constantes da demanda, tais como: construção de novas rodovias, alargamento de vias, construção 

de viadutos ou túneis, estacionamentos ou edifícios garagem etc.” (CÂMARA apud GONÇALVES).  

Patrícia Bittencourt T. Neves
Chefe do Departamento de Engenharia dos Transportes da UFPA e Diretora Regional Norte da ANTP

POTENCIAL DE INTEGRAÇÃO 
COM O TRANSPORTE 
HIDROVIÁRIO

Nas ruas, sem corredores seletivos, os ônibus ficam parados em intermináveis engarrafamentos. Nos 

trens e metrôs a demanda cai proporcionalmente ao crescente uso do transporte individual e do transporte 

clandestino. Concentração urbana e dependência do automóvel são, por natureza, incompatíveis.

Com a implantação da bilhetagem eletrônica e a integração, a população de nossa cidade poderá, em 

pouco tempo, perceber um salto qualitativo nos serviços de transportes públicos. Com estas ações a cidade 

ganhará um modelo sustentável, baseado na integração modal, que, associado à construção de corredores 

exclusivos para ônibus, resultará na redução do uso do transporte individual e em uma distribuição mais 

democrática do espaço urbano da cidade.

Integrar é antes de tudo integrar pessoas, vidas, relações humanas de vastíssima gama. Em nosso horizonte 

de expectativas despontam várias possibilidades para o aperfeiçoamento do sistema integrado. A eficácia do 

sistema dependerá, em menor ou maior grau, do apoio do poder público como o gestor, seja como empreen-

dedor na construção de estações de transbordo e na instalação do mobiliário urbano, seja como financiador 

subsidiando o custo de um transporte público de qualidade.
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de conforto, em condição de mar agitado, segurança, velocidade e prestação de serviços que transformaram 

este meio em mais uma possibilidade de deslocamento para a população” (ibid, 2004).

Outros sistemas hidroviários que também merecem destaque são os de Sidney, na Austrália, e Istambul, na 

Turquia. O primeiro é considerado o modo mais eficiente para ligação entre o centro da cidade e as localidades 

costeiras, apresentando um grau de aceitação muito alto pela população e uma integração eficiente com os 

demais modos de transporte rodoviário e ferroviário (FLORIANO apud NEVES, 2004).

O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE PASSAGEIROS NO BRASIL

Atualmente os principais sistemas de transporte hidroviário de passageiros em aglomerados urbanos do país 

estão situados em: Aracaju, Belém, Rio de Janeiro, Salvador, Santos, São Luis e Vitória (BNDES, 1999). Na 

Amazônia, o transporte hidroviário exerce um papel importantíssimo no transporte de cargas e passageiros. 

No tocante aos passageiros, oferece serviços de curta, média e longa distâncias. Na região amazônica é comum 

encontrar comunidades em que o único acesso é o fluvial. O Ministério da Marinha estima que 100 mil embarca-

ções operem no transporte de passageiros na região, quase todas mistas (transporte de passageiros e cargas).

Merece destaque o sistema de transporte hidroviário da região metropolitana do Rio de Janeiro, na baía 

da Guanabara, considerado o maior sistema hidroviário urbano de passageiros do país, composto por três 

linhas urbanas e uma de apoio à plataforma de exploração de petróleo. As empresas operadoras utilizam 

terminais independentes na Praça XV, no centro da cidade do Rio de Janeiro, ligando à cidade de Niterói, à 

Ilha do Governador e à Ilha de Paquetá. Existem estudos para implantação de novas linhas urbanas como a 

ligação hidroviária com a Barra da Tijuca. Nas operações são utilizadas embarcações convencionais e de alto 

desempenho, com características operacionais diferenciadas no que se refere à capacidade, velocidade e nível 

de conforto (NEVES, 2004).

O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

A Região Metropolitana de Belém (RMB) é insular, composta por cinco municípios e 47 ilhas, das quais nove 

não são habitadas e apenas duas têm acesso rodoviário.  A população ribeirinha depende exclusivamente do 

transporte hidroviário para realizar cerca de 4.000 viagens/dia para a região continental, para as    diversas 

atividades, sendo as mais comuns: estudo, trabalho e comércio.

O transporte é realizado por embarcações típicas da região; os modelos mais comuns são as embarcações 

de madeira de natureza mista para carga e passageiro (figura 1) e as montarias, também conhecida como a 

bicicleta fluvial, um modo individual, não-motorizado, de baixo custo e fácil fabricação (figura 2). 

	

Figura 1 – Embarcação típica para transporte de pessoas e mercadorias. 	

	 (Fonte: FADESP)

Segundo Fogliatti (2004), durante as décadas de 1950 e 1960 do século passado, o termo desenvolvimento 

era associado apenas ao crescimento econômico e à industrialização, sem preocupação com a proteção ao 

meio ambiente, e o transporte rodoviário, com suas vantagens competitivas no que se refere à flexibilidade, ao 

conforto e a imagem de status que foi construída em torno do automóvel, atendeu de forma mais satisfatória 

a essa lógica desenvolvimentista e contribuiu de forma decisiva para o modelo rodoviário implantado no país. 

Somente no final da década de 1960, em decorrência de acidentes ambientais ocorridos, é que surge a proposta 

de se impor limites ao modelo de crescimento vigente.  Na década de 1980, a preocupação ambiental assumiu 

uma conotação mais abrangente, voltada não somente para o esgotamento das fontes de recursos naturais, 

mas também para a capacidade de absorção nos ecossistemas da poluição gerada pela humanidade. Assim, 

em 1987, a partir do Relatório de Brundtland1 surge o conceito de desenvolvimento sustentável.

Tendo como diretriz os princípios do desenvolvimento sustentável, as propostas para o setor de transporte 

têm se manifestado de várias formas. Uma técnica que vem sendo utilizada pelos planejadores de transporte é o 

gerenciamento da mobilidade, muito comum em algumas cidades dos Estados Unidos e na União Européia, que 

destaca a importância da integração física e tarifária dos diferentes meios de transporte disponíveis, incluindo 

o transporte individual. A técnica é orientada exclusivamente à demanda e é considerada ambientalmente cor-

reta porque privilegia o uso de modos mais sustentáveis como o transporte público, a bicicleta e a caminhada, 

além de ser economicamente mais viável, pois não se baseia na necessidade de expansão da infra-estrutura 

disponível. Barros et al. (2005) consideram que programas estruturados de gerenciamento da mobilidade não 

foram ainda adotados no cenário nacional, embora estes conceitos sejam conhecidos pela comunidade técnica 

e acadêmica e também fazerem parte das diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana.

O TRANSPORTE HIDROVIÁRIO DE PASSAGEIROS NO MUNDO

O transporte hidroviário tem sido cada vez mais incorporado aos sistemas de transporte de passageiros em 

aglomerados urbanos, em alguns casos como alternativa para descongestionar a rede rodoviária urbana, 

proporcionando viagens com serviços diferenciados e com menor tempo de viagem.

Na América do Norte destacam-se os sistemas de Vancouver, no Canadá, e os de Nova York, Boston e 

Miami, nos Estados Unidos. Em Vancouver, sistemas de transporte hidroviário operam diversas travessias com 

embarcações de alto desempenho e capacidades diferenciadas (de 12 a 400 passageiros), sendo comum a 

operação de embarcações mistas, que atendem aos passageiros e veículos. Como o sistema não sofre restrições 

com relação às dimensões dos veículos, como é o caso do modo rodoviário, as embarcações podem ser dimen-

sionadas de acordo com a demanda, as características locais do meio aquaviário e o tipo de serviço desejado.

Na União Européia os sistemas aquaviários, com características geográficas favoráveis, são bastante 

explorados em deslocamentos urbanos, interurbanos e internacionais. Alemanha, Bélgica, Espanha, França, 

Holanda, Dinamarca, Itália, Reino Unido são exemplos de países que possuem sistemas regulares de passa-

geiros, normalmente utilizando embarcações de alto desempenho (catamarãs e hovercrafts), de capacidades 

diversificadas, integrados aos sistemas de transporte terrestre. É na China, em Hong Kong, onde se encontra a 

maior e mais diversificada frota de embarcações de passageiros, especialmente no que se refere à sofisticação 

de tecnologias (NEVES, 2004). O Japão também se destaca com mais de 80 linhas regulares hidroviárias, apre-

sentando um crescimento acentuado e ainda com forte tendência à expansão, “[...] pelas suas características 

1 	 O relatório de Brundtland foi elaborado por uma Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento e estabeleceu o 

significado do termo “desenvolvimento sustentável” como sendo o desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem 

comprometer as capacidades das gerações futuras de atenderem suas próprias necessidades; é um marco para o setor ambiental.
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minal que atende as viagens hidroviárias regionais está localizado no centro da cidade, em um galpão cedido 

pela Companhia das Docas do Pará que atende um fluxo médio diário de 700 a 1.000 passageiros. O espaço 

adaptado oferece condições muito precárias e insatisfatórias (figura 5). Próximos à saída do terminal existem 

um ponto de táxi e um ponto de parada de ônibus, por onde passam diversas linhas, mas é um ponto comum, 

sem condições de abrigo para os passageiros que normalmente transportam volumes e carga.

	

Figura 5 – Área de desembarque no Terminal Hidroviário de Belém.	 Figura 6 – Porto na orla de Belém.

CONCLUSÕES

A integração modal é um dos princípios básicos do planejamento de transportes e um fator-chave para a efi-

ciência dos sistemas. Nos países mais desenvolvidos o transporte hidroviário de passageiros tem apresentado 

tendência de crescimento, inclusive em deslocamentos urbanos, devido, de acordo com Pires (apud NEVES, 

2004), em parte à evolução das tecnologias empregadas nas embarcações e em parte à “[...] intensa integração 

com as outras modalidades de transporte”. 

Embora o transporte hidroviário apresente uma série de vantagens competitivas, ressaltando-se àquelas 

de caráter ambiental e a capacidade de integração e desenvolvimento de regiões litorâneas e ribeirinhas, no 

Brasil esse modo não é explorado em sua potencialidade, apresentando ineficiências no planejamento e na 

operação, restringindo assim a sua expansão. A precariedade na integração física com os sistemas de transpor-

tes públicos terrestres e outros modos, como observado na Região Metropolitana de Belém, é um dos fatores 

que comprometem a eficiência e competitividade do modo hidroviário. 

A questão ambiental está na agenda dos governantes e a sua prioridade aumenta diariamente. Apesar 

das embarcações utilizarem como fonte primária de energia o diesel, os sistemas de transporte hidroviário de 

passageiros apresentam um balanço energético positivo, uma vez que não exigem grandes modificações no 

meio ambiente e apresentam uma menor relação de consumo energético por passageiro transportado, quando 

comparados com o modo rodoviário.

As tentativas de exploração do sistema hidroviário de cabotagem ao sistema de transporte público na 

região metropolitana de Belém foram fracassadas. Vale ressaltar que as experiências não incorporaram o 

transporte hidroviário como parte do sistema de transporte, operaram de forma isolada, sem integração com 

o sistema de transporte terrestre, e utilizaram embarcações inadequadas, no que se refere à capacidade 

(superdimensionadas) e à velocidade operacional. Outro aspecto que comprometeu o sucesso do sistema foi 

a precária situação dos terminais. Com estas características não foi possível atrair os usuários do transporte 

Figura 2 – Montarias.

	 (Fonte: FADESP)

Não existem na RMB terminais hidroviários especializados para atender esta demanda e, portanto, as 

operações de embarque e desembarque e de carga e descarga se dão em locais diversificados ao longo da 

orla, em portos privados e em condições muito precárias. Inclusive este aspecto é apontado pela Capitania 

dos Portos, órgão responsável pela regulamentação e pela fiscalização do setor aquaviário, como um grande 

problema de segurança e o principal entrave para realizar, com eficiência, a inspeção naval nas embarcações.

A exclusão do transporte hidroviário do planejamento urbano e dos sistemas de transporte rodoviário 

praticamente anularam até agora a possibilidade de sua utilização nos deslocamentos intracontinentais. O 

desenvolvimento e a ocupação desordenada da orla dificultam a sua conexão com os eixos viários principais, 

estruturantes do sistema de transporte público. Assim, a integração do modo hidroviário com o rodoviário 

urbano apresenta sérias dificuldades, apesar de, muitas vezes, acontecer de forma espontânea.

Sem nenhuma política tarifária e sem qualquer infra-estrutura de apoio, os ribeirinhos praticam a integração 

com o transporte cicloviário, transportando suas bicicletas no trajeto fluvial para utilizá-la em seguida nos deslo-

camentos terrestres (figura 01).  Com relação ao transporte público coletivo por ônibus, na parte continental da 

RMB e nas ilhas que têm acesso rodoviário e também dispõem de sistema de transporte público por ônibus, a 

integração física é realizada nas próprias vias, em pontos localizados próximos aos principais terminais fluviais. 

Nas ilhas, quando os usuários precisam percorrer grandes distâncias a pé, é comum encontrar serviços de trans-

porte clandestino operando. Na ilha de Cotijuba, a de maior volume de viagens, a integração com o transporte 

hidroviário é realizada por bicicletas, charretes e por veículos improvisados como os mostrados nas figuras 3 e 4.

Figuras 3 e 4 – Veículos utilizados para transporte coletivo na Ilha de Cotijuba. 

De Belém também operam serviços com destino para importantes cidades da Região Amazônica. O ter-(Fonte: FADESP)
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MT – Ministério dos Transportes Secretaria Executiva. Banco de informações dos transportes aquaviários. 

Departamento de Hidrovias Interiores. 2000. Site: http://www.transportes.gov.br/bit/hidro/hidro.htm. (aces-

sado em set/05).

NEVES, Patrícia B. T. das.; Integração hidro-rodoviária do Sistema de Transporte Coletivo Urbano em Belém 

do Pará. In: Anais do 3o SEMINÁRIO DE TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO HIDROVIÁRIO INTERIOR, 2003.  

Sociedade Brasileira de Engenharia Naval – SOBENA. Corumbá – MT.

NEVES, Carlos.; A ligação hidroviária entre o Centro da Cidade do Rio de Janeiro e a Barra da Tijuca: estudo 

sobre o potencial de transferência modal, Tese de Mestrado. COPPE/UFRJ, Rio de Janeiro, RJ, 2004.

PEIXOTO, João B.; Os transportes no atual Desenvolvimento do Brasil. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 

Editora, 1977. 332p.

terrestre. Na realidade, a proposta de exploração do transporte hidroviário para os deslocamentos na área 

continental nunca foi realmente planejada. 

Dessa forma, a Universidade Federal do Pará, juntamente com a Universidade da Amazônia e a empresa 

de navegação BANNACH elaboraram uma proposta de estudo, que foi submetida à Financiadora de Estudos 

e Projetos – FINEP, para desenvolvimento de um modelo de sistema integrado de transporte rodofluvial 

com tecnologia naval de média capacidade específica para a Região Metropolitana de Belém e com base no 

potencial de demanda e no uso racional dos seus recursos viários. O estudo tem como meta contribuir para 

o descongestionamento do sistema rodoviário urbano de transporte metropolitano e dinamizar o setor de 

transporte aquaviário urbano, com a abertura de novos mercados. O projeto está em fase inicial e a proposta 

a ser desenvolvida será incorporada ao Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana de Belém. 

Em regiões que dispõem de uma ampla rede fluvial navegável, como é o caso da Amazônia, os sistemas 

hidroviários de transporte de passageiros podem ser valorizados e apresentar um crescimento comparável ao 

registrado nos países mais desenvolvidos, mas, para isto, eles precisam ser incorporados nos processos de 

planejamento urbano e dos sistemas de transporte, criando condições adequadas para a integração intermodal.
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a doenças do aparelho respiratório nas grandes cidades. 

O incentivo ao uso de bicicletas e caminhadas além de 

diminuir o nível de tráfego geral na cidade contribui para 

melhoria da qualidade de vida.

Figura 1 – Consumo de energia

por pessoa – kcal/km.

Além de os deslocamentos não-motorizados serem de 

baixo custo, são extremamente eficazes para viagens de 

curta distância. A figura 2 mostra a bicicleta como o modo 

de transporte mais rápido para viagens com distâncias de 

até 5 km, entre 5 e 8 km o automóvel passa a ter uma ligeira 

vantagem em relação aos tempos de viagens gastos pelas 

bicicletas. Na medida em que as cidades ficam mais con-

gestionadas, diminuem a vantagem dos carros em relação 

as bicicletas para distâncias entre 5 e 8 km.

Figura 2 – Modo de transporte x tempo de viagem. 

Fonte: European Comission, 1999. 

CONSTRUINDO UMA VISÃO DE CIDADE

Ambiente das cidades

	 Política industrial

		  Política habitacional

			   Política de incentivo ao TNM
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A construção constante das cidades requer, tan-

to do poder público quanto da iniciativa privada, 

um poder imaginativo crescente. Porém, cabe ao 

poder público, através de suas várias políticas, 

dirigir e orientar as políticas públicas.

As políticas de transportes, tanto as rela-

cionadas ao transporte público de passageiros 

quanto as relacionadas ao transporte privado 

e o transporte não-motorizado, influenciam e 

são influenciadas direta e/ou indiretamente por 

políticas públicas de naturezas diversas (figura 

3). A combinação das diversas políticas públicas, 

ainda que não estejam relacionadas diretamente 

ao setor transportes, pode afetar sobremaneira 

o desempenho e a configuração dos setores de 

transportes públicos, privados e não-motorizados.

Figura 3 – Políticas e transporte.

4.5

“O transporte é um problema diferente de todos os outros enfrentados por países em desenvolvimen-

to. Se o país fica rico, sua educação melhora, a cultura melhora, quase tudo vai melhorar, exceto o 

transporte, que vai piorar, porque teremos cada vez mais carros, mais engarrafamentos, mais poluição 

e uma cidade mais impossível de se viver. Não é possível resolver o problema dos transportes pelo 

aumento da infra-estrutura viária”.1

O PAPEL DO TRANSPORTE NÃO-MOTORIZADO 

Andar de bicicleta e caminhar, além de serem os modos de transportes mais baratos, também são os modos 

que gastam menos energia para percorrer uma mesma distância quando comparados a outros meios de trans-

porte (figura 1). O caminhar custa basicamente o preço dos calçados. O andar de bicicleta envolve os custos 

de aquisição da bicicleta, peças de reposição e manutenção, além dos custos relativos aos equipamentos de 

segurança (capacete, luzes reflexivas etc.). O automóvel inclui custos de aquisição do veículo, licenças, seguros, 

combustíveis, estacionamentos etc. e, o transporte público, é o custo da própria tarifa. 

O caminhar e o andar de bicicleta, além de serem modos de transporte eficientes em relação ao consumo 

de energia, vão ao encontro das atuais demandas ecológicas, ambientais e sanitárias. Modos de transporte 

não motorizados (TNM) não emitem poluentes atmosféricos e sonoros. Já os modos motorizados, em sua 

grande maioria, necessitam consumir combustíveis fósseis e emitem na atmosfera tanto gases poluentes 

quanto materiais particulados. Os gases poluentes contribuem para o aumento do efeito estufa enquanto 

que os materiais particulados são responsáveis por grande parte das internações hospitalares relacionadas 

1 	 Henrique Peñalosa, ex-prefeito de Bogotá e responsável pela implantação de um sistema de corredores exclusivos de ônibus conhe-

cido como Transmilenio, justifica sua opção pelas infra-estruturas públicas em favor dos transportes públicos.

INTEGRAÇÃO COM 
TRANSPORTE 
NÃO-MOTORIZADO
Eric Amaral Ferreira
Doutor em Transportes pela COPPE/UFRJ e Diretor do Institute for Transportation & Development Policy (ITDP)
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Figura 7 – 75 pessoas são transportadas 

por 60 automóveis ou por um único ônibus.

Mudança de infra-estruturas instaladas em cidades consolidadas é uma 

tarefa que pode acarretar em custos demasiadamente elevados e a constru-

ção política para levar a cabo tal mudança, na maioria das vezes, não é tarefa 

simples. A reversão da utilidade de infra-estruturas instaladas para outros  

fins, pode ser uma realidade factível e um instrumento de democratização 

e conscientização do uso do espaço público. A substituição dos espaços 

destinados ao estacionamento de carros ao longo das calçadas por ciclovias 

e ciclofaixas é uma política eficiente de incremento de espaço público e de 

reversão de infra-estrutura.

Todos os domingos e feriados, entre 07:00 e 14:00 horas, Bogotá-Colôm-

bia, assim como diversas cidades ao redor do mundo, utiliza 120 km de vias 

para criar um “circuito” contínuo chamado pelos bogotanos de “Ciclovia”. 

Nesse curto espaço de tempo, 2 milhões de pessoas, pe-

destres, ciclistas, skatistas, patinetes etc., se apropriam do 

espaço público para celebrar a vida.

CONSTRUINDO MERCADOS

Para Staley & Scarlett (1998), o princípio crucial da gerência 

do crescimento contemporâneo é que os mercados neces-

sitam ser guiados pelo setor público a fim de maximizar o 

interesse comum.

Em realidade, há a necessidade de se realizar investi-

mentos, tanto nas infra-estruturas de transportes, quanto na 

formação e treinamento dos técnicos das agências e órgãos 

públicos, nas diversas áreas que interagem com o crescimento 

da cidade. 

Porém, mais importante do que o modelo de transporte 

a ser escolhido e priorizado, é a escolha do modelo de cidade 

Figura 10 – Elevados – Xangai. 

Figura 9 – “Ciclovia” aos domingos – Bogotá.

Figura 8 – Ciclofaixa 

– Ubatuba /SP

Dentro do ambiente das cidades, o conjunto de políticas urbanas 

contribui para a definição da forma urbana. A integração das diversas 

políticas, tais como: uso e ocupação do solo, políticas habitacionais, 

políticas de transporte, prioridade de sistema viário, regulamentação 

etc., afeta de maneira direta a competitividade dos diversos modos de 

transporte, bem como a escolha desses modos e, conseqüentemente, a 

forma urbana. Curitiba é um exemplo clássico do ordenamento urbano 

ao longo de um eixo de transportes (figura 4). 

Figura 4 – Uso do solo e transporte – Curitiba.
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A prioridade por determinados modos de transporte está diretamente relacionada a provisão de infra-es-

trutura viária (figura 5). Cidades norte-americanas, construídas sob a lógica do transporte individual, destinam 

em média 20 a 30% da área urbana para provisão de infra-estrutura viária (Los Angeles consome 66% de sua 

área: 28% em ruas e 38% em estacionamentos, Manville & Shoup, 2005), enquanto que, cidades asiáticas 

destinam de 10% a 12% de seu espaço urbano à todas as formas de faixas de domínio viário (World Bank, 2003).

Figura 5 – Consumo de espaço x modo 

de transporte.

Fonte: Banister e Button, 1993.

Os automóveis requerem muito mais espaço do que os outros modos para realizar o transporte de pes-

soas nas cidades (figura 6, fonte: Botma & Pependrecht, 1991). Quando considerados os espaços necessários 

para o estacionamento da frota privada tornam-se ainda menos eficientes. Diversos estudos correlacionam a 

provisão de infra-estrutura viária ao espalhamento das cidades (Rodrigue, Comtois & Slack, 1998).

Figura 6 – Capacidade de transporte 

por espaço consumido. 

(UITP, 2003)
2.000 14.000 19.000 22.0009.000



I N T E G R A Ç Ã O  N O  T R A N S P O R T E  P Ú B L I C O   FEV/2007  153152  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 5

Figura 14 – Inclusão da ciclovia em vias centrais.

A provisão de infra-estrutura para o transporte não-motorizado 

tem o potencial transformador do ambiente urbano. A experiência de 

Bogotá mostra que o incremento e a melhoria do espaço público urbano 

para pedestres e ciclistas não é simplesmente a construção de vias 

especiais para ciclistas, senão a recuperação e a construção de espaços 

públicos com desenho universal onde seja garantida a acessibilidade, 

tanto aos portadores de necessidades especiais quanto aos idosos. 

É a criação de espaços públicos onde os cidadãos possam se encontrar como iguais e celebrar a cidadania.

Figura 15 – Melhoria do espaço urbano para pedestres em Bogotá.

			    Antes			                                       Depois

INTEGRAÇÃO TNM COM O TRANSPORTE PÚBLICO

“Um plano é um bom começo, mas até que tenhamos 

um líder com vontade de transformá-lo em realidade, 

não temos nada.”

Até o final da década de 1990, não havia uma política clara 

nos países europeus quanto à possibilidade de integração 

entre usuários da bicicleta e sistemas de transportes público 

e, freqüentemente, as bicicletas eram vistas por operadores 

de transporte mais como um meio de transporte competidor 

do que um aliado estratégico. Aos poucos a visão estratégica 

foi mudando e hoje a bicicleta é vista mais como um parceiro 

do que como um competidor. 

A bicicleta como parceira dentro dos sistemas públicos de 

transporte tem por objetivo o aumento da área de alimentação 

ao redor das estações de trens e ônibus. Para que a bicicleta 

possa ser integrada aos sistemas de transportes públicos há 

a necessidade de se prover uma infra-estrutura que atenda 

as necessidades locais. A provisão de infra-estrutrura inclui 

não somente bicicletários, paraciclos e outas facilidades nas 

estações de transferência, como também medidas de traffic 

Figura 16 – Utrecht/Holanda (Ruud Ditewig).

que queremos habitar no futuro próximo. O modelo e o modo de vida 

imaginado e escolhido pela sociedade é quem deve dirigir as forças 

do crescimento de uma cidade. A escolha da cidade que queremos 

não pode ser feita sem levarmos em conta os modos de transporte a 

serem implantados e priorizados pelas comunidades.

A partir da década de 1970, algumas cidades européias, prin-

cipalmente as holandesas e dinamarquesas, dado o alto índice de 

acidentes de trânsito, passaram a adotar medidas de proteção aos 

usuários de transporte não-motorizado. Medidas como construção de 

ciclovias, adoção de ciclofaixas, mudança de tempos semafóricos etc., 

proporcionaram maior segurança aos usuários de bicicletas e pedestres, enquanto que medidas de integração  

com o transporte público com a instalação de paraciclos e adoção de medidas de traffic calming nas proximidades 

dos terminais de transporte público propiciaram maior conforto e segurança aos ciclistas. Como conseqüência 

das medidas em favor do transporte não-motorizado a participação das bicicletas na divisão modal evolui e, 

em algumas cidades, chega a representar entre 30% e 40% do total de viagens realizadas.

Figura 12 – Infra-estrutura e divisão modal.

A provisão de infra-estrutura, quando 

bem planejada e implementada, pode ser 

relacionada diretamente ao incremento da 

participação de um determinado modo de 

transporte. Como no caso das cidades holan-

desas e dinamarquesas, as cidades alemãs 

(figura 13) e, mais recentemente, o caso de 

Bogotá (onde a participação da bicicleta 

cresceu de 0,4% para cerca de 5% do total de 

viagens realizadas), confirmam o crescimento no número de viagens realizadas por bicicleta quando a cidades 

optam por implementar facilidades aos modos de transporte não-motorizados.

Figura 13 – Incremento das viagens por bicicleta em cidades alemãs.

Cidade Anos 70 (%) Anos 90 (%)

Munique 6 15

Nurembergue 4 10

Colônia 6 11

Freiburgue 12 19

Essen 3 5

Bremen 16 22

Muenster 29 32

Média 8 12

Fonte: Pucher, 1997.

Figura 11 – Ciclovia – Holanda.
%

História do uso da bicicleta em 4 cidades européias
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A infra-estrutura cicloviária quando bem planejada garante a segurança viária dos ciclistas e dos outros 

usuários das vias. O desenho e a implantação de infra-estruturas viárias devem ter sempre em conta a relação 

direta entre velocidade e probabilidade de morte de pedestres e ciclistas (figura 18). Projetos geométricos, 

medidas de traffic calming, pontes para pedestres e ciclistas, sinalização (tempos semafóricos para pedestres 

e ciclistas), fiscalização etc. são medidas que contribuem para redução da acidentalidade. 

Figura 19 – Ciclovia terminal de ônibus – Bogotá.	        Figura 20 – Pontes para ciclistas – Bogotá.

A decisão sobre onde e quando projetar e implementar ciclovias e ciclofaixas, mais do que uma decisão 

técnica, é uma decisão política no sentido de que, ao priorizar um espaço público comum (a rua propriamente 

dita), o poder público sinaliza que todos os cidadãos, independente da classe social, poder aquisitivo, idade 

etc., compartilharão e usufruirão nas mesmas condições de igualdade uma infra-estrutura pública. 

Uma situação satisfatória aos ciclistas pode ser oferecida através da construção de ciclovias e/ou ciclo-

faixas seguindo as recomendações do “Dutch Institute for Road Safety Research” (Swov, apud Hook, 2005) 

ou através da redução da velocidade dos veículos nas vias.

O gráfico proposto pelo SWOV (figura 21) está baseado na relação entre volume de tráfego e velocidade. 

O eixo horizontal do gráfico mostra a velocidade média da corrente de tráfego, o que é diferente da velocidade 

máxima permitida. O eixo vertical indica o fluxo de veículos para um período de 24 horas. 

Figura 21 – Relação entre volume de tráfego x velocidade. 

	 (Fonte: SWOV)
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calming  ao redor das estações, adoção de ciclovias e ciclofaixas onde for necessário e um eficiente sistema 

de informação aos usuários.

Em geral, os sistemas de transportes cobrem grande parte das cidades. Cidades que possuem um sistema 

massivo de transporte, podem adotar diferentes estratégias de integração com a bicicleta. Uma estratégia 

possível e desejável e altamente competitiva em favor da bicicleta é a construção de facilidades em um raio 

entre 2 e 5km ao redor dos pontos de embraque/desembarque. A figura 17 mostra as estações de embarque e 

a malha ferroviária dos trens da CPTM na cidade e na região metropolitana de São Paulo. Pode-se observar que, 

85% da população da região metropolitana de São Paulo, está a menos de 5km do sistema férreo de São Paulo.

Figura 17 – Malha ferroviária CPTM/SP.

Fonte: Reginaldo Paiva.

A integração do TNM com o transporte público de passageiros deve cumprir algumas exigências para que 

seja exitosa. O projeto de integração intermodal deve considerar:

	 •	 Segurança viária

	 •	 Direitura de rota 

	 •	 Coerência

	 •	 Conforto

	 •	 Estacionamentos

	 •	 Promoção

Não menos importante que as etapas a serem seguidas é o treinamento e fortalecimento dos técnicos 

das companhias de engenharia de tráfego sobre as técnicas de TNM. Toda e qualquer modificação no viário 

deveria obrigatoriamente ser analisada sob a ótica de risco de acidentalidade envolvendo pedestres, ciclistas, 

motociclistas e motorizados.

Segurança viária

Terminais de transporte são locais de concentração 

de pessoas. Nos terminais, a maioria das pessoas 

muda o seu modo de transporte, passando de um 

modo não motorizado para um modo motorizado e 

vice-versa. A infra-estrutura no entorno dos termi-

nais deve prover um ambiente seguro e agradável 

tanto para os usuários do sistema quanto para os 

cidadãos que circulam pela cidade. 

Figura 18 – Velocidade e probabilidade de morte.
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conduzem, em regra, a uma operação global mais eficiente e eficaz, bem como são mais fáceis de serem com-

preendidos e usados pelos usuários. 

Curitiba implantou a malha cicloviária ao longo das vias férreas e fundos de vale (figura 25), porém a 

grande maioria dos ciclistas em Curitiba, que deseja rotas diretas e utiliza a bicicleta como meio de transporte, 

tem pedalado dentro dos corredores segregados de ônibus (figura 26).

Desvios nos traçados das ciclovias podem beneficiar usuários de automóveis, porém acarretam perda de 

eficiência e eficácia para o TNM além de representar um grave inconveniente para os ciclistas que, ao contrário 

dos usuários de automóveis, utilizam sua energia muscular para se transportar.

Coerência 

A infra-estrutura forma uma unidade coerente, conecta origens é destinos dos ciclistas e integra-os à paisagem 

urbana. A política para o TNM não é um plano isolado e sim uma política de mobilidade para todos os cidadãos. 

Deve considerar não somente o plano cicloviário, mas também sua integração com o transporte público e o 

automóvel privado.

A coerência engloba:

	 •	 Qualidade consistente.

	 •	 Design distinto.

	 •	 Continuidade.

	 •	 Poucas mudanças no design e na largura.

	 •	 Rotas completas, sem interrupções.

	 •	 Sinalização adequada. 

O sistema cicloviário deve estar suportado por um 

sistema de informação que possibilite ao ciclista fazer uso 

não somente da infra-estrutura cicloviária propriamente 

dita mas também informá-lo a respeito de rotas alterna-

tivas, trânsito, topografia etc. O sistema de informações 

Figura 25 – Planejamento cicloviário de Curitiba. Figura 26 – Ciclistas pedalando nas “canale-

tas” de Curitiba.

Figura 27 – Transporte público e ciclovias – Bogotá.

Fonte: IPPUC
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redução da velocidade
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Ciclovia e ciclofaixas podem ser
adotadas. Medidas de traffic calming

geralmente são suficientes

Congestionamento prejudicam
o pedalar nas vias

O gráfico utiliza como referência a velocidade média de 85% 

dos veículos (V
85

), quando esta é menor que 30 km/h (área A), o 

tráfego misto é recomendável e ciclofaixas e/ou ciclovias não são 

necessários, porém podem ser adotadas por razões subjetivas de 

segurança ou como extensão da rede cicloviária. A área B mostra 

uma combinação de velocidades extremamente baixas com alta 

intensidade de tráfego que raramente ocorrem. Para a área C, em 

geral, vias sem ciclovias ou ciclofaixas são aceitáveis. Na área D, se 

houver mais de seis mil veículos/dia passando pela via, ciclovias 

ou ciclofaixas são desejáveis e necessárias. Na área E a ciclovia 

é desejável, mas a intensidade do tráfego de veículos é tão baixa 

que uma via de perfil misto pode ser adotada. Para a área F, onde 

vias com alta intensidade de tráfego e altas velocidades, a ciclovia 

é sempre necessária e deveria ser compulsória.

O Reino Unido em seu relatório de estratégias para o ciclis-

mo, sugere uma segunda abordagem (figura 24). A abordagem 

britânica adota uma maior flexibilidade em relação à adoção de 

ciclovias e ciclofaixas pois considera que o modelo proposto pelo 

SWOV tinha por objetivo manter protegidos em ciclovias ciclistas 

inexperientes ou grupos familiares, porém, a diretriz do governo 

britânico busca oferecer facilidades não somente para grupos 

inexperientes mas sim para a grande maioria dos ciclistas.

Figura 24 – Relação entre volume de tráfego x velocidade e ciclovia (UK).

Direitura de rota

Uma boa infra-estrutura viária é aquela que oferece aos ciclistas e pedestres rotas diretas, sem desvios e com 

o mínimo de interferências.

De modo geral as linhas de transporte público devem passar pelos principais pólos geradores de atração 

de viagens da região que é planejada para atender, bem como propiciar uma cobertura satisfatória das áreas 

habitadas. O traçado da linha deve, também, permitir que todos os habitantes da região possam usar o sistema 

com percursos a pé e dentro de certos limites.

Assim como as rotas de transporte público devem ser diretas e claras, as rotas de ciclovias e ciclofaixas 

também devem perseguir essa lógica. Itinerários sinuosos e tortuosos devem ser evitados. Traçados diretos 

Figura 22 – Rua compartilhada 

(Copenhague).

Figura 23 – “Acalmando” o tráfego 

(Seul). 
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Estacionamentos

O Manual do Planejamento Cicloviário (GEIPOT, 2001) relata que:  

“A melhoria das condições de mobilidade da bicicleta através da 

criação de ciclovias ficará comprometida se, ao atingir o seu des-

tino, o usuário desse modo de transporte não encontrar facilidade 

e segurança para estacionar. Atualmente os ciclistas encontram 

apenas duas opções: encostar a bicicleta às paredes laterais das 

lojas comerciais e muros de residências, ou prendê-las com o pedal 

ao meio-fio da rua...”

O mesmo Manual adota a nomenclatura de “bicicletário” para 

estacionamentos de grande capacidade e longa permanência e 

“paraciclo” para estacionamentos de baixa e média capacidade, 

com curta e média permanência.

A infra-estrutura necessária para estacionar bicicletas com 

segurança é essencial para o desenvolvimento do TNM como 

uma forma de transporte sustentável. Autoridades públicas e 

setor privado são peças fundamentais para a implementação e 

manutenção de estacionamentos para bicicletas, não somente 

junto aos sistemas de transportes públicos, mas também em 

prédios com lojas comerciais e serviços públicos, praças, cafés, 

shoppings centers etc. 

A localização dos estacionamentos para bicicletas é um ponto 

fundamental e os estacionamentos devem: 

	 •	 Acomodar qualquer tipo de bicicleta sem danificá-la.

	 •	 Permitir que sejam trancados quadro e roda (ao menos uma das rodas).

	 •	 Não oferecer perigo aos pedestres (com ou sem bicicleta), especialmente aos cegos ou à pessoas 

com 		  restrições de mobilidade, sem restrição à linha de desejo dos pedestres.

	 •	 Estar integrada a paisagem.

	 •	 Situar-se em locais seguros e visíveis.

A provisão de facilidades de estacionamentos ao longo dos sis-

temas de transportes públicos (metrô, trens e ônibus) é de extrema 

importância para quem não mora perto dos terminais de integração  

e deseja utilizar a bicicleta para chegar aos sistemas de transporte.  

A decisão de implantação dessas facilidades está diretamente 

relacionada à política de mobilidade e as prioridades de negócios 

estabelecidas pelos governos através das agências de transportes 

ou operadoras públicas. 

Assim como uma variedade de estruturas de financiamento pú-

blico-privadas vem sendo sugeridas para projetos de infra-estrutura 

de transportes, podem existir diversos arranjos para a implantação e 

operação de estacionamentos de bicicletas. Essas estruturas diferem 

na maneira pela qual as entidades do setor público e do setor privado compartilham as responsabilidades, os 

riscos e as recompensas associados aos projetos. 

Para cada projeto, uma decisão quanto à estrutura adequada de parceria depende das respostas às se-

guintes perguntas (Amouzou, Orrico & Aragão, 2001):

Figura 31 – Aeroporto Internacional 

Guarulhos/SP.

Figura 32- Banco Mundial – Washington. 

Figura 33 – Estacionamento para 

bicicletas em pontos de ônibus (Seul).

pode fazer uso tanto de mapas impressos em pequenos folders 

quanto da sinalização horizontal e vertical de orientação ao tráfego 

em geral. Totens contendo mapas, podem ser estrategicamente lo-

cados não somente ao longo das ciclovias e ciclofaixas como também 

espalhados por toda a cidade. 

Figura 29 – Ciclofaixas, totens e mapas – Curitiba.

Conforto

O TNM depende exclusivamente da força muscular de seus usuários. Diversas medidas podem ser tomadas a 

fim de proporcionar conforto aos pedestres e ciclistas.

A escolha do piso das ciclovia e ciclofaixas deve propiciar uma superfície regular, impermeável, antides-

lizante e se possível de aspecto agradável.

Ciclovia e/ou ciclofaixas devem ser tão largas quanto possível. Interseções podem ser projetadas de modo 

que sejam priorizados os modos de transporte não-motorizados e construídos espaços à frente dos carros 

(bike-box) e com abertura atencipada dos semáforos em seis segundos para as bicicletas.

Figura 30 – Semáforos e bike-box  para ciclistas – Copenhague.

Figura 28 – Mapas de  

infra-estrutura cicloviária.
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Assina um contrato de utilização. Reembolsa pelas receitas 
de tráfego de passageiros.

Assume a operação e a manutenção de uma instalação gover-
namental existente. Expande ou repara a instalação, passa a 
operá-la, e recebe taxas pagas pelos usuários por um período 
de tempo suficientemente longo para recuperar o custo da  
expansão/reparo. 

O contrato de utilização obriga o governo a realizar paga-
mentos suficientes para servir toda a dívida relacionada ao  
projeto, independentemente do nível do volume de tráfego 
de passageiros. 

Regulamenta a segurança, a qualidade do serviço e as tarifas. 
Mas detém a propriedade legal. 

Reversão de direito de propriedade somente após o recebi-
mento do capital investido.

Fornece algum suporte (limitado) de crédito para os emprés-
timos feitos pelo projeto. 

Expande uma instalação governamental existente. Detém  
apenas os diretos de propriedade referentes à expansão e 
poderá operar toda a instalação sob contrato com o governo, 
ou apenas a parte de que é proprietária. 

Regulamenta a segurança, a qualidade do serviço e as tarifas. 
Mas detém a propriedade legal. 

Transfere os direitos legais ao governo. Um contrato de arren-
damento de longo prazo dá às entidades privadas o direito 
de operar o projeto e cobrar receitas para sua própria conta 
durante o prazo do arrendamento. 

Opera o sistema ao final do prazo de arrendamento ou con-
trata um terceiro para fazê-lo. 

Compra uma instalação existente do governo, moderniza ou 
expande a instalação e a opera como instalação regulamen-
tada e lucrativa de uso público. 

Regulamenta a segurança, a qualidade do serviço e as tarifas. 

Entidade 
Privada

Governo

Entidade 
Privada

Governo

Entidade 
Privada

Governo

Entidade 
Privada

Governo

Entidade 
Privada

Governo

Entidade 
Privada

Governo

BBT
Comprar
Construir

Operar 

BOT
Construir

Operar 
Transferir

BTO 
Construir 
Transferir 

Operar 

Expansão 
Complementar 

Privatização 
Temporária

Utilização-
Reembolso 

Figura 36 – Modelos de divisão de responsabilidade público X privado.	 •	 Quem será responsável pelo design e construção do projeto? 

	 •	 Quem fornecerá os recursos para a construção? 

	 •	 Quem arranjará o financiamento? 

	 •	 Quem deterá a propriedade legal dos ativos do projeto e por quanto tempo? 

	 •	 Quem operará a unidade-projeto e por quanto tempo? 

	 •	 Quem será responsável por cada fonte de receita do projeto? 

Numa instalação inteiramente pública, a resposta à todas essas perguntas seria: o governo. Porém, 

projetos de construção de bicicletários e paraciclos podem encerrar uma mistura de responsabilidades pú-

blicas e privadas. Por exemplo, o governo pode construir e operá-los; pode optar por contruí-los e terceirizar 

a operação para iniciativa privada, ou ainda, deixar a cargo das empresas privadas as responsibilidades por 

projetar, construir, financiar e operar a totalidade do projeto.  

Finnerty (1999), identificou dez modelos de parceria público-privadas na área de infra-estrutura de 

transportes. Apresentamos na figura 36, de maneira resumida, seis modelos que envolvem responsabilida-

des público-privadas por financiamento, planejamento e operações que podem ser utilizadas em operações 

envolvendo infra-estrutura e operações cicloviárias.

Figura 34 – Bicicletário Transmilenio – Bogotá.

Bogotá, ao planejar e implementar o sistema de transporte por ônibus conhecido com Transmilenio, contruiu 

350km de ciclovias e dotou os terminais de transpotes de bicicletários. Os bicicletários, localizados nos terminais 

do Transmilenio, permitem que os ciclistas guardem as bicicletas dentro dos terminais com total segurança. 

O usuário ao pagar a tarifa do ônibus, recebe dois adesivos que contém o mesmo número. Um desses 

adesivos é colado na bicicleta, enquanto o outro fica de posse do usuário. Para retirar a bicicleta os seguranças 

dos bicicletários fazem a conferência dos números dos adesivos. 

No caso de Bogotá, os custos de planejamento e construção foram uma decisão política e um investimento 

público. A manutenção e a operação do bicicletário são cobertas pela operação de transportes públicos, sem 

necessidade de subsídio.

Figura 35 – Controle de entrada e saída nos terminais do Transmilenio/Bogotá.
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Observando a localização da moradia dos usuários do bicicletário (figura 39), pode-se observar que a 

grande maioria dos usuários, mora entre 2 mil e 4 mil metros distante do centro da cidade, ou seja viagens 

curtas por bicicleta com duração entre 10 e 15 minutos.  Medidas cicloviárias como: ciclovias, ciclofaixas e 

traffic calming, caso adotadas, beneficiariam cerca de 90% dos ciclistas de cidade de Mauá.

A simples provisão de bicicletários e paraciclos não garantem um nível de serviço adequado para ciclistas. 

Pode ocorrer que, pela contenção de despesas por parte das empresas de opedoras de transporte público, 

falta de dotação orçamentária, problemas jurídicos etc., bicicletários sejam desativados, abandonados, ou 

subutilizados (figura 40).

Figura 40 – Bicicletário desativado em estação da CPTM, São Paulo.

De modo geral, aspectos relacionados à localização, iluminação e segurança dos bicicletários e paraciclos 

devem transmitir aos ciclistas um sentimento de confiabilidade e segurança, de modo que o ciclista, ao retornar 

de sua viagem, terá a certeza de que encontrará sua bicleta tal qual a deixou. 

A simples provisão de bicicletários e paraciclos em terminais de transporte público, desvinculada de 

uma estratégia de operação que considere o fator segurança, não contribui para a integração do TNM com o 

transporte público.

Figura 41 – Paraciclos e terminais de ônibus em Curitiba.

Promoção

Pedalar é saudável, ambientalmente correto e uma forma barata de viajar. Ainda que apresente diversas 

vantagens, nem todas as pessoas tiveram oportunidade de pedalar, muitas já pedalaram, outras continuam a 

pedalar esporadicamente. Campanhas promocionais da bicicleta devem ser preparadas para públicos-alvos 

específicos, sejam elas relacionadas às atividades físicas, ao meio ambiente, integração com o transporte 

público e, uma etapa mais avançada, sobre a segurança viária e forma e tipo da cidade.

O bicicletário de maior sucesso no Brasil encontra-se localizado na cidade de Mauá, região metropolitana de 

São Paulo. O bicicletário de Mauá é um empreendimento privado gerenciado pela “Associação dos Condutores 

de Bicicletas do Município de Mauá”. O bicicletário foi instalado em área fechada, com vigilância permanente. 

Abriga diariamente um volume estimado de 1.200 bicicletas. Sua implantação se deveu à iniciativa de um 

grupo de ciclistas organizados em uma associação de ciclistas, usuários, em sua maioria, dos trens da CPTM. 

O terreno onde o bicicletário foi instalado é de propriedade da CPTM, cedido a título precário à associação. 

Para sua utilização os associados pagam R$ 10,00 por mês e desfrutam do direito de estacionamento com 

segurança e de manutenção de seus veículos, sempre que necessário. 

O bicicletário de Mauá funciona 24 horas, sete dias por semana. O ciclista ao se associar, recebe uma 

plaqueta contendo um número que o identifica e garante um lugar cativo no estacionamento (figura 38) e 

preenche um questionário informando o local de moradia, idade etc., e o valor médio da bicicleta, para que, no 

caso de roubo, o bem possa ser ressarcido. Ao chegar ao bicicletário, o porteiro registra no computador a hora 

da chegada e emite um recibo com o número do ciclista, o recibo deverá ser apresentado no momento da saída. 

Figura 37 – Bicicletário de Mauá.

Figura 38 – Bicicletário de Mauá – Controle de entrada e saída.	

	

Apesar de o bicicletário ter sido criado com intuito de 

integrar bicicleta-trem, pesquisa realizada mostra que: 80% 

dos usuários do bicicletário são usuários dos trens da CPTM, 

7% usam o estacionamento por motivo trabalho, 3% usam 

por motivo ônibus e 9% motivos diversos (Paiva, 2006). 

Os usuários do trem, ou seja 80% dos ciclistas, moram a 

uma distância média de 2.500 metros do bicicletário e peda-

lam em média 10 minutos. Os ciclistas que utilizam a facilida-

de com finalidade trabalho pedalam em média 3.750 metros e 

entre 11 a 15 minutos; usuários que utilizam o ônibus gastam 

ente 16 e 20 minutos para percorrer cerca de 5 mil metros. 

Figura 39 – Mapa dos usuários de bicicleta da 

cidade de Mauá/SP.
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As campanhas de promoção podem e devem ser desenvolvidas de acordo com os objetivos a que se 

destinam. Muitas pessoas estão desejosas em entrar em forma, perder peso, mudar hábitos; a promoção da 

bicicleta para esta parcela da população é uma campanha de marketing diferente daquela que busca incentivar 

ciclistas a usar facilidades cicloviárias como forma de integração ao transporte público.

Campanhas promocionais de integração do TNM com o transporte público devem informar não só aos 

ciclistas sobre a localização dos bicicletários, paraciclos, ciclovias e ciclofaixas como também a população em 

geral sobre as estratégias das cidades em lidar com os problemas de trânsito, transporte e meio ambiente.

“Nenhuma cidade pode solucionar a mobilidade completamente se não considerar o veículo autopro

pulsor por excelência: o homem” (Lewis Mumford).
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Volume 1 • Bilhetegem Automática e Gestão nos Transportes Públicos

Publicado em 2003, após a realização de um Seminário sobre o mesmo tema, o Caderno mostra o estado 

da arte do setor de bilhetagem eletrônica, considerada pela ANTP como um importante instrumento de 

ação pública e não apenas como uma ferramenta da operação privada. Os textos contidos no Caderno 

descrevem o panorama nacional, discutem o impacto da nova tecnologia na melhoria e nos custos dos 

sistemas de transporte coletivo, no emprego e na gestão pública, apontam as tendências da evolução 

tecnológica e relatam algumas experiências implementadas em cidades brasileiras

Para maiores informações acesse o site da ANTP, 

www.antp.org.br ou entre em contato com 

Luciana (11) 3371-2290 ou luciana@antp.org.br

CONHEÇA OS OUTROS CADERNOS TÉCNICOS 
EDITADOS PELA ANTP COM APOIO DO BNDES

Volume 3 • Panorama da Mobilidade Urbana no Brasil

O terceiro Caderno mostra o perfil da mobilidade urbana no Brasil em 2003, com base na análise dos 

dados do Sistema de Informações da Mobilidade Urbana da ANTP. De forma sintética são apresentados 

os principais dados e indicadores de mobilidade, custo e produtividade nas cidades brasileiras com mais 

de 60 mil habitantes. O Caderno ainda apresenta alguns indicadores internacionais sistematizados pela 

União Internacional de Transportes Públicos (UITP) e uma proposta de desenvolvimento de um Índice 

de Desenvolvimento do Transporte Urbano (IDT).

Volume 2 • Transporte Metroferroviário no Brasil

Coordenado pela Comissão Metroferroviária da ANTP, este Caderno apresenta o perfil dos serviços 

de transportes urbanos de passageiros sobre trilhos no Brasil. Os textos destacam os sistemas 

integrados, as oportunidades de novos projetos no setor, as perspectivas mundiais de desenvol-

vimento tecnológico e as condições de acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência. 

Do ponto de vista da gestão das empresas operadoras, outros textos abordam o perfil de consumo 

de energia, a gestão dos ativos das empresas e a gestão dos riscos.

Volume 4 • Acessibilidade nos transportes

O Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da Acessibilidade da ANTP e traz um 

amplo balanço dos avanços e dos desafios que o setor vem enfrentando na construção de cidades 

acessíveis para todos. Em seus 17 artigos, são abordadas desde a evolução da luta dos movimentos 

sociais pela equiparação de oportunidades e remoção das barreiras, até um breve balanço das 

condições reais de uso dos diversos modos de transporte público por pessoas com dificuldades 

de locomoção. Também são comentados temas como: criação de espaços institucionais de gestão, 

desenho urbano, financiamento, construção de indicadores, entre outros.






